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ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 4.853 — DE 21 DE OUTUBRO DE 1942

Abre, pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito suplementar
de 300:00010, à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto o crédito suplementar de 300:00010 (trezentos
contos de reis) à seguinte dotação do vigente orçamento do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores. (Anexo n. 18 do decreto-lei n. 3.960, de 19
de deze/hbro de 1941):

VERBA 1 - PESSOAL

Consignação li — Pessoal Extranumerário

Subconsignação 06 — Diaristas

00—Pessoal civil

24—Imprensa Nacional 	 	 120:00010

Subconsignação 07 — Tarefeiros

00—Pessoal civil

24 —Imprensa Nacional 	 	 180:00010

300:00010

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4.859 — DE 21 DE OUTUBRO DE 1942

Cria urna Secção de Subsistência no Serviço de Alimentação da Previdência
Social, e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O Serviço de Alimentação da Previdência Social (S.A.P.S.)
criará uma Secção de Subsistência destinada a fornecer aos trabalhadores, em
postos especiais, nos seus próprios restaurantes ou naqueles sob seu controle,
ou ainda por intermédio dos Sindicatos, gêneros de primeira necessidade.

Art. 2.0 Para o fim prèvisto no artigo anterior o Serviço de Alimentação
da Previdência Social adquirirá esses gêneros à vista, nas fontes da sua pro-
dução, de preferência às cooperativas organizadas sob a assistência do Es-
tado.

§ 1.° As cooperativas de produção fornecerão preferencialmente ao Ser-
viço de Alimentação da Previdência Social os seus produtos.

§ 2.° Em caso de necessidade poderá o Serviço de Alimentação da Previ-
dência Social requisitar diretamente os gêneros das cooperativas de produção,
pago o preço de custo, com o acréscimo de 10 a 15%. conforme a situação
local e as condições económicos da roairáci.

Art. 3.0 O fornecimento dos gêneros far-se-à pelo preço do custo, acres.,
cido da taxa de 10% destinada à administração, e das despesas de transporte.

Art. 4.° Poderão suprir-se nos postos de Subsistência do S.A.P.S. os
trabalhadores que nele se inscreverem, segurados das instituições de previ..
dência social.

Parágrafo único. Essa faculdade será extensiva aos servidores do S.A.P.S.
e aos segurados do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do
Estado.

Art. 5'.° Para dar inicio à aquisição dos gêneros e montagem da Secção
de Subsistência, as instituições cujos associados se beneficiarão dos favores es-
tabelecidos no presente decreto-lei abrirão ao S.A.P.S. um crédito de
5.000:0001000 (cinco mil contos de reis).

§ 1.° O crédito a que se r fere este artigo será distribuido pelos Institutos
e Caixas de Aposentadoria e Pensões e pelo Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores do Estado, proporcionalmente ao número de seus asso.
ciados inscritos nos serviços a que se refere o art. 1. 0, e será reembolsado
pelo S.A.P.S. em parcelas anuais de 10%, seta juros.

§ 2.° Verificando-se aumento no número de inscritos superior a 20% do
total de inscrições por ocasião da vigência do presente decreto-lei, as insti-
tuições referidas no parágrafo anterior contribuirão com as quotas correspon-
dentes ao aumento, na mesma base fixada inicialmente, devendo o novo cré.
dito aberto ser reembolsado em parcelas iguais der 10% anuais, acrescidas às
parcelas anteriormente devidas.

Art. 6.0 O fornecimento de gêneros dar-se-á de acordo com as condições
fixadas pelo Serviço de Alimentação da Previdência Social, dando-se prefereo.
cia aos inscritos com família numerosa.

Art. 7•0 Os sindicatos de trabalhadores poderão, em cooperação com O
S.A.P.S., instalar serviços de fornecimentos de gêneros aos próprios asso-
ciados.

Parágrafo único. Para esse efeito deverão depositar no S.A.P.S.
importância correspondente à quota idêntica à estabelecido no § 1.° do artigo
5.°, por associado inscrito nesse serviço e que já não goze do beneficio por;
intermédio dos institutos ou caixas de aposentadoria e pensões.

Art. 8•0 Os pagamentos das 'faturas de fornecimento de gêneros apresenr
todas pelo S.A.P.S. aos Sindicatos serão feitos no ato da entrega dos pro-
dutos.

Art. 9•0 Os pagamentos dos gêneros distribuidos pelos sindicatos aos tra-
balhadores dos seus respectivos quadros serão - feitos no ato da entrega dos
produtos e só excepcionalmente a critério da diretoria do Sindicato, será con-
cedido um crédito por prazo que não poderá exceder de trinta dias.

Art. 10. Será suspenso o fornecimento ao sindicato que deixar de satie.
fazer importâncias devidas, podendo, dm caso de impontualidadt, ser cassados
os seus direitos sindicais.

Art. 11. Ao S.A.P. g. incumbirá o controle e a orientação dos serviços
de subsistência a cargo dos sindicatos.

Art. 12. Cabe ao Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio conhecer
e decidir as dúvidas ou reclamações verificadas entre o Serviço de Alimenta..
ção da Previdência Social e os Sindicatos com fundamentos na execução do
presente decreto-lei.

Art. 13. A estrutura administrativa do S.A.P.S. poderá ser alterada
por proposta do seu Diretor, aprovada pelo ministro do Trabalho, Indústria
e Comércio .

Art. 14. Fica o Diretor do Serviço de Alimentação da Previdência Social
autorizado a admitir pessoal para atender aos encargos da Secção de Subsis-
tência, e cuja efetividade -se condicionará ao disposto no art. 28 do decreto..
lei n. 3.709, de 14 de outubro de 1941.

.(Conlinua na pág. 15.731),
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EXPEDIENTE
IMPRENSA NACIONAL

Diretor
RUBENS PORTO

ClIfefe S. PubIlcraebea	 Chefe 5. Re eiraçflo
MURILLO FERREIRA ALVES	 EUCLYOES OESLANDES

, DIÁRIO OFICIAL
sacçÃo e

Impresso nas Oficinas da Imprensa Nacional

Avenida Rodrigues Alves n. 1 .

EXPEDIENTE

A matéria destinada aos jornais deverá ser endereçada ao Ser-
viço de Publicações (S. Pb.).

O disposto no decreto-lei a. 1.705, de 27 de _outubro de
1939, deverá ser, na feitura do expediente das repartições pú-
blicas, invariavelmente observado.

As repartições públicas deverão remeter o expediente des-
tinado aos jornais oficiais até às 15 horas.

Os originais deverão ser devidamente autenticados,

As rasuras e emendas deverão ser sempre ressalvadas por
quem de direito.

Os originais devem ser datilografados, evitando-se sempre
escrever no verso.

A matéria paga deverá ser entregue de véspera ; o seu rece-
bimento é feito das 8 às 20 horas e, aos sábados, das 8 às 17
horas.

As reclamações, constatada a existência de erros ou omissões,
pertinentes à matéria retribuida, deverão ser formuladas- à Secção
de Redação. das 8 às 20 horas, e no máximo até 48 horas após
e saida dos orgáos oficiais.

ASSINATURAS

Repartições e Particulares :
Capital e Interior 	 	 703000
Exterior . . 	 	 110$000

Funcionários:

Capital e Interior 	 	 56$000
Exterior .. 	 	 88$000

As assinaturas não vão alem do exercício financeiro.

As assinaturas tomadas posteriormente e 31 de dezembro e
30 de junho não dão direito aos números atrasados.

Os suplementos às edições dos orgâos oficiais serão fornecidos
aos assinantes somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será acrescido de $100 e, por
exercício decorrido, cobrar-se-á mais $500.

Assinaturas :

CAPITAL — Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n. 1.

INTERIOR — Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional — Ana.
degas e Mesas de Rendas — Coletorias Federais.
O registo da assinatura é feito à vista do comprovante de

recolhimento.
Os cheques e valores postais deverão ser emitidos em 'favor

do tesoureiro da Imprensa Nacional.
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(Continuação da 1.a página).

Art. 15. Os créditos estabelecidos deverão ser fornecidos pelos Institutos
e pelas Caixas de Aposeruadoria e Pensões a que se refere o parágrafo 1.° do
art. 5.° dentro de 15 dias após a publicação do presente decreto-lei.

Art. 16. O S.A.P.S. terá, para todos seus serviços e seu pessoal as Men-
ções e os privilégios próprios dos serviços da União Federal, inclusive franquia
postal e telegráfica ,e abatimento em serviços de comunicação realizados por
empresas privadas e em transporte de gêneros e de pessoal.

Art. 17. O art. 6.° do decreto-lei n. 3.709, de 14 de outubro de 1941,
passa a ter a redação seguinte:

"No preço dos gêneros alimentícios utilizados nos restaurantes
a que se refere o item 2.0 do art. 11, será incluida uma taxa de
administração até dez por cento, destinada a dender às despesas
com a conservação dos imoveis, depreciação das instalações e am-
pliação dos serviços do S.A.P.S. nas várias regiões do território
nacional."

Art. 18. Os governos federal, estaduais e municipais cederão ao S.A.P.S.,
a titulo precário, os terrenos disponiveis que forem pelo mesmo requisitados
para a instaiaçâo dos restaurantes de emergência nas localidades mais acon-
selhaveis pela conaição le precariedade econômica de 'sua oopulação.

Parágrafo único. No caso de se tornarem os terrenos necessários aos
governos, terá o S.A.P.S. o prazo de 90 (noventa) dias, contados da data
da notificação, para a desocupação dos mesmos.

Art. 19. Serão cedidas ao S.A. 12 S . pelos governos federal, estaduais
ou municipais, livres de quaisquer ontis, áreas de terras adequadas à cultura•
de legumes, verduras, frutas ou cereais, cujos trabalhos ficam a cargo do
S.A .P.S. com a assistência técnica e material do Ministério da Agricul-
tura.

Art. 20. O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revoganas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1942, 121.° da'Independência e 54.°
da Renública.

GETULIO- VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

A. de Souza Costa.

Joio de Mendonça Lima.

Apolonio Saile a.

maperno . 14. . 10.629 -- DE 14 DE OUTUBRO DE 1942

Outorga, em conformidade com a lei constitucional n. 6, de 13 de maio de
1942, concessão. à Usina Queiroz Junior, Limitada, com 'sede na cidade
do Rio de Janeiro, para o aproveitamento de energia ria Cachoeira do
Bonga, no crio Mata-Porcos, distrito de Itabirito, município de igual
nome, Estado de Minas Gerais.

'0 Presidente da ,República, usando da atribuição que lhe confere o , ar-
tigo 74, alínea a, da Constituição, e nos termos do artigo único da lei cons-
titucional n. 6, de 13 de maio de 1942, que deu nova redação ao § 1.° do
art. 143 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Por medida de conveniência pública e respeitados os direitos de
terceiros anteriormente adquiridos, é outorgada à empresa Usina Queiroz Jú-
nior, Limitada, com sede na Capital Federal, concessão para aproveitamento

▪ ' de energia da cachoeira do Bonga, com uma altura de quéda de vinte e quatro
metros e dez centímetros (24,10 m) e uma vasão de sete mil e quinhentos
litros por segundo (7.500 1/s), produzindo uma potência igual a mil - oito-
centos e sessenta e um (1.861) 'kw, no rio Mata-Porcos, no distrito de Ita-
birito, município de igual nome, Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único. O aproveitamento destina-se à produção de energia
elétrica para uso exclusivo da concessionária, que a aplicará na indústria
siderúrgica de sua propriedade e não a poderá fornecer a terceiros, mesmo
a título gratuito, excluídas, todavia, .dessa proibição as vilas operárias da
concessionária, desde que seja gratuito o fornecimento da energia que lhes
for feito.

Art. 2.0 Sob pena de caducidade da presente concessão, a empresa in-
teressada obriga-se a:

registá-la na Divisão • de Aguas do Ministério da Agricultura, dentro
do prazo de trinta (30) dias após a sua publicação; 	 .	 •

II, apresentar à Divisão de Águas, em três (3) vias, dentro do prazo
de um (1) ano, contado da data em que nela tiver sido registada a presente
concessão:	 •

a) dados sobre o regime do curso dágua a aproveitar, principalmente os
relativos à descarga de estiagem e à de cheia, bem como à variação do nivel
dágua a montante e a juSante da fonte de energia à ser aproveitada;

b) planta, em escala razoavel, da área onde se fará o aproveitamento da
energia: abrangendo a parte atingida pelo remanso da barragem, e perfil do
rio a montante e a jusante do local "do aproveitamento;

-c) método do cálculo da barragem; projeto, épura e justificação do tipo
adotado; dados geológicos relativo; ao terreno em que será construida a bar-

regem; cálculo e dimensões dos vertedouros, comportas, adufas, tomada dágua
e canal de derivação; disposições que assegurem a livre circulação doa peixes;
secções longitudinais e transversais; orçamento;

• d) conduto ferçado: cálculo e justificação do tipo adotado, planta •
perfil com todas as indicações necessárias e observância das escalas seguin-
tes: para as plantas, um por duzentos (1/200); para os perfis, horizontal,
um por duzentos (1/200) e vertical um por cem (1/100); cálculo e pro-
jeto da chaminé de equilíbrio, se indicada; cálculos e desenhos do assenta-
mento e fixação dos blocos de ancoragem, pilares e pontes, quando existen-
tes; orçamentos;

e) - edifício da usina: cálculo, projeto e orçamento; turbina: justificação
do tipo adotado; seu rendimento ein cargas diferentes, em múltiplos do
1/4 ' ou 1/8 até plena carga; indicação da ve locidade característica de em-
balagem ou disparo, sentido de rotação e indicação de velocidade com 25,
50 e -100 por cento da carga; características do seu regulador e aparelhos de
medição; desenho da turbina e discriminação do tempo de fechamento; canal
de fuga; etc.; orçamentos respectivos;

f) geradores: justificação do tipo adotado, potência, tensão, fator de
potência, seu rendimento em diferentes cargas, em múltiplos de 1/4 ou 1/8
até plena carga, respectivamente, com COS 0 = 0,7 COS 0 = 0,8 •
COS Ø = 1; frequência de 60 ciclos, variação de tensão e sua regularão,
queda de tensão de curto circuito, características e detalhes em escala for-

.necida pelos fabricantes, GD 2 do grupo motor gerador, esquema das liga.-çoes;., orçamento;
g) excitatriz: tipo, tensão, rendimento, acoplamento, características; or-

çamento;

h) indicação dos aparelhos montaveis fora dos painéis de alta tensão
de transmissão, antes e depois das barras gerais; isoladores, chaves, interru-
ptores, transformadores de corrente e de tensão, cabos, barras de segurança,,
seus dispositivos entre si e as paredes;

i) transformadores: as mesmas exigências feitas aos geradores;
j) indicação da linha de saida de alta tensão e de transmissão; para-raios

bobinas de choque; cálculo mecânico e elétrico da linha detransmissão com
o fator de potência igual a 0,8; sua perda de potência, tensão na partida e
na chegada, distância entre os condutores; postes: tipos e desenhos; perfil
da linha de transmissão, acompanhado de mapa em escala razoavel é coro
detalhes; 'orçamento.

III, obedecer, em todos os projetos, às prescrições técnicas -que forem
determinadas pela Divisão de Águas do Departamento Nacional da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura;

IV, assinar o contrato disciplinar da concessão dentro do prazo de trinta
(30) dias, contados da data em que for publicada a aprovação da respectiva
minuta pelo Ministro da Agricultura;

V, apresentar o . mesmo contrato à Divisão de Águas para os fins de
registo, até sessenta (60) dias depois de registado no Tribunal de Contas.

Art. 3•° A concessionária fica obrigada a construir e a manter, nas
proximidades do local do aproveitamento, onde e desde quando for deter.
minado pela Divisão de Águas, as instalações necessárias a observações uni.
métricas e medições de descarga do curso dágua, que vai utilizar, e a rea-
lizar as observações de acordo- com as instruções da mesma Divisão.

Art. 4•0 A minuta do contrato disciplinar desta concessão será pre-
parada pela Divisão de Águas e submetida à aprovação do .Ministro da Agri-
cultura.

-
Art. 5.0 A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30) anos,

contados da data do registo do respectivo contrato na Divisão de Águas.
Art. 6.0 Findo o prazo da concessão, toda a propriedade da concessio.

nária, que, no momento, existir em função exclusiva e permanente do apro-
veitamento de energia hidráulica, reverterá para o Estado de Minas Gerais,
mediante indenização do custo histórico, isto é, do capital efetivamente in-
vertido, menos a depreciação.

§ 1.° Se o Estado de Minas Gerais fizer uso do seu direito a essa re-
versão cumprir-lhe-á garantir à ex-concessionária, mediante preço calculado
pela forma estabelecida no Código de Águas, o fornecimento da energia que
não for utilizada para serviços públicos ou de utilidade pública.

§ 2.0 No caso contrário, caberá à concessionária a alternativa de re-
querer ao Governo Federal seja renovada a •concessão pela forma que, no
respectivo contrato, deverá estar prevista, ou de restabelecer, no curso clágua,
às suas expensas, à situação anterior ao aproveitámpnto concedido.

§ 3.° Para os- efeitos no § 2.0 deste artigo, fica a concessionárir; obri-
gada a dar conhecimento ao Governo Federal da decisão do Estado de Minas
Gerais e a entrar com o requerimento de prorrogação da concessão ou o do
desistência desta, até seis (6) meses antes do término do respectivo prazo.

Art. 7.° A concessionária, dadas as condições peculiares do aproveita-
mento, fica dispensada da reserva de energia de que trata o art. 153, alínea
e, do Código de Águas.

Art. 8.° A concessionária gozará, desde a data do registo de que trata
o art. 4.0 _e enquanto vigorar esta concessão, dos favores constantes do
Código de Águas e das leis especiais sobre a matéria.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio

(N. 13.266 — 20-10-42 -- 189$7).
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DECRETO N. 10.665 — DE 20 DE OUTUBRO DE 1942

Concede à "Companhia Navegação e Comércio Pan-Americana" autorização
para funcionar

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a "Companhia
Navegação • Comércio Pan-Americana", com sede nesta cidade do Rio de
Janeiro, decreta:

Artigo único. É concedida à "Companhia Navegação e Comercio Pan-
Americana" autorização para funcionar, com os estatutos que apresentou,
constantes de escritura pública lavrada em notas do Tabelião do 11. 0 Ofício
do Distrito Federal, a 26 de agosto de 1942, obrigando-se a mesma compa-
nhia a cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor, ou que venham
• vigorar, sobre o objeto da referida autorização.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1942, 121.0 da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

CERTIDÃO

Fernando de Azevedo Milanez, bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais,
Tabelião do 11.0 Ofício de Notas da Capital Federal da República dos Esta-
dos. Unidos do Brasil.

Certifica que revendo em seu cartório, o livro de notas sob o número
trezentos e noventa e um (391), nele, a folhas quarenta e nove verso (49v.0),
encontrou a escritura que lhe foi pedida por certidão, a qual e do teor se-
guinte:

Prot. n. 2 — N. de ord. geral 11.841 — N. por espécie 1.307

Escritura de constituição da sociedade anônima "Companhia Navegação e Co-
mércio Pan-Americana", que entre si fazem o Comandante Paulo Martins
Meira e outros, na forma abaixo:

Saibam quantos esta virem que, no ano do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Cristo, de mil novecentos e quarenta e dois, aos vinte e seis (26) dias
do mês de agosto, nesta cidade do Rio de Janeiro, em meu cartório, à rua
Buenos Aires, número quarenta e sete, em virtude de distribuição que me foi
feita, conforme bilhete que fica arquivado, perante mim, tabelião, Fernando
de Azevedo Milanez, compareceram partes justas e contratadas, outorgantes
e reciprocamente outorgados, o Comandante Paulo Martins Meira, brasileiro
nato, solteiro, oficial da Marinha de Guerra Brasileira, residente à avenida
Paulo de Frontin, quinhentos e sessenta e sete; Paulo de Almeida Corrêa
Leitè de Artagão, brasileiro nato, casado, industrial, residente à rua Constante
Ramos, número cento e cinco; Alfredo de Almeida Corrêa Leite de Artagão,
brasileiro nato, solteiro do comércio, residente à rua Constante Ramos núme-
ro cento e cinco; Dr. Adhemar Lazzanni de São Thiago, brasileiro nato, sol-
teiro, médico, residente à rua Soares Cabral n. 56; Sebastião Alves Ferreira
Leite, brasileiro nato, solteiro, banqueiro, residente à avenida Copacabana
número mil cento e dezoito; Wilfred Penha Borges, brasileiro nato, ca-
sado, contador, residente à rua Henrique Morize, cento e vinte; Anni-
bal Autran, brasileiro nato, casado, bancário, residente à rua General
Bellegarde, número duzentos e vinte e oito; Niel de Souza Villar, bra-
sileiro nato, casado, bancário, residente, à rua Dr. João Ricardo,
trinta e sete; Affonso Corrêa Leite, brasileiro nato, solteiro, maior, industrial,
residente à rua Barata Ribeiro número duzentos e sete; Fernando Camuyra-
no, brasileiro nato, casado, contador, residente à rua São Paulo, número de-
zoito; Dr. Julio Anahory do Quental Calheiros (Conde da Covilhã), portu-
guês, casado, banqueiro, residente à rua da Alfândega, número vinte e quatro;
Manoel Roma Leão, português, casado, engenheiro naval, residente à praça
Santos Dumont, número trinta e seis; e Carlos Alberto Clulow, uruguaio, ca-
sado, comerciante, residente à avenida Beira Mar, número duzentos e vinte;
os presentes domiciliados nesta Capital e reconhecidos como sendo os próprios
pelas testemunhas adiante nomeadas e assinadas, as quais são minhas conhe-
cidas, do que dou fe. E, na presença das mesmas testemunhas, pelos ou-
torgantes e reciprocamente outorgados me foi dito, falando cada um
de pet si, que por esta escritura constituem, como constituída fica,
uma sociedade anônima, sob a denominação de "Companhia Navegação
E Comércio Pan-Americana", com sede nesta cidade, com o capital de reis
1.000 : 000$0 (mil contos de réis),/ dividido em 1.000 (mil) ações de 1:000$0
(um conto de reis), cada uma, sendo 550 (quinhentas e cinquenta) ações
ordináriaa e nominativas e as restantes 450 (quatrocentas e cinquenta) ações
preferenciais, tendo a sociedade por fim a exploração do transporte marítimo
em geral e demais serviços correlatos de navegação entre os portos nacionais,
ou ainda entre qualquer porto do País ou do estrangeiro, assim tomo impor-
tação ou exportação, compra e venda, de quaisquer matérias primas ou mer-
cadorias, por conta própria ou de terceiros e representações gerais de firmas
nacionais ou estrangeiras, inclusive de companhias de navegação, como todas
as demais transações do gênero por lei permitidos e autorizadas nos seus
estatutos; que esse capital de 1.000:000$0 (mil contos de réis), foi por
eles outorgantes e reciprocamente outorgados, subscrito da seguinte forma;
Paulo Martins Meira, brasileiro nato, oficial da Marinha de Guerra, resi-
dente à avenida Paulo de Frontin, número quinhentos e sessenta e sete —
dez ações ordinárias e nominativas — 10:000$0 (dez contos de réis); Paulo
de Almeida Corrêa Leite de Artagão, brasileiro nato, casado, industrial, re-
sidente à rua Constante Ramos número cento e cinco — dez ações ordi-
nárias e nominativas — 10:000$0 (dez contos de reis); Alfredo de Almeida
Corrêa Leite de Artagão, brasileiro nato,, solteiro, do comércio, residente à
rua Constante Ramos número cento e cinco — dez ações ordinárias e no-
minativas — 10:00080 (dez contos de reis); Dr. Adhemar Lazzarini de
São Thiago, brasileiro nato, solteiro, medico, residente à rua Soares Cabral,

cinquenta e seis — dez ações ordinárias • nominativas — 10:000$0 (dez
contos de reis); Sebastião Alves Ferreira Leite, brasileiro nato, solteiro, bens
queira, residente à avenida Copacabana, número mil cento e dezoito — dez
ações ordinária, e nominativas — dez contos de reis (10:000$0); Wilfred
Penha Borges, brasileiro nato, casado, contador, residente à rua Henrique
Morize, número cento e vinte — dez ações ordinárias e nominativas
10:00080 (dez contos de reis); Annibal Autran, brasileiro nato, tcasado,
bancário, residente à rua General Bellegard número duzentos e vinte e oito
-- dez ações ordinárias e nominativas — dez contos de reis (10:000$0);
Niel de Souza Villar, brasileiro nato, casado, bancário, residente à rua dou-
tor João - Ricardo, trinta e sete -- dez ações ordinárias e nominativas
10:000$0 (dez contos de reis); Affonso Corrêa Leite, brasileiro nato, solteiro,
industrial, residente à rua Barata Ribeiro número duzentos e sete — tre-
zentas e trinta e três ações ordinárias e nominativas — 333:00080 (tre
zentos e trinta e três contos de reis); Fernando Camuyrano, brasileiro nato,
casado, contador, resider.te à rua São Paulo, número dezoito — cento e
trinta e sete ações ordinárias e nominativas — cento e trinta e sete contos de
reis (137:000$0); Doutor Julio Ananhory do Quental Calheiros, (Conde da
Covilhã); português, casado, banqueiro, com permanência legal e definitiva
no País, residente à rua da Alfândega número vinte e quatro — 337 (tre-
zentas e trinta e sete) ações preferenciais — 337:00080 (trezentos e
trinta e sete contos de reis); Manoel Roma Leão, português, casado, enge-
nheiro naval, com permanência legal e definitiva no País, residente à Praça
Santos Dumont, número trinta e seis — cinquenta e sete ações preferen-
ciais — 57:00080 (cinquenta e sete contos de ,reis); e Carlos Alberto
Clulow, uruguaio, casado, comerciante, com permanência legal e definitiva
no País, residente à avenida Beira Mar, número duzentos e vinte —
quente ações e seis ações preferenciais — 56:000$0 (cinquenta e seis contos
de reis); que sendo o capitel social realizado em dinheiro, de acordo com
o que prescreve o parágrafo terceiro do artigo trinta e oito do decre.
to-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de
setembro de mil novecentos e quarenta, foi feito no Banco Borges S. A., desta
Capital, o depósito da décima parte deste capital, conforme o recibo adiante
transcrito; que a sociedade ora organizada se regerá pelos seguintes esta-
tutos: 'Estatutos da Companhia Navegação e Comerci. Pan-Americana".
Capítulo I — Da administração, sede, foro, objetivos e duração. Art. 1.° Sob
a denominação "Companhia Navegação e Comércio Pan-Americana", fica
constituida uma sociedade por ações que se regerá pelos presentes estatutos
e, nos casos omissos, pela legislação em vigor, especialmente pelos decretos-.
lei números dois mil seiscentos e vinte e sete e dois mil setecentos e oitenta
e quatro, ambos do ano de mil novecentos e quarenta. Art 2.0 A Compf-
nhia terá sede, foro e administração geral nesta cidade do Rio de Janeiro.
Por deliberação da Diretoria poderá abrir filiais, agências ou sucursais ern
outras localidades do Brasil e no estrangeiro. Art. 3. 0 São objetivos cia
Companhia: a) — Exploração do transporte marítimo em geral e demais
serviços correlatos de navegação entre os portos nacionais, ou ainda entre
qualquer porto do País e do estrangeiro; b) Importação e exportação, compra
e venda de quaisquer matérias primas ou mercadorias, por conta própria ou
de terceiros; e c) Representações gerais de firmas nacionais ou estrangeiras,
inclusive de Companhias de navegação. Art. 4.0 O prazo de duração da Com-
panhia terminará em trinta e um de dezembro de mil novecentos e sessenta
e dois. Este prazo poderá ser prorrogado pela assembléia gera:. Capítulo II --
Do capital e das ações — Art. 5. 0 O capital social, totalmente realizado, é
de 1.000:004000 (mil contos de reis), dividido em 1.000 (mil) ações de
1:0008000 (um conto de reis), cada uma, das quais 550 (quinhentas e cin.
quente) ordinárias e nominativas e as restantes 450 (quatrocentas e cinquenta)
preferenciais. Parágrafo único. As ações ordinárias e nominativas só poderão
ser subscritas ou adquiridas por brasileiros natos, podendo todavia serem subs-
critas ou adquiridas por estrangeiros com permanência legal ru País, as ações
preferenciais. Art. 6.0 As ações serão indivisíveis perante a Companhia. Ar.
tigo 7.0 As ações preferenciais não cabe o direito de voto e cada ação ordi-
nária nominativa dará direito a um voto, nas deliberações das assembléias
gerais. Art. 8.° Fica assegurada às ações preferenciais a prioridade no reem-
bolso do capital nos casos previstos em lei, não cabendo a este tipo de ação
quaisquer outras vantagens. Art. 9.0 No caso de aumento do capital social,
os acionistas terão preferências para a sua subscrição na proporção do capital
de cada um, observadas as disposições legais. A assembléia geral fixará o prazo
para o exercício de direito de preferência. Capítulo III — Da administração
— Art. 10. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de
três diretotes, acionistas ou não, em sua maioria brasileiros natos, residentes
no País eleitos pela assembléia geral pelo prazo de três anos, podendo ser
reeleitos. Art. 11. Os diretores serão eleitos para os seguintes cargos: Pre.
sidente, superintendente e secretário. Art. 12. Ao diretor-presidente com-
pete representar a sociedade em Juizo e fora dele, nos casos para os quais
os estatutos não exigirem a presença ou a assinatura de dois diretores. Ar-
tigo 13. Ao diretor-superintendente cabe o controle da.- operações sociais,
inclusive o da correspondência, contabilidade e tesouraria Art. 14. Ao
diretor-secretário compete a fiscalização dos serviços de navegação e correlato%
em colaboração com os demais diretores. Art. 15. Para garantia da responsabi-
lidade de sua gestão os diretores deverão caucionar dez (10) ações da sociedade,
antes de entrarem em exercício do mandato. Parágrafo primeiro. Qualquer
acionista poderá presatr a caução pelo diretr r nã 3 acionista, cuja
caução só poderá ser levantada quando aprovadas, pela assembléia geral
geral, a gestão, atos e contas do diretor. Art. 16 — Todos os documentos,
atos, negócios ou operações que de alguma forma envolvam a responsabili.
dade da Companhia, deverão conter sempre a assinatura de dois diretores.
Art. 17 — A Diretoria praticará todos o atos necessários à boa gestão dos
negócios sociais, dependendo, todavia, de autorização da assembléia geral, a
compra e venda de quaisquer embarcações ou bens imoveis da sociedade, in-
clusive a constituição de hipotecas ou quaisquer outros onus sobre os bens
sociais. Art. 18 — A diretoria realizará, pelo menos, uma reunião mensal-
mente, lavrando-se ata em livro próprio das suas deliberações. Parágrafo
único — Sempre quando requerido por um diretor, a reunião da diretoria
será assistida pelo conselho fiscal. Art.o.19 — Os diretores perceberão os
honorários mensais que forem fixados pela assembleia geral que og. eleger.
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Art. 20 — As vagas ocorridas na diretoria por demissão, impedimento legai
Ou ocasional, serão preenchidas pela assembléia geral que se reur irá para esse
fina dentro de sessenta (60) dias. Parágrafo único — Os substitutos esco-
lhidos servirão pelo tempo que faltar para ex,piração do mandato da diretoria.
Capítulo IV -- Do exercício social, balanço e aplicação dos lucros — Art. 21
O exercício social coincidirá com o ano civil. Art. 22 — O balanço geral
será encerrado em trinta e um de dezembro de cada ano e os lucros líquidos
apurados serão distribuidos em conformidade com as propostas da diretoria,
ouvido o conselho fiscal e com as resoluções da assembléia geral ordinária,
pela forma seguinte: a) cinco por cento (5 %) para a formação do fundo
de reserva destinado a assegurar a integridade do capital até o limite de vinte
por cento (20 To) do capital social; b) dez por cento (10 %) para o fundo
de reserva geral até o limite de cinquenta por cento (50 %) do capital sccial;
c) a percentagem que for proposta e apurada para ser distribuida como di-
Videndo aos acionistas; d) a percentagem que for votada corno remuneração
complementar à diretoria, observado o disposto no artigo cento e trinta e qua-
tro do decreto-lei dois mil seiscentos e vinte e sete, de mil' novecentas e
quarenta; e e) o saldo eventual será atribuido aos fundos de previsão a
que se refere o parágrafo terceiro do artigo cento e trinta da citado derreto
lei. Capítulo V — Do conselho fiscal. Art. 23 — A Companhia terá um
Conselho Fiscal constituido por três membros efetivos e igual número de
euplentes, acionistas ou não, residentes no país, eleitos anu almente pela as-
sembléia geral ordinária, podendo ser reeleitos. Art. 24 -- Os fiscais em
exercício desempenhar-se-ão das funções que lhes são reservadas pela lei e
por estes estatutos e perceberão uma remuneração fixada pela assembléia geral
epie os eleger. Art. 25 — O Conselho Fiscal reunir-se-á pelo menos unia
vez por trimestre, lavrando ata em livro próprio de suas deiherações. 1 rtigo
26 — Os conselheiros em exercício efetivo serão substituidos nos seus impe-
dimentos pelo suplente mais idoso,' que servirá enquanto durar o impedir lento
do substituido. Capítulo VI — Das assembléias gerais — Art. 27 — Haverá
anualmente, até trinta de abril, uma assembléia geral ordinária para exame
e.discussão do relatório da diretoria, balanço geral, conta de lucros e perdas,
e do parecer do conselho fiscaf, deliberação sobre esses documentos, eleição
dos membros do Conselho Fiscal e fixação da sua remuneração. Pad grafo
(mico — Nas épocas próprias a assembléia ordinária procederá tambam à
eleição e fixação dos honorários dos 'diretores. Art. 28 — Na convocação,
constituição e funcionamento das assembléias gerais ordinárias e extra-
ordinárias serão seguidos os preceitos legais e as disposições deste s es-

tatutos. Art. 29 — Entre o dia da primeira publicação do anúncio da con-
vocação e o da realização das assembléias ordinárias medirá ,o prazo de

'trinta dias, no mínimo, para a primeira convocação; mas tratando-se d3 as-
lembléias extraordinárias, esse' prazo ' poderá ser de oito (8) dias. Em con-
Vocações posteriores, num e noutro caso, O intervalo mínimo a observar
ãrá de cinco dias. Art. 30. Verificada a concorrência de acionistas . que re-

"tiresentem o capital * exigido pela lei em cada circunstância, o diretor-presi-
'-"dente abrirá as sessões das assembléias gerais e convidará a assumir a presi-
dência o maior acionista presente. Este último-designara dois acionistas para
servirem de secretários. Capítulo VII — Disposições gerais e transitórias.
Art. 31. O primeiro exercício social terminará em trinta e um de dezembro
do ano corrente e será considerado este lapso de tempo como primeiro ano
'de mandato ao diretoria. Art. 32. Os acionistas funda leres e incorpore leres
da Companhia renunciam expressamente a quaisquer direitos ou privi égios
que lhes pudesse caber por essa 'qualidade. Art. 33. No ato da constituição
da companhia far-se-á a escolha dos primeiros diretores e membros do con-
selho fiscal que servirão pelos períodos estabelecidos nestes estatutos, observa-
do quanto aos primeiros o que estabelece o artigo trinta e um destes er.tatu-
tos"; que estando por essa forma satisfeitas as exigências dps decretos-leis dois

mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de setembro, e dois mil setecen-
tos e oitetita e quatro, de vinte e dois de novembro, ambos do ano de mil
novecentos e quarenta, eles outorgantes e reciprocamente outorgados, como
fundadores da mesma sociedade, dão-na por constituida para todos os efeitos
de direito e nomeiam como primeiros diretores e membros do Conselho Fiscal
da sociedade os Srs. Manoel Roma Leão, português, casado, engenheiro na-
val, residente à praça Santos Dumont, trinta e seis, nesta Capital, diretor-
presidente; Wilfred Penha Borges, brasileiro .nato, casado, contador, residente
à rua Henrique Morize, cento e vinte, nesta Capital, diretor-superintendente;
e Affonso Corrêa Leite, brasileiro nato, solteiro, industrial, residente à rua
Barata Ribeiro, duzentos e sete, nesta Capital, diretor-secretário, percebendo
cada diretor o honorário mensal de 1:500,S0 (um conto e quinhentos mil
reis); Dr. Adhemar Lazzarini de São Thiago, brasileiro nato, solteiro, médi-
co, Avelino Gualberto de Araujo Dantas, português, casado, industrial, e Car-
los Alberto Clulow, uruguaio, casado, cdmerciante, todos residentes nesta Ca-
pital, membros efetivos do Ccnselho Fiscal; Sebastião Alves Ferreira Leite,
brasileiro nato, solteiro, banqueiro, Alfredo de Almeida Corrêa Leite de Ar-
tegão, brasileiro nato, solteiro, do comércio, e Annibal Autran, brasileiro nato,
casado, bancário, todos residentes nesta Capital, suplentes do mesmo Conse-
lho. Os conselheiros em exercício perceberão a remuneração de 2000 (du-
zentos mil reis) por sessão. "Banco Borges. Rio de Janeiro. 100:000$000.
Recebemos do Sr. Dr. Julio Anahory do Quental Calheiros (Conde da Co-
vilhã), como incorporador e fundador da Companhia Navegação e Comércio
Pan-Americana, em organização, a quantia de 100:000$000 (cem contos de
reis), relativa à décima parte do capital social da mencionada Companhia.
Para clareza; firmamos o presente em uma única via. Selado com vinte mil
e duzentos féis'. Rio de Janeiro, vinte e seis de agosto de mil novecentos e
quarenta e dois. -= Julio Mattos e Antonio Gomes Barros. (Inutilizando
vinte mil e duzentos reis de selo federal). Reconheço as firmas Julio de
Mattos e Antonio Gomes Barros. Rio, vinte e seis de agosto de mil nov'acen-
tos e quarenta e dois. Em testemunho (sinal público) da verdade, Seraphim
Gonçalves Pinto. "O selo devido pela presente, na importância de quatro
contos de reis, foi pago por verba, pela verba seguinte: "Verba v:nte e cinco-L.
4:000$000. Pagou de selo quatro contos de reis. Recebedoria do Distrito Fe-
deral, vinte e seis de.'oito de mil novecentos e quarenta e dois. O ajudante
do tesoureiro — Alborto. (assinatura ilegível) — Servindo na T. V. da
S. P. A." Assim o disseram, outorgaram e reciprocamente estipularam,, pe-
dindo-me que lavrasse em minhas notas esta escritura, que sendo lida às partes
e às testemunhas, e achada conforme, aceitaram e assinam, com as mesmas
testemunhas, a tudo presentes, Americo Pereira dos Santos e Alexandre De-
layte Netto. Eu, Seraphim Gonçalves Pinto, escrevente juramentado, a es-
crevi. E eu, Fernando de Azevedo Milanez, tabelião, a subscrevo — Paulo
Martins Meira — Paulo de Almeida Corrêa Leite de Artagão — Alfredo de
Almeida Corrêa Leite de Artagão — Dr. Adhemar Lazzarini de São Thin&

Se.bastião Alves Ferreira Leite	 Wilfred Penha Borges — Annibal Au-
tran — Niel Souza Villar Affonso Corrêa Leite — Fernando Camuyrano
— Julio Anahory do Quental Calheiros (Conde da Covilhã) — Manoel Roma
Leão — Carlos Alberto Clulow — Americo Pereira dos Santos — Alexandre
Delayte Netto. Nada mais se continha em a transcrita escritura, que para aqui,
bem e fielmente, fiz passar por certidão, do próprio livro, ao qual me reporto,
em meu poder e cartório. Rio de Janeiro, cinco de outubro de mil novecentos
e quarenta e dois. Eu, João Nobrega de Almeida, escrevente juramentado, a
datilografei. E eu, (Assinatura ilegível), escrevente juramentado, no impe-
dimento ocasional do tabelião, a subscrevo e assino.

Rio de Janeira, 5 de outubro de 1942. — (Assinatura ilegivel).

(N. 13.579 — 21-10-942 — 5100)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

DECRETOS DE 20 DE OUTULRO DE 1942

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item I, do decreto-
lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Ana Jaguaribe da Silva Nava para exercer o
cargo da classe E da carreira de Enfermeiro, do
Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saude, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Elisa Werber para exercei: o cargo da classe E da
carreira de Enfermeiro do Quadro Permanente da
Ministério da Educação e Saude, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.422,
de 12 de julho de 1941.

Flora Mesentier para exercer o cargo da classe E
da carreira de Enfermeiro, do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Saude, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.422,
de 12 de julho de 1941.

Heloisa Batista para exercer o cargo da classe E
da éarreira de Enfermeiro, do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Saude, vago con':or-
me consta das tabelas anexas ao decreto-lei número
3.422, de 12 de julho de 1941.

Lucia Pantoja Costa, ocupante do cargo da classe
D da carreira de 'Atendente do Quadro Suplementar

do Ministério da Tlclucação e Saude, para exercer
o cargo da classe da carreira de Enfermeiro, do
Quadro Permanent3 do mesmo Ministério, vago
conforme consta d as tabelas anexas ao decreto-lei
a. 3.422, de 12 da julho de 1941.

Lucia Granja prra exercer o cargo da classe E
da carreira de Enfermeiro, do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Saude, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.422,
de 12 de julho de 1941.

Maria Amelia nela° da Silva, ocupante do cargo
da classe C da crrreira de Atendente do Quadro
Suplementar do Ministério da ucação e Saude,
para exercer o * cargo da classe E da carreira de
Enfermeiro do Quadro' Permanente do mesmo Mi-
nistério, vago conforme consta das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Maria Dionisia d 3 Araujo para exercer o cargo da
classe E da carreira de Enfermeiro, do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação e Saude, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 3.422, de 12 do julho de 1941.

Marina Guatimozim para exercer o cargo da classe
E da carreira de Enfermeiro, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e Saude, vago
conforme consta cl:s tabelas anexas ao decreto-lei
n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Regina Meinicke para exercer o cargo da classe
E da carreira de Enfermeiro, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e Saude, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 3.422, de 12 de julho de 1941,

De acordo com o art. 17 do decreto-lei rui
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Rachid Tannus Karan para exercer, interinamen
te, o cargo de Professor de InglêJ, padrão 3, da Es
cola Técnica Nacional, do Quadro Permanente (14

Ministério da Educação e Saúde, vago conformo
consta da relação nominal organizada de acordo cora
o art. 5.° do decreto-lei n. 3,422, de 12 de julla
de 1911.

EXONERAR:

De acordo com o art. 17, § 6.0, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Celine Martins Prado, do cargo da classe E da
carreira de ,Enfermeiro, do Quadro Suplementar do
Ministério da Educação e Saude, que ocupa inte-
rinamente.

De acordo com o art. 17, § 5 •0 do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Josefina Brandão Leite, do cargo da classe E da
carreira de Enfermeiro, do Quadro Suplementar do
Ministério da Educação e Saude, que ocupa interi-
namente.

De acordo com o art. 17, § 6.0 do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro ' de 1939:

Maria Ramos de Oliveira, do cargo da classe E
da carreira de Enfermeiro, do Quadro Suplementar
do Ministério da Educação e Saude, que ocupa in-
terinamente.



15734 Quinta-feira 22
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Outubro de 1942

Yolanda Lindemberg Lima, do cargo da classe E
carreira de Enfermeiro, do Quadro Suplementar

do Ministério da Educação e Saude, que ocupa inte-
rinamente.

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA ADMI-
NISTRAÇÃO:

Oe acordo com o etre 71, item I, do decreto-
lei n. 1 713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0 do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

José Mario Cunha, ocupante interino do cargo
da classe I da carreira de Estatístico, do Quadro
Permanente do Ministério da Educação e Saude,
ao Serviço de Estatística da Educação e Saude
para a Comissão Nacional do Livre Didático, pre-
enchendo o claro existente na loaação.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item II, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo mi-
mero 35.448, de 1939, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Educação e Saude:

Manoel Monteiro Vieira Filho, no cargo da clas-
se D da carreira de Artífice, do Quadro Suplementar
do Ministério da Educação e Saude

Tendo em visto o que consta do processo nú-
mero 20.583, de 1942, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Educação e Saude:

Onofi e Galhardi, no cargo da classe G, da carreira
de Motorista, do Quadro Suplementar do Ministério
da Educação e Saude.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 29, § 2.0, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 41.212. de 1941, do Departamento de Admi-
nistração do Miaistério da Educação e Saude:

O decreto de 18 de agosto de 1942, que nomeou
Oscai Pereira de Lucena. para exercer, interina-
mente, o cargo da classe H da carreira de Médico,
do Quadro Permanente dc Ministério da Educação
e Saude , vago conforme consta dai, tabelas anexas
ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETOS DE 20 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

PROMOVER:

O agente fiscal do imposto de consumo da ca-
pital do Estado de São Paulo, Almir Guimarães paia
o Distrito Federal, na vaga decorrente do faleci-
mento de Deodoro Luiz da Silva Pessiia.

O agente fiscal do imposto de consumo do inte-
rior do Estado da Baia, Alfredo Amado para a
capital do mesmo Estado, na vaga decorrente da
remoção, a pedido, de Athos Pinto Afonso.

O agente fiscal do imposto de consumo do in-
terior do Estado de São Paulo, José Bueno Brandão
dos Santos para a capital do mesmo Estado na
vaga decorrente da promoção de Almir Guimarães.-

REMOVER, A PEDIDO:

O age/lie fiscal do imposto de consumo da ca-
pital do Estado da Baía, Athos Pinto Afonso para
o interior do Estado de São Paulo, na vaga decor-
rente da promoção de José Buenos Brandão dos
Santos.

O agente fiscal do imposto de consumo do in.
tenor do Estado do Rio Grande do Norte. José
de Oliveira Mota para o interior do Estado da
Baía, na vaga decorrente da promoção de Alfredo
Amado.

O agente fiscal do imposto de consumo do in-
terior do Estado de Mato Grosso, °haviam) de
Novais para o interior do Estado do Rio Grande do
Norte, na vaga decorrente da remoção, a pedido,
de Tosé de Oliveira Mota.

NOMEAR:

Saint-Clair de Carvalho Lobo, ocupante do cargo
da classe H, da carreira de Ofi dal Administrativo
do Quadro Permanente do Miniitério da Fazenda,
para exercer o cargo de agénte fiscal do imposto
de consumo no interior do Estado de Mato Grosso,
na vaga decorrente da remoção, a pedido de Ota-
viano de Novais.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 20 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o art. 226 do decreto-lei nú-
mero 2.035, de 27 de fevereiro de 1940,

Jose de Araujo Barbosa, para exercer, interinamen-
te, a função de Escrevente juramentado do Escrivao
do 2.0 Ofício da 2.° Vara de OrfLos e Sucessfies da
Justiça do Distrito Federal.

TRANSFERIR, EX-OFFICIO, NO INTERESSE DA AD-
MINISTRAÇÃO:

De acordo com o art.. 64, item II, combi-
nado com o art. 63, item II, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Alberto Barbosa de Magalhães, do cargo da
classe H da carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Suplementar do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores para o cargo da classe H da
carreira de Médico do Quadro Permanente do
mesmo Ministério, vago em virtode da promoção
de Francisco de Magalhães Viotti.

Edmundo de Drummond Alc as, do cargo da
classe I da carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Suplementar do Ministi rio da Justiça e
Negócios Interiores para o cargo da classe I da
carreira de Médico do Quadro Permanente do
mesmo Ministério, vago em virtude da promoção
de Alvaro Gusmão.

Raimundo Rodrigues de Loure'ro Fraga, do car-
go da classe I da carreira de Oficial Administrati-
vo cio Quadro Suplementar do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores para o cargo da classe I
da carreira de Médico do Quad o Permanente do
mesmo Ministério, vago em virtude da promoção
de João Coelho de Souza.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item II, do de-
creto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de
1939,

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 13.128, de 1942, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Pedro Lopes Pequeno, no carro de Auxiliar de
Autópsia, padrão G, do Quadro Suplementar do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 12.464, de 1942, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores:

Raymundo Caetano Filho, no cargo da classe E
da carreira de Guarda Civil, do Quadro Permanente
do Ministério da 'Justiça e Negócios Interiores.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, § 1.°, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939,

'Pendo em vista o que consta do processo núme-
ro 17.214, de 1942, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores:

A Aziul Alves do Banho, do cargo da classe F da
carreira de Datiloscopista, do Quadro Suplementar
do Ministério da justiça e Negócios Interiores.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 16.172, de 1942, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores:

A Pedro Caparelli, do cargo da classe F da car-
reira de Contínuo, do Quadro do Congresso Nacio-
nal - I - Senado Federal do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores.

COMUTAR:

Usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 75, letra f, da Constituição Federal,

Atendendo a que o sentenciado Estephano Luiz
Bachega já cumpriu mais de 2 anos da pena de
10 anos e 6 meses de prisão celular, grau submé-
dio do art. 294, § 2.°, da Consolidação das Leis
Penais, imposta pelo Tribunal do Juri da comarca
de Manha, em São Paulo, a referida pena, para 6
anos de prisão celular, grau mínimo do citado dis-
positivo da mencionada Consolidação.

INDULTAR:

Usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 75, letra f, da Constituição Federal,

A vista do parecer favoravel do Conselho Peni-
tenciário do Estado de São Paulo e atendendo a
que o sentenciado Leonardo. Waldemiro Eberhardt
já cumpriu mais de 3 anos da pena de 4 anos e 8
meses de prisão celular, grau mínimo do art. 239,
letra a, 2.° parte, combinado com os arts. 240 e 66,
§ 2.°, todos da Consolidação das Leis Penais, im-
posta, em grau de, recurso, pelo Tribunal de Ape-
lação do referido - Estado, o referido sentenciado
do resto da mencionada pena.

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA
ADMINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, itens 1, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, combinado com o art. 1.0 do de-
creto-lei n. 1.795, de 22 de novembro
de 1939.

Dulce de Miranda Cordilha, ocupante do cargo
da classe F da carreira de :Escriturário, do Quadro
Único do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, do Departamento de Administração para
a 4.° Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, •preenchendo o claro existente na lo-
tação provisória.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o artigo 93, § alínea a,
do decreto-lei número 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero MTIC 31.384-42, do Departamento de Ad-
ministração:

A Henrique Zippin do cargo da classe E da
carreira de Escriturário, do Quadro único do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item II, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939. -

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero MTIC 6.157-42, do Departamento de Ad-
ministração:

Balduino de Oliveira ' no cargo da classe E da
carreira de Servente, do Quadro Único do Minia-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
• INDÚSTRIA E COMÉRCIO

,Inst
DECRETOS DE 20 DE OUTUBRO DE 194k

O Presidente da República resolve
Noamme:

De acordo com o artigo 12, parágrafo único,
do decreto-lei número 3.939, de 16 de de-
zembro de. 1941, alterado pelo decreto-lei
n. 4.080 de 3 de fevereiro de 1942. .

Joaquim da Rocha Prata para Presidente da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Bragança, do Estado do Pará, vago em virtude
da exoneração de Luiz de Aguiar Berreiros.
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-MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PúBLICAS

DECRETOS DE 31 DE AGOSTO. DE 1942

O Presidente da República resolve

PROMOVER POR MERECIMENTO:

De acordo com o artigo 47 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Plinio Mafra do cargo rzit classe J da carreira
de Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro
II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe K dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Asclar Stampa

Deusdedit Vieira Junior do cargo da classe I da
carreira de I.gente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe J dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Alfredo Alvarea
de Oliveira.

Antonio Barbosa do cargo da classe I da car-
reira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe J dessa carreira, vago
em virtude do falecimento de José Pinto Ramos

Gabriel Coelho dos Santos do cargo da classe
I da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe J dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Alfredo José
dos Santos Nóra.

José Barbosa de Moura do cargo da classe H
da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Elisiario Augusto Tei-
xeira. ,

José Ramos de Almeida do cargo da classe
H da carreira de Agente de estrada de ferro, do
extinto Quadro II do Ministéric da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Paulo Burlama-
qui Kopke.

Diogenes Leite Nabuco de Araujo do cargo da
classe H da carreira oe Agente de estrada de ferro,
do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe I dessa car-
reira, vago em virtude da aposentadoria de Jorge
Frederico Nolding.

Carlos da Costa Pimentel do cargo da classe
H da carreira de Agente de estrada de ferro, do
extinto Quadro II do Ministéric da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Antonio Barbosa.

Odilon Chagas da Silva lo cargo da classe H
da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Duarte da Silva
Campos.

Severino Baptista da Silva do cargo da classe
G da cai reina de Agente de estrada de ferro, do
extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe H dessa car-
reira, vago em virtude da aposent-doria de Fran-
cisco Olegario dos Santos.

Nicolau Bazarelli do cargo da classe G da car-
reira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da Aasse H dessa carreira, vago
em virtude da demissão de Onofre de Albuquer-
que e Silva.	 -

Agostinho São Luiz Horta do cargo da classe G
da carreira de Agente de estrada de fero, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe H dessa carreira,
vago em virtude da promoção de José Ramos de
Almeida.

Antonio Alberto Osorio Cardoso do cargo da
classe G da can eira de Agente de estrada de ferro,
do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe H dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de João Baptis-
ta Darnasceno.

Manoel Ribeiro da Fonseca do cargo da classe G
da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Miguel Mariosa.

Anelio Salles Marins do• cargo da classe G da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago em
virtude da aposentadoria de Mario de Andrade.

Arnaldo de Moura Dias do cargo da classe G da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Odilon Chagas da
Silva.	 -

José Miguel do cargo da classe F da carreira de
Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Octávio de Oliveira Rosa.

Attila Pimentel da Costa do cargo da classe F da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da , demissão de José Xavier do Carmo.

David Cargueira do cargo da classe F da carreira,
de Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro
II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Agostinho São Luiz Horta.

Fausto Lopes Brasil do cargo da classe F da car-
reira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministerio'da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Antonio Alberto Osorio Car-
doso.

Antenor Humia do cargo da classe F da carreira
de Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro
II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Manoel Ribeiro da Fonseca.

Walter de Araujo Cintra Vidal do cargo da classe
F da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vage
em virtude da promoção de Anelio Salles Marins.

Braz de Oliveira Coura do cargo da classe F da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Arnaldo de Moura Dias.

Alcides Pinto de Freitas do cargo da classe E da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe F dessa carreira vago em
virtude da promoção de Hilario José de Souza.

Antonio von Borell du Vernay dc cargo da classe
E da carreira de Agente de estrada de ferro, dp
extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe .7 dessa carreira, vago
em ?virtude da promoção de Augusto da Cunha
Casar.

Waldemar Napo/eão Cavallero da Silva do cargo
da classe E da carreira de Agente de estrada de
ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo -da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Epi-
valdo Bailas.

Augusto Simões dos Santos Junior, do cargo da
classe E da carreira de Agente de estrada de ferro,
do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da promoção de David Cargueira.

Antonio Nogueira da Gama, do cargo da classe
E da carreira de Agente de estrada de ferro, do
extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da exoneração de Gentil de Faria Costa.

José Pompeu Pereira Freixo, do cargo da classe
E da carreira de Agente de estrada de ferro, do
extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude do falecimento de „Alvaro José de Car-
gueira Lima.

Lamartine de Souza Balthar, do cargo da classe
E da carreira de Agente de estrada de ferro, do

extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Jose Pedro Barbosa.

Albino Pinto da Silva, do cargo da classe E da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Floriano Pinto da Fonseca.

Mario Francisco da Cruz, do cargo da classe E
da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pó-
blicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Gentil Santiago Pereira.

José Avila, do cargo da classe E da carreira de
Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II
do Minstério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe F dessa carreira, vago em virtude da
promoção de José Bernardino Pereira.

João Cancio Pontes, do cargo da classe I da car-
reira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe J dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Diocleciano Quintanilha.

Oldemar Gonçalves Ferraz, do Cargo da classe 1
da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe J dessa carreira, vagodtm virtude
da aposentadoria de Austerliano Dias Paredes.

José Roberto da Silva Oliveira, do cargo da clas-
se H da carreira de Condutor de trem, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago em
virtude da promoção de João Cancio Pontes.

Carlos Freire da Costa, do cargo da classe H da
carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe I dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Carlos Pinto da Fonseca.

Jarbas de Brito, do cargó da classe H da carreira
de Condutor de trem, do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe I dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Antonio Pereira Bittencourt.

Placido dos Santos Parais a, do cargo da classe H
da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Miguel Eugenio Campos.

Américo Pereira Carauta Sobrinho do cargo da
classe H da carreira de Condutor de trem, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Mithridates Au-
gusto da Conceição.

Eugenio Gomes Marins do cargo da classe G da
carreira de Conduto£ de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe H dessa carreira, vago em virtude da
promoção de José Roberto da Silva Oliveira.

Osv:raldo da Silva Barbosa do cargo da classe G
da carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro
II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Orlando da Silva Proença.

Waldemar de Assis Ferreira do cargo da classe
G da carreira de Condutor de trem, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Emygdio Lopes da Gama
Ribeiro.

Isaias Raphael dos Santos do cargo da classe G-
ola carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Jarbas de Brito.

Diomar Ramos do cargo da classe G da carreira
de Condutor de trem, do extinto Qtradro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe H dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Udalrico Pinto Gonçalves.

Francisco José Sarmento do cargo da classe G
da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dessa carreira, ,vago em vir-
tude de da promoção de Eulyres de Albuquerque
Silva.
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Bernardino Mello Junior do cargo da classe G
"da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Ary Gesteira Marques.

Luiz Vigier Junior do cargo da classe F da car-
reira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Eugenio Gomes Marins.

/ Alberto Estavas Soares do cargo da classe F da
carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do .Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Oswaldo da Silva Barbosa.

Jonas Jayme Pereira da Cruz do cargo da classe
da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-

dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Waldemar de Assis Fer-
reira.

Floriano Peixoto Cardoso dos Santos do cargo da
classe F da carreira de Condutor de trem, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Isaias Raphael dos Santos.

f Adalto de Oliveira e Silva do cargo da classe F
L. carreira de Condutor de trem, do extinto 'Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Diornar Ramos.

Benjamin Menezes, do cargo dr classe F da car-
reira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do IVIinistério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Francisco José Sarmento.

k Julio Fileto, do cargo da classe F da carreira
de Condutor de trem, do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Bernardino Mello Junior.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o art. 46 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Elisiario Augusto Teixeira, do cargo da classe I
da carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe J dessa carreira, vago em
virtude da aposentadoria de Accacio Nabuco Ri-
beiro.
' Abel Silva, do cargo da classe I da carreira de
Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas ao cargo
da classe J dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Plinio Mafra.

Honorio Rabello Junior, do cargo da classe I da
carreira de Agente de estrada fer-o, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe J dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Octavio de Barros Thompson.

Jurandyr Reis de Aquino. do cargo da classe H
da carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas
ao cargo da classe I dessa carreita, vago em virtude
da promoção de Deusdedit Vieira Junior.

João Baptista Damasceno, do cargo da classe H
da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Pedro de Andrade e
Silva.

Miguel Mariosa, do cargo da classe H da car-
reira de Agente de estrada de Ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas ao cargo' da classe I dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Abel Silva.

Adalberto da Cunha Ferreira, do cargo da classe H
da carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe I dessa carreira, vago em
Virtude da promoção de Honorin Rabello Junior.

Euletrio de Almeida Pires do cargo da classe H
da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras

Públicas ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Gabriel Coelho dos
Santos.

Octavio de Oliveira Rosa, do cargo da classe G
da carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas ao cargo da classe H dessa' carreira, vago em
virtude da promoção de José Barbosa de Moura.

Manoel Guimarães Pereira, do cargo da classe G
da carreira de Agente de estrada de ferro, do extin-
to Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe H dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Jurandyr Reis de Aquino.

Renato Alves Ferreira, do cargo da classe G da
carreira de Agente de eStrada de ferro, do extinto
Quadrq II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Pedro Rodrigues
de Barros.

Gustavo Adolpho Buhler, do cargo da classe G
da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Diogenes Leite Nabuco
de Araujo.

Nelson Pires; do cargo da classe G da carreira
de Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro
II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Carlos da Costa Pimentel.

João Baptista de Baptista, do cargo da classe G
da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Adalberto da Cunha
Ferreira.

Leonel Vieira de Lima, do cargo da classe G da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Euletrio de Almeida
Pires.

Hilario José de Souza, do cargo da classe F da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras e Públi-
cas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Severino Baptista da Silva.

Augusto da Cunha Casar, do cargo da classe F
da carreira de Agente de estrada de ferro, do extin-
to Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Nicolau Bazarelli.

Epivalclo Balias, do cargo da classe F da carreira
de Agente de.estrada de ferro, do extinto Quadro H
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Manoel Guimarães Pereira.

Joaquim Arthur Penedo, do-cargo da classe F da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro H do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Renato Alves Ferreira.

José Pedro Barbosa, do cargo da classe F da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
'virtude da promoção de Gustavo Adolpho Bulder.

Floriano Pinto da Fonseca, do cargo da classe F
da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Nelson Pires,

Gentil Santiago Pereira, do cargo da classe F da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da promoção de João Baptista de Baptista.

José Bernardino Pereira, do cargo da classe F da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Leonel Vieira de Lima.

Antonio Gimenez de Castro, do cargo da classe E
da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude de promoção de José Miguel.

Renato de Albuquerque do cargo , da classe E
da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
am virtude da promoção de Attila Pimentel da
Costa.

Henrique Buhler do cargo de classe E da car-
reira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe k" dessa carreira, vago
em virtude do falecimento de Glycerio Fernandes
'Nogueira.

*lristeu Januario de Gouvea do cargo da classe
z da carreira de Agente de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude do falecimento de Norberto Pereira.

Nelson Leal Ribeiro do cargo da classe E da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto,
Quadro II do Ministerio da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Joaquim Arthur Pe-
nedo.

Pedro Rodrigues de Carvalho Filho do cargo
da classe E da carreira de Agente de estrada de
ferro, do extinto Quadro II do Ministéria da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Fausto
Lopes Brasil,

Norberto Machado Curvello do cargo da classe
E da carreira de Agente de estrada de ferro, do
extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Antenor Humia.

Waldemar Ferreira de Souza do cargo da classe
E da carreira de Agente de estrada de ferro, do
extinto Quadro H do Ministério da Viação e Obras
Públicas, rto cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Walter de Araujo
Cintra Vidal.

Arnobio Santiago do cargo da classe E da car-
reira de Agente de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do- Ministério da Viação e Obras PU.
blicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Braz de Oliveira Coura.

•
Orlando da Silva Proença do cargo da classe H

da carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro
II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Oldemar Gonçalves Ferraz.

Emygdio Lopes da 'Gama Ribeiro do cargo da
classe H da carreira de Condutor de trem, do
extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe I dessa carrei--
ra, vago em virtude da aposentadoria de João
Baptista Correa da Silva.

Francisco de Paula Figueiredo do cargo da clas-
se H da carreira de Condutor de trem, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago em
virtude da aposentadoria de Paschoal Nicolau Pa-
nela.

Eulyres de Albuquerque Silva do cargo da classe
H da carreira de Condutor de trem, do extinto
Quadro II do Ministéric da Viação a Obras Públicas,
ao cargo da classe I dessa carreira, vago em vir-
tude da aposentadoria de Nestor de Hollanda Cunha.

José da Motta Nabuco do cargo da classe G
da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viaçãt. e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dessa carreira, vago em vir-
tude da aposentadoria de Manoel Joaquim de Al.
meida.

Delphim Narciso Mendes do cargo da classe G
da carreira de Condutor do trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Carlos Freire da Costa.

Noemio Louzada Pinto do cargo da classe G
da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas
ao cargo da classe H dessa carreira, vago em vir-
tude do falecimento de Glycerio Rangel.

José Lydio Ferraz do cargo da classe G da car-
reira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe H dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Francisco de Paula Figueiredo.
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Augusto Feliciano Pitta, do cargo da classe G da
carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação. e Obras Públicas, ao car-
go da classe H dessa carreira, vago em virtude da
promoção desplacido dos Santos Pereira.

Paulo Moreira de Alarcão, do cargo da classe G
da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Americo Pereira Carauta So-
brinho.

Eurico Alves Ferreira, do cargo da classe F da
carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude da
promoção de José da Motta Nabuco.

Antonio Adaucto de Almeida, do cargo da classe
F da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Delphim Narciso Mendes.

• Departamento Administrativo
do Serviço Público

DESPACHOS DO SENHOR PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

EXPOSIÇÕES DE momos

N. 2.863 14-10-42 — Cristià de An-
drade pede que seja convertida em aposenta-
doria a pena de demissão imposta a Alvaro

eJoaquim de Andrade, ou que seja tornada sem
,efeito a mencionada penalidade.

• PARECER
.1/

O D. A. S. P. manifesta-se contrariamente
- ao pedido, podendo o mesmo ser encaminhado
ao M. F., - para arquivamento.

Despacho: Aprovado — Era 15-10-42. —
G. VARGAS.

„

N. 2.865 — 14-10-42 — Armando Augusto
de Freitas, servente do M. A., solicitou trans-
ferência para igual classe da carreira de ins-
petor de alunos do mesmo Ministério.

PARECER

"O D. A. S. P. opina por que seja autori-
zada a transferência pelo encaminhamento do
processo ao M. A., para os devidos fins.

Despacho: Autorizado — Em 15-10-42 —
G. VARGAS.

. N. 2.866 — 14-10-42 — O decreto-lei nú-
mero 4.131, de 26-2-12, que encorporou o Co-
blgio Universitário da Universidade do Brasil
ao - Colégio Pedro II, em seu artigo 3.° dispõe,
verbis:

"O pessoal administrativo -e docente do
Colégio Universitário será, na medida ne-
cessária, aproveitado nos Serviços do Co-
légio Pedro II -ou noutro serviço 'da admi-
nistração 'federal".

2. Asim, vem,_ este Departamento exami-
nando a •possibilidade de aproveitamento da-
quele pessoal, já tendo mesmo proposto a
V. Excia. fossem aproveitados vários dentre
eles.'•

3. Dentro os - :ex-servidores - .do extinto Colé-
gio Universitário, citado, constam os nomes
de João de Carvalho e Vera Maria de Freitas,
que exerciam, o primeiro, a função de pro-
fessor auxiliar de História Natural, e o se-
gundo, a de professor auxiliar de Química,
ambos como extranumerários contratados e
cujo aproveitamento Q. té agora não se realizou,
de vez que, indicados à Escola de Farmácia
foram pela mesma recusados, por motivos
justos, aliás, conforme consta da exposição
feita pelo Diretor daquela Escola, datada de
28-7-42 e dirigida a este De partamento. -

Francisco - Antonio Loyola, do cargo' da classe F
da carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro
II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Noemio Louzada Pinto.

Newton Augusto da Costa, do cargo da classe F
da carreira .de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de José Lydio Ferraz.

Dionisio , José Vieira, do cargo da classe F- da
carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe. G dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Augusto Feliciano ,Pitta.

José Pinto dos Santos, do cargo da classe F da
carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao car-
go da classe G dessa carreira

'
 vago em virtude da

promoção de Paulo Moreira de Alarcão.

4. Agora, porem, à vista da existência de
duas vagas de professor, referência XXII, res-
pectivamente das cadeiras de Ciências e de
Psicologia e Lógica, que se Cansformará na
de Química, constantes na tabela do pessoal
extranumorário mensalista do Colégio Pedro II,
Internato, este Departamento - estudou a possi-
bilidade de 'aproveitar-se nas mesmas, os dois
professores • em causa, tendo chegado à con-
clusão de que tal aproveitamento poderá .ser
realizado, nas seguintes condições: •

a) João de Carvalho na função de professor,
referência XXII, da cadeira de Ciências, vaga
em virtude da dispensa de Renato Tavares
Barbosa, tendo-se em vista a correlação exis-
tente entre as disciplinas que lecionava e aquela
para que é proPosto; •

b) • Vera Maria de Freitas na função de pro-
fessor, referência XXII, vaga em virtude da
dispensa de Miguel Arthur Chiarappa; mas
para lecionar a cadeira de Química e não a de
Psicologia e Lógica, uma vez que essa medida
atende ,ao interesse daqüele Colégio, Segundo
esclareceu seu Diretor.

5. Nestas condições, este Departamento tem
a honra de submeter o assunto à apreciação de
V. Excia. e de propor, ouvido previamente o
respectivo Diretor:

a) que, seja autorizado o aproveitamento de
João de Carvalho, ex-professor auxiliar de Bis.-
Léria Natural do extinto Colégio Universitário,
na função de professor, referência XXII, da
cadeira de Ciências do Colégio Pedro II — In-
ternato, em vaga decorrente da dispensa de
Renato Tavares Barbosa;

b) que seja autorizado o aproveitamento de
Vera Maria de Freitas, na função de professor,
referência XXII, da cadeira de Química do Co-
légio Pedro - 11 — Internato, em vaga decor-
rente da dispensa de Miguel Arthur Chiarappa,
encaminhando-se, o processo, ao Ministério da
Educação e Saude para os devidos fins.. —
Luiz Simões Lopes, presidente. — Aprovado
---. Em 15-10-42. — G.. VARGAS.

N. 2.869 — 15-1.0-42 O M. A. solicitou
continuassem à disposição da D. C. P.; pelo
prazo de um ano, Aloísjo Cláudio -Barros de
Carvalho, oficial administrativo, e Armando
Pereira Leite, calculista.

Parecer
O D. A. S. P. manifesta-se' contraria-

mente ao atendimento do pedido e pelo enca-
minhamento do processo ao M. A-. para ar-
quivamento.

Despacho: Aprovado — Em 15-10-12.
G. VARGAS.

N. 2.870 — 15-10-42 — O M. V. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Alcide dos Santos Porto, extranumerário men-
salista, agente auxiliar, referência III, da
D. E. do Ri* de Janeiro.

Parecer

O procesSo está devidamente instruido, eu-
quadrandose a . aposentadoria em apreço no
disposto na alínea a do art. 2.° do referido
decreto-lei.

Nessas condições, o D. A. S. P. opina no,:
que seja concedida a autorização solicitada,
encaminhando-se o processo, para as devidos
fins, ao M. V.

Despacho: Autorizado — Em 15-10-42. —
G. VARGAS

N. 2.871 — 15-10-42 — O M. J. solici-
tou autorização para que continue à disposi-
ção da C. D. E. N., por mais uni ano,
Maria Silvia Garnacho, estatístico auxiliar.

• Parecer•
A C. D. E. N. acaba de ser extinta, de

acordo com o : art. 7.° do decreto-lei n. 4.750,
de 28-9-42.

Nestas condições, o D. A. S. P. opina por
que seja o mesmo encaminhado ao M.- J. afiro
de ser arquivado.

Despacho: Aprovado — Em 15-10A2.
G. VARGAS.

—
N. 2.872 — 15-10-42 — Cláudio Geraldo de

Almeida, condutor de malas, reclama contra
a redução do salário (que sofreu, e solicitou o
seu aproveitamento na D. R. de São Paulo.

Parecer

O D. A. S. P.. opina pelo indeferimento
do pedido, por falta de amparo legal e pelo
seu encaminhamento ao Ikt. V. para ser ar-
quivado.

Despacho: Aprovado
G. VARGAS

N. 2.873 — 15-10-42 — Edson FernandeS
Santiago - recorreu dos despachos da Diretoria
da V. F. F. L. B. que indeferiram seus pe-
didos de pagamento de vencimentos não re-
cebidos por ?3eu pai, João Francisco Santiago,
falecido em 6-11-37.

Parecer

O D. A. S. P. opina pelo indeferimento
do pedido, por falta de amparo legal, como
Lambem o fez o M. V. e pelo encaminhamento
do processo ao referido Ministério, para ser,
arquivado.

Despacho: Aprovado — Em 15-10-42. --.
G. VARGAS.	 • -

N. 2.876 — 15-10-42 — José Rainha • dá-
Costa, escriturário anosentado do M. E. S.,
solicitou reversão ao serviço ativo.	 •

Parecer
O D. A. S. P. é pelo indeferiMento da

petição, devendo ser encaminha() o processo
ao M. E. S., para arquivamento.

Despacho: Aprovado — Em 15-10-42. --•
G. VARGAS.

N. 2.882 — Itagiba do Nascimento, tele-
grafista, pediu sua nomeação para o cargo da
classe E da carreira de Telegrafista.

Parecer
• O D. A. S. P. opina pelo indeferimentO •
do. pedido, por falta de amparo legal, como O
fez, Lambem, o . M. V.., encaminhando-se-lhO
o processo, para arquivamento.

Despacho: Aprovado — Em 15-10-42.
G.• VARGAS.

N. 2.883 — 15-10-42 — Firmino Alves
Malheiro, ex-contratado da extinta D. P. T.,
dizendo-se, vítima de consecutivas injustiças,
solicitou readmissão.

Parecer -
O D. A. S. P. opina pelo indeferimento

do pedido, devendo o processo ser emaná.,
nhado ao M. A., para arquivamento. -

Despacho: Aprovado — Em, 15-10-42.
G. VA RUA $

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Em 15-10-42.
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N. 2.885 - 15-10-12 - O M. V. solicitou
fosse autorizada, na forma cio decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Bernardo Martins Portela, extranumerário
rnensalisia. agente auxiliar, referênCia V, da
D. It. de São Paulo.

Parecer

O processo está devidamente instruido. en-
iquadranclo-se a aposentadoria em apreço, no
disposto na alínea b, do art. 2.°, do referido
decreto-lei.

O D. A. S. P. opina por que seja conce-
dida a autorização solicitada, encaminhando-
fe o processo, para os devidos fins, ao M. V.

Despacho: Autorizado - Em 15-10-12
G. VARGAS.

2.930 - Em 20 de outubro de 1912 - Ex-
telentissimo Senhor Presidente da República

Submeteu V. Ex. à apreciação deste De-
partamento a anexa proposta, acompanhada do
respectivo projeto de decreto-lei, em que o
Ministério da Justiça e Negócios Interiores so-
licita a abertura de um crédito suplementar
da importância de 400:0000, em reforço da
dotação destinada a extranuinerários diaristas
e tarefeiros da Imprensa Nacional.

2. Justificando a proposta, alega aquele
titular que a medida em causa visa atender ao
pagamento dos diaristas e tarefeiros daquela
repartição, visto os recursos orçamentários se-
rem insuficientes para fazer face aos trabalhos
de natureza urgente no fim do ano, agravada,
ainda, com a falta de servidores convocados
para o serviço militar.

3. Este Departamento, examinando o as-
sunto, verificou que a proposta se encontra de-
vidamente justificada, devendo, entretanto, a
concessão do crédito solicitado ser reduzida a
300:000$0, dos quais 120:0000 e 180:0000,
respectivamente, para extranumerários diaris-
tas e tarefeiros, de vez que a -essa importância
correspondem as dotações dos cargos extintos
já suprimidos ou vagos.

4. Assim, este Departamento tem a honra
de restituir a V. Ex. o incluso processo acom-
panhado de projeto de decreto-dei, abrindo pelo
Ministério da Justiça e NegócioS Interiores o
crédito suplementar da importância de réis
300:0000, em reforço à Verba 1 - Pessoal,
Consignação II - Pessoal Extranumerário.
Subconsignações 06 - Diaristas e 07 --'Tare-
feiros, 00 - Pessoal Civil, 24 - Imprensa Na-
cional, do orçamento em vigor.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo res-
peito. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

Aprovado. Em 20-X-912. - G, VARGAS.

(Assinado decreto-lei ri. 4.853, em 21 de
Outubro de 1912).

Divisão de Orçamento e Fiscalização
do Pessoal

Processo n. 867-38 - José da Silva Dutra
.- Pedido de nomeação.

Despacho: Estando o assunto solucionado,
restitua-se ao Sr. secretário geral de M. (J.,
para arquivamento.

Em 20-10-12. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Processo n. 8.476-42 - Celso de Queiroz
Matoso - Proposta de admissão.

Despacho: Solicito ao Sr. ministro da Agri-
cultura que, à vista do parecer da D. E., seja
a proposta-reexaminada.

Em 20-10-42. - Luiz Simões Lopes, pie-
si ente.;ente.

Processo n. 9.559-42 - Edna Rodrigues de
Sousa e outros - Proposta de admissão.

Despacho: O DASP restitue o processo ao
Sr. ministro da Justiça, solicitando o i s eexa-
me da proposta e esclarecendo:

a) que somente o certificado de conclusão
de curso secundário fundamental justificará,
excepcionalmente, a admissão condicional;

b) que O diretor da Secertaria do S. T. F.
diz que as candidatas possuem diploma da-
quele curso (flsc. 1);

c) que se informa, porem, que uma tem o
curso propedêutico „comercial (fls. 3) e a ou-
tra e professora primária (fls. 4); e

d) que, assim sendo, não atendem as candi-
datas à exigência para a admissão, independen-
temente de prova.

Em 20-10-42. - Lei; Simões Lopes, presi-
dente.

Processo n. 9,975-42 - Claudionor Florên-
cio de Sousa diplomado pela E. F. e Odonto-
logia do Estado do Rio, tendo solicitado registo
do respectivo diploma e não tendo sido aten-
dido, reclama contra o D. N. E.

Despacho: O DASP não é orgão competente
para apreciar o assunto. Submeto à c.T.sidera-
ção do Sr. ministro da Educação e Sande.

Em 20-10-42. - Luiz Simões Lopes, presi-
dente.

Processo n. 8.125-42 - Aplicação do artigo
271 do E. F., relativamente à concessão de li-
cença.

• Parecer

Esta D. P. tem representado contra publ.:-
cações de expediente relativo a licenças, cujos
prazes não teem si:Jo especificados em d is

2. Assim vem procedendo, em virtude tio es-
tabelecido no art. 271 do E. F., verb:s:

"Os prazos previstos neste Estatuto serão
todos contados por dias corridus”.

3. Em face desse entendimento, o S. Il. P.-2
consultou esta D. F. como proceder nas hi-
póteses dos arts. 171 e 172 daquele E. F., em
que .os prazos são limitados em meses e se,
considerados estes, como de 30 dias, como con-
ciliar o disposto no parágrafo 2.° do art. 96,
que manda consMerar o ano de 365 dias.

4. Reexaminando o assunto, verificou a D. F.
que, realmente, e E. F., ao . estipular o prazo
da licença k funcionária gestante, assim como
ao determinar os descontos devidos a,.) funcio-
nário licenciade por motivo de doença em pes-
soa da família. refere-se a meses e não a dias,
o que impede seja feita uma conversão exata.
como, acertadamente, ponderou aquele S. R.

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

ATOS

Dia 19 de outubro de 1942

Foram classificados, por necessidade do ser-
viço, conforme proposta do Sr. diretor geral
do Pessoal, os seguintes aspirantes a oficiais
intendentes de Aeronáutica:

No Quartel General da 4. a Zona Aérea, o
aspirante Humberto dos Santos Maito;

Na Escola de Aeronáutica, o aspirante Ru-
ber de Almeida Carvalho;

No Depósito de Aeronáutica do Galeão, o
aspirante Ari Cestari;

NO 8.° Corpo de Base Aérea, o aspirante Ru-
bens Pires Franco;

Adido à 2.a Zona Aérea, o aspirante Walter
Guimarães- Menezes.

Foram classificados, por necessidade do
serviço, conforme proposta do Sr. diretor ge-
ral do Pessoal, os seguintes oficiais médicos:

Na Escola de Aeronáutica, o 1. 0 tenente mé-
dico Dr. Arthur Borges Dias;

Na Base Aérea de Florianópolis, o 1.0 te-
nente Dr. Clovis Bulcão Vianna;

Na Base Aérea de Recife, o 1:0 tenente 'dou-
tor Luiz Palmeiro Lopes;

No 4.0 Corpo de Base Aérea,.o 1. 0 tenente
doutor Waldemar Lins Filho.

5. Assim, entende a D. F. que está certo
o critério adotado por aquele S. R., devendo.
dessa forma, ser reconsiderados os atas qtle a
respeito expediu.

D. F., em 13 de outubro de 1912. -- Paulo
Lira, diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. A. S. R. P.-2. Em
20-10-42. - Luiz Simões Lopes, presidente.

Processo n. 8.352-12 - Consulta sobre expe-
dição de B. M.

Despacho: Não se deve confundir, prelimi-
narmente, o ocupante da função de secretário
de autoridade com a de secretário de orgão do-)
serviço público; aquele nenhuma interferência
pode ter na execução dos serviços, enquanto
este, dentro das disposições regulamentares Ou
regimentais, pode desempenhar encargos de
chefia.

A orientação dominante sobre a autoridade
competente para atribuir pontos e expedir bo-
letins de merecimento é confiar essa atribuição
àquele que exercer cargo ou função de chefia
ou direção, podendo esta ser, ou não, remune-
rada.

Se existe, conforme se esclarece, a chefia da
clinica ou de laboratório, regularmente estono.
tecida. função que pode ou não ser gratifica-
da, claro é que ao seu ocupante competirá ex-
pedir o boletim e atribuir os pontos aos fun-
cionários que, sob suas ordens, servirem. •

E' o que pensa a D. F.
D. F., 23-9-42. - Paulo Lira, D. D.
Aprovado. À D. P. E. Em 30-9-42. - Luiz

Simões Lopes, presidente.

Serviço de Administração

RETIFICAÇÃO,

No. Diário Oficial de 2 do corrente mês, .à
página n. 14.698, após o nome de Renée Ite-
gazzi, leia-se:
• "Maria Cândida de Oliveira Viana do • Na-

cimento e Lélia Vieira Celano - cópias a má-
quina - a 1.000 reis por unidade, 15 cópias
por dia, cada uma".

Na mesma publicação, na data, em vez de
3 de'setembro, leia-se:

"30 de setembro".

Requerimentos

Dia 16 de outubro de 1942

J. Walter Thompson Company, do Brasil,
tencionando publicar um folheto intitulado
"A Nossa Aviação", pede autorização para
esse projeto. - Deferido.

Dia 17

Comissão de alunos da Escola de Comércio
do Rio de Janeiro, solicitando autorização
para promover uma campanha junto a to-
dos os estalWecimentos de - ensino comercial
do Brasil, com o fim de angariar donativos
para a compra de um avião para a Força Aé-
rea Brasileira - "Tem assento o Ministério
a inconveniência de coleta como a pleiteada,
por isto é de indeferir. As contribuições de-
vem ser espontâneas.

Lucio de Souza Pereira, solicitando permis-
são para matricular-se no Curso de-Pilotagem
do Aero Clube do - Brasil. - Satisfaça as exi-
gências do aviso rL 123, de 22 de setembro
último, deste Ministério.

(*) - Leo Antonio do Prado Carvalho so-
licitando matricula no C. P. 0.- R., da Aero-
náutica, - Deferido, sujeitando-se a exame
de sande.

(*) Reproduz-se por ter saido com incorre-
ções.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento Nacional da Produção

Animal

Secção de Administração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 3 de outubro de 1942

N. 7.397-42 - Elias Tavares Pinho - Lo-
calize a érea a pesquisar por linhas de. con-
torno perfeitamente definidas em grandeza e
posição.

Dia 9

'Devem comparecer à Imprensa Nacional pa-
ra pagar taxa de publicação de decretos os in-
teressados nos processos abaixo relacionados:

N. 3.218-42 -- Horacio Rodrigues - De-
creto n. 10.635, de 14-10-42.

N. 3.433-42 - Jaime Leal da Costa - De-
creto n. 10.636, de 14-10-42.

N. 4.103-42 - Antonio Jucá e Melo - De-
creto n. 10.599, de 7-10-42.

N. 4.841-42 - Usina Queiroz Junior, Limi-
tada - Decreto n. 10.629, de 14-10-42..

N.. 5.310-42 - Luiz Gonzaga Furtado de
Mendonça - Decreto n. 10.591, de 7-10-42.

N. 6.014,42 - Lindolfo Augusto dos San-
tos - Decreto n. 10.639, de 14-10-42.

N. 6.112-42 - Aluizio de Faria Coimbra -
Decreto n. 10.642, de 14-10-42.

N. 6.163-42 - João Alves Pereira - De-
creto n. 10.508, de 28-9-42.

N. 6.186-42 -- Companhia de Mineração do
Nordeste - Decreto n. '10.641, de 14-10-42.

N. 6.188-42 - João Ribeira da Silva - De-
creto n. 10.640, de 14-10-42.

N. 7.20-42 - Jaime da Silva Maçol - De-
creto ri. 10.613, de 11-10-42.

N. 7.329-42 - Benjamin Luiz de Moura -
Decreto n. 10.645,-de 14-10-42. 	 •

N. 7.676-42 - Dimas Garro Ferreira Rabelo
- Decreto n. 10.644, de 14-10-42.

N. 8.712-42 - Silvano Olimpio de Queiro-
ga --- Decreto n. 10.630, de 14-10-42.

N. 5.950-41 -- José Avelino Barboza - De-
creto n. 10.585, de 7-10-42.

N. 7.072-41 - José Aprigio dos Santos -
Decreto n. 10.584, de 7-10-42.

N. 1.871-40 - Redelvim Andrade - Decre-
to n. 10.578, de 7-10-42.

Dia 16

N. 8.414-42 - Oscar Fonseca - Indefiro, de
acordo com a informação.

N. 1.322-41 - Pedro Luiz de Souza Com-
pareça à S. A. do D. N. P. M. para receber a
guia para o pagamento da taxa, dentro do pra-

zo de sessenta dias a partir da data da publi-
cação deste despacho - no Diário Oficial.

Dia 17

N. 7.132-42 - Benjamin Gonçalves Mota -
Apresente planta de situação, até 17 de de-
zembro vindouro.

N. 8.568-42 - . Companhia Carbonifera Ca-
tarinense S. A, - Para ser atendido o pedido
de autorização para funcionar coroo empresa
de mineração, é necessário que se transformem
as ações ordinárias em nominativas.

N. 7.631=11 - Empresa de Terras e Coloni-
zação - A certidão requerida acha-se pronta-
e •aguardando neste Departamento • presença
do interessado.

Dia 20

Devem comparecer à S. A. do D. N. P. M.
para receber a guia para o pagamento da taxa
de pesquisa. até 20 de dezembro vindouro, os
interessados nos processos abaixo relaciona-
dos.

N. 8019-42	 José de Medeiros Rocha.
N. 8.063-42 - Orozimbo Andrade.
N. 8.145-42- José de Oliveira Costa..
N. 8.274-42 ,-- Fausto Bitencourt Serio.
N. 8.280-42 - Fausto Geraldino Ferreiro.'
N. 8.167-42 - Pedro Martins dos Santos.
N. 6.600-41 - Marcilio Andrade.

Relação dos pedidos de pesquisa protoco lados no dia 19 de outubro de 1942

D. G. P. M.
,	 .

Interessado	 - Natureza	 • - Local Município	 .
.

Estado

9704-,41 Belmiro Manai da Silva e outro Grafita "e associados :Vermelhos	 . Arcos Minas Gerais	 .

' 9710-41 José Lisita	 -	 Calcáreo, mármore •	 . Corumbá,	 . Formiga Minas Gerais
'	 e associados

•	9711-12 ^ Anbinia Bastos de Araujo 	 Salgema, salitre e
associados

•

•	 Rib.	 São Paula Indaial Sta.-Catarina

9716,42 Gilberto Bro.ard 	, -Turfa Faz. Macacú ilahorai Rio de Janeiro

9717-42 "- Gilberto Broard Turfa - Faz. Macacú Itaboraí Rio de Janeiro

9718-42
.
Gilberto ttroard 	 Turfa Faz.. Manei

,
'laborai Rio de Janeiro

9735-42 Fausto Machado 	 Mica e associados Serra- Negra . Itamarancliba Minas Gerais

9730-42 Fausto Machado 	 Mica e associados Bôa Vista Sta. Maria do Suassuf Minas Gerais

9737-12 Ubiratan Bezerra Leite 	 Turfa Camaragibe -São Lourenço . Pernambuco

9746-42 Armando Riboiro Viana 	 Mica e associados .Rochedo Pres. Vargas Minas Gerais

-

Dia 20

0.0. P. M. Interessado Natureza Local Município Estado

9702-42 Durval Fernandes de Mela 	 Mica Sto. Antonio e S. Pedro Anicuns Goiaz	 -
-

.

9766-42 Flor de Liz Paulo Lopes 	 Pedras 'coradas, mica e
associados

Córrego do Catitú 'lese/ceder •	 Minas Gerais	 .

9783-42 Julieta Simão 	 - Talco, carvão e
associados

Faz. Liberdade Pirajá São Paulo

9788-42 Leonidas de Toledo Piza, 	 Calcita e associados Sorriram Apial São Paulo

9791-42 í Boaventura Padilha 	 Carvão Rio dos Índios Palhoça Santa Catarina
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NORMAS PARA A FISCALIZAÇÃO DOS MOI-
MIOS SITUADOS NO DISTRITO FEDERAL

I - Dos fiscais

1 0.) - Cada moinho passará a ter assis-
tência de dois inspetores do S. F. C. F., de-
signados por "Ordem de Serviço", cabendo a
ambos ação fiscal junto ao estabelecimento.

2.°) - A um deles, entretanto, o que para
isso f, r esca:ado, caberá a responsabilidade:
- da fiscalização geral da escrita, da trans-
missão de Ordens de Serviço e da fiscaliza-
ção de como são cumpridas, por parte do mo-
inho as determinações do S. F. C. F.

Assistindo-lhe, portanto:
a) conferência do "Livro de Produção, Es-

toque e Movimento", da farinha de raspa e
do trigo em grão, instituido pelo S. F. C. F.;

b) o confronto do Boletim Diário, fornecido
pela moinho, com os dados por si colhidos e
com os lançados nos livros do estabelecimento
industrial;

e) a entrega, anexado ao seu Boletim de Fis-
calização, do boletim diário do movimento
do moinho;
. d) encerrar o movimento, mensalmente,

mediante - "vistos" nos Boletins Mensais
(BM) e nas faturas pagas, e, o confronto das
saidas dos vários tipos de farinha, com as au-
torizações fornecidas pelo S. F. C. F.

'
•

e) lançar o "visto" nos ofícios, autoriza-
ções e demais papéis dirigidos ao moinho, pelo
servic_.

3.0) A ambos os fiscais do moinho, compe-
te, dentro do horário de suas atividades:

a) o levantamento semanal do estoque das
farinhas em depósito (farinha de mandioca,
farinha de trigo com mistura e farinha pura
de trigo);

b) a conferência diária, no moinho, das en-
tradas e saídas da farinha sucedânea desti-
nada à mistura, mediante confrontos com os
conhecimentos e com as quotas adjudicadas
pelo serviço;

c) por . o visto nos conhecimentos e nas bai-
xas das quotas;

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Outubro de 1942

moinho, há a considerar um sub-período de
2 horas, reservado às diligências externas pe.
vante o Escritório Central do moinho, as vias
férreas, os Armazens Gerais, etc., e, tambem
destinado às providências diárias normais, na
sede do S. F. C. F., quais sejam: -- orga-
nização de -boletins, conhecimentos de deter-
minações emanadas da Diretoria, assinatura
do ponto, etc.

6.°) A troca, definitiva ou eventual, entre
os fiscais dum mesmo moinho, quanto ao ho-
rário de permanência no estabelecimento, só
se processará mediante autorização do chefe
da fiscalização.

7.°) Não obstante a permanência no moinhc,
ser obrigatória, durante o turno, toda a vez
que a conveniência do serviço o requeira,
o chefe de fiscalização poderá autorizar o
afastamento do fiscal em função.

Dos rodizios

8.0) A substituição rotativa dos fiscais se
processará dentro do estabelecimento no ar-
tigo 5.0, do Regulamento, a que se refere o
decreto n. 2.307, de 3 de fevereiro de 1938,
isto é, normalmente, os fiscais responsaveis,
serão substituidos cada trimestre, e o rodi-
zio dos fiscais auxiliares se dará de dois em
dois meses.
- Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1942. -

Alvaro Simões Lopes, diretor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE,
Departamento Nacional

de Educação

Divisão de Ensino Superior
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
N. 38.983-41 -- Diva Bernardes Cabral, re-

gisto. -- Registe-se em Matemática 12 de
outubro de 1942.

N. 42.676-41 - Wanda Pereira Sampaio,
registo. - Sim (deferido) - 12-10-42.

N. 51.398-41 - Vicente Pacitti, registo. -
Sim, salvo em História Natural - 10-10-42.

N. 52.374-41 - Halley Pinheiro Monteiro,
registo. - De acordo (as cadeiras de Física e
Química passaram a fazer parte do 2.° ciclo do
curso secundário.. Os documentos apresentados
não pe-rmitem o registo no curso complementar)
- 13-10-42.

-N.. 63.549-41.	 Nilson Rodrigues Monção,•
registo. - Sim, salvo em História Natural
- . 1S-10-42. • •

N. 65.019-41 - João Medros da Cruz, re-
gisto,. - .Sim (deferido) - 12-10-42.

N. 65.065-41.- Alberto de Almeida e Al-
buquerque, registo. - Dou provimento ao
recurso. Registe-se - 13-10-42.

.N. 65.089-41 - Alvaro de Faria Salgado,
registo. - Sim (deferido) - 13-10-42.

-N. .66.067-41 - Josias José Nantes, regis-
to. - Indeferido, nos termos do parecer nú,
mero 115-A do C.N.E. - 13-10-42.

N. 49.952-42 - Nabor Santos, permissão
para prestar o exame parcelado de Álgebra,
único que lhe falta para conclusão do curso
secundário. - Deferido, devendo o exame ser
prestado perante o Colégio Pedro II - 10 de
outubro de 1942.	 •

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA
DIVISÃO

N. 52.979-41 - Paula Carlota Clapp, res-
tituição. - Deferido - 14-10-42.

N. 63.899-41 - Edgard Múcio Pinheiro
Guimarães, registo. - Cumpra (apresentar
atestado de identidade, certidão de idade e
certificado de aprovação nas matérias) - 12
de outubro de 1942.

N. 64.039-41--. Oscar Arthur de Almeida o
Souza, registo. - Cumpra (o requerente já
está. registado em Física. Química e História
Natural -do curso fundamental. Deverá apre-
sentar atestado de identidade, e prova de
exercício no magistério)	 - 12-10-42.

N. 64.471-41 -- Antônio Mendes Vieira, re-
gisto. -- O requerente deverá fazer. visar

Serviço de Fiscalização do Comércio
de Farinhas

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 9 de outubro de 1942

Sindicato dos Industriais Moageiros de Tri-
go do Rio de Janeiro, pedindo a interferência
junto à Estrada de Ferro Central do Brasil,
para que esta última volte a cobrar o frete
que sobre a farinha de raspa vigorava até
abril p. findo, bem assim que o preço da fa-
rinha sucedânea seja o constante da tabela
anterior, caso se verifique o aumento para
20% da taxa de mistura. - Arquive-se, con-
forme o parecer. João Mauricio, encarrega-
do de expediente da Agricultura. S. F. C. F.,
3,810-42.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
-

Dia 19 de outubro de 1942
O diretor do Serviço de Fiscalização do Co-

mércio de Farinha, no uso de suas atribuições,
atendendo haver conveniência em intensificar
a fiscalização dos moinhos importadores de
trigo, a que alude o art. 4.0, do Regulamento
baixado com o decreto n. 2.307, de 3 de fe-
vereiro de 1938, resolve prolongar a perma-
nência diária dos fiscais junto aos moinhos
desta Capital.

Considerando, porem, que, para a execução
dessa medida, se torna necessário proceder a
um acréscimo do número de fiscais destaca-
dos em cada moinho; e

Reconhecend,), outrossim, a neoessidade
dos mesmos atuarem de maneira a se não ve-
rificarem determinações que se contrariem, no
âmbito da fiscalização;

Determina que sejam observadas as seguin-
tes instruções na fiscalização dos moinhos lo-
calizados no Distrito Federal.

d) o controle diário das balanças e das mis-
turas;

e) a coleta de amostras para análise;
f) acompanhar a produção do dia;
g) proceder, quando necessário, investiga-

ções junto às Estradas de Ferro, ao Escritó-
rio Central do moinho, aos Armazens Gerais,
etc.;

h) a confecção de um Boletim de Fiscali-
zação, em que seja lançado todo o movimen-
to diário, beni como as irregularidades por-
ventura constatadas;

i) dar o "ciente" nas cópias das determina-
ções do Serviço, existentes na Secção de Fis-
caliza;ão, que lhe digam respeito;

j) 'transmitir a seu substituto, por escrito
Rua(° julgado conveniente, as ocorrências
verifiJadas que continuem dependendo de GO-

lução no turno seguinte.
k) desempenhar-se de incumbências outras,

que 1;ie forem atribuidas pelo Serviço.
II - Dos honorários

4.°) A fiscalização quotidiana junto aos
moinhos abrangerá dois turnos:

a) o da manhã, que se distenderá das 8 às
12 horas;

b) o da tarde, que irá das 12 às 16 horas.
5.0 ) Alem desse período de 4 horas, em que

os fiscais escalados devem permanecer no

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
'Dia 12 de outubro de 1942

Ainusto Xavier Oliveira de Menezes, fun-
cioná-io em disponibilidade deste Ministério,
pedirdo aproveitamento. -- De acordo com o
parecer. (Deve comparecer à D.P., para sub-
meter-se à inspeção de saude). P. 28.583-42.

Dia 13
Pedro Olavo de Menezes, reclamando sobre

a promoção de Armando dos Anjos Corrêa. -
Arquive-se. (48.822-42).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
Dia 17

Reconhecidas as dívidas dos pedidos de paga-
mento por exerdícios findos, formulados por
Heitor Campeio Duarte. (30.818-39).
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO :)ESSOAL

Dia 16 de outubro de 1942
Vicentina Clementina Carmelita Rizo, pe-

dindo aproveitamento como extranumerário.
- Indeferido, à vista do parecer. (54.906-12).

eralda Mosqueira Pitanga, pedindo prorroga-
ção, por 30 dias, do prazo para tomar posse
do cargo de técnico de educação. - Deferido.
(51.283-42).

Nadir Cardoso Ludolf, pedindo aproveita-
mento como extranumerário. - Compareça à
D.P. para tratar de assunto de seu interesse.
(54.650-42).

Dia 20
Bernardino Moreira Neto, pedindo certidão.

- Deferido, nos termos do parecer da S. A.
(53.092-42).

Zoraide Freitas Vasques, pedindo aproveita-
mento como extranumerário. - Indeferido, à
vista do parecer do S.N.D.M. (24.317-40).

-
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR'
GERAL

Processo n. 47.330-42 - União dos Cegos
do Brasil - Solicitando conceder-lhe, em di-
nheiro; a dotação prevista no decreto-lei nú-
mero 2.869, de 13 de dezembro de 1940, artigo
II.	 -

Despacho: De acordo com o parecer, indefe-
rido. - Bittencourt dc Sá, com delegação de
competência.
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pelo inspetor o documento de fls. 6 - 14 de
outubro de 1942.

N. 64.915-41 - Mário José de Almeida
Pernambuco, registo. - Cumpra (é neces-
sário cumprir as exigências de fls. 10; man-
dar traduzir o diploma apresentado, bem corno
inscrever-se no registo de títulos e documen-
tos) - 13-10-42.

N. 65.982-11 - Francisco Wilson Pimentel
de Abreu, registo. - Cumpra (deverá fazer
prova de identidade) - 12-10-42.

N. 66.469-41 .- Julieta Grassia Sereno,
registo. - Cunigra (pagar o selo por verba
referente ao diploma de fls. 5) - 13 de ou-
tubro de 1942.

N. 66.917-41 - Howard Samuel Wreford
Glanvill, registo. - Cumpra (apresentar cer-
tificado de aprovação nas matérias) - 12 de
on‘libro de 1912.

N. 68.207-41 - Maria José Lana, registo.
Cumpra (deverá pagar selo por verba no

diploma apresentado e apresentar atestados
de identidade, idoneidade e prova de exercí-
cio no magistério) - 10-10-42.

N. 67.02-41 - Julio Cezar Laercio, re-
gisto. - Cumpra (apresentar atestado de
aprovação nas disciplinas requeridas) 13
de outubro de 1942.

N. 67.541-41 Ottacilius Moreira de Si-
queira Amazonas, registe. - Cumpra (apre-
sentar certificado de aprovação nas matérias
requeridas) - 12 de outubro de 1912.

N. 68.108-41 - Joana Oliveira Bender, re-
gisto. Cumpra (devera 'completar o selo
do documentos de fls. 11) - 12-10-42.

N. 68.110-41 - Carlota Lopes Xavier, re,
gistb. Cumpra (Pedagogia e História Na-
tural não fazem parte das disciplinas que in-
tegram o curso secundário. Deverá selar con-
venientemente as cópias fotostáticas de fls. 9
e 11, se deseja 'inscrever-se em Ciências Na-
turais). 13-10-42. 	 -

N. 08.206-41 - Maria da Conceição Lanna,
registo. - Cumpra (deverá pagar o selo • por

Gabinete do Ministro

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 1.965 - Gabinete - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República:

1. O diretor geral . do Departamento Fe-
deral de Compras propõe seja admitido como
extranumerário-contratado daquele Departa-
mento, na função de técnico especializado, com
o salário mensal de 1:6000, Anaxágoras Men-
des de Carvalho.

2. Manifestando-se sobre a presente pro-
posta, já feita com a exposição de motivos nú-
mero 1.311, de junho último, o Departamento
Administrativo do Serviço Público, solicitou a
este Ministério fosse "reexaminado a propos-
ta, que poderá, porem, se mantida, ser subme-
tida à apreciação do Senhor Presidente da Re-
pública" (fls. 26 v.).

3. A duração do contrato é de 3 anos, de
acordo com a tninuta anexa,. cabendo salientar
que o candidato satisfez as exigências, do ar-
tigo 9.0, do decreto-lei n.. 210, de 4 de feve-
reiro de 1938.

4. Informa o Serviço do Pessoal que a des-
pesa correrá no presente exercício, à conta do
saldo existente na verba própria, já que fale-
ceu Rómulo Seve Mala, odupanto de função
idêntica no mesmo Departamento.

5. O Departamento Federal de Compras,
ouvido novamente sobre o assunto, manteve a
proposta inicial, visto consultar aos interesses
de serviço (fls. 28 v.).,0 Serviço do Pessoal
manifesta-se então favoravelmente (fls. 291.
• 6. Achando-me de acordo, e na forma da
decisão referida do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, submeto a proposta à
deliberação de Vossa Excelência; esclarecendo
que atende às reais necessidades do serviço.
7. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de
resolver como julgar mais acertado.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1912. - A.
da Souza Cosia. Aprovado. - Em 7 de ou-
tubro de 1942.- Gr. VARGAS.

verba no diploma apresentado e apresentar
atestado de identidade, de idoneidadé' e prova
de exercício 110 magistério). 12-10-42. .

N. 68.209-41 - Leon Denis da Silva Luz.
registo - Cumpra (apresentar atestado de

idoneidade, certificado de aprovação nas ma-
térias e prova de exercício no magistério.
Quanto ao registo em Física e Química, o in-
teressado deverá satisfazer - um dos itens exi-
gidos para a inscrição do antigo curso com-
plementar, em face da recente reforma).
12-10-42.

N. 68.210-11 - José Lopes de Faria, re-
gisto - Cumpra (deverá fazer visar, pelo ins-
petor federal, o documento de fls. 3, bem co-
mo reconhecee as firmas dos atestantes. De-
verá tombem apresentar atestados de identi-
dade e idoneidade). 12-10-42.

N. 68.214-11 -- Ovídio Edgard d'Albumier-
que, registo - Cumpra (selar o documento de
Lis. 4 e apresentar prova de exercício no ma-
gistério). 13-10-42..	 •

N. 68.2 .1541 Anor .Araujo Aguiar,
registo - Cumpra (selar os documentos de
fls. 4 e 5 e apresentar certificado de aprova-
ção na matéria). 13-10-42..

N. 68.246-41 - Eudes Fontes Briglia, re-
gisto - Cumpra (completar a selagem dos do-
cumentos 4 e 5 e apresentar certificado de apro-
vação na matéria). 13-10-42. •

N. 68.247-41 - António Carneiro de Boi-
landa, registo - Cumpra (apresentar atesta-
do de identidade, idoneidade, certidão de ida-
de e fazer visar pelo Inspetor Federal o do-
cumento de fls. 4). 13-10-42.

N. 45.865-42 - Walter Roth, retificação
de nome. Deferido, em face -dos assenta-
mentos do registo civil. 10-10-42. .

N. 51.280-42 - Colégio Andreas, sobre o
estudante Moisés llimelstein. Proced r-se
nos termos do parecer (seguiu ofício n. 6.855,
de 10-10-42). 9-10-12.

N. 53.314-42 - .Alcides Gosling, transfe-
rência para Willy Gosling." - Deferido nos
termos do decreto n. 22.663. 9-10-42.

N. 1.985 - Gabinete . - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República.

1. No processo anexo. resolveu o segundo
Conselho de Contribuintes não tomar conhe-
cimento de recurso referente à taxa prevista
no decreto n', 24.673, de 1934, sob o fundamen-
to que compete, privativamente, ao Conselho
Nacional.de Águas e Energia Elétrica, na forma
do decreto-lei n. 2.281, de 5 de junho de 1940,
juigar os recursos sobre questões que versem o
aproveitamento de energia elétrica.

2. Dessa 'decisão -recorreu a este Ministério
o Sr. representante da Fazenda Pública, ex-
pondo o conflito negativo-de atribuições susci-
tado, de vez que o Conselho Nacional de Águas
e Energia Elétrica, pela resolução n.25. de 2?
de novembro de 1940, (Diário Oficial de 3 de
dezembro seguinte). j á se declarou - "incom-
petente para conhecer de recursos relativos à
matéria fiscal, desde que os dissidios correlatos
se refiram ao período anterior ao • da vigência
do decreto-lei n. 2.281, ac 5 de junho de 1910.
a menos que, nos termos do inciso n. II, arti-
go 2.0, do decreto-lei n. 1.699. de 24 de setem-
bro de 1939, lhe seja mandado opinar a res-
peito, pelo Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica".

3. Acontece, porem, que. posteriormente a
essas resolução, no processo fichado no Tesouro
Nacional sob n. 102.834-40, de interesse da
Empresa Força e Luz -Alegre-Veado, com sede
em _Alegre, no Estado do Espírito Santo, no qual
se cogitava do pagamento do selo de recibos de
consumo de energia elétrica de valor superior
a 20$0 e nas cauções para garantia do mesmo
consumo, Vossa .Excelência houve por bem,
concordando .com paracer da Consultoria Ge-
ral da República, reconhecer a competência
privativa-do Conselho Nacional de Águas e
Energia Elétrica para julgar os recursos quan-
to à legalidade de impostos e taxas que incidam,
direta ou indiretamente, sobre os aproveita-
mentos de energia hidráulica, seu indústria e
comércio (Diário Oficial de 6-6-42).

4. Nessas condições, tenho a honra de sub-
,meter o, assunto à elevada consideração de Vos-

sa Excelência, ' afim de que .se digne de solu-
cionar o conflito suscitado, decidindo se a.atri...
buição de julgar os recursos relativos à taxa
prevista no decreto n. 21.613, de 1934, nos Ca-
sos em que os dissidios se refiram a período
anterior ao da vigência do decreto-lei núni?eo
2.281, de 1940, cabe, ainda, ao Segunde Con-
selho de Contribuintes, ou se foi transferido ao
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica,
orgão este diretamente subordinado à Presi-
dência da República. Rio de Janeiro, 7 de mi-
tuhro de 1942. - A. de Souza Cosia - "Na
conformidade do resolvido no processo nume-
ro PR 21.890-10. cabe ao Conselho Nacional de
Águas e Energia Elétrica, julgar os recursos
sobre questões referentes ao apr ov eitamento de
energia elétrica, inclusive aqueles que dizem
respeito às taxas previstas no decreto número
24.673, de 1.931' - Em 15 de outubro (te
1042. - O. VARGAS .

-Câniara • de..ficajuslamento Econ5mico

SESSÃO DE 21 DE OUTUBRO DE 1942
Sob a presidência do Dr. Sérgio de Oliveird,

presentes os juizes Drs. Reginaldo Nunes e Er-
nesto Rangel, reuniu-se a Câmara de Reajus-
tamento Econômico, • sendo decididos os seguin-
tes processos:

4. 1.281 - Relator, juiz Dr. Ernesto- Ran-
gel - Requerente:	 Joaquim Justino
vá - . Dores do Campo - Estado de Minas Ge-
rais. - Indeferido - O pedido à Câmara feito
fora de prazo.

iNr . 1:299 - Relator, juiz Dr. Sérgio de Oli-
veira - • Requerente: - Sebastião Araujo Coe.'

- Mogi-Mirim - Estado de São Paulo -
Rejeitado in liminc A situação patrimonial
do requerente não satisfaz a condição do ar-
tigo 1.0 do .decreto-lei n.. 1.888.

N. , 1.303 - Relator,. juiz Dr. Sérgio de Oh-
vera Requerente: - Mario Pereira 'Ia Sil-
va e outros - ltapira - Estado de São Paute.

Homologada a desistência.•
- N. 1. .305 - Relator, juiz Dr. Sérgio de Oli-

veira .- Requerente: - Antonio Arcan j o da
Silva Dóres do Campo - Estado de Mini:-
Gerais: - Rejeitado - O pedido à (ninar:,
feito fora de prazo.

N. 1.306 - Relator, juiz ,Dr. Ernesto Ran-
gel - Requerente: - Joaquim Duarte
Santos - Serraria - Estado da Parodia. -
Homologada a desistência.

' N. 1.309 - Relator, juiz Dr. Sérgio de Oli-
s. 'eira Requerente; - José Ferreira de A..-
ruda - Macapá - Estado de Pernambuco. -
Indeferido - O pedido à Cámara feito fora .te
prazo. -

N. 1 .n	
-

10 - Relator, juiz Pr. Ernesto Ran-
gel - Requerente: - João de Godoi Filho -
Ribeirão Clara - Estado do Paraná. - lie-
LiOlogada a desistência.

N.1.311 -,-Relator, juiz Dr. Reginaldo Nonds
- Requerentes: Antonio de Morais e ou-
tros - Nazaré - Estado de Pernambuco: -
Homologada a desistência.

N. 1.312 - Relator, juiz Dr. Reginaldo Nu-
nes - Requerente: - José Antonio Teixei.:::
Salgado - Pindamonbangaba - Estado de São
Paulo. - Homologada a desistência.
.N: 1.315 - Relator, juiz Dr. Sérgio de Oli-

veira - Requerente: Argemiro Simões Mo-
reira - Livramento - Estado do Rio Granoe,
do Sul. - Indeferido in limine - A situação
patrimonial do requerente, não satisfaz a con-
dição do art. 1.0. do decreto-lei n. 1.888.

N. 1.316 - Relator, juiz Dr. Reginaldo Nu-
nes - Requerente: - Monteiro de Barros &
Irmãos - Palmeiras - Estado de São Paulo.
- Homologada a desistência.

Despachos dos senhores juizes nos pro-
cessos de:

N. 818 - Espólio de Durval V. Martins -
Jardinópolis - Estado de São Paulo - Con-
sulte-se o Banco do Brasil, sobre a majoração
do empréstimo.

N. 798 - José OZeas da Silva - Cajurú -
Estado de São Paulo. - Junte-se recibos das
amortizações posteriores a 3-3-31. com discri-
minação das partes correspondentes à capital
e juros.

N. 1.016 - Cecilio .Nahra - São Gabriel -
Estado do Rio Grande do Sul - Consulte-se o

promitente vendedor sobre se anue em reco.

MINISTÉRIO DA FAZENDA 111/
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hei letras hipotecárias para pagamento do imo- 	 N. 85.708-41 - Candida Francisca da Costa
cl compromissado.	 requer aforamento cie terreno à avenida Gtia-

1.2')9 - Sebastião José das Chagas - nabara.*-- Satisfaça às exigências.
(1,nipos - Estadado Rio de Janeiro. - Publi- 	 N. 87.078-11 - Carlos D. Destefano. re-
que-se os editais com o prazo de 40 dias.	 quer certidão relativa à terreno na praia de

N. 1.177 - Aristides Vevero de Oliveira - Inhauma. - Satisfaça às exigências.
Boa Es rança - Estado de Minas Gerais. - 	 N. 86.232-11 - José Ciriaco, requer afora-
() café em consignação não foi avaliado. Pro- mento de terreno na avenida Guanabara. -
videncie a Secretaria a respeito. 	 Satisfaça às exigências.

Despachos cio senhor presidente nas pe 	 N. 85.372-41 - Rogerio Bruno da Silveira,
Lições de:	 requer aforamento de terreno na Efstrada

Joaquim Eugenio Gomes da Silva - Rio de Guaratiba. - Satisfaça às exigências.
Janeiro - Distrito Federal - processo n. 773. 	 N. 87.087-41 - José Antônio Vitorio dos
- Junte-se ao processo.	 Santos. requer aforamento do terreno da rua

Justino Araujo Vileda - Rio de Janeiro - Califórnia n. 93	 Penha. - Satisfaça as
Distrito Federal - processo á. 925. - Geri:- exigências.

mero 27.716. - Junte-se ao processo.
Affonso Alves Pereira - Mirai - Estado de

Minas Gerais. - Junte-se ao processo.
Foram remetidos para publicação de edi-

tai s as Agências do Banco do Brasil em:
Barra do ',"irally - Estadc do Rio mie Janeiro

- proresso n. 4.272, Pedro Alexandrino Car-
valho.

Belo Horizonte - Estado de Minas Gerais
- processo n. 1.287, de José Proeopio Re-
sende.

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO SERVICO

Dia 12 de outubro de 1942
Processos:

N. 87.082-41 - Rosalvo Destefano, requer
certidão relativa a terreno na praia de- Inhau-
ma. - Satisfaça às exigências.	 -

N. 15.185-42 - Cicero da Silva Prado, re-
quer certidão relativa ao imovel da rua do
Mercado n. 34. - Satisfaça às exigências.

Dia 13•
N. 99.850-41 - Betam. ino Fernandes Ve-

lasques ,requer aforamento de terreno no lw-
gar "Goiabal” Ribeirão das Lajes. - - indefe-
rido.	 •

N. 75.7 . 19,41 - Augusto GoineS requer
juntaria de documento ao processo n. 68.092,
de 1941. - Comprove o pagamento do foro de
1912.

N. 76.551-12 - Iolanda Maurití de Sabétia
requer aforamento de terreno em Ponta Gros-
sa - Pedra de Gusratiba. - Indeferido.

N. 68.256-12 - Luiz Fantinati, requer re-
gularização do imovel n. 3 da praia da Ribeira
- Ilha do Governardor. - Satisfaça às exi-
gências.	 •

N. 82.208-42 - Comércio e Indústria de Pa-
péis Ltda.

'
 representada por seu procurador,

requer continuar como locatária do imovel da
rua Equador n. 28. -- Deferido na forma do
parecer da S.C.R. - O valor mensal da loca-
ção é na importância de 908$7, sendo esta
concedida por tempo indeterminado, não me-
recendo, pois, provimento, o pedido de prazo.

N. 86.595-41 - Ildebrando Rodrigues, re-
quer aforamento de terreiro na avenida Guana-
bara. - Indeferido.

N. 87.193-41 - O Banco do Comércio S. A.,
requer aforamento de terrenos na rua Teixeira
de Melo n. 47, avenida Epitacio Pessoa it, 82,
rua Prudente de Morais ns. 19 e 209, rua Ti-
moteo da Costa ns. 11,12 é 14 e rua Projetada
n. 51 - ilha do Governador. - Requeira em
separado e apresente wocuraçá-o.

N. 78.818-42 - José Lourenço Nunes, re-
quer regularização de terrenos na praia de
São Cristovão. - Satisfaça às exigências.

N. 23.794-42 - Rubem Moitinho requer
aforamento do terreno n. 5 da praia da Catirn-
bau - Ilha dê Paquetá. - Faça prova do na-
cionalidade e declare para que fim ieseja o
aforamento.	 1

N. 23.792-42 -- Ruben Moilinlio, requer
aforamento de terreno na praia da Catimbau
- filia de Paquetá. - Prove a nacionalidade
e ci tclare para que fim deseja o aforamento.

N. 79.459-42 - Irene Vasques Passos, re-
quer regularização do imovel n. 37. da rua
Cel. Pedro Alves. - Satisfaça à exigência.

N. 57.746-42 - Alcilio Abilio Alves, re-
quer regularização do imovel n. 65 da praia
da Olaria e 63 da mesma praia - Ilha do Go-
vernador. - Satisfaça às exigências.

N. 86.398-41 - Enclides da Souza Noguei-
ra requer aforamento do terreno da avenida
Guanabara n. 623 - Penha. - Satisfaça às
exigências.

N. 106.632-39 - Raul Penido, requer re-
gularização do imovel n. 301 da quadra 12,
na Urca. - Faça prova de nacionalidade e de-
clare para que fim deseja o terreno.

N. 100.634-39 - Raul Penido, requer re-
gularização do imovel n. 299 da quadra 12,
na Urea. - Faça prova de nacionalidade e de-
clare . para que fim deseja o terreno.

N. 86.917-41 - Maria da Gloria Martins
Mello, requer regularização do iinevel da rua
Pinheiro Freire n. 67. - Satiataça às exi-
gências.

N. 57.751-42 - Cia. de Terrenos Lehloti
Ltda., requer aforamento de terreno na as eni-
da Niemeyer. - Faça prova de nacionalidade
e declare para que fim deseja o terreno.

Diretoria das Rendas Internas

CIRCULAR N. 32

O diretor das Rendas Internas. do Tesouro
Nacional, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 51 do decreto-lei ir. 1.635, de 3
de setembro de 1912 (lei do selo), recomenda
a observância das instruções constantes das
circulares desta Diretoria ris. 16, de 30 do
maio, e 20, de 6 de junho últimos, com ,exce-
ção da letra b do item 11 dessa última cir-
cular, que foi revogada pelas notas ao art. 39
da tabela do mesmo decreto.

Recomenda, outrossim, para os efeitos fis-
cais, quanto à observância do citado art. 39.
que deve ser exigida a emissão de contratos
nas negociações não incluidas nas isenções
legais .

Rio de Janeiro, D. F., én] 19 de outubro
de 1912. - Hortencio de Alcatifava Filho.

ATO N. 219

O diretor das Bendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido no
Processo fichado sob n. 62.976, de 1912, au-
toriza a firma Scofield, Lorentz Cia., esta-
belecida em .Teófilo Otoni, Eg tado de Minas
Gerais, a negociar com cristal de rocha, fi-
cando, entretanto, obrigada a referida firma ir4
exigências em vigor previstas na circular
ti. 17, de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1942.
flortencio de Alcantara Filho.

(N. 13.560 - 21-10-42 - 1(43.)

ATO N. 220

O diretor das Rendas Internas do Tesouro.
Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n. 21.558. de 1942, au-
toriza a firma Jardim i Cia., estabelecida ent
Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, a nego-
ciar com os minérios enumerados no item 1.0
da circular ti. 8, de 27 de março de 1910, fi-
cando, entretanto, restrito o comércio da ágata
e da granada aos fins industriais e obrigada a
referida firma às exigências em vigor, pre-
vistas na circular 17, de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 19-12. -
Ilortcncio de Afrontara Filho.

(N. 13.558 - 21-10-42 - 18$1.)

Diretoria do Tesouro

Alfândega do Rio de Janeiro

SUMÁRIO DAS DECISÕES EM° COMISSÃO DE
TARIFA NA REUNIÃO DE 15 DE SETEMBRO

DE 1912. - Ns. 565 A 583•

N. 565 - Automoveis Studebaker, completos,
próprios - para passageiros, a gasolina - au-
tothoveis montados, completos, art. 1.779 da
Tarifa.

N. - 566 - Pertence de tubo de ferro pintado
- flange - obras não classificadas e não es-
pecificadas de ferro fundido pintado, art. 861 da
Tarifa, taxa de 2$1 por quilo.

N. 567 - Relógio de parede com caixa de
madeira até 65 centímetros na maior dimen-
são, com dispositivo semelhante a cuco. artigo
1.576, taxa de 36$4 por unidade e mais 50%
da nota n. 267 da Tarifa.

Ns. 568 e 569 - Alvaiade - óxido de zinco
impuro no qual a análise constatou a presença
de chumbo, cálcio e sulfato, como impurezas
- óxido de zinco impuro. art. 1.160 da Tarifa,
taxa de 530$0 por tonelada.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional .

Diretoria do Difininio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE •

EXPEDIENTE DO - SR. DIRETOR

Dia 16 de outubro de 1912
Portaria:

N. 117-C - O diretor da Diretoria do Do;--
mínio da União, tendo em vista a resolução do
Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico. constante do ofício número 1.157, de 31
mie maio de 1911, resolve designar o Sr. Antô-
nio Rodrigues cia Cruz Ribeiro, engenheiro da
classe I do Q. S. deste Ministério, em substi-
tuição do Sr. Afreilio Poggi de Melo Santos.
pitar fazer parte, como presidente, da Comis-

▪ são designada para promover, na cidade de
-3 Maceió (Alagoas), a realização das nrovas de

habilitação para provimento de um (1) lugar
na função de desenhista série VII, extranume-
rário-niensalista desta Diretoria (Proc. nú-
mero 52.037-12).

fique-se.
N. 81.160-42 - Domingos Sabbatino,- re-José Jacintho	 Souza - Ribeirão Preto -

quer regularização dos imoveis ns. 138 e 110Estado de São Paulo. - Junte-se ao recurso
n.	 da rua Carmo Neto. - Satisfaça à exigên-

André Maschieto - Ribeirão Preto - Esta- cia.
d, de São Paulo. - Protocole-se sob n. 43.	 N.

jonas de Toledo Arruda - Jaú - Estado de Fluminense, 	
- A Província Carmelitana

T	 nense. requer regularização do terreno
São Paulo - Protocole-se sob n. 42. 	 da rua Augusto Severo n. 30. - Satisfaça

José de Paiva Gadelha - Sousa - Estado à exigência.
da Paraiba - Selada. - Junte ese ao processo.	 N. 81.810-42 - Godofredo Montzho requer

Renato Guimarães Leite - Ribeirão Preta Planta de terreno em Santa Cruz. - Indere-
- Estado de São Paulo - processo n. 799. _ rido.
Junte-se ao processo.

Domingos Teixeira Carngos - Tietê . - Es-
tado de São Paulo - processo n. 901. - Jun-
te-se ao processo.

Juizo de Direito da Comarca de palma - Es-
tarlo de Minas Gerais - processo n. 965. -
:trete-se ao processo.

Prefeitura Municipal de Natal - Estado do
Rio Grande do Norte - processo n. 913. -
Junte-se ao processo.

Companhia Nacional Estamparia - Rio de
Jare-:rn --• Distrito Federal - processo nú-
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1.576, taxa de 36$4 por unidade. O conferente
Sr. Elias Souto considerou a mercadoria como
relógios com caixa de madeira, carrilhão, cuco
e . semelhantes, sujeitos a mais de 50 % de
acordo com o que determina a nota 207, da
Tarifa. A Comissão da Tarifa, apreciando a
presente questão, por unanimidade de vot,o,s,
subscreve o seguinte parecer do Sr. codfer,mie
Dr: Amarilio de Noronha:

"Classifico Como relógio do parede com caixa
do madeira, até 05 centímetros na maior di-
inensão, com dispositivo semelhante a curo, da
taxa do' 36451 por -unidade e mais á souretaxa
de 50 %, do art. 1.570 e nota 26; da Tarifa".

O Sr.- inspetor decidiu de acordo com o pa-
recer unânime.

N. 568 — James Magnus & Cia. Ltda. l'e-

tçãl)sa.iiia. c121a61 : ;:gin117-p4e21:i nota n. 40.668 deste ano
— adição — alvaiade de zinco puro, do artigo
1.160 da Tarifa, taxa de 2$5-por quilo. No ato
da conferência de sabia, entenderam que se tra-
tava de alvaiade de zinco impuro, do mesmo ar-
tig-o e da taxa de 530$0 por tonelada. O confe-
rente Sr. Dr. Amarilio de Noronha verificou
a fliercadoria despachada, a não ser que o La-
boratório Nacional de:lara que se trata de al-
vaiade de . zinco impuro.

A Comissão de. Tarifa. aprecianclo o presente
processo, instruido com o laudo do Laboratório
Nacional.— análise n. 4.109, !te 10 I les;e mès,
demonstrando que a mercadoria analisada, re-
presentada por uni pi brancó, é de um oxt,lo
de zinco impuro. vo „ qual a análise conslatm!
presença de chumbo, cálcio e sul fato, coam iu!-
purezas, por sua maioria, subscreve o seguinte
voto do senhor conferente Alfredo Soabra: "Em
face do laudo junto n. 1.109 de 10 do corrente
mês, cOosidero a mercadoria em iam usa fomo
Óxido de zinco, impuro, do art. 1 . 160 — taxa
de • 530$Q por tonelada"; e o senhor caferente
Castelo 'Branco() emitiu o seguinte pareci'. eom
o qual concordou wsenhor conferente Iteis Car-
valho: "Peço seja solicitado do Laboratório Na-
cional de Atálises o exame quantitativo da Mer-
cadoria em questão". O senhor inspetor decidiu
de acordo com a tilaiOria:

N. , 509 — James Magiiiis 	 Co n10• Lid a- —
Petição n. 26.950-12.
. Despacharam pela nota n..40.605 deste ano

1.a adieão — alvaiade de zinco pum ro'. do aia ip,-o
1:100 da Tarifa, _taxa de 2$5 por quilo. No -do
da comi de sabia, entenderam que se tra-
tava de alvaiade de zinco impuro, do mesmo ar-
tigo e da-taxa de 530$0 por tonelada. O confe-
rente Sr. Elias Santo informou que, sobre o
assunto, devia Ser ouVido o T,aboratório
nal de Análises.
, A COMiSSfio da Tarifa, apreciando o prest9,,e
processo, instruido com o laudo do Laboratório
Nacional análise á. 1.108, de 10 deste Ines,
demonstrando que a mercadoria analisada. re-
presentada por um pó branco. é de tnn óxido
Ge 'zinco impuro no qual a analise constatou a
presença do chumbo. cálcio e sulfato como im-
purezas, por sua maioria, subscreve o seguinte
voto do .senhor conferente Alfredo Sentira: "Ema
fa-ce do laudo junton. 1.108 de 10 do eu-
rente mês. considero" a mercadoria em cansa
como óxido de zinco impuro, do art. 1.1GO,
taxa de 530$0 por tonelada"; e.•o senhor confe-
rente Cástello Branco emitiu o-seguinte pare-
cer, com o qual concordou o senhor conferente
Reis Carvalho: "Peço . audiênria do Laboratório

((-Nacional de Análises no sentido de ser fala a
análise quantitati ya da mercadoria em- ques-
tão' ! . O senhor inspetor decidlin de acordo com
a maioria.

N. 570 — Jantes Magfius & CamP•
Petição n. 26,951-42.

Despacharam pela nota n. 40.666 deste ano
— 1. a adição — alvaiade de zinco puro, do ar-
tigo 1.109, taxa de 2$5 por quilo. No ato
conferência de salda, entendera!» que se tra-
tava de alvaiade de zinca .mpuro. do inesm» ar-
tigo e da taxa de 530$0 por tonelada. O confe-
rente Sr. Lhas Souto informou que sobre o
assunto, devia ser ouvido o Laboratório Na-
cional.

A, Comissão da Tarifa, apreciando o presente
processo. instruido com O laxido ilo Laboraf.Ario
Nacional — análise- n. 1.096,.de 8 deste olém,
demonstrando que a mercadoria, analisada, re-
presentada 'por um pó branco (ligeiramente
amarelado), é de uni óxido de zinco impuro,

•

N. 570 — Alvaiade pó branco (ligeira-
mente amarelado) óxido de zinco impuro; no
qual a análise constatou a presença dos iontes,
cloreto, 'sulfato de cálcio .e. chumbo, como im-
purezas — óxido de zinco impuro, art. 1.160 da
Tarifa. taxa de 530$0 por 'tonelada.

N. '571 — Tecido elástico, constituido por
fios de algodão e fios de borracha borracha
em tecido 'de qualquer matéria textil menos
seda em peças, para qualquer obra, art. 1.866
da Tarifa, taxa de 18$2 por quilo.

N. 572 — Termômetros para temperatura
atmosférica, de máxima e de mínima, montados
sobre ferro termômetros de máxima e de
mínima, montados sobre escala: de ferro, arti-
go 1.619 da Tarifa, taxa de 4$0 joe unidade.

Ns. 573 e 574 — Guardanapos de papel gau-
fré; estampado, art. 56-1, taxa de 5$720, isto é,
5$-2 mais 10%, por quilo.

N. 575 — Relógio elétrico para cima de
mesa, contido numa caixa de -metal ordinário,
orlado por Uma cora circular de vidro, com
mostrador de alumínio, cuja. leitura se faz por
irm disco transparente tambem de vidro — re-
lógio para cima de mesa, até 40 centímetros na
maior dimensão, com Caixa de vidro, art. 1.570,
'taxa de 78$0 por unidade.

N. 576 — Carvão com características de gra-
fitização — grafito em blocos. art. 592. taxa de
2$1 por quilo. Idêntica à decisão n. 473 deste
ano.
, N. 577 — Líquido espesso, límpido, de cheiro

especial — verniz à base de nitro-celulose, po-
dendo, entre outras aplicações, servir para a
f?fitbelezamenlo das unhas — verniz à base de-
nitro-celulose, art. 981 da Tarifa, taxa de 7$8
por qm ti lo..

N. 578	 Bula rigida em cartão com anúncio,
para balon — obra impressa de uma só cor, ar-
tigo 551, taxa	 18$2 por quilo, obedecida a
NItima parte da nota n.. - 135 da Tarifa.	 .•

N. 579 — . Clarificador de caldo ' de cana —
depósito metálico, de forma cilíndrica, dividido
internamente em compartimentos paralelos as

-bases. havendo um eixo vertical provido de agi-
tadores mecânicos e uma tubulação para cir-
culação do caldo — máquina operatriz
classificada, com um pertence, pesando maiNe
10.000 quilos, art. 1.831 da Tarifa, taxa de
370$0 por tonelada.

N. 580 — Envoltório — sacos contendo trigo
em grão, marcados com tinta, cuja marcação
desapareceu após a lavagem com água fria e sa-
bão comum, de acordo com o art. 5.° do decreto-
lei n. 4.061. de 28 de ,janelro de 1912, consi-
derados .sujeitos a direitos. 	 .

N. 581 — Envoltório sacos continentes de
trigo em grão, marcados dom tinta delevel —
sacos de aniagem, não especificados, art. 524
combinado com o 526, taxa de 3$1 mais 15%,
isto é. 3$910 por quilo.
--N. 582 . — Envoltório — sacos continentes de

trigo em grão, marcados com' letras quo desa-
pareceram após a lavagem com água fria e sa-
bão comum, de acordo com o art. 5.° do decreto-
lei n. 4.061, de 28 de janeiro de 1912 — sacos
de aniagem. art. 524 combina do com o 526, taxa
de 3$4.e sobretaxa de $510 por quilo.

N. 583 — Baterias de acumuladores elétricos,
com 48 elementos, art. 1.577 e nota 268, taxa
segundo o peso de cada elemento.

N. 583.— Termômetros, densímetros (cha-
mados hidrinnetros) especiais, peças e partes
sobressalentes de - acumuladores, classificam-se
segundo a qualidade de cada um. •

Na sessão realizada fio dia 15 de setembro
de 1912, com á presença do Srs. Xisto Vieira
Filho, presidente; Alfredo ''Seabra, Francisco
Castelo , Branco Nunes, Amalirio de Noronha,.
teimei° Tavares Guimarães, Paulo Emilio de
Oliveira, Elias Antonio Ferreira Souto Filho,
llugo Linhares dá Veiga, Antonio dos Reis Car-
valho, membros dá Comissão de Tarifa,: e Al-
fredo Bastos, secretário, foram proferidas as
decisões abaixo transcritas: .

N. -565 — Auto Mercantil S. A. Petição nú-
mero 27.584-42.

Despachou pela. nota n.. 40.356, deste-ano
— 1.9, • adição — dois automoveis montados,
completos, próprios paratpassageiros, de
-mais de 1.500 . até 2.000 quilos, com O peso le-
gal de 2.999.660, do art. 1.779 da Tarifa, taxa
dc3$080 por quilo; 2.a .adição	 um apare-

lho receptor de • radiotelefonia, pesando até 10
quilos, 'do art. 1.583, taxa de 12$7 por quilo,
e 3.a adição •— um relógio próprio para auto-
movei, do art. 1.570, taxa de 15$6 por - uni-
dade. O conferente Sr. Rill)C111 Raposo Nina
informou que a fatura consular dá" para o car-
ro da caixa 31. 6. o peso, legal de 1.501 kg. e para
o da caixa n: 7, o peso legal _de 1.499.660 e,
tendo vindo: os carros encaixotados e com as
rodas desmontadas, ' foi permitido que o pes-
soal., mecâniec da importadora, montasse as
rodas. para que pudessem ‘ser . os mesmos pe..
sados. Colocados na baTança cIo anil:Azem
acusou o cara. da caixa D. 6 o peso legal de
1.401,100 e o da.. caixa n. 7, de 1.470,400;
ambos sem -relógio e. aparelho .de rádio, des-
pachados na 2.", e 3.a adições. Não podendo
afirmar que os automoveis estejam realmente
completos, representou solicitando a designa-
ção dê uni técnico.

A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente' processo, . instruido • com . o certificado
supra, do engenheiro Sr. Perca Ribas de Fa-
ria, por unanimidade de votos, subscreve o se-
guinte parecer do Sr. ,conferente Hug() Veiga:

"Em face dt, parecer técnico solicitado e jun-
to a fls. sou pela manutenção do despacho co-
um "audomosais mon(Mos, completos", aplica-
da a t.:.xa que aos mesmos competir".

O Sr. inspetor decidiu de acordo com o pa-
recer unânim.. O certificado supra é do se-
g-ainte teor: "Em execução ao vosso despacho
exarado na petição lo Auto Mercantil S. A.
protocolado sch o ri. 29.731 compareci ao ar-
mazem n. 7 -do Cais do Porto, o examinei o
material enrquestãc e certifico que: a) são 2
(dois)' autona;veis Studebaker completo:. pró-
prios para passageiros à gasolina; M os Pesos;
indicados pela balanças do armazem estão den-
tro da média de peso dos carros desta .classe.
— Percy Ilibas de Faria".	 , •

N. 566 — Cia de Carris, Luz e Força do Rio
de Janeiro. Petição 11. 28.391-42. •

Despachou pela nota n. 39.640 deste -ano,
acessórios de tubos,' pela nota a. 227 da Ta-
rifa, - obras não classificadas, não especificadas.
de ferro fundido, pintado, do art. 861, taxa
de 2$1 por quilo. O, conferente Sr. Atado
Guaraná impugnou a . classificação daá obras
de ferro providas de rosca, por se tratar de
porcas e semelhantes

'
 do art. 852 da Tarifa.

Citou a decisão 'n. 368, de 1910. A remierente
invocou os acordão as. 11.401 e 12.381,
Conselho Superior de Tarifa e a circular n.
de 7-4-42, da Diretoria das Rendas Aduaneiras.

A Comissão . da Tarifa, apreciando a presente
questão, por sua maioria, subscreve o seguinte
parecer do Sr. conferente Paulo Emílio: 	 •

"Trata-se de um pertence de tubc do ferio
pintado . que ,..nenhuina semelhança tem com
parafusos e porcas a que se refere o art..,852
da Tarifa. Diz a ementa do acordão 11. 11.461,
de 1911: "As obras de ferro não classificadas,
desde que não tenham semelhança. com "para-
fusos e porcas" já se tem resolvido que 'não
devem ser incluidas, no art. 852 da' Tarifa
(V. acordãos , as. 10.235 e 10.253)". A deci-
são n. 532, de 1941 desta Alfândega, entre ou-
tras, já firmou doutrina a respeito. Considero,
pois, bem despachada a mercadoria como bra
não classificada o não especificada de ferro
fundido, pintado, da taxa de 2$1 P.1,-. direi-
tos minimos,-do art. 861-9 da Tarifa": e o
Sr. _conferente Reis Carvalho emitiu o seguinte
parecer, 'com o 'qual concordou o Sr. 'conferen-
te Castelo Branco:

"Não há' dúvida de que a mercadoria questio-
nada, segundo a amostra n. 632, é uma obra
de ferro provida de rosca e portanto clas-
sificava 'sã primeira vista no art. 852, mas
a „circunstância de ser obra um acesso-
rio de tubo, -chamado "flange" e nominal-
mente 'classificado-em a nota a. 19 do artigo
674, tarifo-a ifinal como obra não classificada
e- não. especificada de ferro -fundido pintado.
sujeita à taxa mínima de 2$1 por 'quilo. peso
legal, de acordo com •o art. 861-9 da Tarifa
em vigor." ,

O Sr. inspetor decidiu de acordo com . a Co-
missão.

N. 567 — ,T. Bernd & Cia. -Ltda. Petição
n.

Despacharam pela nota n. 40.945 deste ano,
30 relógios de parede com caixa de madeira; até
65 centímetros na maior dimensão, do artigo

,
n

_

—
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no qual a análise constatou a presença dos
jonte cloreto, sulfato, cálcio e chumbo, como
impurezas, por sua maioria, subscreve o se-
guinte voto do senhor conferente Alfredo Sen-
tira: "Em face do laudo junto ri. 1.096 de 8
de corrente mês, considero a mercadoria em
sausa corno óxido de zinco, impuro, do ar-
tigo 1.160, laxa de 530$0 por tonelada"; e o se-
nhor conferente Castello Branco emitiu o se-
guinte, parecer, com o qual concordou o senhor
sonferente Reis Carvalho: "Peço audiência do
Laboratório Nacional de Análises no sentido de.
ser analisada a mercadoria quantitativamente.
O senhor inspetor decidiu de '1,:ordo com a
na ia ria

N. 571 •— Mattheis & Cia. Ltda. Pet. 28.811
de 1912.

Receberam pelo armazein de Encomendas
Postais, 1 volumes contendo borracha em tecido
de qualquer matéria textil (algodão merco-
rizado„ em peças para qualquer obra, do arti-
do 1.806, taxa de 1852 por quilo e, não con-
cordando com a classificação dada pelo senhor
Co ir Aligusto Drummond, de borracha em te-
cido de mialquer matéria textil. com mescla
de seda ou raiou, em peças para qualquer obra.
do mesmo artigo da taxa de 3054 por quilo,
pediram que fosse ouvida a Comissão da Ta-
rifa .

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
processo, instruido com . o laudo do Laborato-
áo Nacional — análise n. 1.101 de 10 deste
mês, demonstrando que a mercadoria analisada,
cepresentada por um retalho de tecido rosa,

de tecido elástico, constituído por fios de algo-
dão e fios de borracha, — por unanimidade de
votos. slibSCrCVe o seguinte parecer do Sr. con-
ferente Paulo Emiti°. — À vista do laudodo
Laboratório Nacional de Análises considero
:KJ:Tacha em tecido de qualquer matéria textil:
menos seda, em peças, para qualquer obra,
Ia taxa de 18$2 P .L. direitos mínimos, do ar-
tigo i.866-5(3 da Tarifa. — O Sr. inspetor de-
cidiu de acordo com o parecer unânime.

N. 572 — Mazzoco & Cia Lida Pêt. 31.851
de 1952.

Receberam pelo Atanazem de Encomendas
-7	 Postais dois volumes contendo mercadoria cujos

direitos foram pagos pela nota n. 7.573 de
•le agosto findo, como termômetros não elas-

si riCadOS e não especificados, do art. 1.649 da
Tarifa, taxa de 11$1 por unidade. Em ato de
:iesembaraço da mercadoria, entenderam que
se tratava de termômetros para temperatura
atmosfériea, de máxima e mínima, montados

ferro, sujeitos à taxa de 4$6 por unidade,
Io mesmo art. 1.619. O Sr. conferente Eva-
risto cio Veiga. Vel'i ficou a' mercadoria des-
pachada. A Comissão da Tarifa, apreciando a
aresento q ires 1 ãO, por unanimidade de votos,
-zubscreve o seguinte parecer do senhor con-
Cereal e Paulo Emilio. — Trata-se, a meu ver,
te termômetros de máxima e de mínima, mon-
tados sobre escala de ferro, da taxa de 4$6 por
unidade, do art. 1.619. O senhor inspetor de-
cidiu de acordo com o parecer unânime.

N. 573 — Panair do Brasil S.A. Pet. 31.619
de 1912.

Despachou pela nota n. 46.336 deste ano
5• a adição — guardanapos simples, de papel

erepon estampado, do art. 561 da Tarifa, taxa
de 55720 por quilo. Em ato de conferência de
sarda, entendeu que se tratava de guardanapos
simples de papel graneado, do mesmo artigo e
da taxa de 3$1 mais 10%, por quilo. O con-
ferente Sr. Dr. Orlando Vilela verificou a
mercadoria despachada. A Comissão da Tari-
fa. apreciando a presente questão, por unani-
midade de votos, subscreve o seguinte parecer
do Sr. conferente Castello Branco. — Classi-
fico o artefato em questão no art.. 564, classe
16.a da vigente Tarifa, corno — guardanapos
le papel gaufré, estampado, para pagamento
da taxa de 5$2 por (Mito legal, com a sobretaxa
de 10%, ou sejam 5$720 por quilo, peso legal,
conforme verificou o conferente do despacho e
corista da decisão n. 213 de 1942, nesta Comis-
são. O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 571 — Panair do Brasil S.A. Pet. 31.620
de 1912.

Despachou pela nota ri. 16.330 deste ano —
5.a adição — guardanapos simples, de papel
-crepon estampado, do art. 561, taxa de 5$720
por quilo. Em ato de conferência de salda, eu-

tendeu que se tratava de guardanapos simples,
de papel graneado, dó mesmo artigo e da taxa
de 3$1 mais 10%, por quilo. O conferente se-
nhor Dr. Orlando Vilela verificou a mercado-
ria despachada. A •Comissão da Tarifa, apre-
ciando a presente questão, por unanimidade de
votos, subscreve o seguinte parecer do Sr. con-
ferente Alfredo Seabra. Considero a - merca-
doria em causa como guardanapos de papel
gaufré,estampado, do art. 564, taxa de 552 por
quilo, com o aumento de 10%. O Sr. inspetor
decidiu com o parecder unânime.

N. 575 — R. & G. Bloch Ltda. — Petição
n. 31.774-1912.

Despachou pela nota n. 45.167 deste ano —
2.a adição — 72 relógios de cima de mesa,
com caixa de metal ordinário, medindo até 40
centímetros na maior dimensão, do art. 1.576,
taxa de 3152 por unidade. O conferente senhor
Dr. Fausto de Carvalho verificou relógios de
cima de mesa, com caixa de vidro, até 40 cen-
tímetros na maior dimensão,.do mesmo artigo
e taxa de 78$0 por unidade. Informou que se
tratava de relógio elétrico adornado de vidro,
em forma de circunferência, que abrange tanto
seu frontispício como a parte trazeira, for-
mando assim a caixa propriamente dita do
objeto e revestindo-o em-sua maior extensão.
A requerente alega tratar-se de relógio com
Caixa de metal ordinário, sendo somente a mol-
dura do mesmo vidro.

A Comissão daTarifa, apreciando a presente
questão, por sua maioria, subscreve o seguinte
voto do senhor conferente 1-fuga Veiga: "Vê-
se da amostra', que se trata de um relógio para
cima de mesa, até 40 centímetros na maior di-
mensão, com caixa de vidro, desde que é esta
a matéria predominante na formação da caixa
referida. E de onde procede a impugnação, ca-
bendo ao objeto em causa a taxa de 78$0 por
unidade, conto indicada pelo impugnador";' e
o senhor conferente Reis Carvalho emitiu o se-
guinte.parecer: "Pela simples inspeção visual
e tactil, a mercadoria em lide, é um relógio
elétrico para cima de mesa, com cerca de 15
centímetros na sua maior dimensão, contido
numa caixa de metal ordinário, orlado por

uma coroa circular de vidro, com mostrador de
alumínio, cuja leitura se faz por um disco
transparente, Lambem de vidro. À vista dessa
sumária descrição, classifico a mercadoria
questionada como relógio de cima de mesa, com
caixa de metal ordinário, até 40 centímetros
na maior dimensão, sujeito à taxa mínima de
3152 por unidade, de conformidade com o ar-
tigo 1.576, item 10, da Tarifa em vigor". O
senhor inspetor decidiu de acordo com a
maioria.

N. 576 White Martins — Petição n. 30.278,
de 1942.

Despachou pela nota n. 40.506 deste ano —
1.a adição — carvão preparado para eletrici-
dade, em blocos eletrodos, pesando cada um até
30 quilos, do art. 579, taxa de $8 por quilo.
O conferente Sr. Jayme Ovalle verificou tra-
tar-se de blocos de carvão grafelizacio, para
eletrividade, e, em face da decisão n. 473-42,
classificou a mercadoria como grafito em blo-
cos, art.. 592 da Tarifa, taxa de 251 por quilo.
A requerente alegou que se tratava de matéria
prima para fabricação de escovas para motores
e aparelhagem elétrica. A Comissão da Tarifa,
apreciando a presente questão, pelo voto dos
senhores conferentes Hugo Veiga, Dr. Amari-
lio de Noronha, Alfredo Seabra e Elias Souto,
subscreve o seguinte parecer do senhor confe-
rente Reis Carvalho: "Pela inspeção visual e
lactil das amostras ns. 608-610, verifica-se
serem de mercadoria análoga à que foi objeto
da decisão n. 473, de 21 de julho do corrente
ano, isto é, "carvão com características de gra-
fitização", segundo a expressão textual do
laudo do Instituto Nacional de Tecnologia que
instruiu aquela decisão. À vista dessa analogia
senão identidade e dos termos do laudo citado,
tarifo a mercadoria questionada como grafito
em blocos, sujeito à taxa mínima de 2$1 por
quilo, peso legal, de acordo com o art. 592,
alínea La da Tarifa em vigor"; e os senhores
conferentes Paulo Emiti°, Dr. Tavares Gui-
marães e Castello Branco, julgam conveniente
ouvir-se o Instituto Nacional de Tecnologia. O
senhor inspetor deeidiu de acordo com a
maioria.

• Procederam exame prévio em 23 caixas que
receberam e, prevalecendo-se em dúvida sobre
a classificação da mercadoria, pediram audi-
ência da Comissão da Tarifa. Por solicitação
dos requerentes foi ouvido o Laboratório Na-
cional de Análises, que emitiu o laudo junto —
análise n. 990, de 20 do mês findo. A Comis-
são da Tarifa, apreciando o presente pedido de
classificação, instruido cofia o laudo do Labo-
Nacional — análise n. 990, de 20 do mês fin-
do, demonstrando que a mercadoria analisada,
representada por um liquido espesso, límpido,
de cheiro especial, é de um verniz à base de
nitro-celulose, podendo, entre outras aplica-
ções, servir para o embelezamento das unhas,
— por unanimidade de votos, subscreve o se-
guinte parecer do Sr. conferente Elias Souto:
"Em face do laudo do Laboratório Nacional de
Análise, classifico como verniz à base de ni-
tro-celulose, art. 984, taxa de 7$8 pot. quilo".
O Sr. inspetor decidiu de acordo com o pare-
cer unânime.

N. 578 — Soc. Industrial Farmacêutica Li-
mitada. Pet. n. 30.425-1912.

Procedeu exame prévio em uma caixa que
recebeu e, sendi a mercadoria uma "bula rí-
gida" que substue a bula comum que não pode
ser usada no interior do estojo de "baton" por
obsorvê-lo e não podendo ser utilisada exte-
riormente porque o oculta, pediu que fosse ou-
vida a Comissão da Tarifa. A Comissão da Ta-
rifa, apreciando o presente pedido. de classifi-
cação, por unanimidade de votos, subscreve o
seguinte parecer do Sr. conferente Hugo Vei-
ga: "Pela amostra, classifico como "obra im-
pressa do uma só cor, da taxa de 1852 por qui-
lo, obedecida a última parte da nota n. 135,
art. 551". O Sr. inspetor decidiu de acordo
com o parecer unânime.

N. 579 — Societé Sucriere Rio Branco —
Pet. n. 27.816-42.

Despachou pela nota n. 40.109 deste ano
— 46 volumes contendo; 1.a adição — uma
máquina operatriz não classificada, com seus.
pertences, pesando mais de 10.000 quilos, do
art. 1.831, taxa de 37(10 por tonelada; 2. a adi-
ção — celotex, art. 294, taxa de $800 por qui-
lo; 3.a adição — cola preparada não classifica-
da, art. 917, taxa de 652 por quilo; 4. a adição
— fio de arame de ferro niquelado ou coberto
de outra matéria, art. 813, taxa de 457 por
quilo; 5.a adição, uma máquina motriz dínamo
elétrica da divisão C, com seus pertences, ar-
tigo ri. 1.831, taxa de 1$1 por quilo; 6. a. adi-
ção — duas bombas 'com motor indesligavel —
máquinas motrizes dínamo elétricas, da divi-
são C. ai t. n. 1.831, taxa de 151 por quilo;
7.a adição — pano de algodão grosso próprio
para filtrar, art. 477, taxa de 1556 por quilo
e 8.a adição — lâminas de Cobre de mais de
0,15 até 0,25 centésimos de milímetro de es-
pessura, art. 736, taxa de 1$6 por quilo. Ao
conferente Sr. Dr. 'Tavares Guimarães pareceu
certa á classificação constante do despacho, mas
tendo conhecimento de que classificação de
mercadoria análoga era objeto de questão em
Comissão da Tarifa, impugnou o desembaraço
da mercadoria. Pelas razões constantes de sua
informação e tendo em vista a decisão ri. 491
deste ano, considerou a mercadoria como uma
máquina opor-atriz não classificada, sujeita à
taxa das máquinas dínamo elétricas, da Divi-
são C, segundo seu pese por unidade. A Co-
missão da Tarifa, apreciando o presente pro-
cesso, instruido com o certificado supra, do
engenheiro Sr. Francisco Augusto de Saltes
Moraes, por sua maioria, subsireve o seguinte
voto do Sr. conferente Gentil Monteiro: "Tra-
ta-se de mercadoria perfeitamente igual a que
deu lugar a decisão n. 535, razão porque em
obediência a tal decisão, considero-a bem des-
pachada"; e o Sr. conferente Hugo Veiga emi-
tiu o Seguinte parecer: "Nos termos do.pare-
cer técnico ora se vê junto ao processo, e à
vista do resolvido em caso semelhante que deu
causa à decisão n. 535, de 25 de agosto findo,
sou de parecer, tal como votei no outro proces-
so, que a mercadoria de que se trata foi bem
classificada pela requerente". O Sr. inspetor
decidiu de acordo com a Comissão, classifican-
do a mercadoria em . causa (classificador de
caldo de cana) como máquina operatriz não
classificada, com seus pertences, pesando mais
de 10.000 quilo, do art. 1.831 da Tarifa, taxa



Quinta-feira 22
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Outubro de 1942 15745

recer, em 19-8-42. Visto. — Galdino Ramos.
Resultado de análise procedida na amostra que
acompanhou o ofício n. 3.159, de 29 de julho
de 1942 da Alfândega do Rio de Janeiro, diri-
gido ao Sr. Diretor deste Laboratório. — A
amostra devidamente autenticada por um ró-
tulo colado, com dizeres, era representada por
um saco de aniagem, tendo em ambas as faces
as letras 11. F. M. em sentido diagonal. Re-
tirado um pedaço da amostra, contendo a mar-
cação, e submetido à lavagem com água fria
e sabão comum, de acordo com o art. 5. 0 do
decreto-lei n. 4.061, de 28 de janeiro de 1942,
as letras desapareceram, motivo porque a tinta
deve ser considerada delevel. Acompanham
não só o retalho como o resto da amostra.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1942. —
Leonor de Barros, técnico de laboratório.

N. 581 — The Flour Mills and Granaries
Ltda.

Pet. 22.855-1942.
Despachou pela nota n. 30.619 deste ano

4.000 sacos contendo trigo em grão, do artigo
239, taxa de 62$1 por tonelada. O conferente
Sr. Jayme Guillion verificou que os sacos não
estavam marcados na forma estabelecida no
art2.42 das Preliminares da Tarifa, isto é, com
tinta indelevel, por isso que com a simples
lavagem de água e sabão, a tinta da marcação
desapareceu. Foi ouvido o Laboratório Nacio-
nal, que respondeu pelo ofício n. 390 de 20
de agosto último, acompanhado do laudo de
análise n. 996 do mesmo dia. A Comissão da
Tarifa, apreciando o presente processo, ins-
truido com o laudo do Laboratório Nacional
— análise 996, de 20 de agosto deste ano, —
por unanimidade de votos, subscreve o se-
guinte parecer do Sr. conferente Hugo Veiga.
"Em vista do laudo junto, emitido pelo Labo-
ratório Nacional de Análises, vê-se não há
como se /deixar de tributar os envoltórios em
causa". — O Sr. Inspetor decidiu do acordo
com o parecer unânime, classificando a mer-
cadoria questionada como sacos de aniagem,
não especificados, do art. 524 combinado com
o 526, taxa de 3$1 mais 15 %, isto é, 3$910
por quilo, peso real. O laudo do Laboratório
Nacional de Análises é do seguinte teor: Labo-
ratório Nacional de Análises — Análise nú-
mero 996. — Foi paga a taxa de 50$0 pela
Guia n. 42.325, 5 de agosto de 1942. Recebido
em 10-8-42. Parecer em 19-8-42. Visto. — O
Diretor. — Galdino Ramos. — Resultado da
análise procedida na amostra que acompanhou
o ofício n. 3.158, de 29 de julho de 1942 da
Alfândega do Rio de Janeiro, dirigido ao s'e-
nhor diretor deste Laboratório. — A amostra
devidamente autenticada por um rótulo, com
dizeres, era representada por um saco de
aniagem tendo em ambas as faces as letras R.
F. M. Retirado um retalho, contendo as letras
e submetido a lavagem com água fria e sabão
comum, de acordo com o art. 5.0 do decreto-
le n. 4.067, de 28 de janeiro de 1942, as le-
tras desapareceram, motivo porque a tinta
deve ser considerada delevel.

NOTA — Acompanha não só o retalho como
o resto da amostra. Rio de Janeiro, 20 de
agosto de 1942. — Leonor de Barros, técnico
de laboratório.

N. 582 — The Rio de Janeiro Flour Mills
and Granaries Ltda..

Pet. 25.906-942.
Despachou- pela nota n. 33.890 deste ano

2.500 sacos contendo trigo em grão, do artigo
239 da Tarifa taxa de 62$1 por tonelada. O
conferente Sr. Jayme Guillion verificou que
os sacos não estavam marcados na forma es-
tabelecida no art. 42 das Preliminares da Ta-
rifa, isto é, com tinta indelevel, por isso que
com a simples lavagem de água e sabão a tinta
da marcação desapareceu. 'Foi ouvido o La-
boratório Nacional, que respondeu pelo ofí-
cio n. 392 de 20 do mês findo, acompanhado
do laudo de análise n. 997 da mesma data.

A Comissão da Tarifa, apreciando o pie-
cesso, instruidoinstruido chm o laudo do Laboratório,
Nacional de Análises — análise n. 997, de
20 de agosto deste ano, por unanimidade de
votos, subscreve o seguinte parecer do senhor
conferente Reis Carvalho: "À vista dos termos

. de 370$0 por tonelada .. O certincado supra é
do seguinte teor: "Em cumprimento ao des-
pacho de V.S. de 19 do corrente, exarado nes-
ta petição, o qual me manda examinar a natu-
reza do material de que trata o processo nú-
mero 24 .03-1 deste ano, declaro que o fiz no
dia 19 de julho no armazem n. 2 do

.Cais do Porto, na qualidade de engenheiro
certificante visto a peticionária pedir no seu
requerimento para gosar .dos favores do de-
ereto-lei n. 300, de 24-2-38. No laudo por
mim exarado nas duas vias da relação in-
clusa no processo, declarei que se tratava
de uma máquina operatriz; de um clárifica-
dor de caldo de cana para usina do açucar,
desmontado; referi-me ainda aos acessórios e
pertences do dito clarificador, a um motor
elétrico, e duas bombas elétricas conjugadas
a motores indesligaveis. Sendo agora por de-

-liberação da. Comissão de Tarifa designado
como técnico para funcionar no mesmo pro-
cesso para esclarece-lo; reafirmando o que
disse no mesmo certificado nada mais tenho
g informar do que tratar-se realmente. de

•uma máquina operatriz, um clarificador de
caldo de cana. Como sabemos, um clarifica-
.dor é constituido por um depósito metálico,
de forma cilindrica. dividido internamente em
compartimento paralelos às bases, havendo um
eixo vertical provido de agitadores mecânicos
e uma tubulação para circulação do caldo;
isto o que acabo de descrever é o que se
chama um "Clarificador". Não havendo má-
quina operatriz que trabalhe por si só, todas
elas xigem pois um motor para o seu funcio-
namento, a máquina em questão é provida
'de um motor elétrico que tocando o eixo
vertical faz trabalhar os agitadores, revol-
vendo a massa líquida, ocasionando uma mis-
tura mais íntima, a qual previamente aque-
cida e tratada pela cal produz o coagulamen-,,,o dos albuminoides e a precipitação em par-
tes insoluveis pela ação da cal sobra os áci-
dos existentes na Mesma, desse modo faci14-
tando a filtragem mecânica tornando o caldo
mais puro. Ainda para completar o funcio-
namento existem as bombas nue retiram o
caldo dos tanques e os levam aos tubos; por-.
tanto trata-se de um clarificador de caldo de
cana, completo, com pertences e acessórios,
mais de um motor e duas bombas elétricas.
Passo agora a responder aos quesitos formu-
lados pela peticionária: 1.°, quesito: O cla-
rificador de caldo é uma máquina operatriz?
Resposta:: Sim; 2.° quesito: o motor e as
bombas veem presos ou ligados a máquina
denominada "Clarificador"?. Resposta: Não.
Nada mais lenho a dizer. .Rio de Janeiro, 24
de agosto de 1942. — Francisco Augus?o- de
Solles Moraes. (Eng. industrial).

N. 580 — The Rio de Janeiro Flour Mills
and Granaries Ltda.

Pet. 22.854-42.
Despachou pela nota n. 32.182, deste ano

51.840 sacos contendo trigo em grão, do
art. 239, taxa de 62$1 por tonelada. O con-
ferente Sr. Jayme Guilhon -verificou . t¡ire os
sacos não estavam marcados na forma esta-
belecida no art. 42 das Preliminares da Ta-
rifa, isto é, com tinta indelevel. por isso que
com a simples lava.gam com água e sabão,
a tinta da marcação desapareceu. Foi ouvido
o Laboratório Nacional, que respondeu pelo
ofício n. 391. de 20 do mês findo, acompa-
nhado do laudo de análise n. 995 do mesmo
dia. A Comissão da Tarifa, apreciando o
presente processo, instruido com o laudo do
LaboratOrio Nacional — . análise n. 995, de 20
de agosto deste ano, por unanimidade de vo-
tos, subscreve o seguinte parecer do senhor
conferente Etias Souto: "Em face do laudo do
Laboratório declarando que desapareceram as
letras dos sacos em questão depois de la-
vados — com água fria e sabão. comum,
considero os mesmos sujeitos a direi t os. As-
sim. sacos de aniagein ou cânhamo, não espe-
cificados, artigo 524, taxa de réis 34
mais 15 %". — O Sr. inspetor decidiu de
acordo com o parecer : unânime. O laudo do
Laboratório Nacional de Análises é o seguin-
te: "Laboratório Nacional de Análises. Análi-
se n. 995. -Foi paga pela Guia n. 42.321-5 de
julho de 1942, 50$0, recebido em 10-8-42. Pa-

explícitos e precisos do laudo n. 997, do La.;
boratório Nacional de Análises cuja transcri-
ção requeiro seja feita no texto da decisão
a ser proferida — considero os envoltórios do
trigo despachado pela nota inclusa n. 33.890-
42, como sacos de aniagem sujeitos à taxa
mínima de 3$4 e sobretaxa de $510, por quilo,
peso real, de acordo com o art. 521, 2.a divi-
são, combinado com o art. 526, item 1.°, da
Tarifa vigente". — É do seguinte teor, o laudo
referido: "Laboratório Nacional de Análises —
Análise n. 997 — Foi paga a taxa de 50$0 pela
guia n. 42.323-5 de agosto de 1942. Recebido
em 10-8-42. — Visto o diretor Galdino Ramos.
Resultado da análise procedida na amostra que
acompanhou o ofício n. 3.160, de 29 de julho
de 1912, da Alfândega do Rio de Janeiro, di-
rigido ao Sr. diretor deste Laboratório. — A
amostra, devidamente autenticada por um ró-
tulo colado, com dizeres, era representada por
um saco de aniagem, tendo em ambas as faces ,-
as letras M.J. à tinta verde, e um círculo
com um letreiro à tinta preta com as seguin-
tes palavras: R 8 N Dei Sei Ltd. Av. de Mayo
979 — Buenos Ayres — S. A. Industrial
Y Comercial — Rosário — Tucuman 2.459".
Retirado um retalho, contendo letras, e subme-
tido à lavagem com água fria e sabão comum,
de acordo com o artigo 5. 0 do decreto-lei nú-
mero 4.061, de 28 de janeiro de 1942, as le-
tras desapareceram, motivo porque a tinta deve
ser considerada delevel.

Nota — Acompanha não só o retalho como o
resto da amostra. Rio de Janeiro, 20 de agos-
to de 1942. — Leonor de Barros, técnico de
lab.". — O senhor Inspetor decidiu de acordo
"com o parecer unânime.

N. 583 — Companhia Telefónica Brasileira
— Pet. n. 27.741-42.

Despachou pela nota n: 40.042 deste ano
— 182 caixas contendo 48 acumuladores elé-
tricos, de mais de 250 até 500 quilos, cada
um, do art. 1.577 da Tarifa, taxa de $700 por
quilo. O conferente, Sr. Braga Noronha, veri-
ficou partes de acumuladores, de diversos ta-
manhos, e, como a importadora não tenha fei-
to a prova de que o contendo dos volumes,
é constituido precisamente do 49 acumulado-
res, impugnou o desembarque. A Comissão da
Tarifa, apreciando o presente processo, do En-
genheiro Sr. Rubens Correia de Albuquerque,
por unanimidade de votos, subscreve o se-
guinte parecer do senhor conferente Gentil
Monteiro: "Segundo o laudo técnico, trata-se
de 2 baterias de acumuladores elétricos, de-
sarmados, com 23 elementos cada uma e mais
uru elemento, sobressalente. Alem das bate-
rias, existem várias outras mercadorias, que
nada tem a ver com elas, tais como oleo para
isoladores, tinta para pintar, termômetros, etc.
— Classifico pois, as mercadorias assim: Duas
baterias de acumuladores elétricos, com 48
elementos, artigo 1.577 e nota 268, taxa se-
gundo o peso de cada elemento. Todas as de-
mais mercadorias, classificação segundo a qua-
lidade de cada uma, inclusive as peças e par-
tes sobressalentes do item 4.0 do laudo". — O
senhor Inspetor decidiu de acordo com o pa-
recer unânime. O certificado supra é do se-
guinte teor: "Em presença do conferente Sr.
Braga Noronha e dos representantes da firma
interessada, procedi ao inventário do material
a que se referem esteie o processo 27.741-42,
chegando às seguintes conclusões; 1) o ma-
terial se destina, efetivamente, à montagem
de 2 baterias de acumuladores elétricos, com
23 elementos cada uma, alem de um elemento
maior, de emergência ou partida. Cada ele-
mento não está com todas as peças, embora
bem caracterizado e podendo ser montado indi-
vidualmente e isto, provavelmente, por não
ser requerido, de início, o seu funcionamento
com a máxima capacidade de trabalho. Cada
um dos 46 elementos tipo G 27, terá o peso de
mais de 500 kg., quando cheio de líquido ele-
trolítico (mais 150 kg. deste), montado, com-
pleto e pronto poxa funcionar; os 2 de emer-
gência, (tipo H 27), devem pesar mais de 500
quilogramas, em qualquer estado, vasio ou

cheio — sendo estes pesos de catálogo; 2) —
acompanha o material o necessário para sua
montagem e acabamento: óleo para os isolado-
res, tinta para pintar o recipiente externo
de madeira, hem como alguma ferramenta es-
pecializada; 3) acompanhava, tombem, instru-
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nientos de acessórios tais como recipientes de
funcionamento automático para manter o nivel
da solução, termômetros, densímetros (chama-'
dos hidrõmetros) especiais, etc.; 4) alem disso,
constatei a resistência das peças e partes so-
bressalent es mais frágeis ou de maior consumo,
estando neste ról os suportes, placas, isolado-
res e suportes internos de placas, de vidrne as
placas de madeira, separadoras dos elementos
e outras peças unidas. Rio de Janeiro, 14 de.
setembro de 1942. — Rubens Corrêa de At-
PitTarrmir

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1942. —
'Alfredo Bastos, secretário.

Divisão do imposto de Renda

ser indevido o adicional de acordo com a ia-
'formação.

N. 15.415-41 — Mario de Paula Guimarães
— De acordo com a informação, supra, cance-
le-se a cobrança por ser indevido o imposto
adicional.

N. 15.437-41 Gracinda Albuquerque Gui-
marães — Em face da resolução ministerial
de que trata a circulai n. 19 de 13-8-41, de-
firo o pedido afim de mandar carcelar a exi-
gência. Faça-se o expediente necessário e
transmita-se novamente o processo à Revisão.

N. 15.438-41 — Charles tine — Sendo in-
devido o imposto ádicional, de acordo com a
circular n. 19 de 1 .3 de agosto de 1911, do Mi-
nistério da Fazenda, cancele-se a cobrança im-
pugnada. Deixo de recorrer -deste despacho,
em face do decreto-lei n. 4.178 do ast. 160
hz-fine.

N. 15.414-41 — Alice Guimarães de Almeida
Gonzaga — Cancele-se a cobrança do adicio-
nal por ser indevido, de acordo com a circular
n. 19 de 13-8-41, do Ministério da Fazenda.

N. 15.480-41 — Rodolpho Graça — Sendo
indevido o impostcr adicional, de acordo cora a
circular n. 19 de 13 de agosto de 1941, do Mi-
nistério da Fazenda, cancele-se a cobrança im-
pugnada.

N. 15.533-41 — José Acylino de Lima —
Cancele-se a cobrança do adicional, em face da
circular n. 19 de 13 de agosto de 1941, do Mi-
nistério da Fazenda.

N. 15.537-41 — Alfredo de- Sequeira Jor-
ge — Sendo indevido o imposto adicional em
face da circular n. 19 de 13 de agosto de 1941,
do Ministério da Fazenda, cancele-se a cobrança
efetuada. Deixo de recorrer deste despacho à
vista do estatuido no art. 160, in-fine do de-
decreto-lei n. 4.178 de março último.

N. 15.513-41 — Alexandre Henriques Vieira
Leal — Deferido. Cancele-se a cobrança do
adicional por indevido.

N. 15.591-41 — Alfredo da Fonseca Guima-
rães — Deferido. Sendo indevido o imposto
adicional, cancele-se a cobrança de acordo com
a informação.

N. 15.610-11 — Felipe Eramer — De acorch.
com a informação, cancele-se a cobrança por
ser indevido o imposto adicional, criado pek
decreto-lei n. 3.200 de 1941.

N. 15.611-41 — Luiz Felippe de Souza Leã:.
— Cancele-se a cobrança impugnada por ser
indevido o adicional. em face da resolução
que trata a circular n. 19 de 13 de agosto de
1941, do Ministério da Fazenda.

N. 15.614-41 — Eugenia Silva de Araujo
Gomes — Deferido. Cancele-se a cobrança do
adicional indevido de acordo com a circular
n. 19 de 13 de agosto de 1941, do Ministério
da Fazenda.

N. 15.612-41 — Dorphilia Cecilia roechat
de Araujo Gomes — Sendo indevido o imposto
adicional 4,e acordo com a circular n. 19 de
13 de agosto de 1941, do Ministério da Fazenda.
cancele-,se a cobrança impugnada.

N. 15.643-41 — Nelson Coelho Leal — Can-
cele-se a cobrança impugnada, por ser indevido
o adicional, de acordo com a circular n. 19 de
13 de agosto de 1911, do Ministério da Fa-
zenda.

N. 15.666-41 — Ernestine Gies -- Em face
da resolução ministerial de que trata a cir-
cular n. 19 de 13 de agosto de 1941, defiro o
pedido afim de mandar cancelar a exigência.

N. 15.667-41 — Antonio Simões Gonçalves
— Deferido — Cancele-se a cobrança.

N. 15.668-41 — Manuel Simões Gonçalves
— Sendo indevido o imposto_ adicional, de
acordo com a circular n. 19 de 13 de agosto de
1941, do Ministério da Fazenda, cancele-se a
cobrança impugnada .

N. 15.682-41 — Raul Monteiro Guimarães
— Cancele-se a cobrança do adicional, indevido
em face da resolução de que trata a circular
n. 19 de 13 de agosto de 1941, do Ministério
da Fazenda_

N. 15.691-41 — Theodor Oswald Heide —
Em face da resolução ministerial de que trata
a circular n. 19 de 13 de agosto de 1941, defiro
o pedido afim de mandar cancelar a exigên-
cia.	 •

N. 15.695-41 — Isabel Fernandes Moreira
Leal — Deferido. Sendo indevido o imposto
adicional, em face do número de filhos que

possue o requerente e resolução de que trata
a circular n. 19 de 13 de agosto de 1941, do
Ministério da Fazenda, cancele-se a cobrança
impugnada. Faça-se em seguida o exame pro-
posto na última parte da informação supra.
Deixo de recorrer ex-officio deste processo à,
vista da disposição constante do art. 160 ia-fine
do decreto-lei n. 4.178 de 13 de março último.

N. 15.725-41 — Jeronymo Rebello de La-
mace — Deferido. Cancele-se a cobrança de
acordo com a informação supra.

N. 15.734- 211 — Manuel Tapajos Gomes —
Cancele-se a cobrança de acordo com a infor-
mação.

N. 15.736-41 — Francisco de Lemos Lessa —
De acordo. Cancele-se a cobrança de adicional
por indevido.

N. 15.739-41 — Salomão Gorenstin — De
acordo com a informação, cancele-se a cobrança
do adicional, por indevido.

N. 15.741-41 — Antonio Manoel Gomes —
Tendo em vista a resolução ministerial de que
trata a circular n. 19 de 13 de agosto de 1941,
defiro o pedido para mandar cancelar a exigên-
cia.

N. 15.743-41 — Adolpho Cunha Leal —
Em face da resolução -ministerial de que trata
-a circular n. 19 de 13 de agosto de 1941, de.
firo o pedido afim de mandar cancelar a exi-
gência.

N. 15.757-41 — Arthur Imbassally, Dr. —
Tendo em vista a resolução ministerial de
que trata a circular n. 19, de 13-8-41, defiro a
pedido afim de mandar cancelar a exigência.

N. 15.761-41 — Edwin Elkin Hime Jr. —De
ferido. Sendo indevido o imposto adicional, de
acordo com a informação supra, cancele-se a
cobrança impugnada.

N. 15..784-41 — Manoel Correa do Lago. —
Tendo em vista a resolução ministerial de que
trata a circular n. 19, de 13-8-41, defiro o pe-
dido, afim de mandar, cancelar a exigência.

N. 15.785-41 — Antonio Correa do Lago. —
Cancele-se a adicional de acordo com a inforl.-'
mação de fls. 8.

N. 15.788-41 — Noraldino Lima. — Tendo
em vista a resolução ministerial de que trata
a circular n. 19, de 13-8-41, defiro o pedido,
afim de mandar cancelar a ..exigência.

N. 15.789-41 — Lucinda Rocha de Tole-
do Lisboa. — Deferido. Cancele-se a cobran-
ça, de acorae com o parecei-.

N. 15.793-41 — Franz Ieken. — Em face
da resolução ministerial de que trata a circular
n. 19, de 13-8-41, defiro o pedido, afim de
mandar cancelar a exigência. Deixo de recor-
rer ex-officio, tendo em vista o disposto no
artigo 160, do decreto-lei n. 4.178, de 13 de
março último.

N.'15.791-41 — Margaretha Icken. — Em
circular n. 19, dç 13-8-41, defiro o pedido,
face da resolução ministerial de que trata a
afim de mandar cancelar a exigência.

N. 15.803-41 — Aladin Adolpho Kwh. —
Deferido. Sendo indevido o imposto adicional
criado pelo decreto-lei n. 3.200, de 1911, can-
cele-se a cobrança impugnada, de acordo com
a informação, supra.

N. 15.834-41 — Arnaldo do Valia Lins.
Deferido. Sendo indevido o imposto adicional
cancele-se a cobrança impugnada, de acordo
com a informação supra.

N. 15.840-41 — Luiz da Fonseca Quintani-
lha Jordão. — Deferido. Ante a procedência
do alegado, cancele-se a cobrança do imposto
adicional, por indevido.

N. 15.814-41 --- Arnaldo Siqueira Pinto da
Luz. — De acordo com a informação, cance-
le-se a cobrança do adicional, por indevido.-

N. 15.946-41 — João Paulo Barbosa Lima.
— De acordo. Cancele-se a cobrança.

N. 15.966-41 — Maria Joanna de Araujo
Pinto Lima. — De acordo. Cancele-se a co-
brança por ser, indevido o adicional,

N. 15.994-41 — Joaquim Bagueira do Car-
mo Leal. — Cancele-se a cobrança por ser
indevido o adicional de açordo com a informa..
ção supra.

N. 15.998-41 — Gilda da Rocha Guinle. —
Cancele-se a cobrança por ser indevido o di-
cional, de acordo com a informação retro.

N. 15.999-11 — Carlos Guinle. — De acer-
do. Sendo indevido o adicional nos termos da
informação, supra, cancele-se a cobrança

DELEGACIA REGIONAL DO IMPOSTO
DE RENDA

EXPEDIENTE ,D0 SR. DELEGADO
Requerimentos despachados •
Dia 20 de outubro de 1942

N. 8.122-42 — Luiz Aranha — Nos termos
do art. 1.° do decreto-lei n. 3.602, de 9-9-41,
na contagem dos prazos em procesos admi-
nistrativos. exclue-se o dia do começo e in-
clue-se o do vencimento.

Defiro, pois, a reclamação. afim de mandar
cobrar o imposto sem a mora de que trata o
art. 63, § 3.° do decreto-lei n. 4.178, deste
Ano .

N. 8.123-12 — Augusto Frederico Sehmidt
Nos termos do art. 1. 0 dó decreto-lei número

3.602, de 9-9-41, na contagem dos prazos em
processos administrativos, exclue-se o dia do
começo e inclue-se o do vencimento. — De-
firo, pois, a reclamação, afim de mandar cobrar
o imposto sem à mora de que trata o art. 63,
t 3.0, do decreto-lei n. 4.178 deste ano.

N. 8.107-12 -- Antonio Rodrigues D'Almeida
Retifique-se o cálculo, tendo em vista a cir-

cular il. 19. de 13-8-41, do E-xcelentissimo se-
nhor ministro da Fazenda, para exclusão da
taxa adicional e cobrança do imposto- simples.

N. 20.915-42 — Ernesto Pereira -de Macedo
- Retifique-se o lançamento de acordo com os

pareceres e calculo de fls. para pagamento em
duas vezas,.cabendo ao interessado o.direito de
requerer a restituição do que recolheu a mais,
a titulo do adicional.

N. 21.891-11 — Henrique M. Sondermann
Indeferido em face do disposto no artigo

29, § 2.° do Regulamento modifica‘lo pelo de-
creto n. 21.554 de 1932. -

N. 1.901-12 — Lucy Ethel Landsberg — De
acordo. Cancele-se a cobrança, por ser indevido
o adicional crido pelo decreto-lei n. 3.200 de
ã 941

N. 12.900-11 — Eugenia Peixoto da Costa
Guimarães — Em face do apurado, no termo
fele fls., cancele-se o lançamento contestado.

N. 14.892-41 — Ormezinda Christ Garrido
I.•• Deferido. Sendo indevido o imposto adi-
cional, cancele-se a cobrança de acordo com a
Informação.

N. 14.903-11 — Raul de Araujo Go.Ies —
De acordo. Cancele-se a robrança; referente ao
tinposto adicional, de acordo com o parecer.

N. 11.96.9-41 Jullita Monteiro Soares -da
Gania .— Deferido. Cancele-se a cobrança
de acordo com o parecer.

N. 15.269-41 — Julio Adolpho Fontoura
Cdedes Filho. — De acordo com -o parecer,
cancele-se a cobrança por ser indevido o im-
posto adicional.

N. 15.298-41—Alexandrino de Cerveira Bo-
telho e Godinlio — Tendo em vista a circular
de 12 de agosto de 1941, do Excelentíssimo se-
nhor ministro da Fazenda, resolvo deferir o pe-
dido afim de mandar cancelar a exigência. .

N. 15.306-41 — Alvaro de Paula Guima-
rães — Cancele-se a Cobrança do adicional,
de acordo com a circular n. 19, de 13 de agosto
Øe 1941, do Ministério da Fazenda.

N. 15.327-41 — Reynalds Caetano Henri-
nues — Sendo indevido o imposto adicional,
de acordo com a circular n. 19 de 13 de agosto
de 1911, do Ministério da Fazenda, cancele-se
it cobrança impugnada.

I% 13.345-41 — Maria: Luiza Moniz Cor-
- Deferido. Cancele-se a cobrança por



MINISTÉRIO DA GUERRA

Quinta-feira 22
	 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)

	
Outubro de 1942	 15747

pugnada. Deixo dó recorrer deste despacho, em
lace do estaluido nnart. 160 in-fine, do decre-
to-lei n. 4.178, de março último.

N. 16.000-41 — Layde Benevides de Lemos.
— Cancele-se à cobrança-impugnada, por ser
indevido o adicional de acordo com a informa-
ção supra.

N. 16.020-41 — Eugenio Alves da Costa Gui-
marães. — Deferido. .Cancele-se a cobrança
do adicional por indevido.

N. 16.033-41 — Adão da Costa Lima. — 15e
acordo. Cancele-se a cobrança.

N. 16.035-41 — Francisco Papaterra Limou-
gi Filho. — Deferido. Cancele-se a cobrança.

16.016-41 — Paulo Pereira de Lemos.
— Em face da resolução ministerial de que
trata a circular n. 19, de 13-8-41, defiro em.
parte, o' pedido, afim de mandar cancelar o
adicional. Mantenho, porem, os prazos fixados
para liquidação do imposto, cujo lançamento se
processou em notificação diversa da que exi-
giu o adicional, ora cancelado, não se Justifi-

•cando, portanto, a prorrogação requerida.
• N. 16.052-41 — João Correa Lopes. — De

acordo com a informação, cancele-se .a cobran-
• 0, por ser indevido o imposto adicional, cria-
do pelo decreto-lei n. 3.200, de 1941.

N. 16.064-41 — Arnaldo Ibrahim Garcia. —
De acordo. Cancele-se a cobrança.

N. 16.071-41 — Antonio Dias Leite. — Can-
cele-se a cobrança .mougnada, por ser indevido
o adicional, de acordo com a informação supra.

N. 16.080-41 — Maria Elisa Celsopatreira
Horta. — Deferido. Cancele-se a cobrança por
EU indevido o adicional.

N. 16.081-41 — Emílio Parisio de Brito
Maia. --De acordo. Cancele-se a cobrança.

N. 16.085-11 — Raymundo benedicto Sole-
dade da Matta. — De acordo. Cancele-se a co-
brança impugnada.

N. 16.087-41 — Francisco Manila. — De-
ferido. Cancele-seCancele-se a cobrança do adicional por
indevido.

N. 16.091-11 — March Leitchio — Em -face
da resolução ministerial de que trata a cir-
cular n. 19, de 13-8-11, defiro o pedido, afim
de mandar cancelar a exigência.

N. 16.106-11	 Rita de Sê Fortes Junqueira
— Espólio — Defiro o pedido, de acordo com
o parecer, afim de mandar restabelecer a de -
dução correspondente ao, encargo .flosado e,
consequentemente, mandar cancelar -o lança-
mento.

N. 16.132-41 — Joaquim de Souza Leão. —
Em face da resolução ministerial de que trata
a circular n. 19, de 13-8-41, defiro o pedido,
afim de mandar cancelar a exigência.

N. 16.136-41 •— Antonio Cid Lonreiro. —
De acordo com a informação, cancele-se a co-
brança impugnada, por ser indevido o adicional
criado pelo decreto-lei n. 3.200, de 1941. Dei-
xo de recorrer deste despacho, em face do es-
tatuido no decreto-lei n. 4.178, 'art. 160. ia-
(me.

N. 16.178-11 — Antonio - Prado Lopes.
Deferido. Nos termos da informação, cancele-se
o adicional cobrado, por indevido..

N. 16.188-41 — Antonio Gobitta. Defe-
rido. De acordo com a informação cancele-se
a cobrança por ser indevido . o imposto adicio-
nal, criado pelo decreto-lei n. 3.200, de 1941.

N. 16.220-41 — Arlindo Gomes Ribeiro da
Luz. --H Sendo indevido o imposto adicional,
de acordo com a circular n. .19. de 13-8-41, do
Ministério da Fazenda, cancele-se a cobrança
impugnada.

que trata a circular n. 19, de 13 de agosto de
1941, defiro o pedido, afim de mandar cancelar
a exigência.

N. 16.387-11 — fina Cataldi Martinelli. —
Cancele-se a-- exigência, de acordo com o pare-
cer da Revisão.

N. 10.399-41	 Ernesto Walter Mee. —
Cancele-se a exigência, tendo em vista a- cir-
cular D.	 de 13_8_41, do Excelentíssimo
Sr.. ministro da Fazenda.

N. 16.541-11 — Bento Martins Pereira de
Lemos. —; Deferido. Cancele-se a cobrança
por ser indevido o adicional criado pelo de-
creto-lei n. 3.200, de 1911.*

N. 16.512-11 — Rondo Ernani de -Mello.
— Deferido. Cancele-se a cobrança do adicio-
nal -impugnado.

N. ;6.561-41 — Alice de Vasconcelos Gelly,.
— Deferido. Catmele-se a cobrança por ser
indevido o adicional.'

N. 16.619-41 — Margarida de Toledo Mat-
tos. — Cancele-se a cobrança por ser indevido
o adicional de acordo com a circular n. 19, de
13-8-41. do Ministério da .Fazenda.

N. 16.662-41 — Miguel Pomar Gaya. — Em
face da resolução ministerial de -que trata a
circular n. 19, de 13-8-41, defiro o pedido, afim
de 'mandar cancelar o adicional.

N. 16.690-41 — ahristovam Tertuliano de
Meirelles. — Deferido. Cancele-se a cobrança
do adicional, por indevido.

N. 10,701-41 — Ernesto Henrique Greve.. —;
Deferido. Cancele-se a cobrança do adicional,
por indevido.

N. 16.732-11 — João Lobo/. Em. face da
reSolução ministerial de que trata a circular de
a. 19, de 13-8-41, defiro o pedido, afim de
mandar cancelar a exigência.

N. 16.734-41 — Octavio Gomes. — Em fa-
ce da resolução ministerial de que trata a cir-
cular n. 19; de 13-8-11, defiro. o pedido, afim
de mandar cancelar a -exigência.	 -

N. 16.736-41 — Aristides Guaraná- Filho. —
Cancele-se, por indevido, o adicional cobrado.

N. 16.737-41 — Carlos Jaimovich. — Em
face da resolução ministeicial de que trata a
circular n. • 19, da 13-8-41; defiro o pedido,
afilu de mandar cancelar a exigência.

N. 16.825-11 — Bernardino C. • Machado.
— Em face da resolução ministerial de que
trata a circular n. 19, de 13-8-41, defiro o
pedido; afim de mandar cancelar a exigência.

N. 16.851-41 — Luiz André Guiomard. —
Em face da resolução ministerial de que trata
a circular n. 19, de 13-8-41, defiro . o pedido,
afim de mandar cancelar a exigência.

N. 16.916-41 — Nair Leilão Laport.',

N. 17.009-41 •— Maria Adelina Pereira Lo-
bo. — Indeferido. Sendo indevido o imposto
adicional de acordo com a .circular n. 19, de
13 de agosto de 1911, do Ministério da Fa-
zenda, cancele-se a cobrança impugnada.

Gabinete do Ministro

N. 17.139-11 — Miguel Ferreira Lima. —
Deferido. Cancele-se a cobrança do adicional
por ,indevido.

N. 17'.144-41 — José Machado- Macedo. —
Em face das alegações formuladas pelo interes-
sado, e resolução de que trata a circular n. 19,
de 13-8-11, do Ministério da Fazenda, cancele-
se o adicional impugnado por indevido.
" N. 17.152-41 — C.andida de Vasconcelos Li-
nhares.. Deferido. Em face dos filhos acusa-
dos e decisão a que se refere a circular n. 19,
de 13 .de agosto de 1911, do Ministério da Fa-
zenda; cancele-se a cobrança impugnada.

N. 17.243-41	 Domingos Eduardo Lopes.
— Deferido. Cancele-se a cobrança do adicio-
nal, por indevido.

N. 17.244-41 — Alberto Pereira de Lucena
— Em face da resolução ministerial de que
trata a circular n. 19, de 13-8-11, defiro o
pedido afim de Mandar cancelar a exigência.

N. 18.418-41 — Avelino Lisboa. — Cance-
le-se a exigência, tendo em vista a circular nú-
mero 19, de 18-8-41, do excelentíssimo senhor
ministro da Fazenda.

N. 14.299-41 — José Maria de Mello Cristal-
Branco. — Deferido. Cancele-se a cobrança,
nos termos do parecer.

Recebedoria do Distrito Federal
SECÇÃO PREPARATORIA DO JULGAMENTO

RETIFICAÇÃO
Diário Oficial, de 19 de outubro de 1912
Página 15.575:
2.a, coluna: Secção Preparatória do Julga-

mento: •
Autos:

N. 4.593-11 — Antonio Coelho — Rua Co-
ronel Agostinho, 8. — Julgado improcedente.
Determino seja cobrada a importância de reis
728$1, de imposto simples, por verba.

3.a - coluna:
N. 4.813-11 — Moveis Streiff S. A. — Jul-

gado nulo. Recorrido ex-officio para n 2.° Con-
selho. de Contribuintes na forma da lei.

Notificações:

N. 3.512-42 — O nome do interessado e Si!-
na Junior	 Silva Ltda.

Página 15.576:
1. a coluna:

) . Representações: -
N. 71.616-42	 Alvaro na Azevedo Freiras,

— Julgado procedente e imposta a multa de
50$0, de acordo com o artigo 73 do de c reto-lei

4.274, de 17-4-42.

N: 2.723 — Ao 40.0 Batalhão de Caçadores
é dada autonomia administrativa, na' confor-
midade do que estabelece o Regulamento para
Administração _do Exército, aprovado por de-
creto n. 3.251, de 9 de novembro de 1938.

-N. 2.724 — Ao 1.0 Batalhão ae Carros de
CoMbate Leves é dada autonomia administra-
tiva, na conformidade do que estabelece o
Regulamento para Administração do Exército,
aprovado por decreto n. 3.251, de 9 de no-
vembro de 1938.

N. 2.725 — Ao 18.° Regimento de Infanta-
ria' é dada autonomia administrativa. na con-
formidade do que estabelece o Regulamento
para Administração do Exército aprovado por
decreto n. 3.251, de 9 de novembro de 1938.

N. 2.726 — Ao 20.0 Regimento de Infanta-
ria é dada autonomia administrativa. na con-
formidade do que . estabelece o Regulamenta
para Administração do Exército, aprovado por
decreto n.	 le 9 de novembro de 1938.

N. 2.727 — 1:4 Companhia Montada de
Transmissões é dada autonomi administrati-
va, lia conformidade do que estabelece o Rego-
lanlento para Administração do Exército,
aprovado por decreto n. 3.251, de 9 de novem-
bro de .1938.

N. 16.279-41 — Paulina Ciravegna GaSchi.
— Cancele-se o adicional, em face da resolução
ministerial de que trata a circular n., 19, de
13 de agosto de 1941.	 •

N. 114.303-41 — Manoel Luiz C-ardoso Leal.
— Em face da resolução ,ministerial de que
trata a circular n. 19, de 13-8-41, defiro o pe-
dido- afim de mandar cancelar a exigência.

N. 16.310-41 — Agostinho 'França Gomes.
— Em face -da resolução ministerial de (pie tra-
ta a circular n. • 19, de 13-8-41, defiro o .pe:-
dido, afim de mandar cancelar a exigência.

N. 16.369-41 — João Ribiero Marinho. —
Em face da resolução ministerial de. que trata
a circular n. 19, de 13-8-41. defiro o pedido,
afim de mandar cancelar a exigência.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
,Dia .T2-0 de outubro de 1912

Avisos: -•	 ,
-. N. 2.713 É-fixado em vinte o número de
matrículas, em 1913, no Curso de Formação
de Sargentos Enfermeiros. Veterinários o em
vinte no de Sargentos Mestres Ferradores.

N. 2.720 H-- Ao 9.0 Batalhãe de Engenha-
ria é dada autonomia administrativa, na con-
formidade do que estabelece o Regulamento
paar*Administração do Exército, aprovado Por
decreto n. 3.25I, de 9 de novembro de 1938.

N. 2.721 . -H- Ao 1.0 Grupe, . Independente
de Artilharia é dada autonomia administrativa
na conformidade do que estabelece o art. 23
do Regulamento para Administração do
Exército, aprovado por decreto mi. 3.251, de 9
de novembro-de 1938.	 . .

N. 2.722 — Ao 37.0 Batalhão de Caçadores
é 'dada autonomia administrativa, .na confor-
midade do que estabelece o Regulamento para

N. 16.372-41 — Anua Dias de Oliveira Ma_ Administração do Exército, aprovado por de-
tos.	 Em face da resolução ministerial de ereto n. 3.1251, de 9 de novembro de 1038.
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N. 2.736 — De acordo com ' o disposto no
art. Si) da Lei do Ensino e tendo em vista a
adaptacãe do Regulamento do Colégio Militar

Issj orgânica do Ensino Secundário civil,
determino para o Colégio Militar as seguin-
tes medidas:	 .	 • !

(1; as aulas deverão , ser encerradas/ no dia
11 de novembro; iniciando-se os exames de
1.a época no dia 20 do mesmo mês;

b) a não ser Siara os alunos da 4.a série, os
quais terSc, que fazer os Exames de Licença,
não haverá provas mensais no mês de no-
vembro:

e) só poderá prestar o Exame de Licença
o aluno que obtiver em cada disciplina a
(conclusão do 1.° ciclo do Curso Secundário),
nota final quatro (4) ou ,superior e no- con-
junto das disciplinas da série a nota global
cinco (5) ou superior;

d) a nota final de cada disciplina. iro caso
de habilitação para efeito de prestação dos
exames de licença, será a média ponderada
dos I.rês el mentos: •si nota anual dos traba-
lhos correntes e as notas da primeira e se-
gunda prova parciais. A esses elementos se
atrionirão. respectivamente, os pesos três,
três e quatro:

e) os exames de licenea por conclusão dos
estudos do primeiro ciclo (4. a série) versa-,
rão sobre as seguintes disciplinas': 1 —Por-
tuguês; 2 — Latim; 3	 Francês; 4 — In-
glês; — Matemática; 6 — Ciências Natu-
rais; 7 — História do Brasil; 8 — Geogra-
fia do Brasil;

f 1 os exames de licença constarão, para
as Línguas e Mate.natica de ama prova es-
crita e de ama prosa oral; para as Ciências
Naturais somente de uma prova oral •e para
Desenho somente de uma prova gráfica.
Para todas as disciplinas, esses exames ver-
sarão no corrente ano, somente sobre a ma-
téria ensinada na 4.a série:

g) considerar-se-á arirovad , nó Curso _Gi-
nasial o aluno que nos exames de licença ob-
tiver em cada disciplina a -nota quatro (4) ou
superior e no conjunto das disciplinas, a no-
ta global cinco (5) ou superior. A nota glo-
bal é a média aritmética das notas de todas
as disciplinas; a nota de cada disciplina será
a média aritmética das notas da prova escrita

- e ria prova oral ou. g uando o exame constar

Em solução, declaro qu.e na situação prevista
terá o oficial de Pagar as -importâncias recebi-
das por sua família, a título de pensão de mon-
tepio, e. lambem, de desconta r as contribui-
cães mensais do montepio do Período em que
lhe vier a ser reconhecido o direito aos ven-
cimento, 	 respectiva patente, em virtude da

N. 2 739 — Consulta o chefe da 2. Secção
do SerViço de Fundos da 1.a Região' Militar se
uni oficial, tendo se deslocado da sede de sua
unidade e vindo para a Capital Federal, afim
de se subtere a concurso e consecnien-
te .matrícula no Cur s o de Aperfeicoa-
mento da Escola de Intendência do Exér-
cito., tem direito, urna vez realizados o con-
curso e a matrícula, às diárias ^de fora de
sede, dado que niitS faça jus a ajuda de custo.
nos não ter completado o prazo mínimo estabe-
lecido no Aviso ii. 3.609-Ajud. 4. de 6 de de-
zembro de 1911.

Em solução, declaro que não cabe direito no
paagme,nto de diárias de fora ite sede ao ofi-
cial na situação prevista pelo consulente.

h) haverá urna- 2.a .época de Exames .de
Licença, para os alunos que satisfizerem as
condições exigidas aos alunos das demais sé-
ries;

i) continuam em -vigor todas as - demais
disposições atualmente adotadas no Colégio
Militar.

A 5.a Formação Sanitária Re-
gional passa a ter autonomia administrativa.
de conformidade com o disposto no art. 25
do Regulamento para Administração do

do Exército aprovado por decreto n. 3.251, de
9 de novembro de 1938.

N 2.738 — Em radiograma n. 71-C, de
17 de setembro último, à Diretoria de Fundos
do Exército, consulta o -chefe . do Serviço de
Fundos da 2. a Região Militar se o oficial,
cuja família se achava no gozo de pensão de
montepio por ter o mesmo perdido a .patente
em virtude de condenação. é obrigado a pagar
as importâncias correspondentes à pensão re-
cebida. pelos •herdeiros, de vez, que, em face
de absolvição posterior, venha a perceber, de
acordo cem o art. 42 do Código de Vencimen-
tos e Vantagens dos Militares do Exército. os
vencimentos que não lhe foram pagos durante
o período da prisão.

II — Material de consumo:
S/C. n. 25-14 — Matérias primas, etc

10:0040.
-III — Diversas despesas.

mencionadas, à conta . da Verba. 9 —

saldos restantes

112, alínea i, do Código de Vencimentos e
Vantagens dos Militares do Exército.

N. 2.710 — Fica, sem efeito o Aviso nú-
mero 2.526. de 28 de setembro último, na
parte 'referente aos acadêmico-- de medicina,
reservistas. Fica permitido Aos mesmos candi-
datarem-se aos Centros ou 'Núcleos de Prepa-
ração de Oficiais da Reserva.
• .Ao Sr. ministro de Estado da Fazenda.

N. 2.711-377 — . Rogo se digas V. Exa. pro-
videnciar para que à conta da verba compe-
tente do. orçamento desse Ministério. relativa
ao exercício de 1942, ao 1.° tenente do Exér-
cito Nelson da Silvá Feital, seja paga . a quan-
tia de- 71540. pela Delegacia Fiscal do Teson- .
ro Nacional no Est. do Paraná, proveniente de
descontos feitos a mais em seus vencimentos,
a título de .selo,_ nos aãos de 1937 e 1938.

Ao Sr. diretor' de -Fundos do Exército.
Ns, 2 732-575 — Mandai anular a quantia

de, 19640 distribuida ao Quartel General da
La Brigada de Infantaria pelo Aviso n.
526. de .24 de setembro findo à conta da verba
2 — Material .— 1 - 1 Material el s Consumo —
S/c. ri 21-13 (Material de ferragem e de C011-
tensão de animais) do atual orçamento deste
Ministério.

A referida importância deverá ser incorpo-
rada ao saldo "em ser'. nessa Diretoria. para,
atender a p rovaveis distribuições- posteriores.
..N 2 733-576 — Mandai distribuir ao agend

te diretor do Depósito Central de Material de
Transmissões. à conta ^da verba 2 — Mate-
rial, do atual orçamento deste Ministério, os
quantitativos abaixo mencionados nas sub-
consignações em seguida especificadas:

,S/c. n. 29-14 — Acondicionamento et
5:00040.

N..2.734-577 — Mandai distribuir - ao agen...
te diretor do 5. 0 Grupo. de Artilharia de Costa
e Fortaleza de Itaipú. à^conta da verba 2 —
Material — — Diversas despesas -- S/o.
N. 37-11 — (Iluminação. Força Motriz e Gás)
do atual orçamento deste Ministério, a quantia
de 5:0000 (cinco contos de réis) para atender
a despesas decorrentes 'da mesma subconsigna-

somsnte de unia prova, a note desta; 	 face do- que dispõe explicitamente o artigo (Ao.
N. 2:735-578 — Aprovo a tabela anexa de distribuição de quantitativos às unidades na mesma

Material — III Diversas despesas, do atual orçamento deste Ministério. •
Tabela de distribuição de quantitativas às unidades administrativas abaixo, com discriminação dos

e das repartições pagadoras

VERBA 2 -- MATERIAL --In -- DIVERSAS DESPESAS

DISCRIMINAÇ)O
S/c. 37-11 S/c. 40-14 S/c. 42-14

Saldo 4-. x isten te "em ser" na D. F. F 	
Total desta tabela 	

Saldo restante 	

38:7104000	 I
8 :0704000

30:6104000

325:1024700
40:5684900

281 :6384800

Serviço de Fundos da 1. 11 R. M.

3.° Grupo de Artilharia de Costa 	
Prefeitura
Farmácia Central do Exército 	

	

Sorna 	 3

10:0004000
29:0184900

2004000

39:2185000

Sf:rriços de Fundos da 3.* R. M.

3.° Regimento de Cavalaria Transportado 	

Sorna 	

Serviços de Fundos da 7.4 R. M.

Hospital Militar do Recife 	

Soma 	

3 :0704000

3:0704000

5:0004000

5:0004000

2504000

2504000

1:004000

1:0004000
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Despachos:

São classificados, -por necessidade do ser-
viço, nas unidades abaixo mencionadas, os• se-
guintes capitães:

Luiz Scrff Selman	 1.8 Bateria Indepen-
dente• de, .Artilharia de Costa;

Cezar . Monlagna de Souza, José Pinheiro de
Campes e Raul Pereira Dias Filho - 5•0
'Grupo Movei de Artilharia de Costa (La Re-
gião Militar);

jonathas Pinheiro Lisb6a. - 1/1.0 Regimen-
to de Artilharia Auti-Aérea (Deodoro);

Arthur da Cunha Menezes. e Fernando Pe-
dra Padron - 6.° Grupo Movei de Artilharia
de Costa (Santos);

João José Brandão do Monte - 4. 0 Regi-
mento de Artilharia Montada (Itá);

lienrique de 5,6 Nogueira e Antonio Má-
ximo - 5•0 Grupo de Artilharia de Costa
(Forte de bailá); -

Zalmir Lossio Cavalcante - 7.0 Grupo Mo-
vei de Artilharia de Costa . (3. 8- Região Mili-
tar);

Paulo Augustó de Oliveira - 5. 0 Regimen-
to de Artilharia Montada (Regimento, Melei-
Santa Maria);

Enéas . Martins Nogueira - 1T/..O Regimen-
to de Artilharia de Divisão de Cavalaria (San-
to Angelo);

Irto Sardemberk - 1/4.0 Regimento de Ar-
tilharia de Divisão de Cavalaria (Livramen-
to),;

Evodio da Silva Romeiro - 8.° Regimento
de . Artilfiaria Atontada (Pouso Alegre);

Hereules Torres Ferreira - 7.a Bateria In-
dependente de Artilharia de Costa (Forte de
Florianópolis);	 •

Osmar Ribeiro de Moraes - 9.° Bateria In-
.deperulente de Artilharia de Costa (Forte de
Paranaguá);

Paulo Hildebrando de Campos Góes e Al-
bino ?Mio - 4.° Grupo Movei de Artilharia
'de Costa (Salvador);
. Constanlino Monteiro de Souza e Geraldo

' Porto de Mendonça 1.° Grupo de Obuzes
(Campina Grande);

José :toei Marcos e Edmundo da Costa Ne-
ves -- 7.° Grupo de Artilharia de Dorso (7.a
Região Militar);	 .
• Benedito Maia Pinto de Almeida e Celso
I3ath Rosas - 2.° Grupo Movei de Artilharia
de Costa (Natal);

Paulo. Muzzel de Faria - 3. 0 Grupo Move/
de Artilharia de Costa (Recife);

Adston Pompeu Piza - 11/8.0 Regimento de
Artilharia Montada (João Pessoa);

Antonio Hamilton Mourão II/5.0 Regi-
mento de Artilharia -de Divisão de Cavalaria
(Fortaleza); •

Arsonval Nunes Aluniz e Fausto de Carva-
lho Monteiro - TH/5.0 Regimento de Artilha-
ria de Divisão de Cavalaria (Campina (iran-
de):

Floriano Aloura Brasil Mendes, ,Manoel Clo-
doveu Justo Pinheiro, Helio da Cunha Mene-
zes o Evandro Bandeira Braga - 11/3.° Regi-
mento de Artilharia Anti-Aérea (Recife);

Alcy Jardim de Matos, José Maria- de An-
drade Serpa e Evandro Cancio Alves de Cas-
tilho - No Quadro Suplementar . Privativo;

Antonio da Silva Araujo, Antonio Pompeu
Saboia, José Alexandre . Pasaos, Leandro Monte
Alegre, Welt. Durães Ribeiro e Carlos. Alvares
Noll - No Quadro • Suplementar Geral.

- É designado o Capitão Raimundo Dalcol
para exercer as funções .de ajudante-secretá-
rio do C. P. O. R. da 5.8 . Região Militar.

- É..exonerado o 2.0 Tenente da Reserva
de 1.8 Classe de 1.8 Linha Manoel Antonio_Car-
neiro das Itinções de adjunto da 27.8 C. R.,
conforme solicitou. •

- São 'transferidos, por necessidade do
serviço, para os corpos abaixo mencionados os
.seguintes capitães: -

.Famarion Pinto, de Campos, do Quadro SI) -
- plementar Privativo para o Quadro Ordiná-
rio, sendo classificado no I/4.° Regimento de•
Artilharia de Divisão de Cavalaria (Livra-
mento).	 Adolfo Girardello, 2.0 sargento do 15.0 B. C.,

Antonio Pereira Leilão Machado., do Quadro pedindo tolerância de idade para matricula no
Suplementar Privativo para o Quadro Ordi- 	 - Indeferido.
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Angelina Dias Giraud - pedi»do licencia-
mento de seu filho Lin° José da Silva, cabo
servindo no 15.0 R. C. 1. - indeferido.

,•

Altamirano Alves Ribeiro, cabo do C. E. da
Escola de Intendéncia - pedindo permissão
para candidatar-se à Escola de Aeronáutica.
- Deferido.

Aluisio Godoi de Andrade - .pedindo tole-
rância de idade para inscrever-se no concur-
so de admissão para o ano de revisão oh' Esco-
la Preparatória tie São Paulo. -.Indeferido.

flizio de Souza Araujo - pedindo tolerân-
cia de idade para inscrever-se no concurso
a matricula no curso de revisão da Escola
Preparatória de São Paulo. - Deferido.

Antonio Furtado Leite - pedindo certifica-
do de reservista de 2.8 categoria. Nos re.
giistos . militares nenhuma referência se en-
contra a respeito do requerente.•

Benedito Natar de Moura - :3.0 sargento do
2.0 (atino de Artilharia de Dorso - pedindo
tolerância de idade para matricula no (111.
A. s. - Indeferido.

Tirem) de Dorneles - pedindo permissão pa-
ra seu filho Liano Pedro Corrêa de Morais
Dorneles inscrever-se no 2. 0 ano da E.P.O.
- Indeferido.
. Claro Bustamante Gol - pedindo loHerán-
cia- de idade para inscrever-se no 'Concurso
a matricula no curso de - revisão da Escola
Preparatikia de São Paulo. - Indeferido.

Edgard de Oliveira Meireles	 pedindo to-
lerância de idade afim de matricular-se na
E.P.C. de São Paulo. - Indeferido.
*: Edson Seabra - pedindo tolerância de ida-
de afim de matricular-se na E. P. 'de For-
taleza. - Deferido.

Gastão Chaves pedindo tolerância de ida-
de a seu filho "Roberto Eduardo Franco Cha-
ve, afim de que o mesmo se candidate ao
concurso de admissão ao ano de revsão da
Escola.- Preparatória de S. Paulo. - Dote-.

Honorato Barros de Souza - pedindo tole-
rância de idade afim de inscrever-se no con-
cursai de revisão à Escola Preparatória' de São
Paulo. - Deferido.

Humberto . Bispo de Oliveira - 3.0 sar-
gento do 171.0 Regimento de Artilharia Anti-
Aérea pedindo tolerância de idade afim de
candidatar-se à Escola de Saude do Exército
(curso de'enfermeiro). - Indeferido.

Ismael Sodré Borges - tendo cursado .ate
o 3.° ano do Curso de Infantaria da Escola
Militar - pede seja considerado aspirante a
oficial tia 2. 8 classe da Reserva de I.° Linha.
- Seja matriculado no 2.° ano do C.P.O.R.

Jandira Bossa de Meireles - enfermeira -
pedihdo inscrição no número das candidatas
à habilitação no Corpo de Enfermeiras do'
Exército. - A requerente deve habilitar-se
por intermédio da Cruz Vermelha Brasi-
leira.

João Antonio Braz Filho - aspirante a
oficial ala 2.a classe da 1.a Linha - pedindo
convocação. - Indeferido..

Jonas de Vasconcelos - 2.° tenente I.E.
da Reserva - pai de Joel Peres Vasconcelos

pedindo inscrição do mesmo menor entre
Os candidatos à - Escola Preparatória de São
Paulo. - Deferido .

José Martins - pedindo tolerância de ida-
de, afim de matricular-se na Escola Militar.

Indeferido.
José Leite da Silva - 3.0 sargento reservista

- pedindo reinclusão nas fileiras do Exército.
- Indeferido, por falta de amparo legal.

José Alves'cle Oliveira - pedindo a trans-
ferência de" seu filho Fernando Alves de Oli- •
veira - cabo cio 10.0 R.C.I., para a guarni-
ção de Pirassununga. - Indeferido.

Maria Tereza de Azevedo Araujo - viuva
do tenente-coronel Otavio Alves de Araujo
- pedindo a inscrição, com tolerância de ida--
de, de seu filho Cyro cie Azevedo Araujo. à
Escola Preparatória de São Paulo. - Deferido.

Milton Gomes Abrunha - pedindo tolerân-
cia de idade afiro de inscrever-se no concurso •
de admissão à 'Escola Preparatória de São
Paulo, - Indeferido.

Mozart Casar - aspirante a oficial da Re-
serva de 2.8 classe. - pedindo convoraçllo. -
Indeferido:

nário, sendo classificado no 4.° Grupo de Ar-
tilharia de Costa (Salvador);

Henrique Oscar Wiederespalm, • do sexto
Grupo de Artilharia de Dorso para o 1.0 Gru-
po Independente de Artilharia (Fernando de
Noronha);	 •
. Aldo Pereira, da 1. a Bateria Independente
de Artilharia de Costa para a 4.8 Bateria In-
dependente de Artilharia de Costa . (Ferte, Du-
que de Caxias);

José. Carneiro da Rocha Menezes, do Quadro
Suplementar 'Privativo para o Quadro Ordi-
nário, sendo classificado no 1.0 Grupo do Ar-
tilharia de . Dorso (Campinho); -

Celso Freire de Alencar Araripe 'e Augusto
Cesar .do Nascimento Sobrinho, do Quadro Or-
dinário, respectivamente Grupo Escola e 2.0
Grupo de•Artilharia de Dorso, para o Quadro
Suplementar Privativo;

Justiniano de -Vasconcelos Passos, do 8.0
Regimento de Artilharia Montada para o 5.°
Grupo de Artilharia de Costa	 (Forte de

Nelson Baeta de Faria, .do Quadro Sup/e-
mentar Geral paia o Quadro Ordinário, sendo
classificado no 7.0 Grupo Movei de Artilharia
de Costa (3.a Rejião Militar).

É nomeado, por necessidade do serviço,
o Coronel da 1.a Classe da Reserva de 1.8 Li-
nha-convocado - Horacio Heraclito- Campeio
de Souza, para exercer o cargo de Comissário
Regulador do Porto de Recife _ (Estado de
Pernambuco).

- É designado, por necessidade do serviço,
o Capitão Alcidea de Lima Mendes para ser-
vir na Diretoria de Cavalaria, Trem. Remonta
o Veterinária,-

.	 Portarias.
De 21 de outubro de 1012

O ministro de :estado da Guerra, resolve, com
autorização do Presidente da. República e
de acordo com o art. 4.° do decreto-lei nú-
mero 4.222, de 2 de abril de 1942, convocar
com- as portaria abaixo enumeradas, -para o
serviço ativo do Exército, os seguintes oficiais:

N..3.856 - Da Reserva. de 2.8 classe - Ar-
ma de Engenhara, - 1.06 tenentes técnicos -
Paulo Granes Braga, Gaspar Silveira Martins
Rodrigues Pereba, Joaquim PyrrO de Andrade,
Paulo Bicalho, Trajano Pereira da Silva, Ja-
der Bittencourt, Caio Brito Guerra, Ludovico
Taliberti, Everts n Guimarães Pereira da Silva
e GustaVo Maia.

- Ea Reserva de 1.8 classe Ar-
ma de Artilharia --- 2.° tenente Luiz Tolenti-
no de Menezes.

N. 3.858 Da Reserva de 1.8 classe Ar-
ma-de Infantaria - 2.° tenente Cyro Pereira
daNS.il3vas.

- Da Reserva de 1.8 classe -
Arma de Artilharia - 2.° tenente Antonio
Abilio Gonçalves cie Oliveira.

N. '3.860 - Da Reserva de 1.8 classe -
Arma de Infantaria - 2.0 tenente João Fran-
cisco de Barros.
•- N. 3 t.861 Da Reserva de 2.8 classe -7 2.°

tenente , intendmte do Exército - Geraldo
Gomes da Silva.

N. 3.302 Da Reserva de 1.8 classe -
Ariria.de Infantaria - . tenente coronel Rodolfo
Gustavo da Paixão Filho.

	

N. 3,863'	 O ministro de Estado da Guer-
ra resolve tornar insubsistente a portaria
n. 3.216, de 5 - de maio do corrente ano, na
parte . que. convoca para o serviço ativo do
Exércitcy o 2.0 tenente da Reserva dç 2.8 classe;
Arma de Artilharia, Guilherme Guedes 'Amo-
rim, visto ter sido julgado definitivamente in-
capaz para o „serviço militar.

N. 3;864 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve .tornar insubsistente a porlaria ' nú-
Mero 3.835, _de 14 de outubro do corrente ano,
na parte que convoca para o serviço ativo
do Exército o aspirante .a oficial de 2. 9, classe
Antonio Julio de Carvalho Teles.

Requerimentos:



15750	 Quinta-feira 22 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Outubro de 1942 

Dispensa: ..
,,Foram disperrSados:

' Paulo Franco de' Andrade e Sousa. matricula
n. 325.778, a pedido, das funções de auxiliar
de escritório, referência X. da- Fábrica de Juiz
de Fora (Portaria n. 252-D-4, de 16-10-42);

Chi Maranhile •de Albuquerque, da função de
tecnologista, referência XXI, 'da Fábrica de Pi-
quete, visto ter sido contratado para desempe-
nhar as funções de químico especializado no
mesmo estabelecimento (Portaria • n. 253-D-4,
de 16-10-12).

Aposentadoria :
O Exmo. Sr. ministro da Guerra, em nome

do EX1110. Sr.' Presidente da República, resol-
veu aposentar':

— De acordo com o art. 2.0, alínea d. do de-
creto-lei n. 3.768, de 28 de outubro de 1911, o
extranumerário diarista José Sostenes Lubam-
lio, matricula n. 113.167, da Fábrica de Bon-
sucesso (Portaria n. 218-D-4, de 16-10-12). -

Em oficio n. 2.511-D-4. • de 19-10-12, da Se-
cretaria Geral, foi solicitada ao Banco do Bra-
sil, de acordo com o § 1.0, cl.) art. 6,°, do de-
creto-lei n. 3.768. de 28-10-11, alterado pelo
de n. 4.450, de 9-7-12, a transferência para a
conta do Insfltuto de Previdência e Assistência
dos Servidores do Estado, nr:qoele Banco, da
quantia de 53:6700. destinada a atender , ao
encargo da União decorrente da aposentadoria
acima.

— De acordo com o art. 2. 0. alínea (1, do de=
creto-lei o-. 3.768, de 28 de outubro de 1941, o
extranumerário diarista Alzira Caetano de
Abreu, matrícula n. 113.412, da Fábrica de
Bonsucesso (Portaria n. 219-D-4, de 16-10-42).

Em ofício n. 2.512-D-4, de 19-10-12. da Se-
cretaria Geral, foi solicitada ao Banco do Bra-
sil. de acordo com o § 1.0, do art. 6.0, do decre-
to-lei ri. 3.768, de 28-10-11, alterado pelo de
n. 4.450, de 9-7-42, a transferência para a
conta cio Instituto de Previdência e Assistência
dos Servidores do Estado. naquele Banco, da
quantia de 24:189$2. destinada' a atender ao
encargo da União decorrente da; aposentadoria
acima.

— De acordo com o art. 2, 0, alínea tl, do de-
creto-lei n. 3.768, de 28 de outubro de 1911.
o extranumerário diarista Antenor Rodrigues
Mala, matricula n. 217.610, do Arsenal de
Guerra do Rio (Portaria n. 250-D-4, de 16 de
outubro de 1912).	 •

Em oficio n. 2.513-D-4. de 19-lb-42, da Se-
cretaria Geral, foi solicitada ao Banco do Bra-
sil, de acordo com o § 1.0, do art. 6°-cio decre-
to-lei n. 3.768, de 28-10-11. altera& pelo de
n. 4.450. de 9-7-42. a transferência para a coo-
ta do Instituto de Previdência e Assistência dos
Servidores do Estado. naquele Banco, da quan-
tia de 41 :223$6. destinada a atender ao encar-
go da União decorrente da aposentadoria acima.

Diretoria de Saude do Exército

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 13 de outubro de 1912

De acordo com a autorização do Sr. minis-
tro, exarada em despacho de 26-1-10, no ofício
o, 120, de 28-1-10 e publicada no Boletim da
D. S. E., n. 28, de 9-2-40, foram designados
representantes do Serviço. de Sande .do Exér-
éito junto às filiais da Cruz Vermelha Brasi-
leira abaixo mencionadas, os seguintes oficiais
médicos:

C. V. B. de Belem — Pará — Major doutor
Jose Furtado Rodrigues-

tarja foi admitido para desempenhar a função
de mestre, referência XVII, e não corno está
mencionado".

Na portaria n. 238-D-1, de 2-10-12, dispen-
sando por abandono de emprego Gilberto Sam-
paio Menezes, escriturário, referência XII, su-
plementar, matricula n. 110.219, do Serviço de
Fundos da 1.a Região Militar: "O extranume-
vário mensalista de que tra!a a presente por-
taria foi dispensado da função de escriturário,
referência XII. suplementar, da Direto ri,a de
Fundos do Exército, e não como está mencice-
nado".

Ossvaldo Estanislau do Amaral Filho — Pe-
dindo tolerância de idade afim de inscrever-
se no concurso de Curso de Revisão da Escola
Preparatória de São Paulo. — Indeferido.

Paulo Salgado dos Santos — pedindo tole-
rância de idade afim de inscrever-se no con-
curso de admissão para o ano de revisão da
Escola Preparatória de São Paulo. — Defe-
rido.

Reinaldo dos Santos — pedindo transferên-
cia para o Quadro de . Taifa da Mayinha de
ILitlePrá, como reservista de 1.a calegoria..—
In cl ef e rido .

Sandalio Mendes — 2.° sargento adido ao 8.0
11.1. — pedindo inclusão no A.I.P. — Seja
incluido no Asilo de Inválidos da Pátria.

poger Tayer 3.0 sargento do Contingente
de Praças do Q. G. da 5, R. M. — pedindo
matrícula no CALA. independente do limite
de idade. — Indeferido.

Simonides de Souza Vieira •— pedindo pro-
moção ao posto de 2.° sargento para a Reserva
do Exército. — Deferido. À D. de Recruta-
mento. •

Silvio de Alvarenga Freire — pedindo
permissão para concorrer nos -exames para
matricula na E. P. de Cadetes de São Paulo,
curso de revisão. — Indeferido.

Virgilio Gavino — pai de Alberto Casino
— pedindo transferência de incorporação de
seu filho — de Mato Grosso para- uma das
unidades de São Paulo. — Indeferido.

Vital Brasil — pedindo que parte de seu
pessoal técnico especializado possa, em caso
de convocação, ser considerado em serviço no
Instituto Vital Brasil. — O Instituto Vital
13-asil requeira • individualmente, à propor-
ção que forem convocados os seus emprega-
dos. apresentando as razões particulares para
cada caso.

Walter Ruiz — reservista de 2. 9. edegoria
-- pedindo tolerância de idade afim de can-
didatar-se à matricula na E. P. de São Pau-
lo. — Indeferido,

Secretaria Geral

Quarta Divisão
\florações do pessoal extranumerário men-

salista e diarista — Admissão.
Foram admitidos:
Leonor de Sá Ribeiro, para desempenhar as

funções de auxiliar de escritório. referência
Vil, com 400$0 mensais, pelo prazo de dois me-
ses e dez dias, em vaga decorrente da melhoria
de salário de Edson Costa. Esta admissão foi
tuVorizada pelo Exmo. Sr. Presidente da Re-
pública, em despacho exarado na exposição de
mcrivos 2.665, de 30 de setembro de 1912, do
Deaartamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, e é para a 2.a Circunscrição •de Recruta-
nu nto (Portaria n. 255-D-4, de 16-10s42):-

Gustavo Storch Filho, para desempenhar as
ftrieões de farmacêutico, referência XIII, com
700$0 mensais, pelo prazo de dois meses e dez
dits. em vaga existente na tabela. Esta admis-
são foi autorizada pelo Exulo. Sr. Presidente
da República, em despacho exarado na expo -si-
(Ao de motivos n. 2.683, de 5 de outubro de
19 . '2. de Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, e.é para a Diretoria de Sande do
Ex ,reito (Portaria n. 256-D-4, de 16-10-42);

cecitia dos Santos, para desempenhar as turi-
çõe4 de praticante de escritório. referência V;
coro 300$0 mensais, pelo prazo de dois meses
e dez dias, em vaga decorrente da dispensa de
Adile' da Costa Braga. Esta admissão foi au-
tor;zada pelo Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica, em despacho exarado na exposição de
mo'ivos n. 2.692, de 6 de outubro de 1942, do
Departamento Administrativo do Serviço Pu--
bilro. e é para a Fábrica do Realengo (Porta-
ria n. 257-9-1, de 16-10-42).

Apost nas :
Foram lavradas as seguintes:
Na portaria n. 225-D-4, de 16-9-42, admi-

tindo Hamilton Silveira, para desempenhar as
funções de tecnologista, referência XVII, na
Escola de Artilharia de Costa: "O extranume-
sário mensalista de que trata a presente Dor-

C. V. B. de S. Luiz — Maranhão — Capi-
tão Dr. Antonio Agostinho Ferreira dos Santos

C. V. B. de Fortaleza — Ceará — Capitãc
Dr. -Raimundo Vossio Brigido.

C. V. B. de Natal — 11. (1. do Norte _
Capitão .D.r. Anibal Olimpio Medina de Aze-
vedo.

C. V. B. de Recife — Pernambuco — Te-
nente coronel Dr, Herbert Maia de Vasconce-
los.

C. V. B. de Salvador — Baia — Major dou-
tor Pedro de Menezes Muzel,

C. V. B. de Aracajá — Sergipe — Capitão
Dr. Alvaro de Menezes Pais.

C. V. B. de Belo Horizonte — Minas —
Capitão Dr. João Saleiro Pilão.

C. V, B. de Juiz de Fora — Minas — Co-
ronel Dr. Augusto Haddock Lobo.

C. V, B. de S. Paulo — S. Paulo — Te-
nente coronel Dr. Luiz Cesar de Andrade.

C. V. 13. de Santos	 S. Paulo' —	 te-
nente Dr. Silvio Aires de Souza.

C. V. B. de Curitiba — Paraná — Coronel
Dr. Ernesto 'de Oliveira.

C. V. B. de Florianópolis 	 Santa Catarina
— Capitão Dr. Antonio Muniz Aragão.

C. V. 13. de Joinvile — S. Catarina — Capi-
tão Dr. Alvaro Atenre de Lacerda.

C. V. B. de Lages — S. Catarina — Capitão
Dr. Francisco de Carvalho Nobre Filho.

C. V, B. de Blumenau — S. CaLarina --
Capitão Dr, Moacir Azambuja.

C. V. B. de Porto Alegre — R. G. do Sul
— Major Dr. José Carlos de Araujo Gertum.

C. V. B. de Pelotas — R. O. do Sul —
Capitão Dr. Oscar de Oliveira Fernandes.

C. V. 13. de, São Leopoldo — R. G. do Sul
Capitão Dr. Homero de Almeida.

C. V. B. de Alegrete — 13. G: do Sul —
Major Dr, Ernestino Gomes de Oliveira.

C. V. B. de Campo Grande — M. Grosso —
Major Dr. Alceu de França Navarro.

Dia 11

Foi designado para ter exercício 110 15. R.
C: I.' (Castro, Paraná), o farmacêutico extra-
numerário mensalisla, padrão MIL da tabela
da D. S. E., Celso de Andrade Mendes.

Dia 15
De acordo com o art. 5.0 do decreto nú-

mero 21.141. de 10 de março de 1942 e n. 9,
art. 33, do R. S. S. E., em tempo de paz,
foram transferidos, por necessidade do serviço,
os seguintes sargentos:

1.0 sgt. enfermeiro, Humberto Fernandes
Monteiro, do S. S. do ' Dest. de Fernando de
Noronha para o Hospital Central do Exército;
1P . sgt. enfermeiro, Carloà Alberto Martins, do

C.E. para o S. S. do llest. de Fernando
de -..Xoronha; 3.0 sgt. enfertheiro, Daniel Fran-
cisco de Miranda, do S. S. do Dest. de Fer-
nando- de Noronha para o H. M. de Recife:
3.0 sgt. enf., Sebastião Lelis Pereira Eelis. do,

M. de Natal para o Dest. de 1.'er-
nando de Noronha; 3.0 sgt, mani, de radiolo-
gia, Yvone Cortes, do S. S. do Dest. de Fer-
nando de Noronha para o H. "SI, da Baia; 30
sgt, manjo. de radiologia, Julio Frossard.

151.-Ua Baia para o S. S. do Dest. de Fer-
nando de Ndonhay 3. 0 sgt, manip, de far-
mácia, José HercifIes de Campos Pereira, do
S. S. do Dest. de Fernando do Nornoha para
o H. de Recife; e 3.° sgt, manip. de far-
mácia, Antonio ,Monteiro da Silva, do H. M.
de Recife, para o S. S. do Dest. de Fernando
de Noronha.

Pia 16
Foi designado para ter exercício no 111/13.0

(Lapa — Paraná), o farmacêutico extra-
numerário mensalista. padrão XIII, da tabela
da D. 9. E., Manoel Ferraz de Araujo.

Dia 17
Foi' transferido, de ordem do Sr. ministro e

por neeegsbiade do serviço, do 15.011 . C. I.
(Castro) para a 5.a F. S. fl., (Curitiba), o 1.0
tenente farm., Altamiro Gonçalves dos Santos.
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Inspetoria Geral do Ensino

Escola de Intendência do Exército

Instruções para o concurso de admissão ao Curse de Formação
da Escola de Intendência. do Exército em 1943	 .

Art. 1.° As presentes instruções completam o aviso n. 2.589,
de 6-10-1042 e regulam as • condições particulares de admissão ao
Curso de Formação da Escola de Intendência do Exército em 1043,
de acordo com o art. 49 do regulamento n. 81.

I - DAS INSCRIÇÕES
Art. 2.0 São condições para ser admitido ao concurso de ad-

missão:
a) ser brasileiro nato;
b) ser solteiro;
c) ter o curso secundário fundamental vigente . antes da lei

n. 4.241, de 9 de abril do corrente ano; ou o Curso das Escolas Pre-
paratórias; ou o do Colégio Militar;

d) ser praça ou ex-aluno das Escolas Preparatórias ou do Co-
légio Militar;	 "

e) ter idade compreendida entre 18 e 23 anos, referidos esses
limites ao dia 1 de março de '1943, sendo de 25 anos' o limite mii"
ximo de idade para as praças;

f) ter revelado condições de idoneidade moral para ingressar
mi corpo 'de • cifiCiais . do Exército;	 •

g) ter a necessária robustez física cemprovada em inspeção
de saude;

/ti ter sido classificado, por merecimento intelectual, no con-
curso de admissão, dentro do número prefixado de vagas.	 -

Art. 3.° Os requerimentos de, inscrição, firmados pelos candi-
datos, deverão dar entrada na Secretaria da Escola até o dia 7 de
novembro de 1942, às 12 horas,, acompanhados dos seguintes do-
cumentos:

a) folha de informações (modelo 1 para os militares e modelo 2
para ex-alunos das Escolas Preparatórias ou do Colégio Militar);
"	 "b) certidão de • idade,- "verbo-ad verbum";	 • • • • "

c) atestado de vacina antivariólica;
- d) certificado de -aprovação em todas as matérias do curso se-
cundário fundamental vigente antes da lei n. 4.244, de 9 de anril
de 1912; ou de conclusão do Curso na Escola Preparatória ou no
Colégio Militar;

e) certidão completa de assentamentos, sem' qualquer solução
do continuidade (somente para os candidatos militares); .

-	 f) certificado de reservista de primeira ou 'segunda categoria
(somente para ex-alunos das Escolas Preparatórias ou . do Colégio.
Militar);	 • - •	 , -

g) atestado médico, com firma reconhecida por. tabelião, decla-
rando que o candidato não sofre 'de Moléstia contagiosa ou infecto-
contagiosa e não tem defeito físico que nr incompatibilize para a
carreira militar (somente para ex-alunos 'das Escolas Preparatórias
ou do Colégio Militar);

h) dois retratos (de frente, 'insto, cabeça- descoberta, -formato
3 x 4) "iguais ao • que deve ser colado na folha• de informações b, para-
ulterior identificação na Escola.

Art. 4.0 Os certificados do curso secundário (exceto os passados
pelas Escolas Preparatórias e Colégio. Militar), só serão considerados
legais, para efeito de inscrição e matrleula,..depois de visados , pela
Divisão do Ensino Secundário do Ministério da Educaçãe "e`' Sande.
Os candidatos residentes nas guarnições do Rio de Janeiro e Niterói
deverão apresentar ditos certificados já visados; para os demais can-
didatos a Escola se ..encarregará de promover o correspondente visto'.
• Art. 5.°- Poderá ser concedida, inscrição condicional 'aos can-'

didatos que estiverem concluindo a quinta série do ,curso secun-
dáiro fundamental, ma forma _do disposto no art. 7.° do decreto.-lei.
n. 4;245, de 9 do abril de 194?. Essa inscrieão -será, porem," can-
celada para os candidatos que até 31 de dezembro de 1912, às 12 . ho-
ras, deixarem de entregar na Secretaria 'da Escola 'o correspondente
certificado de -aprovação.

Art. 6,0 Os candidatos procedentes' das -Escolas Preparatórias
serão inscritos mediante relação nominal, enviada pelos respectivos
comandantes à Secretaria da Escola de Intendência do Exército.

Art. 7P Não serão aceitos dodumentos que apresentem emen-
das, rasuras ou outra qualquer irregularidade, nem dõcumentos dis-
cordantes quanto à filiação, naturalidade, nome e idade dos candi-
datos e nome e nacionalidade do seus pais.

Art. 8.0 Não serão inscritos os candidatos cujos requerimentos
forem indeferidos, por contrariarem quaisquer dos requiáitos exi-
gidos nos arts. 2.° e 3.0 destas Instruções, ou receberem o despacho
"arquive-se", dado peio comandante da Es:.•,oia.

Art. 9.° Os documentos que motivarem os despachos referidos
no art. 8.0 ficarão arquivados no cofre da Escola durante dois anos,
sendo incinerados à expiração desse prazo. Os demais 'documentos
dos candidatos não inscritos, assim 'como os daqueles que Por qual-
quer motivo deixarem de, ser matriculados, poderão ser -restituidos
aos ,interessados, contra recibo,

Art. 10. Todos os despachos do comandante, concedendo ou ne-
gando inscrição, devem"ser publicados' no boletim da Escola até 25
de novembro 'de 1942 e transmitidos diretamente aos comandantes
de Região, para imediato conhecimento dos interessados.

Art.: 11. O candidato, ao inscrever-se, fica sujeito a todas as
condições estabelecidas nas presentes Instruções, não lhe assistindo

nenhum direito a reclamação em caso de insucesso parcial ou total
fias provas do . concurso, falta' de vaga ou quaisquer decisões do
Ministro da Guerra, que visem os interesses do Exército.

II - DO CONCURSO

Art. 12. O concurso da admiásão Constará de:
prova de- seleção, a ser realizada no dia G de dezembro de

4942, às 9 (nove) horas, nas sedes das Regiões Militares-- (os candi-
datos que sirvam ou residam -na 1. a Região Militar Distrito Fe-
deral e Estado do Rio de Janeiro - e os atuais alunos das Escolas
Preparatórias não fazem essa prova);

2.°; exame médico, realizado na segunda quinzena de janeiro
-de 1943, na sede da Escola ou em local para esse,fim designado pelo
Inspetor Geral do Ensino do Exército - para todos os candidatos;

3.0. provas' de habillação, realizadaá na sede da Escota, para todos
os candidatos, -na primeira quinzena de fevereiro de 1913. •

Parágrafo único. As datas do exame médico e das provas de ha-
bilitação serão oportunamente marcadas pelo Comandante da Escola.

'Art. 13. E' indispensavel a apresentação do cartão de identi-
dade', fornecido •pela Escola a cada candidato inscrito, para ser
admitido ao exame médico e às provas, do habilitação. Na prova de
seleção será tambem exigido documento de identidade.

a - Prova de seleção
--

Art. 14. A prova de seleção será escrita, terá duas horas de
•uraçãO e constará de Português e Arimética (uma questão de cada
matéria).

• Art. 15. As questões para a prova de seleção' serão organizadas
na Escola, de acordo com o programa . anexo, por uma comissão do
três membros do 'respectivo Quadro de Ensino, nomeados pelo Co-
mandante, e remetidas diretamente a cada Região interessada, era
sobrecarta lacrada,' com a devida 'antecedência.

Art. 16. A fiscalização da prova de seleção, nas Regiões, cabe
a uma comissão de três oficiais do respectivo Q.G., nomeados pelo
Comandante da Região.

• Art. 17. As provas titio serão assinadas, para que o julgamento
seja absolutamente impessoal. A identidade de cada concorrente só
poderá ser apurada 'depois de concluido o julgamento. Para esse fina
utilizar-se-ão fichas _do identificação, devidamente assinadas, nu-
meradas e encerradas em sobrecarta opaca especial, que acompa-
nhará as provas.

• • Art. 18. A numeração das provas e das fichas será procedida
Pela comissão fiscalizadora, depois de entregues as .provas, não de-
vendo os concorrentes ler conhecimento dessa numeração.

Art. 19. AS provas fie seleção serão urgentemente remetidas ri
Escola de Intendência do Exército, acompanhadas de relações nomi-
nais dos concorrentes , e' do sobrecarta, encerrando as fichas de iden-
tificação.

Art...20. As provas das 2.a, 4.a e 5•a Regiões Militares poderão
ser enviadas pela mala postal comum. As demais Regies farão a.
remessa das provas por via aérea.

Art. 21. O 'julgamento da prova de seleção será realizado na
Escola e ficará a cargo da comissão de que trata o art. 15. Deverá
ser concluido em prazo tal' que -permita a requisição dos candidatos
aprovados pela própria Escála de Intendência do Exército, para pres-
tarem as restantes Provas do concurso.

Art. 22. • Cada questão será cotada de zero a dez,, importando
em reprovação e eliminação o grau inferior a três em qualquer ma-
téria. ,•
• - Art. 4.23.- 'Os candidatos 'militares sujeitos à prova de seleção

'serão -submetidos - a uma inspeção de. sande preliminar nas guarni-
ções onde servirem, devendo .as 'respectivas atas ser remetidas à Es-
cola na forma"do art. 20, juntamente com as provas.

:Parágrafo único: Os candidatos julgados inaptos nessa inspeção
serão automaticamente eliminados do concurso, feita a devida co-
municação à Escola.	 ,

b) Exame médico

Art. 24.. O exame médico é. prestado perante Junta médica
militar, constituida • de. um oficial superior médico, designado pelo
Diretor de Saude do, Exército, dbis médicos (um dos quais oftalmo-
logista) e um dentista, estes designados 'pelo Inspetor Geral do En-
sino do Exército entre oficiais que sirvam nos estabelecimentos su-
bordinados.

Art. 25. A junta médica procederá ao exame de sabde,
acordo com as disposições em vigor (portaria n. 12, de 28-1-37),-
exceto no que for expressamente indicado e formulará o seu parecer
sob a forma: -,'Apto (ou inapto) para matrícula na E.I.E.

• § 1.0 São irrecorriveis as decisões da junta médica e reservados
os motivos determinantes de seus pareceres.

§ 2.0 Nos casos de incapacidade temporária, os candidatos só
poderão concorrer à nova matrícula no ano seguinte.

§ 3.° As juntas,', poderão solicitar parecer de médicos -militares
especialistas, nos casoS que julgarem convenientes.

§ 4.° Em princípio todos os candidatos serão submetidos à roent.
gen fotografia (processo Dr. Manoel de Abreu).

Art..26.- 11 seleção médica visa eliminar os candidatos que;
.	 1.0 Sejam incapazes fisicamente, no mie so re fere	 doeliengr,
afecções e síndromes que motivrm a isenção definitiva, baixa oti
reforma do Exército. .
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2.° Apresentem:
a) possuir, sem correção, agudeza visual inferior a 3/10 em

cada olho, tolerando-se, porem, redução até 1/10 em um dos olhos
quando o outro tiver visão igual a um, e de 2/10 ou 3/10 quando o
melhor olho for capaz de ler a nona fila (9/10) da escala decimal do
pptótipos, no primeiro caso ou a oitava, no segundo caso;

b) possuir, com correção, visão inferior a um em cada olho;
c) necessitar, para satisfazer esta última exigência, de vidros

esféricos de valor dióptrico superior a 3, quando míope ou mais forte
que 2 na hipermetropia, ou ser portador de astigmatismo só corri-
givel com vidros cilíndricos de mais de duas dioptrias negativas ou
de uma e meia positivas;

d) albinismo ou nistagno;
e) leucomas extensos e lesões do fundo do olho, ainda mesmo

que o candidato possua visão antral normal, assim como a discro-
rnatopsia em qualquer de suas variedades;

• f) acuidade auditiva anormal para ambos os lados;
g) menos de vinte (20) dentes naturais, sendo, no mínimo, qua-

tro (4) molares articulados, devendo qualquer cárie estar obtu-
rada:	 -

h) piorreia alveolar;
ti) altura inferior a 1m,60;
j) qualquer indício de tuberculose;
k) perímetro toráxico inferior a 74 centímetros;
1) peso não correspondente à altura.
Parágrafo único. Esses dois últimos índices, k e 1, não devem

por si só constituir elementos decisivos do exame e sim pontos de
referência no conjunto do exame feito.

c — Provas de habilitação
Art. 27. São quatro as provas de habilitação, escritas, cada uma

delas com a duração de três horas:
1.a Português (três questões: uma de composição e duas de

análise);
2.a Matemática (três questões: uma de aritmética, uma de ál-

gebra e uma de geometria);
3.a Geografia (três questões: uma de Noções de Geografia Astro-

nômica ou de Geografia Física, uma de Geografia Humana e uma de
Geografia do Brasil).
. 4.a Física e Química (duas questões: uma de Física e uma de

Química).
Parágrafo único. O programa para essas provas consta do anexo.
Art. 28. O comandante da Escola. nomeará uma comissão exa-

minadora, composta de três professores, para cada uma das provas
de habilitação.

Art. 29. Aplicam-se às provas de habilitação as disposições do
art. 17..

Art. 30. Cada questão será contada de zero a dez.
Art. 31. O julgamento será feito por questão. O grau de cada

questão será a média aritmética dos graus dos três examinadores. O
grau da prova será a média aritmética dos graus de cada questão.

Art. 32. São condições simultâneas de aprovação:
a) em cada prova — grau igual ou superior' a três;
b) em cada questão — grau não inferior a dois.
Art. 33. Será considerado eliminado o candidato:
a; que utilizar ou tentar utilizar meios ilícitos para solução das

Questões;
• b) que não apresentar o cartão de identidade na forma do art. 13;

c; que desrespeitar qualquer determinação da Comissão exami-
nador& relativa à execução das provas;

d) que cometer qualquer ato de indisciplina durante a realização
da p:ova;

6) que deixar de comparecer aos locais e nos dias e horas marca-
dos para a realização das provas.

— DAS MATRICULAS
Art. 34. Para efeito de matrícula os candidatos aprovados serão

cli, s.sificados, na Direção do Ensino, por ordem decrescente de mere-
cimento intelectual apurado pela média ponderada das seguintes
Fro ias •

Português — peso .= 4.
Matemática — peso =3.
Geografia — peso = 2.
Física e Química — peso = 1.
Parágrafo único — Em igualdade de condições terão preferência:
1.° — os que contarem maior tempo de serviço como sargento;
2.° — os mais antigos de praça;
3. 0 — os de idade maior.
Art. 35. O comandante da Escola de Intendência do Exército fica

autorizado a matricular os candidatos julgados aptos- no exame mé-
dico e compreendidos na classificação geral até o número 100.

ANEXOS

Modelo n. 4 — Folha de informações (militares).
Modelo n. 2 — Folha de informações (ex-alunos das Escolas Pre-

paratórias ou Colégio Militar).
Modelo n. 3 — Ficha do exame médico.
Programa — Para as provas de seleção e de habilitação.
Cel. Anapio Gomes, cmt.
Estas Instruções foram aprovadas por ato do Exmo. Sr. -General

Inspetor Geral do Ensino do Exército, de 16-10-942.

MODELO N.- i

-(para os candidatos militares)

(unidade)

FOLHA DE INFORMAÇõES

de candidato ao curso de formação de
Oficiais Intendentes do Exército

Graduação:

(por extenso)
Nome: . 	

Naturalidade. 	

(2)
Data do nascimento' .

(3) ,
Lugar do nascimento: 	

Filiação paterna e materna' 	

Naturalidade dos pais: 	

(4)
Identidade: . 	

Data de praça:. 	

Estado civil*	

Conduta atual: 	

Cursos militares frequentados com aproveitamento'	

Outros cursos frequentados até o fim e outras habilitações; 	

(5)
Elogios e citações nominais: 	

(6)
Punições sefridas: 	

(7)
Já respondeu a I. P. M. ou a processo no foro militar? 	

• •

Juizo pessoal do Comandante, Diretor ou Chefe (sobre a idoneidade
moral e capaciaade intelectual do candidato) 	

Data. 	

(assinatura do Cmt., Diretor \ ou Chefe, com o
sinete da unidade sobreposto).

Dimensões: 22x33 cms.. com margem de 4 cms., à esquerda.
1 — Colar um retrato do candidato (3x4), de frente, sem cobertura,

com data e anexar mais 2 retratos iguais, para ulterior identi-
ficação na Escola.

2 — Dia, mês e ano.
3 — Cidade, Município e Estado.
4 — Indicar p número da carteira de identidade, número do registo, a

Repartição que a expediu e data da emissão.
5 -- Numerades seguidamente com especificação das datas, autorida-

des que os fizeram e resumo dos mesmos.
6 — Especificar datas, natureza e motivos determinantes.
7 -- No caso afirmativo, indicar datas, motivos determinantes, artigos

capitulados no C. P. M: e resultados finais.

(1)
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MODELO N. 2
(para os candidatos civis)

r.x-AurNoS DAS ESCOLAS PREPARATÓRIAS Z
COLÉGIO MILITAR

FOLHA DE INFORMAÇÕES

de candidato ao curso de . formação de
Oficiais Intendentes do Exército

Nome por extenso•	

Endereço completo.	

Naturalidade: 	

Estado civil: 	

(2)
Data do nascimento• 	

• (3)
Lugar do nascimento: 	

Filiação paterna e materna: 	

Naturalidade dos pais: 	

• (4)
Identidade: 	
CertifiCado de reservista n.° 	 , de. ..a Categoria, concedido

•(data)	 (unidade ou tiro)
em 	  por 	 , e registado na....

(data)
C. It., em 	
Cursos frequentados com aproveitamento e outras habilitações'	

Data

(assinatura do candidato)

ATESTADO

• Nós, abaixo assinados, oficiais do Exército ativo (5), atestamos co-
nhecer F... (nome do candidato) 	 , cujo retrato e assinatura fi-
guram no presente documento, a quem consideramos possuir idonei-
dade moral e capacidade intelectual para ingressar no Corpo de Oficiais
Intendentes do Exército.

Data. 	
(6)

(assinatura — posto e nome por extenso)
(6)

• (assinatura — posto.e Mime por extenso)

Dimensões 22x33 cms., com margem de 4 cms. à esquerda.
1 — Colar um retrato do candidato, de frente, sem chapéu,.

cora data e anexar mais 2 retratos iguais, para ulterior identi-
ficação na Escola.

2 — Dia mês e ano.
3 — Cidade, Município e Estado.
4 — Indicar o númerc da carteira de identidade, número do registo, a

Repartição que a expediu e data da emissão.
5	 Ou membros do magistério militar.
6 — Firmas reconhecidas por tabelião.

PROGRAMA
ESCOLA DE INTENDÊNCIA DO EXÉRCITO

1.	 Direção do Ensino
Programa do concurso de admissão para matricula no Curso de

Pormação
I — Português

Composição.
• Análise léxica e sintática.
• Nota — Alem da clareza e ,correção da linguagem, é exigida in-
teira obediência - à ortografia oficial.
• Bibliografia — Gramática expositiva -- Eduardo Carlos-Pereira.
• Programa de vernáculo — Estevão Cruz.

II — Matemática
a) Aritmética.	 .

1 — Operações fundamentais sobre números inteiros.
2 — Propriedades elementares dos números inteiros.
3 •n-.7 Divisibilidade.
4 — Máximo comum divisor.
5 --- Menor múltiplo comum.
6 — Números primos.
7	 Frações ordinárias e decimais; frações continuas
8	 Sistema métrico decimal.
9 — Complexos.	 •

10 — Razões e proporções; regra de juros. •
11 — Percentagem; descontos, regra de sociedade e câmbio.

-Bibliografia: Lições de Matemática — Algacir Munhoz Maeder
'ou Curso de Matemática de Melo e Souza.

b) Álgebra:	 •
1	 Objeto e definição da álgebra	 monómios — polinómios.
2 — Quantidades negativas -- termos semelhantes e sua redução —

:adição e subtração algébricas.
3 — Multiplicação —.,potenciação.
4 = Divisão — expoentes fracionários e negativos.
5 — • Produtos notáveis	 fatoração dos polinómios.
6 —7- Frações algébricas — cálculo das expressões fracionárias.
7 — Equações e sistemas do primeiro grau.

:8	 Binómio de_Ne.wton — aplicações.
9 — Equações do 2.0 grau.

10 --Progressões.
11 J Logaritmos.

Bib l iografia: Lições de Matemática, de Algaeir Munhoz Maeder ou
Melo e Souza.

	

Tábuas de logaritmos	 M. Chollet ou por uma reunião de pro-
fessores.

c) —,Geometria.
1 — Linhas — ângulos — perpendiculares e oblíquas.
2	 Teoria das paralelas — paralelas e secantes.
3 — Triângulos -= casos de igualdade e de semelhança.—' proprie-

dades do triângulo retângulo.
4 — Estudo gerai dos polígonos e especial dos quadriláteros —suas

. - propriedades e aplicações — figuras semelhantes.
5 — Circunferência — arco, corda e tangente — medida da circun-

ferência — cálculo de pi pelos métodos dos perímetros e
dos isoperímetros.

6 — Figuras planas e suas áreas.
7 —Valume„s.
8 -- Noções de trigonometria linhas trigonométrica4 e funções cir-

culares — Sinais . e'variações das linhas trigonométricas — Re-
dução ao primeiroaquadrante lielaçk, entre as linhas trigono-:
métricas de um mesmo arco.

13imiografia: Lições de Matemática — Algacir Munhoz,,Maeder ou
Melo e ."-_,ouza.

Nota — A prova de Matemática constará de uma questão de arit-
mética, uma de álgebra e urna de geometria.

III — Geografia
a; -- Noções de Geografia Astronômica:

, Sistema solar — A terra no espaço — A lua — Constelações —
Círculos. zonas e coordenadas da esfera terrestre — Dia e noite" —
Estações — Fusos horários.

' b) — No;;ões de Geografia e Física:
Estrutura oa terra — Elementos sólidos, líquidos e gazosos — Li-

torais	 A vida animal e vegetal sobre o globo.
c) — Geografia Humana•

.	 O homem na história da terra — Raças — Etnias brasileiras —
Línguas — Religiões — Formas sociais.

d) — Geografia do Brasil:
Divisão política e administrativa — Fronteiras e litoral — As-

pecto gc;ral e climas — Agricultura, .pecuária o indústria — Vias de
comunicação.

Bibliografia: Geografia (1.a série), Moisés Gicovate.
Geografia Humana de Josué de Castro.
Geografia do Brasil de Delgado de Carvalho.

IV — Física e Química
a)' Física.

— Objeto e métodos da Física — Divisão da Física — Interdepen-
dência da física — Leis físicas — Representação duma in-

terpendência física — Aplicações.
•2 — Medidas físicas — Unidades fundamentais e derivadas — Mu-

danças de unidades — Aplicações.
3 — Criação dc r-istema métrico — Metro convencional — Padrões

primários e secundários — Conhecimento dos sistemas de uni-.
dades mais usuais — Aplicações.

4 -- Estudo dos movimentos retilíneos e curvilíneos — Composição e
decomposição das forças — Conjugadas — Aplicações.

5 — Relação entre as forças e as acelerações — Noção de massa
— Distinção entre m,assa e peso — Força centrífuga e força,
centrípeta — Aplicações.

6 — T..abalhG de uma ` força — Potência — Força viva — Unidades
correspondentes — Classificação das máquinas — Rendi-
mentos — Energia nas suas diferentes formas e estados —
Princípios da conservação e da degradaçãe da energia —

	

Ap.icações.—	 •
— Gravitação universal — Leis de Kepler e de Newton — Massa

• da terra-- Gravidade -- Centro de gravidade — Intensi -
dade da gravidade — Campo terrestre	 Aplicações.



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

Serviço de Assistência a Menores

PORTARIA N. 30, DE 21 DE OUTUBRO DE 1942

O diretor dó Serviço de Assistência a Me-
nores; devidamente autorizado pelo presidente
do Departamento Administrativo do Serviço
Público:

Resolve designar os senhores José Francisco
Carvalha), Marcelo Paes Barreto e- Mariana
Agostini de Villalba Alvim para, sob a presi-

dência do primeiro, constituirem a banca exa-
minadora da Prova de Habilitação para extra-
numerário mensalista do Patronato Agrícola
Venceslau Braz (M.J.N.I.) Inspetor Auxi-
liar V.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1912. —
Meton de Alencar Neto, diretor.

'MINISTÉRIO DO TRABALHO.
INDÚSTRIA  E COMÉRCIO
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8 — Teoria elementar da balança — Atração ,terrestre — Leis da
queda dos corpos — Plano inclinado de Galileu — Queda
dos corpos-no ar — Pêndulo simples e pêndulo composto—
Aplicações.	 •

O — Princípios fundamentais da Hidrostática — consequência e
aplicação. bensimetria.

10 — Fenômenos capilares — Leis de Jurin — Tensão superficial —
Principais — escalas termométricas — Correções termo-
métricas — Fontes de calor e de frio — Aplicações.

11. — Eelataçao -dos sólidos e dos líquidos — Anomalias de dilatação
— Aplicações.

12 — Transmissão do calor — Métodos calorimétricos — Equivalente
do calor e do trabalho — Princípio da equivalência —
Aplicações,

13 — Estudo Os gases: pressão dum gás, pressão atmosférica —Ba-
rômetros e manômetros Leis fundamentais. Aplicações.

nidanças de estado. Higrometria. Aplicações.
ótica — Reflexão da luz — Espelhos planos e esféricos, imagens

— Problemas. Refração da luz — Lentes, suas proprieda-
des e formação das imagens — Prismas, propriedades e
aplicações. Dispersão da luz e espectroscópia. Natureza
complexa da luz branca, método utilizado .para análise da
luz e seus resultados gerais. Instrumentos de ótica. Apli-
cações.

.16 — ',tis gerais da Eletricidade — Estudo dos condensadores — As-
sociação de resistência — Pilhas e acumuladores — Ele-
trólise e• suas -aplicações — Leis gerais do Eletromagne-
tismo — Idéia geral dos aparelhos de medida e das máqui-
nas elétricas de corrente contínua 	 Noções sumárias so-
bre Co' rent s alternativas	 Estudo elementar dos trans-
formadores. Aplicações.

b) Química.
—. Noções preliminares —• Corpos simples e compostos — Meios

de investigação — Análise e síntese — Nomenclatura dos
corpos compostos — Equações e reações químicas — Radi-

- cais e sua importância fundamental.
2 — Ácidos e bases — Estrutura, interdependência, preparação, pro-

prieciades e caracteres — Sais — Estrutura, interdepen-
dência, preparação, propriedades e caracteres — Reativos
corantes — Da notação pH — Acidimetria e alcalimetria-

• Metalografia — Metalurgia.
3 — Estudo dos elementos: Hidrogênio e. Oxigênio — Ozone e

Cloro — Água e Água oxigenada — Azoto e Ar atmosférico
Carbcnn — Silício — Potássio

•
, Sódio e Amónio — Cálcio,

Zinco e Cobre — Alumínio, Ferro, Cromo e Estanho,.
4 — Química orgânica — Preliminares — Isomeria, séries e funções

— Grupos funcionais — Radicais — Análise e Síntese —
Ver i ficação da existência de H, N, O e C nos compostos or-.	 .
gânicos.

5 — Carburetos de hidrogénio: Metana, Petróleos, Parafina, AMA-
le. Benzeno é . laftalene- — Aleijo' ordinário, amílico — Gli-
cóiss e :Alicerina — Estearina, Palmitina — Oleina. sabões;
zinco, alumínio; 'cobre' e 'caldo Açucares Principais va-
riedades e constituição — Amido, fécula, farinha e glutem
— é seus derivados.

— Ácidos, estrutura, preparação e propriedades.
Bibliografia: Física: Física de Facini.
FísiCa de .1. Kleiber.'
Física de Boutarie.
Química: Meu curso de química, de Fernando Nogueira Pinto (4.a

série).	 -
Química, de Alvaro Soares Bran.dão (5.a série).
Química, de I. Puig. ''''' " • •

44 —

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
PORTARIA N. 868 DE 20 DE OUTUBRO

DE 1942

O Ministro de Estado:
Considerando que, da portaria ministerial
SC-798, de 3 de março de 1942, que apro-

vou a lista de endereços telegráficos dos orgâos
subordinados a este Ministério, não consta o en-
dereço de6tinado às Procuradorias Regionais
de Justiça do Trabalho, resolve determinar que,
no expediente telegráfico das referidas Pro-
curadorias, seja adotada, quer para a designa-
ção de destinatário, quer corno assinatura, -a
expressão Tra procurador.
MTIC 13.177-40 (P.01.0) (A.521) (D.21-10)

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1942. —
Alexandre Marcondes Filho.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
• Processos despachados

De 16 de outubro de 1942
MTIC 25.912-39 (P.99.4L) (A.253) —

(D.21-10). — José Maria Lourenzo pleiteia
o pagamento de sua aposentadoria desde a da-
(a em que a requereu (julho de 1935). Con-
forme se verifica do processo em exame, deci-
diram, a Câmara e o Conselho Pleno que o pa-
gamento só era devido a partir de dezembro de
1935, visto que, ate esta data, percebeu as diá-

rias a que se refere a lei-de acidentes do tra-
balho. Sobre o assunto, e no mesmo sentido,
já se pronunciou o ministro por mais •de uma
vez. Trata-se, pois, de coisa julgada. Arqui-
ve-se.

RETIFICAÇÕES
Na publicação do expediente constante do

Difirio Oficial de 16 do mês corrente, às pági-
nas 15.457 e 15.458, fazem-se necessárias as
correções seguintes:

Processos:
111TIC 31.928-42 — Na 2. a linha da g.a co-

luna, onde está —. arantia — leia-se — garan-
tia.

MTIC 31.985-42 — Na referência, onde es-
tá — (A.2.233) — leia-se — (A.223).

MTIC 21.266-42 — Na referência, onde está
(A.021.471) — leia-se — (A.021.71).

Departamento Nacional
do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
3	 Processos despachados

Dia 20 de outubro de 1912

DNT. 26.266-41 — Café Invicta Lida, re-
correndo — D. Federal. — Em face das ale-
gações da recorrente das provas feitas nos au-

tos, pelas quais se -verifica que na data em
que foi lavrado o termo de fls. 2, a autora
já vinha cumprindo o disposto no § 6.0 do ar-
tigo 30, do decreto n. 24.637, de 10 de
de 1934, dou provimento ao recurso para ,o
efeito de anular - a decisão recorrida.

DNT. 12.612-11 — Manoel Joaquim Len.-
ção, recorrendo — D. Federal. — O pedido
de fls, não encontra qualquer justificativa nos
autos, desde que não ficaram devidamente com-
provadas as alegações do requerente, acres-
cendo notar que os prazos de recurso não po-
dem nem devem sofrer variação, sob pena de
perderem a sua -eficiência, devendo as com-
petentes razões serem apresentadas rigorosa-
mente dentro dos prazos fixados em lei, o que
deixou de dar feito na espécie, pelo que in-
defiro o pedido de vista dada a sua mani-
festa improcedência, determinando, outrossim,
seja providenciado junto à Contadoria Seccio-
nal no sentido de ser o depósito de fie. -ron-
vertido em recolhimento, porquanto a decisão
passou em julgado pelo exgotamento de prazo
para interposição do recurso cabivel.

DNT. ' 16.192-40 — Estaleiros Guanabara,
recorrendo — Niterói. — De acordo com a in-
formação e parecer da Secção. imponho à So-
ciedade Anónima Estaleiros Guanabare a multa
de 50$0, prevista no art. 29, do decreto nú-
mero 23.768, de 18 de janeiro de 1934, por
não cumprimento da derisão proferida pelo

•Conselho Nacional do Trabalho e que a con-
denou a pagar a Elias Martins Cosrbe a inde-
nização de férias a que o mesmo fez ¡ás. Cien-
tificando-se, outrossim, o empregado interes-
sado de que poderá novamente promover, se
assim o entender, a execução do julgado.

DNT. 9.803-42 — Manoel Augusto Diniz,
recorrendo — D. Federal. — A infração está
devidamente Caracterizada, porem, atendendo
às Circunstâncias constantes do processo. Gern'
como ao fato de não ser o recorrente rein-
cidente, resolvo. por equidade, reduzir para
2000 a multa de 500$0 imposta ao recorrente.'
nos termos do art. 19, do decreto n. 2.208,
de 13 de junho de 1940.

DNT.- 17.079-10 — Abreu & Cardoso, re-
correndo — D. Federal. --- De acordo com a -
informação e parecer da Secção, e atendendo'
a que em face do disposto no parágrafo único,
alínea 4, do art. 21. do decreto n. 5.746. de
9 de dezembro de 1929 (Lei de Falências). não
poderão ser reclamadas na falência as penas
pecuniárias por infração das seis penais admi-
nistrativas ou policiais, resolvo tornar sem
efeito a decisão que impôs à firma infratora
a multa de 50$0. prevista no art. 19. de de-
creto-lei n. 2.308. de 13 de ,junho de 1940.
e determinar o arquivamento do presente.
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DNT 9.790-38 Caixa de Aposentadoria e
Pensões .da Cia. Telefónica Brasileira, D. Fe-
derar. - De acordo com a informação e pa-
recer da Secção e atendendo a que se verifi-
cou realmente uma duplicidade de autos de
infração não tendo sido apreciada pela auto-
ridade competente a defesa apresentada opor-
tunamente pela recorrente, resolvo tornar sem
efeito a decisão que impoz à recorrente a mul-
ta de 1:000$0 (um Conto de réis) prevista na
alínea o, § 1.0, do art. 12 do regulamento
aprovado pelo decreto 20.291, de 12 de agosto
de 1931, tornando, outrossim, sem efeito todos
os atos praticados após o despacho que impoz à
mencionada multa, voltando o presente à auto-
ridade competente para apreciar devidamente
a defesa apresentada.

DNT 10.674-40 - S. A. Moinho Santista,
recorrendo - S. Paulo. - De acordo com a
informação e parecer da Secção e atendendo as
circunstáncias constantes do processo, bem
como aos elementos colhidos na diligência
procedida, resolvo, por equidade, dar provi-
mento ao recurso, para tornar semefeito a de-
cisão que impoz a recorrente à multa .de
2:0000 (dois contos de róis), prevista TIO ar-
tigo 21, § 1.0 letra a do decreto n. 20.291, de
12 de agosto de 1931.

DNT 11.484-42 - Fábrica de Cigarros Sun•
dan S. A. - S. Paulo - recorrendo. -
acordo com a informação e parecer da. Secçãu
resolvo negar provimento ao recurso interpos-
to ex-officio pelo Sr. Delegado Regional, eco
obediência ao disposto no art. 1.° do decreto-
lei it. 4.040, de 19 de janeiro dç 1912, para o
fim de confirmar a decisão recorrida que,
atendendo aos elementos constantes do. pro-
Cesso, tornou insubsistente o termo de imita-
vão de fls.

•
DNT 14.951-42 --., Casas Eduardo (Espólio

'de Eduardo Di Pietro) - recurso - São
paul°. - Idem.

DNT 17.234-12 - Cia. de Cigarros Souza
Cruz - recorrendo - Vitória - E. S. - Em
face do que se afirma na informação de fls.
38 e :38v. nego provimento ao recurso inter-
posto, ex-officio, pelo Sr. Delegado Regional
para confirmar a decisão recorrida.

DNT 9.696-42 - Higino Geraldino - Or-
landia - S. Paulo - recorrendo. - De acor-
do com a informação e parecer da Secção, re-
solvo dar provimento ao. recurso interposto
ex-officio pelo Sr. Delegado Regional,. em
obediência ao disposto no art. 1.0 do decreto-
lei n. 4.040, de 19 de janeiro de 1912, para o
fim de, reformando a decisão recorrida,
por à firma infratora, a multa de 10040 (cem
mil réis), prevista no art. 15 do decreto nú-
mero 1.813, de 7 de dezembro de 1939, por
infração ao disposto no'art. 11 do menciona-
do decreto-lei, visto como a' infração se acha
devidarnente caracterizada, *pelo fato de haver
a infratora deixado de enviar a relação de
seus empregados, apesar de devidamente ins-
truída, lhe havendo sido assinado um prazo
razoavel para tal. .

DNT. 10.693-42 - Antonie Gardelin
Itápolis - São Paulo - Recorrendo. - Idem.

DNT. 10.303-12 - Joaquim Aleito Freire
Mogy das . Cruzes - São Paulo - Recorrendo.
.-- Idem.

DNT. -11.991-41 - Silva & Abreu Ltda. -
Recorrendo - Distrito Federal. - A infração
está devidamente caracteriza-da, desde que nos,
expressos termos do parágrafo único do art. 5.°
do decreto-lei n. 2.308, de 13 de junho de 1910;
não existe distinção entre empregados e- inte-
ressados e a participação em lucroS ou comis-
sões, salvo em lucros de carater social, não ex-
cluo o participante do regime do mesmo decre-
to-lei; Dão se justificando assim a exceção pre-
tendida pele recorrente pelo fato . de terem a
qualidade de interessados os empregados cujos
nomes constam do auto de infração, pelo que
resolvo negar provimento ao recurso para man-
ter a decisão recorrida.

Serviço Atuarial
CONSELHO ATUARIAL

(*) EXPEDIENTE DO DIA 16 DE OUTUBR4
DE 1942

. Processo n. S. • At. 199-42 - C. N. T.
1 .4.673-42 - Assunto - Fixação da taxa di
juros a vigorar • nas operações dak Cadeiral
Prediais das Caixas de Aposentadoria e Pen-
sões. - 1. A Divisão de Contabilidade di
Departamento de. Previdência Social apresente
no processe anexo, n. CNT-14.746-42, urna
demonstração dos cleficits das .Carteiras Pre-
diais das Caixas de Aposentadoria e Pensõei
apurados até 31 de dezembro de 1941 e sugere
a elevação .imediata de 6 % para 8 % da taxa
de- juros em vigor nas- operações dessas Car-
teiras.
• 2. É evidente que, obrigadas a pagar às res-

pectivas Caixas o juro de 6 % ao ano sobre
o capital posto à sua . disposição, as Carteira
Prediais só poderão apresentar deficits, se con-
tinuarem a operar à taxa de 1/2 % ao mês.
Mas, é preciso ter sempre em vista que a ma-
joração da taxa de juros se destina sobretudo
à eliminação desses deficits e não deve .servir
de motivo para que se aumentem as despesas
administrativas das Carteiras, justamente na
época em que, por falta de materiais de cons-
trução, as suas atividades se reduzem.

3. Nestas condições, estando . abundante-
mente provada no processo a necessidade im-
periosa de adotar medidas de ordem geral
para a eliminação dos defecas que se vem ve-
rificando continuadamente nas Carteiras Pre-
diais das Caixas de Aposentadoria e Pensões
resolvo, com fundamento no art. 6. 0 do de-
creto-lei n. 3.710, de 14 de outubro de 1911
e no art. 1.0 do decreto-lei n. 1.719, de 21
de setembro de 1942, fixar em 2/3 % (dois
terços por cento) ao mês a taxa de juros a
vigorar nas operações dessas Carteiras, e bem
assim , recomendar a essas instituições o má-
ximo de economia na N'iministração desses
orgãos de aplicação de fundos afim de que
restabelecem o seu equilíbrio financeiro e, as-
sim, devam continuar a operar. Atendendo a
que algumas dessas Carteiras vinham operan-
do a taxas de juros que ;hes foram recomn-
dadas pelo C. N. T., resolvo, outrossim, ho-
mologar todos os atos anteriores a este des-
pacho, pelos quais foram elevadas essas ta-
xas, de 1/2 % ao mês para 2/3 %.

(*) Reproduz-se por ter saldo com incor-
reções.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

PORTARIA N. 792, DE 21 DE OUTUBRO
DE 1912

O ministro de Estado, tendo em vista a au-
torização do Sr. Presidente da República, exa-
rado em 1 do corrente, na exposição de mo-
tivos n. 2.632, de 29 de setembro último, do
Departamento Administrativo do . Serviço Pú-
blico, e ha forma do § 4.0 do artigo 3.° do de-
creto-lei Ti. 3.768, de 28 de outubro de 1941,
modificado pelo decreto-lei n. 4.450, de 9 de
julho de 1912,

Resolve conceder aposentadoria, de acordo
com o artigo 2.° alínea b, do citado decreto-lei
n. 3.768, a João Julio Pimenta Alourão, na fun-
ção de auxiliar de tráfego, referência VII, ex-
tranumerário-mensalista, da Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos do Distrito 'Fe-
deral.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1912. -
João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 793, DE 21 DE OUTUBRO
DE 1912

O ministro de Estado, tendo em vista- - a au-
torização do Sr. Presidente da República,

da recorrente não são de molde a determinar a
reforma da decisão, sendo, ainda - de acentuar
que a qualidade de gerente necessita ser cum-
pridamente provada, o que não ocorre na es-
pécie, pelo que resolvo negar provimento ao re-
curso, para confirmar a decisão recorrida.

DNT. 26.402-41 F.R. de Aquino & Cia.
Limitada - Recorrendo -7-- Distrito Federal -
De acordo com a informação e parecer da Sec-
ção, nego provimento ao recurso. -para manter
a decisão recorridas

DNT. 21:108-41 Manoel José Ramires -
Recorrendo - Distrito Federal. - De acordo
com a informação e- parecer da Secção, nego
provimento . ao recurso, para manter a decisão
recorrida.

DNT. 21.108-41 - Manoel José Ramires -
Recorrendo - Distrito Federal. - De acordo
com a informação e parecer da Secção, nego
provimento ao recurso, para confirmar a deci-
são recorrida.

DNT. 1.565-42 - Artefato de Metal "Geyza"
Limitada - Recorrendo - Distrito Federal.
- A infração está devidamente caracterizada
e as alegações da firma recorrente, Dão são de
molde a determinar a reforma da decisão, pelo
que resolvo negar provimento ao recurso, para
confirmar a decisão recorrida.

DNT. 13.308-10 - Albino Costa & Cia. -
Recorrendo - Distrito Federal. - De acordo
com a informação e parecer da Secção, nego
provimento ao recurso, afim de manter a de-
cisão recorrida.

DNT. 16.270-42 - Ali America .Cables &
Radio Inc.. - Recorrendo - São Paulo. -
De acordo com a informação e parecer da Se-
não, nego provimento ao recurso. para confir-
mar a . decisão recorrida.
.DNT. E.R. de Aquino- Cia.

Ltda. recorrendo - - . Distrito Federal. - De
acordo com a informação e parecer da Senão,
nego provimento ao recurso, para manter a de-
cisão 'recorrida.

- DNT. 8.691-42 - Matheus & Irmãos - Re-
correndo- Distrite Federal. - A infração
está perfeitamente caracterizada e as alegações
do recorrente não são de molde a determinar a
reforma da decisão- pelo que nego provimento
ao recurso para confirmar a decisão recorrida.

DNP, 24.712-41 - José Yanez Veiga. -

Processos arquivados:

Distrito Federal.

6A32-42 . - Fonseca & Rocha - Re-
~rendo - Distrito Federal. - A infração	 Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1912. -
está devidamente caracterizada e as aleaacõesJoão de Mendonça Lima.

Departamento de Administração

Divisão de Pessoal

PORTARIA N. 791, DE 21 DE OUTUBRO
DE 1912

O ministro de Estado, tendo em vista a' au-
torização do Sr. Presidente da República, exa-
rado em 1 do corrente, na exposição de mo-
tivos n. 2.628, de 29 de setembro último, do
Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, e na forma do § 4.0 do artigo 3.° do de-
creto-lei . n. 3.768, de 28 de outubro de 1911,
modificado pelo decreto-lei n. 4.450, de 9 de
julho de 1912,

Resolve conceder aposentadoria, de acordo
com o artigo 2.0, alínea d, do citado decreto-lei
n. 3.768, a.Paulino Maciel da Silva. na função
de praticante de escritório, referência IV, ex-
tranumerário-mensalista, da. Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos do Rio Grande do
Sul.
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rada em 1 do corrente, na exposição de mo-
tivos n. 2.586, de 27 de setembro último, do
Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, e na forma do § 4.° do artigo 3.° do de-
creto-lei n. 3.768, de 28 de outubro de 1941,
modificado pelo decreto-lei n. 4.450, de 9 de
julho de 1942,

Resolve conceder aposentadoria, de acordo
com o art4go 2.° alínea 6, do citado decreto-lei
n. 3.768, a José Desidério Nogueira, na,função
de condutor de malas, extranumerário-tarefei-
ro, da Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos do Rio Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1912. —
João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 794, DE 21 'DE OUTUBRO
' DE 1912

O Ministro de Estado, tendo em vista a au-
torização d.) Sr. Presidente da República, exa-
rado em 1 do corrente, na exposição de mo-
tivos n. 2.631, de 29 de setembro último, da
Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, e na forma do § 4. 0 do artigo 3.° do de-
creto-lei n. 3.768, de 28 de outubro de 1941,
modificado pelo decreto-lei n. 4.450, de 9 de
julho de 1942,

Resolve conceder aposentadoria, de acordo
com o artigo 2.°, alínea "b", do citado decreto-
lei n. 3.768, a Ambrosina Augusta de Oliveira,
na função de agente-auxiliar, referência II, ex-
tranumerário-mensalista,. da: Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos de Minas Gerais.

Rio de Janeiro, em 21 de outubro de 1912.
— João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 795. DE • 21 DE OUTUBRO
DE 1942

O ministro de Estado, tendo em vista a au-
torização do Sr- .presidente da República, exa-
rada em 1 do corrente, na exposição de mo-
tivos n. 2.581, de 28 de setembro último, do
Departamento Administrativo do Serviço, Pú-
blico, e na forma do § 4.° do artigo 3.° do de-
creto-lei n. 3.768, de 28 de outubro de 1941,
modificado pelo decreto-lei n. 4.450; de 9 de
julho de 1942,

Resolve- conceder aposentadoria, de acordo
Colfl o artigo 2.° alínea b do citado' decreto-lei
n. 3.768, a Olympic) Gonçalves de Faria, na
função de Condutor de malas, extranumerário-
tarefeiro, da Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos, de Ribeirão Preto.

Rio ,de Janeiro, em 21 de outubro de 1912.
— João de Mendonça Lima.

Divisão de Orçamento
PORTARIA N. 790, DE 21 DE OUTUBRO DE

1942
O ministro de Estado, atendendo ao que soli-

citou a Inspetoria Federal de Obras contra as
Secas, em oficio n. 564-T1 de 18 de setembro
p. findo:

Resolve aprovar o projeto e orçamento na
importância de 357:048$0 (trezentos e chi,-
quenta e sete contos e quarenta e oito mil reis),
que COm esta baixam, ruivicados pelo diretor
da Divisão de Orçamento do Departamento de
Administração deste Ministério, para a cons-
trução do açude "Bulhões" no Município de
Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, re-
querida pelo Sr. Paulo Rodrigues de Bulhões,
a ser, executada sob o regime de cooperação, na
forma da legislação em vigor. Essa obra, cujo
início fica autorizado dentro dos recursos or-
çamentários disponiveis, deverá ser concluida
no prazo de vinte e três meses consecutivos, ca-
bendo ao interessado o auxílio em dinheiro de
165:101$8 (cento e sessenta e cinco contos cento
e um mil e oitocentos réis).

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1942. —
João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 780, DE 11 DE OUTUBRO.
DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao que
requereu a Companhia Paulista de Estradas
de Ferro e tendo em vista o parecer do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ferro, em
ofício I" 1.229-DG, de 19 de setembro findo,

Resolve autorizar a . despesa à conta de Ca-
pital da requerente, na importância de reis
7:200$0 (sete contos e duzentos mil reis), com
a aquisição de máquina nova (1) de escrever
"Olivettif, anulando-se na mesma conta a
quantia de 3:817155 (três contos oitocentos e
quarenta e sete mil e quinhentos réis), rela-
tiva ao custo da máquina usada, entregue como
parte do. pagamento.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1912. —
João de 31endonça Lima.

(N. 13.554 — 22-10-12 — 19$4).
PORTARIA N. 781. DE 11 DE OUTUBRO

DE 1942
O ministro de Estado, atendendo ao que re-

quereu a Companhia Paulista de Estradas de
Ferro e de acdrdo com o parece: emitido pelo
Departamento Nacional de Estradas de Ferro,
em ofício n. 1.196-DG, de 12 de setembro
último,

O ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Companhia Paulista de Estradas de
Ferro e de acordo com o parecer emitido pelo
Departamento Nacional de Estradas de Ferro,
em ofício n. 1.199-DG, de 12 de ,setembro

Resolve autorizar a referida Companhia a
deduzir da sua conta de Capital a importância
de 855$0 (oitocentos e cinquenta e cinco mil
réis), correspondente ao custo do material ci-
tado em sua petição de 22 de julho último.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1912. —
João de Mendonça Limo.

(N. 13.556 — 21-10-42 — 19$1)„

PORTARIA N. 783. DE 14 DE OUTUBRO
DE 1912

O ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Companhia Ferroviária São Paulo-
Paraná e de acordo com o parecer emitido pelo
Departamento Nacional de Estradas de Ferro,
em ofície'n. / .216-DG, de 15 de setembro
último,

Resolve autorizar a referida Companhia a
deduzir da sua conta de Capital a importân-
cia de 44:45110 (quarenta e quatro contos
quatrocentos e cinquenta e um mil réis), cor-
respondente ao custo de um camihão Thor-
nycroft. modelo A-3, chassis tipo 16.060.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1942. —
João de Mendonça Lima.

(N..13.557 — 21-10-42 — 19$1).

ATO DO SR. MINISTRO
N. 27.121-42 — José Chaves Martins Guerra,

solicitando a construção de um "fosso ameri-
cano" nas terras de sua fazenda, entre Presi-
dente Vargas e Desembargador Diamond, para
substituir as porteiras a que foi obrigado a fa-
zer quando as linhas da E. F. C. B. o pri-
varam do único caminho de acesso a sua pro-
priedade. — "Não há o que deferir, uma vez
que o assunto ficou resolvido, de comum acor-
do, entre o requerente e a E. F. C. Brasil.'

-;""-tlesolve autorizar a referida Companhia a
Seduzir da sua conta de Capital a importân-
cia de 294,0 (duzentos e noventa e quatro mil
reis), correspondente ao custo do material ci-
tado em sua petição de 20 de julho último.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1912.
João de 31endonoa Lima.

(N. 13.555 — 21-10-42 — 19$4).

PORTARIA N. 782, DE 11 DE OUTUBRO
DE 1912

ATOS DO SR. MINISTRO
Processos despachados em 17710-1912.

N. 23.947-42 — Osvaldo Jessi, armazenista
X da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, so-
licitando o seu aproveitamento como auxiliar
de escritório do D. N. E. F. — Indeferido. O
ingresso do requerente na função de auxiliar
de escritório depende da prestação de prova de
habilitação.

N. 21.800-42 — Martinho Callado Junior,
oficial administrativo, classe 1, da D. It. C.
T. de Santa Catarina, solicitando pagamento
de diárias e ajuda de custa, na importância de
930$0, que deixou de receber em 1939, por falta
de verba. — Indeferido, por não ter sido cum-
prido o art. 48, § 1.0, .do Código-de Contabili-
dade.

Processos despachados em 19-10-12:.
N. 25.137-42 — João José Pedrosa,

administrativo classe I, da D. R. C. T. do Pa-
raná, solicitando pagamento, por exercícios
findes, da importância de 5690, proveniente
de gratificação a que se julga com direito. —
Indeferido, por falta de amparo legal.

N. 25.121-42 — Nelson alarcellino de Car-
valho e outros, serventuários da Adneinistração
do Porto do Rio de 'janeiro solicitando a sus-
pensão provisória de todos os descontos rela-
tivos a empréstimos contraidos na Caixa Eco-
nómica, IPASE e Instituto lios Marítimos. —
Indeferido, não só por falta de amparo legal
como lambem porque a medida pleiteada, em
lugar de beneficiar os requerentes, criaria para
os mesmos, futuramente, uma situação de
maior embaraço, em virtude dos juros de mora
a que ficariam sujeitos.

ARQUIVOS DE

PROPRIEDADE INDUSTRIAL
PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃO - MODELOS DE UTILIDADE -

MODELOS E DESENHOS INDUSTRIAIS

1.° SEMESTRE DE 1941

DIVULGAÇÃO N. 193

1=' R 33] Ç O 3 0 $ O

4.4. VENDA

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério do Trabalho

Agência II: Pretório

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
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Departamento .dos Correios , è Telégrafos

Diretoria Regional dos-Correios , e Telé grafos do Distrito Federal
Relação do pessoal extranumerário tarefereiro da'	 do D. Federal admitideis e-reconduzidos • pára os períodos abaixo mencio-nados

'
 que se faz publicar, de acordo com o decreto-lei. n.. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e do decreto n. 1.909, de 26 de dezmebrode 1939, correndo a despesa per conta da Verba t a	Pessoal - Consignacão 11 - - Pessoal -extranumerário	 Subconsignaeão • 07

- Tarefeiros, na parte distribuída a esta Diretoria 'Regional, 	 .

Número, nome e.serviço que execuia

•

Mínimo
..	 da
Produção

Condições
de.,	 .

execução

Pagamento
por,

unidade
Vagá por

•

1. jeanne•Darc Bressane Novais, teletipo - Período:
21 a 30-9-42 - lpase: 176.447 	 • 1 .000 unidades Meios manuais $007 Alzira	 Ramos,	 admitida	 111C1152.-

lista.
2. Myrthes Vaseoncellos Guirnar5es, teletigo - Perío-

do 21 a 30-9-12 - Ipase: 176.443 	 1.000 unidades Meios Manua $007 Azuréa Pereira, idem.
3. Almerincia Rebecelli, teletipo.- .Período: 21 a 30-9

de	 1912 - Ipase:	 170.44') 	  1.000 unidades Meios manuais $007 Cléà Miranda de Abreu (idem)
4. Yvonne Severe,o do Seuza. Pereira, teletipo 	 Pe-

ríodo: 21 a, 30-9-42 - Ipase: 176.152  - 1.000 unidades Meios' manuais $007 Fernando	 Curio	 de	 Carvalho,
idem.

5. Haydee Campbell, teletipo - Período: 21 a 30-9
de 1942 - IpaSe: • 176.465 	

•
100 unidades Meios manuais $067 Cera Ida	 Rodrignes	 de	 Paiva,

...idem.	 •
6.	 Dinorali dos Santos, teletipo - Período: 21 a 30-9

de 1942 - lpase: 176.448 	 100 unidades Meios manuais $067 Georgina	 Schmith	 de	 Morais,
idem.

7. Nadir Ferreira, teletipo - Período: 21 a 30-,9-12
lpase: 176.450	 	 100 -unidades Meios manuais • $067 Maria de Lourdes Barbosa de Sá,

idem.
8. Altiva Alfradique de Paiva, teletipo - Período:

21 a 30-9-42 - Ipase: 176.448 	 100 unidades Meios manuais $067 Maria de Lourdes Alves da Costa,
idem.

9. Irene Garcia, teletipo - Período 21 a 30-9-42
Ipase: • 170.416	 	 100 unidades Meios manuais_ $067 Nise Saldanha' da Gania, idem.

10. Nair Pinto Nordi, teletipo - Período: 21 a 30-9-42. •	 .

-
	 	 100 unidades - Meios manuais $067 Yvonne Vau Erven, idem.

11. OlgaFejeli)'eaisre:a, t1e716e i4p9o2- Período: 21 a 30-9-12 --
Ipase: 	 176.462	 	   100 unidades Meios manuais $067 Wilson Tavares de Souza, idem,

12.	 Miguela Alves.Aleira Silva Guimarães, teletipo
Período: 21 a 39-9-42 - Ipase: 100 unidades Meios manuais $067 Ilma	 Silveira	 de	 Albuquerque

13. Ariosto Rangel Lessa, ambulante - Período: 1-10
a 31-12.-12 - Iriam::	 176.486	 	 10 unidades

Lima, idem.	 .

11. Luiz Iludo Victoria Magro, ambulante - Perto-,
dos:	 1.1-10 a 31-12-42	 	

'mensais.

•10 unidades

Meios manuais

•

35$000 Kleber Pinto Borges Freitas (disp.
int. adm.).

,mensais. Meios manuais 50$000 Pedro Almeida de Souza. ident.
15. José Antonio Coury, tráfego - Período: 	 15-9 -a

31-12-12 - Ipase: 176.402 	 1.000 unidades Meies manuais $008
16. Mercedes Gonçalves Rios, tráfego - Período: 1-10

a 31-12-42 	 1.000 unidades Meios manuais $009 Recondução.
17. Jeny .1.1alista Mendes Viana, tráfego - Período:

-	 1-10 a 31-12-42	 	 • 1.000 unidades Meios manuais $008 Recondução.
18. Amilcar Guilherme de Oliveira, tráfego - Perto-

'do:	 25-9 a 31-12-42 - Ipase: 	 176.439 	 1.000 unidades Meios manuais $008
19. Eloina	 Gomes	 dos	 Santos,	 tráfegó' -	 Período:

25-9	 a -31-12-12	 - .1pase:	 176.528 	 • 1.000 unidades Meios manuais $008
20. Julia Ferreira, tráfego - Período: 25-9 a 31-12-42

- Ipase: 176.472 	 1.000 unidades Meios manuais $008 •nn=11,

21. Mair Bogue, tráfego - Período: 25-9 a 31-12-42
Ipase:	 176.500	 	  	 1.000 unidades Meios manuais $608

- 2 9 . Myrthes Vasconcelos Guimarães, teletipo - Perío-
do:	 1-10 a 31-12 42. 	 1.000 unidades Meios manuais $010 Recondução.

23. Almerinda Rehecchi, teletipo - Período: 1-10 a
31-12-12	 	 1,000 unidades Meios manuais $010 Recondução.

Yvonne Severo de Souza Pereira, teletipo - Per-
•	 riodo:.	 1-10	 a	 31-1 9-12	 - 	 1.000 unidades Meios manuais $010 Recondução.

25. Ilaydee Can-when, teletipo - Período: 1-10 a' 31 _
•	 de dezembro de 1912 	 • 1.000 unidades Meios manuais $010 Recondução.

. 26. Dinorall dos Santos, teletipo - Período:	 1-10 a
31-42-42	 	

27.	 Nadir Ferreira,	 teletipo	 - Período:	 1-10	 a	 31
•	 - de dezembro de	 1942	 	

1.000 unidades

1.006. unidades

Meios manuais

Meios manuais

$010

$010

Recondução.

Recondução.
28.	 Altiva Alfraclique de	 Paiva, teletipo - .Período:

1-10	 a	 31-12-42	 	 1.000 unidades Meios manuais $010 Recondução.

29. Irene Garcia. teletipo - Período: 1-10 a 31-12-42 1.000 unidades Meios manuais $010 Recondução,
30. Nair Pinto Nordi, teletipcP - Período: 	 1-10 a 31

de dezembro de 1912	 	 1 ; 000 unidades Meios manuais $010 Recondução.
31. Olga Ferreira, teletipo	 Período.:	 1-10 a 31-12

de. 1942	 	 1.000 unidades Meios manuais $010 Recondução.
32.	 Miguela Alves' Mera,. teletipo - Período: 	 1-10 a

31-12-42	 	 1.000 unidades Meios manuais $010 Recondução.
33. Jeanna Darc Bressana, teletipo - Período: 1-10

•	 a '31-12-49	 	 1 .000. unidades Aleios	 manuais $010 Recondução.
31. Neuza Torreão' da	 Cunha,	 teletipo -- Período:

•	 1 .-10	 a '31-12-42	 	 1.000 unidades Meios manuais $010. Recondução.
35. Reflete' Fernandes,	 teletipo	 Período:	 1-10	 a

31-12-42	 	 1.000 unidades MeioS manuais $010 Recondução.
30. Yvete Fiuza, teletipo -	 Período:	 1-10 a 31-12

de 1912 - I p ase: 176.481 	 1.000 unidades Meios manuais 'solo Reconducão.
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Mínimo Comiições Pagamento
Número, nome e serviço que executa da (le por Vaga por

produção execução unidade

37. Erinelinda Rodrigues Correia, teletipo - Perío-
dos: 1-10 a 31-12-42 - Ipase: 176.488 	 1.000 unidades

38. Alice Maria Gonçalves Marques, teletipo - Pe-
ríodo: 1-10 a 31-12-42 - Ipase: 176.482 	 1.000 unidades

39. Nice Pertusier Fogaça, teletipo - Període: 1-10
a 31-12-42' - Ipase: 176.491 	  1.000 unidades

40. Lydia Abreu de Azevedo, teletipo - Períodos:
1-10 a 31-12-42 - Ipase: 176.485 	  1.000 unidades

41. Delza Hopfner, teletipo - Período: 1-10 a 31
de dezembro de 1942 - Ipase: 176.484 	  1.000 unidades

42. Maria Helena Pinto de Azeredo, teletipo - Pe-
ndo: 1-10 a 31-12-42 - Ipase: 176.490 	  1.000 unidades

43. Maria Clara Ferreira da Gama, teletipo - Perío-
do: 1-10 a 31-12-42 - Ipase: '176.489 	 11.000 unidades

44. Maria Aparecida Ferreira, teletipo - Período:1
1-10 a 31-12-42 - Ipase: 176.476 	  1.000 unidades

43. Yolanda Serwaybricker Cas, teletipo - Perío-
do: 1-10 a 31-12-42 - Ipase: 176.480 	 11.000 unidades

46. Manoel Paca da Silveira Filho, condutor de
malas - Períodos: 1-10 a 31-12-42 - Ipa-
se: 176.441 	 	 3 unidades

47. Joab Victor Pereira Guimarães,	 condutor de
malas - Período: 1-10 a 31-12-42 - Ipa-
se: 176.474 	 	 3 unidades

48. Annibal Alves Teixeira, condutor de malas -
Período: 15-9 . a 31-12-42 	 	 3 unidades

49. Aristides Corrêa, servente - Período: 1-10 a
31-12-42 - Ipase: 176.471 	  1.000 unidades

50. Marcelino Fernandes de Menezes, servente -
Período: 1-10 a 31-12-42 - Tpase: 176.469 1.000 unidades

51. Jorge Barbosa dos Santos servente - Período:
1-10 a 31-12-42 -

 Santos,
	 176.475 	  1.000 unidades

52. Edmundo Lourenço Costa, ambulante - Perío-
do: 1-10 a 31-12-42 - Ipase: 176.487 	 	 10 unidades

53. José Simões Tremoço Filho, servente - Perío-
do 1-10 a 31-12-42 - lpase: 176.464 	 	 10 unidades

Meios manuais $010

Meios manuais $010

Meios manuais $010

Meios manuais $010

Meios manuaN $010

Meios manuais $010

Meios manuais $010

Meios manuais $010

Meios manuais $010

Meios manuais 2$222

Mios manuais 2$222

Meios manuais 2$222

Meios manuais $007

Meios manuais $007

Meios manuais $007

Meios mamiais 50$000

Meios manuais 50$000

Recondnção.

José Carlos de Azevedõ Monteiro
(recond. amb.).

Raymundo Santo Sé, disp. int.
-	 adm.
Geraldo de Castro Brandão (re-

condo. amb.).
- Ricardo Nogueira da Silva, disp.

int. adm.
Carlos da Silva Matos, idem.

Serviço Regional do - Pessoal do Distrito Federal - SRP-.18 - Terceira Turma, em 20 de -outubro de 1942. - Pela cópia. Leo-
nor Montenegro Varella, escriturário	 -- Confere. Atalaie Pires Lopes; escriturário G - Visto. Raul Dorat Lessa, ctm-3.

Relação de pessoal extranumerário diarista da DR. do D. F., admitidos e reconduzidos para os períodos abaixo 111 ene ionad os,
que se fai publicar de acordo com o decreto-lei n. 240; de 4 de' fevereiro (le 1938, e do decreto n. 1.909, correndo- a despesa por
conta da verba Pessoal - Consignação 11 - Pessoal extranumerário - Subconsignação n. 06 - Diaristas - na parte distri-
buida a esta Diretoria Regional:

Número, nome e serviço que executa Períodos Diária I P. A. S.E. Vaga por

1. Hermenegildo José de Souza, entrega pos-
tal	 telegráfica	 	

2. Antonio Soares, idem 	
3. Domingos Pereira da Costa, idem 	
4.	 Sebastião Julio, idem 	

1-10	 a	 31-12-42
1-10	 a	 31-12-42
1-10 -a	 31-12-42
1-10	 a	 31-12-42

8$0
8$0
8$0
8$0

Gentil Ramos de Campos, disp. int. Adm.
Ewerton de Mello Andrade, idem.
\Valdir Guaracy Pereira, idem.
Orlando Mattoso, idem.5. Ney Mediria de Morais, idem 	 1-10	 a	 31-12-42

1-10
8$0 - Japhet Bernardes Felix, idem.Marinho, idem 	6. Jorge Lopes a	 31-12-42 8$0 - Oetacilio Bernardo Ferreira, ideal.Menezes Costa, idem 	7. Ary

Aristemar
1-10	 31-12-42a
1-10 a	 31-12-42

8$0 - Waldemiro de Souza, idem.Garcia,	 idem	 	
1-10

6$0 - Antonio Soares, melhorado.Silva, idem 	9. llfar de Almeida e
Waldir José da Silva, idem 	10.

a	 31-12-42
1-10	 31-12-42

6$0 - Domingos Pereira da Costa, idem.
idem 	

a 6$0 - Sebastião Julio, idem.11. Nilton Ferraz Delduque, 1-10	 a	 31-12-42
1-10	 31-12-42

6$0 - Ney Medina de Moraes, idem.Armando Rodrigues de Almeida, idem 	12. a
1-10

6$0 - Jorge Lopes Marinho, idem.Ferreira de Castro, idem 	13. Waldir
14. Darcy Fogos Marien, idem 	
15. Agripino da Silveira, idem	 	
16. Almir André de Jesus, idem 	
17. Benedito Martins Ramos, idem 	
18. Marin° Monteiro, idem	 	
19. Candido Guimarães, idem 	 	
20. 'saias Victor da Costa, idem 	
21. Paulo Arruda Sampaio, idem 	
22. Adimar Wilson de Freitas, idem 	
23. Dilson Sobrinho, idem 	

Romulo Ruma, idem	 -	
25. Eloy Thomaz, idem 	
126. Idiomar. Rodrigues, idem 	
27. Antonio Nascimento Pedro, idem 	

a	 31-12-42
1-10	 a	 31-12-42
1-10	 a	 31-12-42
1-10	 a	 31-12-42
1-10	 a	 31-12-42
1-10	 a	 31-12-42
1-10	 a	 31-12-42
1-10	 a	 31-12-42
1-10	 a	 31-12-42
1-10	 a	 31-12-42
1-10	 a	 31-12-42
1-10	 a	 31-12-42
1-10	 a	 31-12-42
1-10	 a	 31-12-42
1-10	 a	 31-12-42

6$0
6$0
6$0
5$0
5$0
5$0
5$0
5$0
5$0
5$0
5$0
5$0
5$0
5$0
5$0

- Ary Menezes Costa, idem.
HermenegildoLlose de Souza, idem.
Heraltio Menezes Conceição, disp. 	 int.	 Adm.Aristemar Garcia, melhorado.
Ilfar de Atmeida e Silva, idem.
Waldir José da Silva, idem.
Nillon Ferraz Delduque, idem.
Armando Rodrigues de Almeida, idem.
Waldir	 Ferreira de Castro,	 idem.
Darey Fogos Marien,
Agripino .da Silveira, idem.
Geraldo Accacio,- disp. int. Adm.
Everardo Ba p tista (los Santos, idem.
Wilson .dos . Prszerés, idem.
Nelson Serpes, idem.
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Número, nome e serviço que executa, Período Diária :vaga por.

28. Waldir Silva, idem 	
29. Ary Marques, idem	 	
30. David	 Coelho,	 idem	 	

1 - 10	 a	 31-12-42
1-10	 a	 3112-42
1-10	 a	 31-12-42

.5$0
5$0
5$0 --

José Lindolpho Sobrinho, idem.
Sylvio Ferreira de Carvalho, idem,
Napoleão Ferreira Gomes, idem.

31. Rubens Fernandes da Silva, idem 	 -1-10	 a	 31-12-42 4$0 176.463 Candido Guimarães, melhorado.
32. Silas da Cruz Cabral, idem 	 1-10	 a .31-12-42 4$0 176.468 Almir André de Jesus, idem.
33. José da Silva. Oliveira, idem 	 	 1-10	 a	 31-12-42 4$0 176.508 Benedicto-Martins Ramos, idem.
34.. Rizz	 Name,	 idem	 	 1-10	 a	 31-12-42 4$0 176,456 Marin° Ferreira Monteiro, idem.
35. Cid- Ferreira da Silva, idem 	 	 1-10	 a	 31-12-42 4$0 176.512 'saias Victor da Costa, idem.
36. Sebastião Barbosa, idem 	 1-10	 a	 31-12-42 4$0 176.510 Pardo Arruda Sampaio, idem.•n•37. Egberto Raposos Lopes, idem 	 1-10	 a	 31-12-42 4$0 176.511 Mimar Wilson de Freitas, idem.
38. Mariano Thoma2, idem 	 1 -10	 a	 31-12-42 480 176.457	 • Dilson Sobrinho, idem.
39. Amaury .Pereira Limas •idem
40. Antonio	 Pinto de	 Carvalho,. idem

	 	 1-10	 a	 31-12-42
1-10	 a	 31-12-42

4$0
4$0

176.495
176.514

Romulo Ruma, idem.
Eloy Thomaz, idem.

41. João Baptista de Miranda, idem 	 1 -10	 a	 31-12-42 4$0 176.451- Waldir . Silva, idem.	 .
42. Jorge Marinho, idem 	 1-10	 a	 31-12-42 .480 176.467 Idiomar Rodrigues

'
 idem.

43. Augusto Alves Ferreira, idem 	 1-10	 a	 31-12-42 430 176.461 Antonio Nascimento Pedro, idem.,
44. Adailton Luiz Pacheco Pyrrho, 1-10	 a	 31-12-42 480 176.459 David Coelho, idem.
45. Pio Ferreira Barcellos Filho, idem 	 1-10	 a	 31,12-42 4$0 176:470 José Fonsec, Sobrinho, disp. int. Min.
40. Honorio dos Santos. idem 	 . 1-10	 a	 31-12-42 4$0 176.466 Darcy Domingos França, idem.
47. Aristofafies de Freitas Brito, idem 1-10	 a	 31-12-42 4$0 176.496 Antonio Francisco de Oliveira Junior, idem.
48. Octavio Gomes, idem 	 • 1-10	 31-12-42. 480 176.504 Ary Gomes da Silva, idem.
49. Jorge Noites Dias, idem 	 1-10	 31-12-42 4$0 176.507 Henrique Caxias Barbosa, idem.
50.	 Nilton Gonçalves, idem 	 1-10	 a	 31-12-42 430- 176.515 Oswaldo Eugenio de Souza, idem,.
51. Mario Pasqueto, idem 	 1-20 a 31-1M2 480:- 176.502 .Pauto Costa Pereira, idem.
52. Sebastião Moreira, idem 	 1-10- a	 31-12-42 430 176.506 Itelmiro Alves Pinto, idem.
53. Djalma Alves Nobre, idem 	 1-10. a	 31-12-42 480 176.516 Denir Vieira de Lima, idem.
51. Nelson	 Tavares, .idem	 	 1-10	 a	 31-12-42 430 176.517- Tirson Estevam de Brito. idem.
55. Wilson Pimentel, idem	 	 1-10	 a .31-12-42 480 176.518 José Honorio da Cruz. idem.
56. Jorge Francisco Maria. idem	 	 1-10	 a	 31-12-42 480 176.509- Roberto Teixeira Machado, idem
57. Orlando Tosta Carvalho, idem 	 	 1-10	 a	 31,12--42 480 .176.499 Heitor Antonio Corrêa, idem.
58. Leandro Sá, idem --	 1-10	 a	 31-12-42 480 176:498 Lido de Souza Falcão, idem.
59. José Martins Coelho, idem	 	 1-10	 a	 31-12-42 . 4$0 176.501 'Homero de Azevedo Maltez,
CO. Isaac Malafaia Brasil, idem 	 1-10	 31-12-42. 4$0 176.493 'Wilson Rouxinho,• idem.
61. Othelo Teles de Andrade, idem 	 -1-10	 .31,12-42 480 176.519 Antonio Duarte. idem.
02, Mandei .° Costa, idem 	 • 1-10	 a	 31-12-42 430 176:505. Peraldo Galo. idem.
63.. Irene Mores Amaral, teletipo -	 21 a 30-9-42	 • 8$0 176.477 Marina Dias • de Figueiredo, admitida mansa-

• lista.
01. Luciana Araujo Almeida, idem	 	 21 a 30-9-42	 • 830 176.412 Leda Pereira, idem.

-05. Liacy Rodrigues, idem	 	 21 a 30-9-42 880 176.454 Ivan Severo de Souza Pereira, idem, -
66. Armando Veloso, linhas e . instalações 	 1-10	 a	 31-12-42 2080 -- Manoel	 Armando, -falecido.
67.	 Ilildo Ttodrigues, idem 	 1 - 10	 a	 31-12-12 1280 - Armando Veloso, mnlborado.
68. Cordolino Machado Conceição, idem 	 1-10' a	 31-12-42 1030 176.520 Hildo Rodrigues. idem.	 .
69. Hermenegildo Alves	 Valona,	 idem	 	 1-19	 a	 31-12-42 1080 176.521

•	 David Novais- de Carvalho, admitido mens.&
lista.

70. Raphael Marinho, idem 	 1-10	 a	 31-12-42 1080 176.522 Geraldo Baptista, do Carme, idem.
71. Manoel Moraes de Almeida, idem 	 1-10	 a	 31-12-42 1080 ,176.523 João Marinho, idem.
72. Sebastião Ramos dos Santos. idem 	 	 1-10	 a	 31-12-42 1030 176.524 Walter Pimentel. idem.

- 73. Allino Campos dê Azevedo, servente 	 1-10	 a	 31-12-42 S$0 Recond. oBelerophonte de Souza Dias, recondu:o como
tarefeiro.

74. Miltoh Felipe Coier; idem 	 1-10	 a 31-12-42 S$0 Recond. Geraldo Paes Lopes, idem. -
'75. Pedro	 do Nascimento, idem 	.Fernandes 1-10	 a	 31-12-42 8$0 176.455 \Valdir Ferreira Lins, disp. int. Adm.
76.	 Dinah Rosa, teletipo	 	 1-10	 a	 31-12-42 1680 Recondução.'
77. Luzia Ribeiro, idem	 	 1-10	 a	 31-12-42 1630 Recondução.
78. Lucy Henley Lopes, idem	 	 1-10	 a	 31-12-42 1630 Recondução.
79. Ilka	 Miranda,	 idem	 	 1-20	 a	 31-12-,42 1630 Recondução.
80. Lucy Melo, idem 	 1-10	 a31-12-42 1680 Recondução.
81. 'Paulo 	 Pertusier	 Fogaça,	 idem	 	 1-10	 a	 31-12-42 1630 Recondução.
82. Humberto Amaral, idem 	 1-10	 a	 31-12-42 1630 Recondução.
83. Elmo Marques, idem 	 1 . 10	 a	 31-12-42 1630 Recondução.
84. Luiz Flavio Silva Lessa, idem 	 1-10	 a	 31-12-42 1630 Recondução.
85. João Guimarães, idem	 	 1-10	 a	 31-12-42 1480 Recondução.
86. Godofredo Gaivão França, idem 	 1-10	 a	 31-12-42 1480 Recondução.
87.	 Silvio Bertozzi, idem	 	 1-10	 a	 31-12-42 1180 Recondução.
8-8.	 Alzira de Oliveira, idem	 	 1-10	 a	 31-12-42' 1 180 Recondução.
89. Maria Coeli Fernandes, idem	 	 1-10	 a	 31-12-42 1480 Recondução.
90. Maria do"Carmo Lorca 'Mota, idem 	
91. Nelson Vieira, idem	 	

1-10	 a	 31-12-42
1-10	 a	 31-12-42

1.180
1480

Recadução,
Recondução.

92. Paulo Silvio do Carmo Guimarães, idem. 1-10	 a	 31-12-42 1480 Recondução.
93. Dinali Guimarães dos Santos, idem 1-10	 a	 31-1-..-42 .1480 Recondução.
94. Neuza Ribeiro Lustosa, idem	 	 1-10	 a	 31-12-42. 1480 Recondução-.
95. Zuleika	 Gonçalves	 Machado,	 idem 1-10	 a	 31-12-42 1.40 _Recondução.
96. Geraldo Majela, idem 	 1-10. a	 31-12-42 1280 Recondução.
97. José	 Peixoto de Castro,	 idem	 	 1-10	 a	 31-12-42 1280 Recondução.
98. Maria de Lourdes Guimarães, idem 	 1-10	 a	 31-12-42 12P0 Recondução.
99. Irene Moraes. Amaral.	 idem	 	 1-10	 a	 31-12-42 12$0 Recondução.

100. Luciana _Araujo Almeida, idem 	 4-10	 a	 31-12-42 1230 Recondução.
101. Liacy • Rodrigues,	 idem	 	 1-10	 a '31-12-42 1230 Recondução.
102. Mina Luzia Teixeira Mendes,- idem . 1-10	 a	 31-12-42 1230 Recondução.
103. Abigail Terra, idem	 	 1-10	 a	 31-12-42 120 Recondução.
104.	 Aida Schetine de Oliveira,' idem 	 1-10	 a	 31-12-.42 1280 Recondução.
105. Gentil Ramos de Campos, linhas e insta-

lações
•

	 	 1-10	 a 31-12-42 10 3 0 João Marins, admitido mensalishi.

Serviço Regional do Pessoal - SRP-18 - Terceira Turma. em 16 de outubro de 1912. - Pela cópia, Leonor Montenegro Varelia,
escriturário F -- Confere. Alayde Pires Lopes, escriturário G - Visto. Raul- Dorat Lessa, ctm-3.

•



Alfândega de Niterói

COMPARAÇÃO DA LENDA

Geral Exclusive
depósitos

De 1 a 19 de outu-
bro de 1942 .	 . 1.136:1358900	 1.121:926;100

193:156;600
224:327;100

31:170;500

Receita mensal:

De 1 a 17 de setembro de 1942....
De 1 a 17 de setembro de 1941....

Diferença da receita arrecada da
a menos em 1942 	

6.303:6178500

6.784:9076100

Receita global:

De 1 de janeiro a 26 de setembro
de 1942 	

De 1 de janeiro a 26 de seteirtro
de 1941 	

6.345:762;700

6.813:965;000

Receita global:

De 1 de janeiro a 28 de setembro
de 1942 	

De 1 de janeiro a 28 de setembro
de 1941 	

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	 35:678;100

Receita mensal:

De 1 a 29 de setembro de 1942....
De 1 a 29 de setembro de 1941....

333:394;100
537:143;300

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942 	 203:749;200
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RENDAS PÚBLICAS

De 1 a 19 de outubro de 1942 	 4.994:447;700
Em 20 de outubro de 1942 	 	 ,/ 7:546;700

Total 	 	 5.001:994i400
'	Em igual período de 1941	 2.408:161;300

Diferença para mais neste ano...	 2.593:8331100

De 2 de janeiro a 20 de outubro
de 1942 	

Em igual período de 1941 	

Diferença para menos neste ano.. 153.053:5901300

Recebedoria Federal em São Paulo
BOLETIM N. 14

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL
Arrecadada:

De 1 a 15 de outubro de 1942 	
Em 16 de outubro d e1942 	

Total 	  48.121:532;700
Em igual período de 1941 	  34.343:288;803

Receita do dia:

Em 17 de setembro de 1942 	 	 24:6028400
Elia 17 de setembro de 1941 	 	 12:4401000

Receita global:
WIEb

De 1 a 17 de setembro de 1942....	 6.227:8638300
De 1 a 17 de setembro de 1941.... 	 6.513:240;800

	 •

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942 	 	 285:3778500

Receita do dia:

Em 26 de setembro de 1942 	 	 1:6851200
Em 26 de setembro de 1941 	 	 131:4288500

	  4

Receita mensal:

De 1 a 26 de setembro de 1942.... 	 268:9108800
De 1 a 26 de setembro de 1941.... 	 495:993;400

Diferença da receita arrecadada
a manca em 1942 	 	 227:0821600

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942 	 	 481:289;600

Receita do dia:

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Recebedoria do Distrito

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Federal
Receita do dia:

Em 20 de outubro de 1942 	
Em 20 de outubro de 1941 	

Re •eita mensal:

431:5471700
1.485:0091700

De 1 a 19 de outubro de 1942 	 43.130:1091100 De 1 a 20 de outubro de 1942.... 17.971:697;600
Em 20 de outubro de 1942 	 1.312:548;000 De 1 a 20 de outubro de 1941.... 39.849:895;700

Total 	 44.442:6571100 Diferença	 da	 rece:ta	 arrecadada
Em igual período de 1941 	 45.039:7536800 para menos em 1942 	 21.878:1988100

Diferença para menos neste ano... 597:09t$710 Receita global:
De 2 de janeiro a 20 de outubro

De 2 de janeiro a 20 de outubro de	 1942	 	 333.857:1628700
de	 1942	 	 636.001:849;500 De 2 de janeiro a 20 de outubro

Em igual período de 1941 	 541.143:012;1)0 de	 1941	 	 458.595:4185800

Diferença para mais neste ano... 94.858:8371400 Diferença	 da	 re2etta	 arrecadada
para menos em 1942 	 124.738:256;100

MOVIMENTO DE DEPuSITOS

Diferença para mais em 1942 	  104.389:954;110

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS
Arrecadada:

De 1 a 15 de outubro de 1942 	  43.059:3771900
Em 16 de outubro de 1942 	 	 4.117:004;800

Total 	  47.376:3828700
Em igual período de 1941 	  34.177:840;400

Diferença para mais em 1942 	  13.198:542;300

674:109;100
Não houve

4.573:7268400
4.609:4048500

67.282:902;100

70.928:971;000

Em 28 de setembro de 1942 	
Em 28 de setembro de 1941 	

Receita mensal:

De 1 a 28 de setembro de 1942-.... 	 311:0566000
De 1 a 28 de setembro de 1941....	 • 525:051;300

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942 	 	 213:995$300

Receita global:
De 2 de janeiro a 12 de outubro

de 1942 	
De 2 de janeiro a 12 de outubro

de 1941 	

BOLETIM N. 15

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL
Arrecadada:

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	

De 1 a 16 de outubro de 1942 	 	 48.131:532;700
Em 17 de outubro de 1942 	 	 1.794:8418600 Alfândega de Livrament.o

Receita do dia:Total 	 	 49.926:374;300
Em	 igual	 período de	 1941.. 	 	 38.300:298;503 Em 16 de setembro de 1942 	 33:271;730

Em 16 de setembro de 1941 	 2:7971500
Diferença para mais em 1942 	 	 11.626:075;800

Receita mensal*
De 1 de janeiro a 17 de outubro De 1 a 16 de setembro de	 1942.... 168:5541200

de	 1942	 	 	 	 	 567.949:1221300 De 1 a 16 de setembro de	 1941.... 211:887;100
Em igual Período de 1941 	  465.721:3361300

Diferença	 da	 receita arrecadada
Diferença para mala em 1942 	  102.227:786;000 a menos em 1942 	 43:332;900

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS Receita	 global:
Arrecadada: De 1 de janeiro a 16 de setembro

De 1 a 16 de outubro de 1942.... 	 47.376:382;700 de	 1942	 	 6,203:260;900
Em 17 de outubro de 1942 	 	 1.783:271;700 De 1 de janeiro a 16 de setembro

de	 1941	 	 6.500:8008800
Total 	 	 49.159:654;400

Em igual período de 1941 	 	 37.849:560;600 Diferença	 da	 receita arrecadada
a menos em 1942 	 297:539;900

Diferença para mais em 1942 	 	 11.310:093;802

42:145;200
Domingo

Diferença para mais em 1942 	  13.788:243;900

De 1 de janeiro a 16 de outubro
de 1942 	  566.154:2808700

Em igual período de 1941 	  461.764:326;600

Receita do dia:
Em 12 de outubro de 1942 	
Em 12 de outubro de 1941

Receita mensal:
De 1 a 1 2 de outubro de 1942....
De 1 a 12 de outubro de 1941....

3. 646:068; 9 00
Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942 	 	 468:202;300

Receita do dia:

Em 29 de setembro de 1942
Em 29 de setembro de 1941

22:338;100
12:092;000

Receita global:

De 1 de janeiro a 29 de setembro
de 1942 	

De 1 de janeiro a 29 de setembro
de 1941 	

6.368:100;800

6.826:057;000

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942 	 	 457:956;200

Arrecadada:
De 10 de julho a

17 de outubro de
1942 	

Em 19 de outubro
de 1942 	

Total 	

5.648:8681500

73:297;300

5.722:165;800

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA

33.694:8305400
186.748:420;700

43.804:822;900
4.326:709;801

5.576:4731700

72:931;410

5.649:4051100



835,00
838,00
802,00
805,00
836,00
810,00
837,00
820,00
821,00
822,00
775,00
778,00
810,00
815,00
855,00

8880332858:000

788888733921750601 00200
82

0
18

82280.

87710100
8 lei580
85580
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PARTE COMERCIAI
Câmara Sindical de Corretores de Fundos Públicos do Rio de' Janeiro

BOLETIM DE COTACÕES DO CAMBIO FIXADO EM 19 DE OUTUBRO DE 1912

Mercados

Oficial
Praças

Réis •	 CR $

Londres-Libras AREA 	
Portugal 	 	 -
Suica 	 	 -

Uruguai 	 	 -
Nova York 	 	 168580

	
16,58

Argentina 	
Chile 	

Cobertura do Banco do Brasil
•, aos Bancos:

Londres -Libras ARE. 	

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 20 DE OUTUBRO DE 1912

	

Apólices ,e Obrigações	 Réis	 • CR $

Uniformizadas de 1:00080, 5 % "	 . 	 	 83580	 835,00
X:mpréstimo Nacional de 1903, port. (Obras do

Porto) 	 -	 ,	 80580	 805,00.._
DiverNas Ermssoes de 1 :00080,. 5 0/e, nom. .....	 83780	 837,00
Diversas Emissões de 1:00080, 5 (70, port. ..... 	 82280 ' 822,00
Diversas Emissões ' de 1:00080, 5 W, port., cau-

telas 	 	 81580	 815,00
Reajustamento Econômico de 1:00080, 5 %, por-

tador - 	 	 85580
	

855,00
Dbrigações do Tesouro Nacional de 1:00080, 6 %

(1937) 	 	 90080
	

900,00
Empréstimo Municipal de 1906, porl. .., 	 	 18180

	
181,0()

Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	 22080
	

220,00
Empréstimo Municipal de 7 e/o, port.	 (decreto

n. 3.264) 	 . 	 	 19380
	

193,00
prefeitura de Belo Horizonte de 1:00080, 7 %,

portador 	 	 93080	 930,00
Prefeitura de Niterói de 20080, 8 0, port	 	 20780	 207,00
Prefeitura de Porto Alegre de 5080, 3 1/2 %,

portador 	 	 3285	 32,50
Minas Gerais de 1:00080, 7 %, port. 	 	 92080	 920,00
Minas Gerais de	 20080, 5 %, port. (1934), 1.a

série 	 	 18180	 181,00
j51 i nas Gerais de	 20080, 7 %, port. (1931), 2,a

série ' 	 	 19180	 191,00
Minas Gerais de	 20080, 7 %, port. (1934), 3.a

série 	 	 19080	 190,00
Pernambuco 'tio. 10080, 5 %, port. -	 	 9980	 99,00
Rio de Janeiro de 50080, 8 %, port. 	 	 50080	 500,00
Rodoviárias do Estado do Rio de 60080, 8 %,

portador 	 	 62180	 621,00
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de 1:00080,

. 8 ek, portador 	 	 1:03580	 1.035,00
São Paulo de 20080, 5 %, port. 	 	 22680 . 226,00
Uniformizadas de São Paulo de .1:00080, 8 %,

portador 

	

	 	 1:15980	 1.159,00

Ações de Bancos

Mercantil do Rio de Janeiro 	
	

73080	 730,00

Ações de Companhia

,Petropol itana 	
Carbonifera Minas do Bulia 	

	 42880	 428,00
15180	 151,00
53485	 531,50Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	

Debéntures

Uanco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de
Crédulo Real 	

	 21785	 217,50
Companhia Cessionária das Docas do Porto da	

13180	 131,00Baia, 2.a série 	 	
1:12080	 1.120,00Companhia Cervejaria Brahrna

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 20 de
Outubro de 1912. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Belificaçõo -Na Bolsa de 8-10-12, onde diz :
Espirito Santo do 50080, 8 %, Port. 	 	 50580	 505,00

deve ser:
Rio de Janeiro de 50080, 8	 port., 	 	 50580' - 505,00

Livre	 Lil-re especial

CR $ Réis CIt $

79,58	 4/2 798585 79,58	 1/2
0,80 13/16 $926 0,92	 5/8

58860 5,86
19,653/8 208520 20,52

108910 10.91
48901.. 4,90	 1/8

0,63 3/8

788885	 78,88 1/2	 -

MOVIMENTO pA BOLSA DE VALORES EM 20 . DE OUTUBRO DE 1942

Quant.1	 Títulos	 Preços

thtião:	 Réis	 CR $

86 Apólices Uniformizadas 	
12 Idem 	
1 Obras do Porto 	

.128 Idem 	
41 Diversas EMissões, nom.. 	
11 Idem 	
21 Idem 	

. 7 idem, port. 	
49 Idem 	

213 Idem 	
. 18 Idem de 1917 	

7 Idem
. 2 Diversas Em issões,	 cauteps
100 Idem 	 	 •
580 Reajustamento ....... • • • • .

Obrigações:.

60 Tesouro de 1937 	 	 - 90080	 900,00
Municipais:	 .

. 20 Empréstimo de 1906, Port. 	 	 18180	 181,00

.150 Idem de 1931 ' 	 	 92080	 220,00
100 Decreto n..3.261, c/juroS 	 	 .2:0080	 200,00

Prefeiluras:

. 15 Belo Horizonte: 	
	

92980
	

929,00
46 Idem 	 	 • 93080

	
930,00

150 Niterói 	  ... • 	
50 Porto Alegre, 3 1/2 % 	

	 20780
	

207,00

	

3285
	

32,50
n

Estaduais: • .	 .
28 Minas, 7 %, port. 	 	 92080	 920.00

303 Idem, 1931, L a série 	 	 18180	 181,00
10 Idem 	 	 18185	 181,50

	

. 47 Idem, 2. a ,série 	 	 10385	 193,50
586 Idem 	 	 19180	 191,00
763 Idem, 3. a série 	 	 19080	 190,00
.45 Pernambuco '	 	 9980	 99,00

5 Idem 	 	 - 9985	 99,50
19 Rio de 50080, 8 %, port. 	 	 50080 	 500,00

105 Rodoviárias do Estado do Rio 	 	 62180 - 621,00
.15  Rodoviárias do Rio Grande do Sul 	 	 1 :03580 1 .035,00
11 São Paulo • 	 -	 2200	 2'26,00

. 1 Tdent	 22780	 227,00
30 Idem Uniformizadas 	 	 1:15880 1.158.00
18 Idem 	 	 1:16080 1.160,00

Bancos:
14 Mercantil 	 . 	 	 73080	 730,00

Companhias:
34 PetroPoli lana 	

200 Bulia 	
110 Belgo-Mineira, port 	

800 Idem 	
225 Banco "Lar Brasilefro" 	

50 Docas da Baia, 2. a série 	
	 21785

21880 -

13180
1:1208015 Cervejaria .Bralima 	

fizvenal de Queiro Vieira, presidente.

'Reis

798585
$808

198653
-
-
$633

	

20 Idem 	

	

100 Idem 	

	

280 Idem 	
Debêntures:

42880	 428,00
15180	 151,00
555$0	 555,00
560$0 .	 560,00
56580	 565,00
55080	 550,00

•
218,00
217,50
131,00

1 . 120,00
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A Cfrmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio
de Janeiro, em sessão de hoje, exarou_ os seguintes despachos, refe-
rentes -aos processos abaixo:

Companhia Industrial Sul Mineira - Admitir à cotação oficial
da Bolsa as ações ordinárias em número de 30.000, dovalor nominal
de 20080 cada uma, integradas, nominativas e representativas de seu
capital social de 6.000:00050;•ficando cancelada a cotação do anterior
cavilai de 4.000:00050.

Companhia Progresso Industrial do Brasil "Tecidos" Admitir
à cotação oficial da Bolsa as ações ordinárias em_máinero de '135.000,
do N, alor nominal de 20050 cada uma, integradas e representativas de
seu capital social de 27.000:000$0; ficando cancelada a colação do
anterior capital social de 18.000:00050.

Fábrica de Tecidos Esperança S. A. - Admitir à cotação oficial
da Bolsa as ações ordinárias em número de 30.000, do valor nominal
de 20050 cada uma, integradas e representativas de seu capital social
do 10.000:00050; ficando cancelada a colação do anterior capital
de 7.500:00050..

Fábrica Nacional de Parafusos Santa Rosa . - Admitir à cotação
Oficial da Bolsa as ações ordinárias em número de 100.000, do valor
nominal de 20050 cada unia, integradas e -ao ¡iodado'', representativas
de seu capital social de 20.000:00050.

- Secretaria- da Cilmara Sindical do Rio de Janeiro, em 19 de
outubro de 1942. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente..

MÉDIAS CAMBIAIS DE 12 A 16 DE OUTUBRO DE 1942

Praças

Dia	 12:

Mercados

-
Oficial Livre Livre especial

Réis CR $ 'Réis CR $ 'Heis CR .5

Londres - Libras ÁREA	 	 - - 795585 79,58 1/2 794585 79.58	 1/2
Portugal	 	 - - 5802 '	 0,801/4 •	 $926 0.92 11/16
suiça 	 - - 45630 4:63 65220 6,22
Nova York 	 - - 195644 19,64 7/16 205406 20,49 11/10
Uruguai	 	   _ _ - - 105859 10.85 15/16
Argentina 	 - - 4$680 4,68 45906 4,90 11/16
Canadá 	
Chile 	   - . $633 0,633/8

Cobertura-Banco	 lo Brasil:
'Londres - Libras AREA 	 785885 78,88 1/2

Dia	 13:
ELondres - Libras AR EA 	 - - 795585 79,58 1/2 795585 79.58	 1/2

Portiigal 	 • _ _ *808 0,8013/16 $943 0,94.	3/8
Sniça	 	 - 45630 4,63 65220 •	 6,22
Nova York 	 - - 195643 19,643/8 205498 20,19 13/16
Urugliai	 	   _ _ 10544,1 10,44 3/16 105852 10,85	 1/4
Argentina	 	 - - •45661 4.663/16 .45988 4.98 13,516
Canadá 	   - - 185000 18,00
Chile 	   - $633 0,63 3/8

Cober1 tira - Banco do Brasil:-
Londres - Libras ÁREA 	 •	 78$885 78,88 1/2

Dia	 14:
Londres - Libras ÁREA	 	 795385 79,58 1/2 798585 79.58	 1/2
Portugal	 	 8810 0,81 &1932 0,93	 1/4
Sliça	 	 48634 4,637/16
Nova York 	 165580 16,58 195652 19,65 1/4 205500 20,50

10$4/1 10,44 3/16 105 . 873 10.87	 3/8
Argentina	 	 45670 4,67 45928 4.9213/16
Canadá 	   185500 18,30
Chile 	   5033 0,63 3/8

Dia.	 15:
Londres - Libras AREA 	 795585 79,58 1/2 795585 79,58	 1/2
Portugal	 	 -$803 0,80 3/8 $911 0,94	 3/16
Suiça	 	 45630 4,63
Nova York 	 165580 16,58 195630 19,63 205500 .	 20,50
Uruguai 	   10$905 10.90	 1/2
Argentina	 	 45670 4,67 45909 4,90 15/16
Chile	 	   $633 0,63 3/8. -

Dia	 16:
Londres - Libras ÁREA 	 - 795585 79,58 1/2 795585 79.38	 1/2'
Portugal	 	 - $804 0.807/16 $932 0,93	 1M
Nova York 	 16$580" 16,58 195633 19,63 3/8 205350 20,35
Uruguai	 	   - _ - - 105910 10,91
Argentina	 	 _ - - 55087 5,08	 3/4
Canadá 	  - _ - -	 . 185200 18,20
Chile 	   - - $633 0,63 3/8 -

Cobertura -Banco do Brasil:
Londres - Libras ÁREA 	 - - 785885 78,88 1/2

CONTABILIDADE PÚBLICA
Código de Contabilidade e leis que o modificaram

4
Preço 1515000

A venda- AvE: - IDA RODEM:Má ALVES NI 1	 Agências 1 e 2 - MINISTÊRTO DO TRABALHO

Seção de vendas	 EDIKOIO PRETORIO

1
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ED1TAiS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

DepartamentO Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção

Prova de habilitação para extranumerari o
mensálista do Instituto Nacional de Tecno-
logia - Tecnologista-Auxiliar XVI,

P. H. - 191

Faço público, para Conhecimento dos inte-
ressados, que a parte 11 da prova de habilita-
ção acima referida, será realizada' às 13 horas
do dia 21- do corrente. no Instituto Nacional
de Tecnologia (Avenida Venezuela n. _82).

D. S. dó D. A. S. P., em 20 de outubro
1912. - Ildelio Martins, secretário. da Banca

Examinadora..

Prova e habilitação Pira admiásão de extra-
numerário mensalista da Diretoria da Aero-
náutica Civil - Agente Especializado.

P. II. - 220

- Faço pública a abertura, pela Divisão de Se-
leção do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, da inscrição à prova de habili-
tação para admissão de extranumeilirin men-
salista da Diretoria da Aeronáutica Civil -
Agente Especializado.

2. A inscrição ficará aberta ,durante 15
dias

'
 a partir de 26 cio corrente, e se encerrará

às 17 horas do dia 9 d.e novembro próximo.
a. As vagas a preencher são em :número

de 28, com salários mensais de 900$0 a 1:10(40.
4.. Poderão inscrever-se candidatos do sexo

masculino, brasileiros natos, maiores de 18
anos e menores de 40.

5. A inscrição será feita mediante preen-
chimento ca fórmula impressa, fornecida, nos
locais de 'inscrição e assinada pelo candidato
ou por seu procurador, legalment- constiluido
come Poderes especiais e expresses para tal
fim.	 •

6. A inscrição será feita _nos seguintes lo-
cais:

Betem - Rua Santo Antônio n. 96.
Recife - Rua do Imperador n. 29t0,'
Salvador - Avenida Estados Unidos, Edi-

fício Fiais, 3. 0 andar.
' Distrito Federal - Divisão de Seleção, praça
Marechal Ancora.

São Paulo - RUa Benjamim Constant n. 85.
Curitiba - Avenida João Pessoa n. 103.
Porto Alegre - Palácio do Comércio, 1.°

andar.
7. Nenhuma ficha de inscrição será aceita

sem que estejam preenchidos todos os claros
ou quando apresentar rasura ou emenda.

8. As partes'I e II serão realizadas .no Dis-
trito Federal e nas capitais mencionadas no
Rem 6 e as partes III e IV serão realizadas,
apenas, no Distrito Federal.

9. A prova obedecerá às normas fixadas no
anexo.

10. Não haverá segunda chamada. A au-
sência do candidato importará sua desistência
total da prova.

11. Qualquer reclamação sobre os traba-
lhos da prova deverá ser apresentada . ao di-
retor da Divisão de Seleção tio prazo impror-
rogavel de três dias, a contar da data de -sua
publicação dos resultados. finais.

12. Os candidatos habilitados, para que Pos-
sajm.. ser indicados à admissão, deverão apre-
sentar os seguintes documentos comprobató-
rios das declarações feitas no pedido de ins-
crição, afim 'de ser verificado se satisfaziam,
à época da inscrição,. as condições aqui exi-
gidas:

• . a) prova de ser brasileii.o nato, constante
da certidão de registo civil de nascimento ou
de casamento, caderneta ou certificado de re-
servista, pela qual tambem se verifique não
ter- o, candidato idade inferior a 18 nem su-
perior a 40 anos na data da inscrição;

b) prova de identidade, constante de car-
teira oficial de identidade, de caderneta ou
certificado de - reservista, de carteira profis-
sional ou de' título eleitoral.

13. Alem , dos documentos referidos no item
acima; deverão ser apresentados:

a) atestado de vacinação ou reA;acinação
anti-variólica, feita,' no máximo, até dois anos
antes, passado por autoridade sanitária;

b) atestado de bons antecedentes, fornecido
pela autoridade competente.	 .

14. O candidato que não apresentar a do-
cumentação exigida perderá todos os direitos
auferidos pela habilitação, sem lhe caber di-
reito a qualquer recurso ou indenização..

15. Apurada a falsidade ou inexatidão das-
declarações^ cio candidato na ficha de inscrição
e anulada esta, • ficará ele, pelo prazo de três
anos, proibido de inscrever-se em concurso ou
prova de habilitação promovida por este De-
partamento.,

16. Os candidatos habilitados serão - subme-
tidos à prova de sanidade e capacidade física.
-17. A si,tuação dos candidatos" habilitados e

admitidos será regulada pelo decreto-lei n. 210,
de 4 de fevereiro de 1938, combinado com o
decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939.

18. 'A correção de linguagem será..-sempre
donsiderada• no julgamento do trabalho produ-
zido.pelo.candidato.

19. OS candidatos que . forem habilitados e
afinal admitidos poderão . ser designados Mira
servir em qualquer aeroportodo território na-
cional, a critério do Ministério da Aeronáu-
tica.

20. A inscrição importará- o conhecimento
e aceitação, por parte do candidato, das con-
dições da prova tais como aqui se acham esta-
belecidas.

21. Quaisquer outras informações poderão
ser obtidas nos locais das inscrições, em hora
de expediente.

22. Os 'casos omissos serão resolvidos pela
Divisão do' Seleção.'	 -

D. S. do 13. A. S. P., em 20 de outubro
de 1942. - Astério Dárdeau Vieira, diretor
substituto da Divisão. .

ANEXO

A prova constará de:_
Parle 1 - Português (nivel de 3.". série' do

curso secundário) .e Legislação, compreen-
dendo:	 •

a) correção de textos;
b) redação do relatório sobre ocOrrências

de serviço;
c) resolução de questões objetivas sobre as-

suntos do seguinte programma:
Regulamento do Tráfego Aéreo (decreto nú-

mero 8.312, de 9-12-41)
Definições;
Regras gerais de voo (arts. 1. 0 a 0.0);
Voos pelos instrumentos: decolagem (arts. 32

a, 35);

habilitação - A nota mínima de habilita-
ção será 50 pontos, assim distribuidos:

Matemática 	 	 211
Geografia 	 	 30

Voos de acrobacia (art. 45);
Luzes e regras de sinais (arts. 51, 53 e 58);
Balizamento e sinalização (arts. -60, 51 (má,

item II, letras e e d) e 63).
Código Brasileiro do Ar:

Título I.:
Capítulo-	 Das aeronaves.
Capítulo III - Dos aeronautas.
Capítulo IV - Das organizações de terra.
Capitulo VI - Do tráfego aéreo

Título II:

Capítulo XI-Do pessoal navegante.
Decreto-lei n. .1.687, de 1939*:

, Aeroportos aduaneiros e rotas internacio-
nais (art. 1.0).
. ,Transporle de aparelhos fotográficos, Md.
(art. .6.0).

, Regulamen(o para os Aeroportos em Trá-
fego (portaria n. 16, de 19W, do M. V. O. P.).

Validade dos exames médicos:
Art. 5.0 - Das instruções para o exame

sanidade dos tripulantes, etc., aprovadas pela
portaria n. • 215, de 20 de abril de 1937, do
M. V. O. P.

Esta parte valerá até 100 pontos, que serão
distribuidos do seguinte modo;

Correção de textos,-até 	 	 15 pontos
Relatório, até 	 25 pontos
Resolução de questões objetivas,

até 	 	 60 pontos

Habilitação -A nota mínima de Jiabilita-
ção será 50 pontos, assim distribuidos:
Português 	 	 20
Legislação 	 	 3o.)

Parle 11 -• Matemática e Geografia, com-
preendendo:	 •

a) Resolução de 10 - questões objetivas so-
bre assuntos do seguinte programa:

Operações sobre números - inteiros' e fracio-
nários; sistema legal de unidades de medida -
medidas de comprimento, capacidade, volume e.
peso (decreto n. 4.257, de 15-6-39); regra de
três simples; operações sobre números com-
plexos;

b) Resolução de 20 questões objetivas so-
bre assuntos' do • seguinte programa:
. • 1. Principais limites do Brasil; 	 •
; 2. Bacia Amazônica -I- rio Amazonas, prin-
cipais afluentes da margem, esquerda e da mar-
gem direita;

3. Bacia Platina - rios que a formam;•
4. Bacia São Franciscana - rio São Fran-

cisco, seus principais afluentes; .
5. Capitais dos paises do continente ame-

ricano;
6. Fusos horários. hora legal de urna re-

gião.
Esta parte valerá até 100 pontos, que serão

distribuidos do seguinte modo:
Resolução de questões objetivas de

Matemática, até 	 	 40 pontos
Resolução de questões objetivas de

Geografia, até 	 	 60 pontos



Universidade do Brasil

Faculdade Nacional de Medicina

De ordem do Sr. diretor, professor Alvaro
Eróes da Fonseca, retifico o edital de 17 do
corrente mês, publicado no Diário Oficial do
19, à pág. 15.591, relativo às provas de vali-
dação de diploma de médico, pe l o Sr. José
Goulart, declarando que o resultado das refe-
ridas provas se refere ao Sr. José Goulart
Penteado, médico diplomado pela Escola Pau-
lista de Medicina, em 22 de dezembro de 1939.

Secção de Expediente da Facu:da.de Nacional
de Medicina da Universidade da Brasil, (isi 21
de outubro de 1912. —Aloysio Caminha Gomes,
secretário.

Escola Anna Nery

De ordem da Sra. diretora faço público. para
conhecimento do candidato inscrito — Marinl
Quintanilha Williams que, nos termos do de-
creto n. 23.774, de 22 de janeiro de 1931, de-
verá comparecer às 9/30 horas do dia 26 do
corrente, à rua Benedito Hipolito 275, afim n de
se submeter às provas escritas sobre enfer-
magem prática, higiene individual, anatomia
e fisiologia, doenças contagiosas e legislação
sanitária.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1942.
Rua Barcellos, secretária.

Faculdade Nacional de Filosofia

De ordem- do Sr. diretor, professor Fran-
cisco Clementino de San Tiago Dantas, comu-
nica-se aos interessados que, de acordo com
o §1.° do art. 87 do Regimento Interno da Fa.•
culdade, estarão abertas na secretaria, entro
1 e 30 de novembro, as inscrições para as
provas orais ou prático-orais e os exames fi-
nais, mediante requerimento ao diretor e
apresentação do recibo do pagamento da taxa
de exame de 100 por cadeira.

O requerimento deverá ser selado com 8$2.
Rio de Janeiro, 20 de outubro de 194!,

Heitor Silva Correia, secretário.

Departamento Nacional
da Criança

( * )SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que o prazo de entrega do trabalho
escrito para a confecção de um filme de pro-
paganda popular, focalizando essencialmente
aspectos da alimentação infantil, de que trata
o edital publicado no Diário Oficial (1?, 11 de
setembro do corrente ano (pág. 13.795), fica
prorrogado para o dia 16 de novembro próximo
futuro, conforme despacho do Sr. diretor do
Departamento nacional da Criança, no processo
número 38.665-42.

Serviço de Administração, em 20 de outubro
de 1942. — Alvaro Alves de Sá, chefe do Sers
viço.

Serviço do Patrimônio Histórico
e Artístico Nacional

Concorrência administrativa para forneci-
mento de material

Chamo a atenção dos Srs. interessados para o
edital de concorrência administrativa para for-
necimento de material publicado no Diário Ofi-
cial de 7 de outubro de 1942 à página 14.989.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942. —.
Rodrigo Al. F. de Andrade, diretor.

(•) Publicado novamente por ter saldo cool
incorreções.
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Parte 111 — Prático-oral, compreendendo:
•

Divisão de Aperfeiçoamento

o)	 Execução de quatro	 trabalhos práticos
sobre assuntos do programa .respectivo;

b)	 Arguição a respeito dos trabalhos reali-
zados.

CURSOS DE ADMINISTRAÇÃO

TERCEIRA SECÇÃO

CONVOCAÇÃO PARA PROVA FINAL
Programa:

A) Preenchimento de fichas de controle .do
tráfego, de estatística.

B) Aviária, equipamento dos aeroportos, ba-
lizamento, etc.:

I— Manobras com aviões: carros de bequi-
lha, uso de tratores, disposição de pessoal para
as manobras. Manobras rios pátios e nos han-
gares; cuidados essenciais com o avião antes
das manobras; manobras para içar e arriar
os hidro-aviões, em rampas.

11—Disposição dos aviões para o estaciona-
mento; disposição dos aviões nos pátios de
manobras; disposição dos aviões dentro dos
hangares; fixação dos aviões no terreno, quan-
do não hangarados; amarração provisória e
permanente dos hidro-aviões em boias.

Iii — Lispeza e cuidados com as diversas
partes dos eviões; cuidados com os hidro-aviões
após o voo; reabastecimento dos eviões; blo-
queio das superfícies de controle dos aviões
para prevenir danos possiveis causados pelo
Vento.

IV — Operação dos sinais luminosos para
controle do tráfego; operação dos sinais não
luminosos para controle do tráfego; direção
do tráfego sobre os aeroportos não equipados
com radiofonia.

V —Operação e conservação do equipamen-
to da infrastrutura dos aeroportos; operação
e conservação dos flutuantes e seus acessórios,
extintores de incêndio, aparelhos de ilumina-
ção, tratores; 'embarcações, etc.

C) Meteorologia:

Noções gerais sobre o seguinte:

1—Atmosfera: composição e divisão; pres-
são atmosférica: sua determinação; barôme-
tros de mercúrio e aneroides; .o altímetro e
sua relação com os instrumentos acima.

II— Aquecimento e resfrianiento na atmos-
fera; termómetro.

III — Movimento do ar; forças que deter-
minam o vento; instrumentos de deterominação
da direção e velocidade dos ventos.

1V—Umidade: evaporação e condensação;
saturação e precipitação. Instrumentos: psi-
crômetro e higrômetro; 'pluviômetro.

V — Nuvens: generalidades.
VI—Visibilidade: principais fatores de sua

diminuição; nevoeiro, névoa seca, etc.
VII—Estruturas de alta e baixa pressão.
VIII— Boletim de tempo; sondagens acro-

lógicas.
Esta parte valerá até 100 pontos, que serão

assim distribuidos:

a) execução, até 	 	 60 pontos
e arguição, até 	 	 40 pontos

Só será habilitado nesta prova o candidato
que obtiver nota igual ou superior a 60.

Parte IV — Datilografia — constante de có-
pia de um texto impresso.

Esta parte valerá até 100 pontos.
Nota final — A nota final do candidato será

a média ponderada dos graus obtidos, adotan-
do-se os seguintes pesos:

Parte I 	 2
Parte II	 	 2
Parte III 	   4
Parle IV 	  	 1

Mínimo final de habilitação: 60 pontos.

- Faz-se público, para ciência dos interessa-
dos, que estão convocados os alunos das tur-
mas A, 13, C e D, que compõem a Terceira Sec-
ção, para a prova final do Curso de Português
e Redação Oficial, que será realizada no dia 30
do corrente, às 19,30, no local . das aulas, na
Escola Nacional de Engenharia.

D. A. do D. A. S. P., em 21 de outubro
de 1942. — J. R. R. Juba Junior, diretor dos
Cursos de Administração do D A. S. P.

- MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

Concorrência pública

Chamo a atenção dos interessados para o
edital publicado no Diário Oficial de 8 do cor-
rente mês pág. 15.047, para remodelação da
fachada lateral da Faculdade Nacional de Di-
reito do Rio de Janeiro e pequenos serviços
accessórios na mesma Faculdade.

Divisão de Obras, 16 de outubro de 1942. —
N. Rizzo, pelo chefe da 1-D.Ob.

Departamento Nacional de Saude

Serviço Nacional de Fiscalização
• da Medicina

De ordem do Sr. diretor do Serviço Nacional.
de Fiscalização de Medicina. fica o Sr. Adolfo
de Oliveira, responsavel pela Ervanaria Flora
Sto. Antonio, sita à rua Barão de Mesquita, 710,
intimado a depositar na Tesouraria do Minis-
tério da Educação e Sande, mediante guia for-
necida por este Serviço, a importância de 200$0
(duzentos mil réis) referente à multa que
lhe foi imposta por esta repartição, oentro
do prazo de cinco dias u l eis a contar 'da data
da publicação do presente edital, findo o
qual será processado no Juizo competente para
cobrança executiva da mesma multa.

S. N. F. M. em 21 de outubro de 1942. —
José Monteiro de Sá Freire, chefe da S. A.

Jurispru dência
DO

Supremo Tribunal Federal
Publicação bimestral de

Acordãos selecionados com

/NDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

Acha-se à venda o volume IX

Divulgação n. 189	 •

Atende-se a pedidos pelo Serviço de
Reembolso Postal
PREÇO: 10$0

Secçâo de Vendas: Av. Rodrigues Alves, a. 1
Agência I	 Ministério do Trabalho

Agência II -- Pretório
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Denartamento Federal de Compras
AVISO

-SECÇÃO DE ESTOQUE

Fica o Sr. fornecedor notificado de que o prazo de entrega do material referente à requisição ,mencionada neste aviso, destinado
à Secção de Estoque deste Departamento, vencerá na data' abaixo indicada:

Firma	 Requisição

Oscar Rudge . . 	 	 450.161	 F..289	 25-10-1942
`	 Comunico outrossim que, uma vez vencido o prazo de entrega ao qual se obrigou em sua' proposta, deve avisar a este Departamento
o motivo que ocasionou o não cumprimento da obrigação _assumida, justificando-o plenamente. 	 .
• A não observância destas instruções levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5.873, art. 34, de 26 de junho,

"- Rio de Janeiro. 19 de outubro de 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

MULTA
.	 .

Em vista do Sr. fornecedor, embora intimado pela publicação no Diário Oficial, a fazer entrega do material da requisição -abaixa
mencionada e não havendo, portanto, dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo pelo - qual deixou de-fazer- a
dita entrega, fica notificado que esta D.R.E. dará início ao processo de multa, prevista no decreto n. '5 .873, art. 34, de 26 de junho lie
1940, reservando-se tambem o direito de tomar as providências que julgar acertadas ao caso:

Firma	 •	 Requisição
-
Distribuidora de Papéis e Artes Gráficaà Ltda. 	 	 615.117

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Comunico ao Sr. fornecedor que, em virtude de exame ou vistoria 'procedido no material constante do empenho abaixo relacionada, fica
Intimado a cumprir o determinado nas colunas de "Prazo" e"Providências a tomar":_.	 .,

Firma '	 Requisição	 Empenho	 Prazo	 providências a tomar
-

Curti, Stida 	 .... 	  .	 - • 450.119	 F. 191	 26-10-42	 Substituir 1.670 pas-
tas, cor abóbora

Dentro do novo prazo concedido deverá ser dada comunicação à D.R.E. .(Divisão de Recepção 'e Expedição) da providência tomada
pelo Sr. fornecedor, em relação ao presente aviso.	 .

-.-	 A não observância .destas instruções levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5.873,-art. 34, de 26 de junho
-de 1940, reservando-se tambem o direito de tomar as medidas que julgar acertadas ao caso.
'	 Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1942. — Augusto Barata, diretor da D. R. E.

Empenho	 Prazo a vencer

de 1940., reservando-se tambem o direito de tomar as medidas que julgar acertadas para o caso.

	

Diário	 Prazo
Empenho	 Oficial	 vencido

15.841	 17-10-42	 17-10-42

'
Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS
Concorréncia pública para alienação do domínio

pleno do próprio nacional da rua Almirante
Alexandrino n. 1.518, nesta Capital

Adiamento
Aviso aos interessados que a concorrência

para a alienação do próprio nacional da rua
Almirante Alexandrino n. 1.51f a que se refere
o edital n. 33, de 1942, que estava mareada para
o dia 20 do corrente mês, foi transferida para
o próximo dia 26, às 15 horas, por ter sido sus-
penso o expediente nas repartições públicas on-
tem, às 13 horas, por ordem superior.

Serviço Regional, 21 de outubro de 1942. —
Pela Comissãd de Concorrências, S. da Silva-
faria, presidente.

• MINISTÉRIO DA GUERRA

Escola Militar
'CONCURSO PARA PROFESSOR ADJUNTO DE CATE-

DRÁTICO

De ordem do Sr. coronel comandante acha-
se aberta, até 10 de novembro próximo vin-
douro, a inscrição ao concurso para profes-
sor adjunto do catedrático da, 4•" aula do 1.0
ano do Ensino Fundamental (Geometria Des-
critiva e Planos Cotados. Perspectiva —
Sombras).
• As provas de concurso serão realizadas na
segunda quinzena de novembro.

(

- De acordo ,com as "Instruções para preen-
chimento de • vagas de catedrático e adjunto
de catedrático das disciplinas de assuntos ge-
rais" publicadas no Diário Oficial n. 279, de
3 de dezembro de 1940, os requerimentos de
inscrição acompanhados de títulos e trabalhos
do candidato relativos à cadeira em concurso,
devem ser dirigidos ao exmo. Sr. ministro
da Guerra a apresentados à Inspetoria Geral
do Ensino do Exército.

Quartel em Realengo, 20 de outubro de
1942.	 Argemiro Souto, cap. secretário.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA.
E NEGÓCIOS INTERIORES
Serviço de 'Assistência a Menores

Torno público, para conhecimento dos inte-
ressados, que a prova de habilitação parti Ins-
petor Auxiliar (de alunos) do Patronato Agrí-
cola Wenceslau Braz, em Caxambu, será reali-
zada segundo a escala abaixo:

Dia 24, às 9 horas — Parte I (Português e
Matemática).

Dia 24, às 11% horas — Parte II (História
e Corografia do Brasil).

Dia 25, às 10 horas — Parte III (Conheci-
mentos Gerais) .

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1942. —
Meton de Alencar Neto, diretor:

Policia Civil do Distrito 'Federal.	 .
Resultado dos exames efetuados no dia .21

do corrente. •
AP. José Pereira Nunes, Timothéo Alves de

Lima, João' Velasco,' Adolpho (Minto' Guedes
de Brito, Alvaro dos Santos Leitão, Manoel
Gomes Martins Filho.

Aviso
Cientifico aos interessados que estão seriei

expedidas as carteiras nacionais previstas n
Código Nacional de Trânsito.

Inspetoria do Trafego, em 21 de outubro
de 1942. — O inspetor, Dr. Edgard Pinto Es-
treita.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Trabalho

Devem apresentar * suas defesas no Pro-
tocolo do Departamento Nacional do Trabalho,
5.0 andar do Palácio alo Trabalho, sito .à ave-
nida Aparício Borges, dentro do prazo de- 2
(dois) dias uteis, após esta publicação, con-
forme preceitua o art. 14 do decreto n. 2.308,
de 13 de junho de 1940, as • seguintes firmas:

Manoel ,da, Costa Eiró — Auto n. 1.044.
João Cosme Dona Reis — Auto n. 1.045.
Mario da Cruz Vermelho — Auto número

3.090.
Climerio V. de Oliveira — Auto n. 3.278.

•Empresa de Construções Gerais Limitada
— Auto n. 3.279.

Oliveira Lima & Comp. Ltda. — Auto nú-
mero 3.280.

Borges Godinho & Comp. — Auto número
3.379.

N. Guimarães & Comp. — Auto número
3.533.

José da Rocha Martins — Auto n. 3.534.
-.A. Modelar. Ltda.- — Auto n. 3.535.
- Venancio & Gonzalez — Auto n. 3.698.
'Irmãos Sesostres & Alonso — Auto número

n 	 •



15766 Quinta-feira 22
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Outubro de 1942

José Gomes de Carvalho - Auto número
3.706.

Adriano Alves. da Silva - Auto número
3.707.

M. Lopes - Auto n. 3.708.
M. Fernandes Machado & Comp;

número 3.795.
Carlos Costa & Souza - Auto n. 3.804.
João Fernandes Terceiro - Auto ri. 3.805.
Joaquim Teixeira de Oliveira - Auto nú-

mero 3.806.	 .
A. L. Gaspar Martins - Auto n. 3.808.
Edgard Pereira dos Santos - Auto núme-

ro 3.809.
Avelino José da Costa -- Auto n. 3.810.
José Pereira Couto - Auto ri. 3.823.
Antonio Martins Dias & Comp. Suc. de An-

tonio M. Dias - Auto n. 3.851,
A. J. Brito & Comp. - Auto n. 3.871.
R. Rebeccbi & Conip. - Auto n. 3.872.
Rio fie Janeiro, 20 de outubro de 1942. -

Visto. - Dr.. Decio Pareriras, inspetor chefe.

TRIBUNAL DE CONTAS

Diretoria de Tomada de Contas
Pelo presente edital ficam intimados os

herdeiros do responsavel José Pinheiro Cha-
gas, tesoureiro geral do Ministério da Educa-
ção e Saude, para, no prazo de trinta dias,
contados da data da puNicação deste, recolher
aos cofres públicos a importância de 60080,
alcance apurado no processo de tomada -de
suas contas; relativo ao período de 1 de janei-
ro de 1.939 a 15 de janeiro de 1940, a cujo
pagamento foi condenado por acorda° de 23
de junho último, 'sob pena de ser feita a alie-
nação administrativa da caução.

Proc. n, 4.519-41.
Diretoria de 'remada de Contas, em 17 de

outubro de 1912.. - J. B. Rando!pho Paiva Jr.,
diretor.

Pelo presente edital, fica intimado Afonso
de Souza Lima,. escrivão da Coletoria de Alem-
Paraiba, no Estado de Minas Gerais, para, no
prazo de trinta dias, contados da data da pri-
meira publicação deste, recolher aos cofres
Públicos a importância de dous contos qui-
nhentos e onze mil novecentos e sessenta réis
(2:5118960), alcance apurado no processo de
tomada de suas contas, relativo ao período de
1 de outubro de 1923 a 31 de dezembro de
1934, a cujo pagamento foi condenado por
acordão de 10 do dezembro de 1940, sob pena
de ser feita a alienação administrativa da
canção.

Diretoria de Tomada de Contas, em 17 de
outubro de 1942:- J. B. Rundolpho Paiva Jr.,
diretor.	 .

Proc. n. 2.696-40.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público, pelo presente edital que, no pro-
cesso n. 41-191-DNC S-S, referente à apreen-
são de 1 (uma) saca de café, do lote 209-106,
do Armazem Pedro Alves, desp. n, 42, de 24
de outubro de 1941, de Bom Jardim, no total
de 175 sacas, remetidas por Erthal & Filho, o
Sr. diretor deste Departamento proferiu o se-
seguinte:

Despacho:
Processo de Apreensão n. 41-191-DNC S-S
Agência.de Rio de Janeiro.
Autuados . - Erthal & Filho.

Visto o processo n. 41-191-DNC S-S, vindo
da Agência de Rio de Janeiro, referente à apre---
ensão de 1 (uma) saca de café da quota DNC
S-S - safra de 1911-12 - classificado como
inferior ao tipo 8, com mais de 1% de impu-
rezas, e

Atendendo a que dito processo correu os trâ-
mites previstos na Resolução n. 398, de 8-7-38
(alterada pela Resolução n. 425, de 8-12-39);

Atendendo a que os infratores não oferece-
ram defesa nem requereram a reclassificação
do café, dentro do prazo que lhes foi conce-
dido;

Atendendo a que está patente a infração ao
disposto no art. 1.°, do decreto-lei n. '51, de
8-12-37, sendo aplicaveis ao caso as penalida-
des do artigo 3.° do decreto n. 19.318, de 27
de agosto de 1930, combinado com o art. 1.0,
do decreto-lei n. 201, de 25-1-38,

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para ho-
mologar a apreensão e imponho aos infratores
a multa de dez mil reis por saca apreendida.

Baixe o processo à Agência de origem, para
os fins declarados no art. 15 e seguintes, da
Resolução n. 398, de 8-7-39, depois de feitas,
no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as
devidas anotações.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 1942. -
Noraldino Lima, diretor.

Ficam os interessados intimados a, dentro
do prazo de dez dias, contado da publicação
deste edital, no orgão oficial da União, recolher
a importância da multa aos cofres da compe-
tente Repartição Federal, ou efetuarem ai o
seu depósito, se. preferirem recorrer do despa-
cho acima, para o Exmo. Sr. Ministro da Fa-
zenda.

O recibo do recolhimento da multa, ou do
depósito, deverá ser apresentado a esta Agência
dentro do mesmo prazo de dez dias, afim de
ser junto aos autos, sob pena de cobrança exe-
cutiva da multa (artigos 18, 19 e 20, da Reso-
lução ri. 398, de 8-7-38, alterada pela Resolu-
ção n. 425, de 8-12-39).

0 recurso ao Exmo. Sr. Ministro da Fa-
zenda, deverá ser feito por meio do requeri-
mento com firma reconhecida, por tabelião e
enccaminhado por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1942. -
H. Furtado, contador. - Il. Barbosa, gerente.

-
Para conhecimento dos interessados, torna-

mos público, pelo presente edital que, no pro-
cesso n. 41-78-11., referente à apreensão de 11
(onze) sacas de café, do lote 2.162-24, do Ar-
mazem D.N.C. Rio, desp..n. 67, cre 6-11-41,
de Barra Itapemirim, no total de 1.575 sacas,
remetidas por Ferraz & Cia., o Sr. diretor des-
te Departamento proferiu o seguinte:

Despacho:
Processo de Apreensão n. 41-78-R.
Agência do Rio de 'Paneiro.
Autuados - Ferraz & Cia.

Visto e examinado o processo n. 41-78-R,
vindo da Agência do Rio de Janeiro, :'eferente
à apreensão de 11 (onze) sacas de café da
quota retida, Safra de 1941-1942, em virtude

INSTITUTO DE APOSENTADO.
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁRIOS
AUTOS DE INFRAÇÃO

PUBLICAÇÃO N. 59/42

Decisão da Presidência, em 25-9-42. Au-
tuado: Miguel Lopes & Irmão, de São João del-
Rei, Minas Gerais. Multa: 504000, grau má-
ximo do inc. II do art. 172, nos termos da alí-
nea c do art. 177, combinada com a alínea a do
art. 178 do Regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 25-9-42. Au-
tuado: Galdino Alves Cardeal, de Curve/o, Mi-
nas Gerais. Multa: 5008000, grau máximo do
inc. II, do art. 172, nos termos da alínea c do
art. 177, combinada com a alínea a do art. 178
do Regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 2-10-42. Autua-
do: Septimio Torquati, de Gaspar Lopes, Al-
renas, Minas Gerais. Multa: 1008000. grau mí-
nimo do inc. II do art. 172 do Regulamento do
I.A.P./.

Decisão da Ptesidência, em 5-10-42. Autua-
do: Sebastião Alves Torres, de Belo Horizonte,

• Minas Gerais. Multa: 1008000, grau mínimo do
inc. Ido art. 172 do Regulamento do I.A.P./.

Decisão da Presidência, em 5-10-42. Autua-
do: Bruno de Biaggi„ de Sorocaban. Szifl Paulo.
Multa: 1508000, grau médio do inc. I do ar-
tigo 172, nos termos da alínea b do . art. 177,

- Auto

Pelo presente edital fica intimado o Sr. Nilo
Marques de Cerqueira, agente-postal radiote-
legráfico de Paranaiba, .no Estado de Mato
Grosso, para, no prazo do trinta dias, contados
da data da primeira publicação deste, alegar
o que for a bem de seus direitos, constituir
procurador na sede deste Tribunal ou produ-
zir documentos sobre a importância de ....
8:99588, ou declarar o domicilio, para efeito
de ser nele notificado das decisões proferidas
no processo n. 5.540-41 de tomada de suas
coutas, relativo ao período de 1 de janeiro a
17 de outubro de 1940, sejam elas interlocutó-
rias ou definitivas, sob pena. de revelia.

O débito provem de subtração de rendas de
registados com valores declarados, taxas, re-
gistado expedido sem franquia.

Diretoria de Tomada de Contas, em 14 de
outubro de 1942. - J. B. Randolpho Paiva Jr.,
diretor.

.(Publicado a 1.a vez em 22-10-942).

de ser o conteudo de 5 (cinco) delas inferior
a 8 com mais de I% de impurezas, e o das
6 (seis) restantes se encontrar avariado por
água, com grãos podres, mofado;

Atendende a que dito processo correu os
trâmites previstos na Resolução ri. 398, do
8-7-38 (alterada k.la Resolução n. 425, de
8-12-39);

Atendendo a que os infratores não oferece-
ram defesa nem requereram a reelassificação
do café, dentro do prazo que lhes foi conce-
dido;

Atendendo a que está patente a infração. las
dispositivos que regulam a espécie, estando os
infratores sujeitos às penalidades aplicaveis ao
caso.	 -

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para ho-
mologar a apreensão e imponho aos infrato-
res a multa de dez mil reis por saca encontra-
da com café abaixo do tipo 8, com mais de 1%
de impurezas, nos termos do art. 3.°, do decre-
to n. 19.318, de 27-8-30, combinado com o
art. 1.0, do decreto-lei n. 201, de 5-1-38.

Baixe o processo à Agência de origem, para
os fins declarados no art. 15 e seguintes, da
Resolução n. 398, de 8-7-39, depois de feitas,
no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as
devidas anotações.

Rio do Janeiro, 29 de julho de 1942.
Noraldino Lima, diretor.

Ficam os interessados intimados a, dentro
do prazo de dez dias, contado da publicação
deste edital, no orgão oficial da União, recolher
a importância da multa aos cofres da compe-
tente Repartição Federal, ou efetuarem aí o
seu depósito, se preferirem recorrer do despa-
cho acima, para o Exmo. Sr: Ministro da Fa-
zenda.

O recibo do recolhimento da multa, ou do
depósito, deverá ser apresentado a esta Agência
dentro do mesmo prazo de dez dias, afim de
ser junto aos autos, sob pena de cobranZa exe--
cutiva da multa (artigos 18, 19 o 20, da Reso-
lução n. 398, de 8-7-38, alterada pela Resolu-
ção n. 425, de 8-12-39).

O recurso ao Exmo. Sr. Ministro da Fa-
zenda deverá ser feito por- meio de requeri-
mento com firma reconhecida, por tabelião e
encaminhado por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 191 9 . -
II. Furtado, contador. - H. Barbosa, gerente.

•
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combinada com a alínea c do art. 178 do Regu-
lamento do 1.A.P.I.

- , Decisão da Presidência, em 5-10-42. Autua-
do: Januário Ruela, de Ubá, Minas Gerais.
Multa: 1008000, grau mínimo do inc. I do ar-
tigo 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 25-9-42. Autua-
do: Andrade & Irmão, de Carmo do Parnaiba.

•Minas Gerais. Multa: 1008000, grau mínimo cio
II do art. 172 do Regulamento cio I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 2-10-42. Autua-
do: Antonio Ferreira Passos, de Belo Horizon-
te, Minas . Gerais.,Multa: 1008000, grau mínimo
do inc. II do art. 172 do Regulamento do

p
Acordão 41.024, em 10-9 . 12. Autuado: José

Marques Sieiro, de Belo Horizonte, Minas Ge-
rais. Multa: 2018000. Débito: 1:6278600,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 5-10-42. Autua-
do: Arthur Trivellato, de Jacutinga, Minas Ge-
rais. Multa: 1008000, grau mínimo do inc. I

. do art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.
•Acordão 41.004, em -10-9-42. Autuado: An-

tonio Muzitano Filho, de Bicas, Minas Gerais.
Multa: 1008000. Débito: 3228200, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.126, em 16-9-42. Autuado: Adau-
. to Mello, do Recife, Pernambuco. Multa: réis
1 :3158900. Débito : 6:2718600, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

• Aeordão 41.137, em 16-9-42. Autuado: João
'Comes (sucessor de Antonio Gomes & Cia.),

•de Bodocó, Pernambuco. Multa: 1008000. De-
' bito: 1018400, acrescido dos juros de mora de
1% ao Mês.

. Decisão da Presidência. em 28-9-42. Autua-
do: Benedito Bueno, de Pirai, Paraná. Multa:
1008000, grau mínimo do inc. I do art. 172
do Regulamento do I. A A' .1 .

Decisão da Presidência, em 28-9-42. Autua-
do: Benedito Bueno, de Pi_ aí, Paraná. Multa:

- 1008000, grau mínimo do ire. I do art. 172 do
Regulamento do I. A. P.
. ./‘-ordão - 41.093, em 14-9-12. Autuado: An-

- tonio F. da Silva, de Taquara, Rio Grande do
Sul. Multa: 1008000. Débito: 868400, acres-
cido dos juros de mora de 1 To ao mês.

Acordão 40.999; em 10-9 :42. Autuado: Ite-
finaria Brasileira de Óleos e Graxas, S. A., de
Porto Alegre, Rio Grande do Sul. Multa:

,7678500. •
Ac.ordão 41.116, em 16-9 42. Autuado: An-

tonio G. da Costa, do Distrito Federal. Multa:
4168100. Débito: 2:1098000, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Decisão da Presidência. em 5-10-42. Autua--
do: Vicenzo de Lucas, cio Distrito Federal:
Multa: 1008000, grau mínimo do inc. I do ar-
tigo 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Acordão 41.131, em 164-42. Atuado: Em-
presa Gradolux Ltda.. do Distrito Federal
Multa: 1008000. Débito 6238400, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.
. Acordão 41.132, em 16-9-42. Autuado: E.
Castro Silva & Comp., do Distrito Federai.
Multa: 1008000. Débito: 728000, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.125, em 16-9-42. Autuado: Ofi
duas São Paulo Ltda.. do Distrito Federal,
Multa : 9278000. Débito : 4 :9878200, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.128, em 16-9-12. Autuado:
Berco Caracushanski, do Distrito Federal.
Multa : 8598600. Débito: 3 :71982CO 3 acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.122, em 16-9-42. Autuado: Hot-
. tuna Zagari & Comp., do, Distrito Federal.

- Multa: 2:0908900. Débito: 10:6168200, acres-
' cido dos juros de mora de 'l % ao mês.

Decisão da Presidência, em 2-10-42. Au-
tuado: Evaristo Barbosa de Paiva, do Distrito
Federal. Multa: 1508000, grau médio do inc
1 do art. 172, nos L mos da alínea b do artigo

177, combinado com a alínea c cio art. 178 do
Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 2-10-42. Au-
tuado: Augusto Pereira de . Vasconcellos, do
Distrito Federal. 008000. grau mínimo
do inc. I cio art. 172 do Regulamento do I. A.
P. I.

Decisão -da Presidência, em 2-10-42. Au-
tuado: J. Batista, do Distrito Federal. Multa:
1008000, grau Mínimo do inc. I do art. 172 do
Regulamen10 do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 2-10-12.- Au-
tuado: Roger Antoine Laudrieve, do DiStrito
Federal. Multa: 1008000, grau mínimo do inc.
I do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 2-10-42. Au-
tuado: M. Medeiros, de Santos, São Paulo.
Multa: 3008000, grau médio do inc. II do ar-
tigo 172, nos termos da alínea b do art. 177,
combinada com a alínea c do art. 178, do Re-
gulamento cio 1. A. P. I.

Decisão da Presidência, cru 2-10-42. Autua-
do: Rasmussen & Fernandes, de Nova Odessa.
Americana', São Paulo. Multa: 3008000, grau
média do inc. II, cio art. 172. nos termos da
alínea b do art. 177, combinada com a alínea c
do art. 178 do Regulamento do 1. A. P. I.

Decisão da-Presidência, em 1 .-5-9-42. Autua-
do: Irmãos Bertini, de Americana, São.Paulo.
Multa: 1008000, grau mínimo do. inc. _II do
art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.,

Decisão da Presidência, ein‘ 5-10-42. Au-
tuado: Jose Maria Eilomeno Gomes, de For-
taleza, Ceará. Multa: 1008000, grau mínimo do
inc. I do art. 172 do Regulamento do I, A.
P. I.

Decisão da Presidência, em 25-9-42. Autua-
do: Vicente Ferreira de Almeida, de Petrópolis,
Estado do Rio. Multa: 1008000, grau mínimo
do inc. I do art. 172 do Regulamento do I: A.
P. I.
- Decisão da Presidência, em 2-10-42. Autua-

do: Ruderico Pimentel & Comp. Ltda., de Pe-
trópolis, Estado 'do Rio. Multa: 1508000, grau
médio do inc. I do art. 172, nos termos da alí-
nea b do art. 177, combinada com a alínea c
do art. 178 do Regulamento do I. - A. P. I.

Acordão 41.120, em 16-9-42 .Alituado: Vi-
cente Ferreira dos Santos, de Coração de Ma-
ria, Baía. Multa: 1008000. Débito: 1908200,
acrescido dos juros de mora de % ao mês.

Decisão da Presidência, 2-13-42. Autuado*
Francisco Carbono, de São Paulo. Multa:
100$00C, grau mínimo do inc. II do art. 172 do
Regulamento do I. A. P. I.

• Jurisprudencia
ou

Supremo Tribu p al Militar
Publicação bimestral de

Acordãos selecionados com

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

Acha-se à venda o VII volume

Divulgação n. 178
tf

PREÇO: 8$0

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, n. 1

Agência I	 Ministério do Trabalho

Agência II	 Pretõrio

Decisão da Presidência, 25-9-42. Autuado
André Serzano, de São Paulo. Multa: 5008000
grau máximo do inc. II cio art. 172, nos ter-
mos da alínea c do art. 177, combinada com j
alínea a do.art. 178 do Regulamento do I. A.
P. ,I.

Decisão dá Presidência, em 5-10-42. Au-
tuado: José Mortari, de Pedro Barros, Prainha.
São. Paulo. Multa: , 1008000, grau mínimo clo
inc. II do art. 172 do Regulamento do I. A.
P. I. .

Decisão da Presidência, em 2-10-42. Autua-
do: Vicente Pietrucci, do Bilac, Birigui, São
Paulo. Multa: 1008000, grau mínimo do inc.
I do art. 172 do Regulamento do I. A. 1'. I.

Acordão 41.141, em 13-9-42. Autuado: Ri-
cardo Pavone, de São Paulo, São Paulo. Multa:
3778400. Débito: 2:2138800, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.114, eni 16-9-42. Autuado: Es-
tradas_ Paulistas S. A.

'
 de São Paulo, São Pau-

lo.- 1V •alta: 2:11489(0. Débito: 10:4368400,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.130, em 16-9-42. Autuado: Ma-
noel dos Santos, de_ Campos, Estado do Rio.
Multa: 100800 r . Débito.: 1448000, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 41.129, em 16-9-42. Autuado: Del-
fim Gonçalves, de OrlAndia, São Nulo. Débito:
3098200, acresc:do dós juros de mora de 1 %
ao mês.

*Acórdão 41.003, em 10-9-42. Autuado:
Izaias Granzotti, de São Paulo, São Paulo. Mul-
ta: 1008000. Débito: 728000, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Decisão. da Presidência, em 2,-9 442. Autua-
do: José -Maluf, de São Paulo. São Paulo. Mul-
ta: 5008000, grau máximo do inc. U do artigo
172, nos termos da alínea do art. 177, com-
binada com a alínea a do art. 178 do Regula-
mento do I. A. P. I.

,Acordão 41.064, em 11-9-42. Autuado: Hugo
Deliu, de São Paulo, São Paulo. Multa:
2338700. Débito: 1:8358800, acrescido dos ju-
ros de mora de 1 % , ao mês.

Decisão da Presidência, em 28-9-42. Autua-
do: Gerson Miranda, de Campos, Estado do
Rio. Multa: 1008000, grau mínimo do inc. 1
do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 28-9-42. Autua-
do: Gerson Miranda, de Campos, Estado do Rio.
Multa: 1008000, grau mínimo do inc. I
art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

O recolhimento de todas as importâncias
supra referidas deve ser efetuado no prazo im-
prorrogavel de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

Em 19 de outubro de 1912. — S. A. O. Silva,
chefe da Secção de Empregadores.

(N.13.577 — 21-10-42 . — 27584).

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES pos EMPRE-

GADOS EM TRANSPOR-
TES E CARGAS

AUTO DE INFRAÇÃO

Aeordão de 11-9-42 — Autuado Arthur Mar-
tins dos Anjos — Débito: Contribuições 6380,
juros: 381, multa 20080.
. Acordão- de 22-9-42 — Autuado .Auto Me-
tropolitana Organização Rodoviária S. A. —
Débito: -Contribuições 41888, juros: 2981
multa 20080.

O recolhimento das referidas importâncias
deverá ser efetuado no prazo de 15 dias da.
data desta publicação, sob pena de cobrança
judicial. — Fernando Lobato de Faria, de-
legado.

(N. 13.551 — 21-10-42 — 2284)
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SOCIEDADES

O problema das minas e do seu aproveitamento, no sentido do in-
teresse do Brasil, é o problema primeiro, é a chave, da nossa indepen-
dência económica e 'litiguem pode negar que só a indústria extrativa
mineral, e a perfeita industrialização dos nossos minérios permitirão
que se construa e se mantenha um pais livre, forte e respeitavel.

Reconhecidos e admirados, teem sido os .enormes cuidados do
Presidente Vargas no sentido de conseguir, para o Brasil, o máximo
daque'a extração o industrialização.

Vivemos, agora, a época da máquina, e o Brasil precisa pensar em -
função das riquezas dcr seu subsolo, - precisa capacitar-se da necessi-

- dade de não fazer tão somente sua economia na exploração dos produ-
tos agrícolas ou pecuários.

Nossas montanhas de ferro, nossos fabulosos depósitos de "bauxi-
ta", nossas imensas jazidas de calcáreo de cimento, estão desafiando a
capacidade dos brasileiros.

Aceitemas de bom agrado o desafio. Entremos em luta pela gran-
deza do Brasil.

Nesta hora em que o esforço reconstrutivo da Nação, orientado
pelo insigne Presidente Vargas empolga todo o país, não hesitemos
ante qualquer sacrifício pela obtenção da nossa completa indepen-
dência.

Independência política, lembremo-nos sempre, sem independência
económica, outra coisa não representa senão dolorosa "dependência
camuflada'.. .

Apresenta-se ao público brasileiro, nesta data, contando com sua
patriótica aceitação, a Cia. Indústrias Reunidas do Ferro, Alumínio e
eirrtanto do Brasil (em organização), com sede na cidade 'do Rio de Ja-
neiro. Capital da República, à rua México n. 98, .9.° andar, cujas fina-
lidades se resumem no seguinte:

a) a industrialização dos minérios do ferros  e calcá-
reos (I cimenta, para o que instalará inicialmente', à critério da Dire-
toria, três grandes usinas nas proximidades das jazidas fornecedoras
desses minérios, de acordo com as concessões e contratos de que é pos-
suidoraaobederendo os planos técnicos já estudados e traçados;

b) a exploração do comércio do ferro, da "bauxita" e do cimento,
em gerai, assim como a exploração da indústria siderúrgica em escala
tão avançada quanto possivel, de forma a atender, da melhor maneira,
não só as exigências da Paz como aos•imperativos da Guerra.

Parágrafo único — A Sqciedade instalará inicialmente, atendidas
suas conveniências e possibilidades do momento em que o fizer, uma
usina em Poços de Caldas, riquíssimo torrão do Estado de Minas
(ierais, à qual denominará — "Usina 7 de Setembro 	 (1822)"
para o aproveitamento do minério "bauxita", e produção do alumínio no
Brasil; -- outra usina em Judiai, grande centro industrial paulista,
para a industriaVzação do ferro, à qual denominará — "Usina 10 de
Novembro — (1937)" e ainda outra em Arthur Nogueira, importan-
te município paulista servido pela Estrada de Ferro Sorocabana, situa-
da entre Campinas e Mogi-Mirim, -à qual denominará — "Usina 15 de
Novembro -- 1889", para a industrialização do cimento. — Art. 3.0,
letras o e b, e parágrafo único dos Estatutos sociais).

Exnosi as. por essa forma, as suas finalidades, e constituindo-se sob
os moldes trocados pelo decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1910, passa a Companhia a mencionar as bases da sua organização, pela
maneira seguinte:

1) O capital social será de 60.000:0008000 (sessenta mil contos
de reis), dividido em seiscentas mil ações ordinárias, nominativas, do
N - alor da 1008000 (cern mil réis) cada uma, oferecidas à aquisição pú-
blica. integralizaveis no ato da subscrição ou em 10 pagamentos men-
sais.	 •

2) Perceberão juros de três por cento ao ano (3%), os opcionis-
tas qua adquirirem de uma só vez dez ou mais ações, integralizando o
pagamento no ato da subscrição.

3) Os fundadores estimam em dez por cento (10%), no máximo,
do capital social. a despesa que será feita até a subscrição total res-
pectiva, e constituição definitiva da Companhia, despesa essa que será
feita na forma do art.. 129, alínea d, do decreto-lei n. 2.627, de 26 d3
setembra de 1910.

.1) O contrato de opção entre os pretendentes à subscrição de ações
e os funcladoros da Companhia, importa em aceitação da condição aci-
ma e c-onsequente autorização da aludida despesa e respectivo paga-
mento.

5) A data do início da subscrição será a da publicação do presente
Manifesto. e o temo dependerá do tempo em que se operar a colocàção
(tos títulos oferecidos, não sendo ultrapassado o lapso de tempo cor-
respondente a três anos, ocasião em que se realizará a Assembléia da
constituição definitiva da Companhia.

6) Os pagamentos referentes às aquisições serão feitos na sede
da Companhia, à rua México n. 98, 9.° andar, na cidade do Rio de Ja-
neira. Capital da República, — ou aos agentes e cobradores devida-
mente e indispansavelmente credenciados.

7) No caso de excesso de subscrição de capital, os subscritorea
excedentes escolherão entre a devolução das importâncias respectivaa
ou aquisição de ações dos incorporadores.

8) São os seguintes os fundadores:
Dr. Alberto Bitencouat Cotrim Nato, advogado, proprietário, ca-

sado, brasileiro, residente no Rio de Janeiro.
José Carlos de Macedo Soares Quinteiro, proprietário, solteiro, bra-

sileiro, residente no Rio de Janeiro.
Dr. Cassio Ctiristiano Guilherme, advogado, proprietário, casado,

brasileiro, residente no Rio de Janeiro.
Antonic Bernardas Morey, proprietário, solteiro, brasileiro, resia

dente em Campinas, do Estado de S. Paulo.
Dr. II. Teixeira Penteado, industrial, casado, brasileiro, residente

no Rio da Janeiro.
Paulo Dias Silva Junior, proprietário, solteiro, brasileiro, residen-

te em Campinas, no Estado de S. Paulo.
Jose Quinteiro, industrial; casado, brasileiro, residente no Rio de

Janeiro.

.Projeto do,s Estatutos da Companhia "Indústrias Reunidas do Ferro,
Ah:mini ° e Cimento do Brasil" S. A:

CAPITULO I

.PENONTINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO

Art. IP Sob a denominação de "Indústrias Reunidas do Ferro,
Alumínio e Gi,mento do Brasil" S. A.. tom sede e foro nesta cidade
do Rio da Janeiro, Capital da República dos Estados Unidos do Bra-
sil, será constituida uma Sociedade Anônima que se regerá pelos pre-,
sentes estatutos, e leis vigentes no pais.

Art. 2.° A Sociedade terá sua sede nesta cidade do Rio de Ja-
neiro,. podenda estabelecer filiais ou sucursais, agências e inspetorias
onde e quando seja julgado oportuno pela Diretoria.
• Art. 3.° A Sociedade terá por fim:

a) a industrialização dos minérios de ferro, bauxita e calcáreos
do cimento, para o que instalará, inicialmente, a critério da Direto-
ria, "três grandes usinas ,nas proximidades das jazidas fornecedoras
desses minérios. de acordo com as concessões e contratos de que é ti-
tular, obedeeerido OP planos técnicos já estudados e traçados.

b) a exploração do comércio do ferro, da bauxita e do cimento,
em geral, assim corno a exploração da indústria siderúrgica em em-
cala Ião avançada -quanto possível, de forma a atender da meltmr
maneira, não F6 às exigências da Paz, como aos imperativos da
Guerra.

Parágrafo único. A Sociedade instalará inicialmente, atendidas
suas conveniências e possibilidades do momento em que o fizer,
uma usina em Poços. de Caldas, riquíssimo torrão do Estado de Mi-
nas Gerais", à qual denominará "Usina 7 de setenzbro — (1822)",
para o aproveitamento do minério "bauxita", e produção do alum1-
nio no Brasil; — outra usina 'em Jundiai, grande centro industrial
paulista, para a industrialização do ferro, à qual denominará —
"Usina 4.0 -de novembro — (1937) •, e, ainda, outra, em Artur No.
gueira. importante município do Estado de São Paulo, atravessado
pela Estrada -de Ferro Sorocabana, situado entre Campinas e lnlogi-
Mirim, à qual Ji norninará "Usina 15 de Novembro — (1889)", para
a industrialização alo cimento, podendo instalar outras usinas poste-
riormente, em quaisquer pontos do território nacional, tendo cru
vista o desenvolvimento de suas atividades.

Art. 4.0 A critério da Diretoria, quando oportuno, poderá a So-
ciedade expiaras' a indústria extrativa de minérios, requerendo para
tal fim ao Governo Federal a necessária autorização-para funcionar
como empresa de mineração, de acordo com as disposições do de-
creto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas).

Art. 50 O prazo de duração da Sociedade será de cinquenta
anos, a ser contado da data de sua constituição definitiva, podendo,
entretanto, a Assembléia Geral deliberar, em qualquer tempo, sobre
a prorrogação de tal prazo ou sobre a dissolução da Sisciedade, antes
do termo fixado. •

CAPITULO II

DO CAPITAL E DAS AÇÕES

Art. 6.0 O capital social será de sessenta mil contos de rig
(60.000:0008000), dividido em seiscentas mil (600.000) ações ()rija
nárias nominativas, indivisiveis, em ..relação à Sociedade, na forma
da lei, do valior de cem mil reis (100$000), cada uma, e será reali-
zado: parte em bens e direitos que serão encorporados, e o restante
pela subscrição pública.

Art. 7.° Cada ação dará direito a uni voto,.nas Assembléias, não
podendo, entretanto, cada acionista ter direito a mais de cinquenta
votos.
• Art. 8.0 As ações serão integralizadas à vista, ou com dez por cen.
to (10%) no alo da subscrição e o restante em prestações mensais
de igual valor, representadas por cautelas ou opções provisórias, e,

COMPANHIA INDÚSTRIAS REUNIDAS DO FERRO, ALUMINIO
E CIMENTO DO BRASIL

(Em organização) .

MANIFESTO-PROSPECTO
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ainda, par certificados de integralização, o que tudo será substituido
por títulos definitivos após a constituição da Sociedade. • -

Art. 9.0 As' cautelas ou opções - provisórias„ assim como os cer-
tificados, serão escritos em vernáculo, ' e obedecei'lio às determina-
çõc.*s da Lei das Sociedades Anônimas' (decretp-lei n. 2.62, de 26
de setembro de 1910), devendo sempre, ser assinadas por três -dire-.
teres. no mínimo.	 •

Art. Y. A qualidade de acionista somente" será estabelecida -pela
respectiva inserição no "Livro de . Registo de •Ações",' depois de in-
tegraiizados os pagamentos.	 •

Art. 11. A cessão de'ações, ou transferências, se farão com o
seu registo no "Livro de 'Transferências de Ações", com a assinatura
do cedente e do cessionário, ou de seus legítimos procuradores, alem cie
um dos diretores.

Art. 12. As cautelas ou opções provisórias só poderão ser trans-
ferias quando em dia os respectivos pagamentos, e nunca antes de
paga a terceira prestação.

Art. 13. A integralizaçãe 40 pagamento da ação, no ato da subs-
crição, dará ao opcionista direito à Percepção de juros à razão de'
tréa por cento (3%) ao ano, até a data da constituição definitiva da
Sociedade, uma vez que tal subscrição seja de quantidade correspon-
dente a dez (10) ou mais ações; sendo tais juros pagos 'trimestral-
mente, a começar de quinze dias após a' subscrição.

CAPITULO III

DA ADM IN I STRA0.0

Art. 1 1. A Sociedade será administrada por uma Diretoria com-
posta. de sete (7) membros, todos acionistas, que exercerão o man-
dato por seis anos, podendo ser reeleitos, e . assim .denominados: • di-
reto-presiden'e, diretor-vice-presidente, diretor-superintendente, di-
retor-1.° secrelário,-diretor-2.° secretário, diretor 1.° tesoureiro e d-
retor-2. tesoureiro.

Art. 15. A Diretcr..ia, cujas.deliberações serão tomadas por 'maio-
ria dc votos, tem amplos poderes de administração, podendo contrair
obi igacões de qUalquet natureza, celebrar contratos é °atros atos ju-
rídicos que se tornem necessários, transigir, renunciar, adquirir bens

'c direitos, não podendo; entretanto, hipotecar, onerar, nem alienar
bens sociais, sem prévio consentimento da assembléia geral»

Art. 16.. Silo atribiiições e deveres da Diretoria:
a) deliberar sobre os negócios da Sociedade, cumprindo :fielmente

o mandato que lhe foi conferido, de maneira a zelar, da melhor forma,
dos .interesses sociais;

b) fazer distribuir os lucros da Sociedade na forma prevista nes-
tes Estatutos e Obediência 'ao art. 131 do decreto-lei a, 2.027, de 26
ue setembro de 1940; .

c) reunir-se sempre' que convocada pelo diretor-presidente, o que
se dará pelo menos unia vez por mês. O diretor que por qualquer cir-
cunstancia deixar de comparecer a três reuniões consecutivas ou seis
intercaladas, no prazo máximo de dez meses, perderá automaticamente
seu mandato, sendo o cargo assim vago . preenchido por um acionista
para tal fim convidado 'pelos diretores remanescentes, o qual perma-
necerá nas funções até que a primeira assembléia geral ratifique a es-
colha ou eleja o substituto;

d) elaborar 'o Regimento Interno.
Art. 17. No caso de vaga, em virtude de renúncia ou de faleci-

mento, ou ainda por não aceitação, os - membros remanescentes da-Di-
retoria agirão de acordo com a parte final da letra c do art. 16 destes
Estatutos.

Art, 18. No caso de renúncia ou de impedimento permanente de
três ou mais diretores, os membros efetivos do Conselho . Fiscal, per-
dendo as suas prerrogativas, provisoriamente, assuniirão os cargos va-
gos, como diretores interinos, providenciando á imediata convocaçãO
da assembléia geral extraordinária para preenchimento dos cargos
vagos.

Art. 19. Cada diretor caucionará, para garantia de sua gestão, du-
zentas ações da Sociedade, que serão impenhoraveis; inalienaveis e in-
transferiveis por qualquer meio, até a_ aprovação definitiva do seu
mandato pela Diretoria, Conselho Fiscal e assembléia geral..

Art. 20. Os honorários dos diretores serão fixados pela assem-
bléia geral, sendo as suas gratificações pro-labóre arbitradas pela Di-
retoria, a qual deliberará em sessãopara tal fim convocada pelo di-
retor-presidente.

CAPÍTULO IV

DA COMPETÊNCIA 'DOS DIRET- ORES

Art. 21. Alem das atribuições mencionadas nestes Estatutos e
seu Regimento 'Interno, Competem aos diretores as seguintes:

Art. 22. Ao diretor-presidente:
- a) representar a Sociedade ativa e -passivamente, em Juizo ou fora

dele, observada a orientação .que, lhe tiver sido sugeridaspela , Direto-
ria, podendo constituir mandatários, se assim for deliberado por
aquela,.assiin como revogar mandatos outorgados;

b) convocar e presidir as assembléias, gerais ordinárias e extra-
ordinárias, bem como as réuniõea da Diretoria;	 •

-c) cumprir e fazer cumprir as decisões das assembléias e da Di-
retoria;

d.) aceitar e • Assinar cem o diretor-superintendente as 'escrituras,
títulos, saques, letras, endossos de. responsabilidade .e exclusivo inte-
resse da Sociedade;

e) redigir o Relatório anual da Diretoria e assinar com os demais
diretores e o contador, os balanços e anexos.

Art,: . 23.. Ao'diretor•vice-presidente:
a) substituir o' presidente nos seus impedimentos ocasionais ou

temporários, praticando, -nestes casos, todos os atos' àquele atribuidos.
Art. 24. Ao diretor-superintendente:
a) substituir o diretor-presidente em suas faltas ou' impedimen-

tos, na ausência tambem do vice-presidente;
. b) gerir e administrar os negócios da Sociedade, com ampla e dr-

reta intervenção em todos os departamentos ou sessões;
c) ter sei) sua imediata responsabilidade o controle geral de todos

os negócios da , Sociedade, inclusive a escrituração	 contabilidade;.
d) assinar 'conjuntamente com o diretor-tesoureiro cheques, or-

dens de pagamentos, obrigações comerciais, -contratos, distratos, de-
pósitos bancários e judiciais,- retiradas de fundo S bancários, ou Caixas
Econômicas. e quaisquer outros documentos ou atos que impliquem
em responsabilidade. da Sociedade, ou que representem movimentos de
contas em estabelecimentos de crédito;

c)' nomear, contratar,- demitir, promover, transferir, licenciar, ou
suspender quaisquer funcionários, auxiliares ou empregados, de quais-
quer departamentos ou sessões da Sociedade, fixando-lhes os respec-
tivos vencimentos, ordenados, gratificações ou comissões, dando,
tudo, comunicação à.Diretoria;

() nomear representantes e agentes, abrindo filiais, sucursais e
agências onde Julgar conveniente, assim agindo de acordo com os de-
mais diretores;

g) organizar e dirigir os _serviços de compras e vendas da Socie-
dade, assim como dirigir OS serviços de correspondência e propaganda
da mesma; .	 .

h) .controlar e fiscalizar o material e utensilios.em geral, perten-
centes k Sociedade; assim como o seu patrimônio;

• i) cooperar na direção dos- serviços em geral, com os demais di-
retores, coordenando os 'interesses da sociedade em conjugação coai
a Diretoria:	 .

j) apresentar planos de trabalho, organização e controle aos di-
versos departamentos ou sessões da administração social, superinten-
dendo todos os serviços da Secretaria.e da Tesouraria.

Art. 25. Ao diretor-1.° secretário:
a) secretariar as assembléias gerais e reuniões da Diretoria,' la-

vrando e subscrevendo as respectivas atas;
b) , substituir qualque;: dos diretores em suas faltas ocasionais, ou

temporárias, quando for designado pela Diretoria.
Art. 26. Ao diretor-2.° secretário:	 -
a) substituir o diretor-L°' secretário, nos seus impedimentos oca-

sionais ou temporários.
Art.27. Ao.diretor-1.°  tesoureiro:
a) organizar, de acordo com o diretor-superintendente, os serviços

da Tesouraria, tendo-os 'e conservando-os na melhor ordem e regu-
laridade;- .	 ' é.

b) receber e pagar créditos e débitos, sempre com o "Visto". do
diretor-superintendente, 'assinando conjuntamente com este, cheques.
ordens de pagamentos, retiradas . de depósitos bancários e judiciais..
assim • 'como quaisquer Movimentos de contas em bancos ou Caips •
Econômicas; .

c) ter sob sua guarda e responsabilidade os -valores da-sociedade;
d) recolher aos 'estabelecimentos- de crédito bancário, por indi-

cação dá Superintendência, e em conta corrente sob o nome da socie-
dade, qualquer importância que der entrada na Caixa, uma vez que
não esteja destinada a pagamentos imediatos; _

e)- exigir fianta dos auxiliares da Tesouraria, fiança essa que de-
verá ser aprovada pela Superintendência; 	 •

f) determinar aos au2iliares da Tesouraria a escriturção do • li-
vro Caixa, extraindo mensalmente o boletim de .saldo-para ser apre-
sentado à Diretoria dentro dos primeiros dez dias uteis de cada mês;

• . g) pagas todas as despesas deválamenle autorizadas, apresentando
mensalmente à Diretoria o balanço da receita e despesa;

h)- inspecionar assiduamente a-contabilidade social, propondo ao
diretor-superintendente a nomeação ou demissão- de funcionários da
Contabilidade e Tesouraria.

Art. '28. Ao diretor-2.° tesoureiro:
• . a) substituir o diretor-1.° tesoureiro •nos seus impedimentos
ocasionais ou temporários.

CAPITULO V
DO CONSELII O FISCAL

Art. 29: O Conselho Fiscal será composto de três membros efe-
tivos e três suplentes, acionistas ou uão, eleitos anualmente pela A g

-sembléia Geral Ordinária, podendo ser reeleitos, e • percebendo remu-
neração que for fixada pela mesma Assembléia.

Art. 30: Incumbem ao Conselho Fiscal as atribuições, os deve-
res e as responsabilidades que lhe são, conferidas pela lei reguladora
das Sociedades Anônimas.

CAPITULO VI
DOS DEPARTAMENTOS

Art. 31: A Sociedade terá os seguintes Departamentos:
a) Departamento Técnico-Industrial, composto inicialmente de

um ou -dois técnicos especializados nos assuntos que constituem o
objetivo social, e que aqui serão denominados Conselheiros-Técnicos;

b) Departamento do Comércio e Propaganda, composto inicial-
mente de um ou dois técnicos especializados que„se encarreguem dos
assuntos concernentes à expansão comercial e econômica da sociedade,
e da propaganda e publicidade da sua produção;

c) Departamento Jurídico, que será constituido por advogados
de notória competência, aos quais incumbirá o estudo dos vários pro-
blemas legais concernentes aos interesses da Sociedade
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Parágrafo Único. A assistência médica aos funcionários e empre-
gados, em geral, será oportunamente contratada com Conuianhias
especializadas no gênero, mediante propostas a serem estudadas pela
Diretoria.

Art. 32. A criação dos Departamentos referidos no artigo ante-
rior, nomeação dos respectivos conselheiros e consultores, e fixação
de seus honorários ou gratificações; ficarão a critério da Diretoria,
mediante sugestão e parecer do diretor-superintendente.

CAPITULO VII
DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 33. Os acionistas, reunidos por convocação regularmente
feita, constituem a Assembléia Geral dos acionistas da Sociedade.

§ 1.0 . A Assembléia Geral tem amplos poderes para conhecer de
Lodos os assuntos atinentes à vida social, podendo tomar as delibera-
ções que julgar convenientes ao desenvolvimento e colimação dos ob-
ietivos colimados pela Sociedade.

§ 2.0 . As deliberações da Assembléia Geral são tornadas por maio-
ria de votos, observados os arts. 104 e 105 do decreto-lei n. 2.627 de
26 de setembro de 1940.

§ 3.0 . A Assembléia Geral é Ordinária ou Extraordinária, na for-
ma da legislação vigente, e disposições destes Estatutos.

Art. 3-1. Haverá anualmente uma Assembléia Geral Ordinária para
exame, discussão e deliberação sobre o Relatório da Diretoria, balança
e parecer do Conselho Fiscal, relativo ao exercício findo, eleição dos
membros daquele Conselho e seus suplentes.

§ 1.0 . A Assembléia anual deverá ter lugar no último dia util
do Mês de outubro de cada ano, em hora e locai designados no edital
de convocação, que será publicado no 'MIK° Oficial da União e em
outro jornal de grande circulação ia Capital Federal, com dez dias,
no mínimo, para a primeira convocação, e na forma designada pela
legislação em vigor para as convocações posteriores.

§ 2.0 . As Assembléias Gerais Extraordinárias serão convocadas na
forma prevista em lei, em qualquer tempo, com dez dias, pelo menos,
de antecedência.

§ 3.°. A mesa das Assembléias Gerais será presidida pelo diretor-
presidente da Sociedade, ou seu substituto legal, sendo secretariada
pelo diretor-1.0 secretário ou seu substituto.

Art.. 35. As Assembléias Gerais serão convocadas pela Direto-
ria na conformidade da lei em vigor e dispositivos estatutários.

Art. 36. Nas Assembléias Gerais Ordinárias ou Extraordinárias,
só poderão tomar -parte os asionistas inscritos regularmente no "Li-
vro de Registo de • Ações", até trinta dias antes da primeira convocação
feita por edital, ficando, em virtude de tal convocação, suspensos as
transferências de ações ate o final da Assembléia convocada.

Art. 37. Os acionistas poderão votar por procuração, desde que seu
procurador seja lambem acionista regularmente inscrito.

Art. 38. Até trinta dias antes, pelo menos, do dia designado para
a realização da Assembléia anual, a Diretoria comunicará, por anún-
cios publicados de- conformidade com o art. 8$ do decreto-lei número
.2.627. que se acham à disposição dos acionistas os documentos a que

refere o art. 99 do mesmo decreto. -e, até cinco dias no máximo,
daquela data, publicará nos mesmos jornaiso seu relatório, o balanço,
a demonstração da conta de lucros e perdas, e o parecer do Conselho
Fiscal.

CAPITULO VIII
DOS LUCROS, RESERVAS E DIVIDENDOS

Art. 39. No fim de cada ano social, ou seja 31 ' de dezembro de
nada ano, eis que, para"lodos os efeitos, o ano social deverá coincidir
com o ano civil, — levantar-se-á um balanço para demonstração do
estado econômico e financeiro da Sociedade.

Art. 40. Os lucros líquidos verificados anualmente em balanço,
serão assim distribuidos:

I) — Cinco por cento (5%) para o fundo de reserva;
IT) — Três por cento (3%) para o fundo de depreciação;
III) — Setenta por cento (70%) para dividendo aos acionistas;
IV) — Dez por cento (10%) para a Diretoria, a título de gra-

tificação.
V) — Quatro por cento (4%) para os membros do Conselho Fis-

cal;
.VI) — Três por cento (3%) para os membros dos Departamento

Técnicos referidos nas letras a e b do art. 31 destes Estatutos:
VII) — Cinco por cento (5%) para gratificação aos auxiliares

e empregados, à critério da Diretoria.
CAPITULO IX

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 42. Os fundadores ficam autoribados a proceder às despesas
necessárias à instalação, publicidade, subscrição de ações cia Socieda-
de e demais encargos exigidos durante o período que preceder à sua
constituição definitiva, período esse que não excederá de três anos.

Parágrafo único. As despesas referentes a este artigo não po-
derão ultrapassar a dez por cento (10%), no máximo, do capital social,
e serão amortizadas na forma prevista em lei.

Art. 43. A primeira Diretoria terá o seu mandato na duração e
forma previstas no art. 14 destes Estatutos, e será constituida das
seguintes pessoas:

Diretor-presidente: Dr. Alberto Bittencourt Cotrim Netto, advo-
gado, brasileiro, resid,ente no Rio de Janeiro.

Diretor-vice-presidente: José Carlos de Macedo Soares Quinteiro,
proprietário, brasileiro, residente no Rio de Janeiro.

Diretor-superintendente: Dr. Cassio Christian° Guilherme, pro-
prietário, brasileiro, residente no Rio de Janeiro.

Diretor-1.0 secretário: Antonio Bernardes Morey, proprietário,
brasileiro, residente em Campinas, Estado de São Paulo.

Diretor-2.° secretário: Dr. H. Teixeira Penteado, industrial, bra-
sileiro, residente no. Rio de Janeiro.

Diretor-1.° tesoureiro: Paulo Dias Silva Junior, proprietário, bra-
sileiro, residente em Campinas, Estado de São Paulo.

Diretor-2.° tesoureiro: José Quinteiro, industrial, brasileiro, re-
sidente no Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1942. — Alberto Bittencourt Co-
trint Neli°. — José Carlos de Macedo Soares Quinteiro. — Cassio
Christian° Guilherme. — Antonio Bernardcs Morey. — H. Teixeira
Penteado. — Paulo Dias Silva Junior. — José Quinteiro. — Reco-
nheço as firmas Alberto, digo, Cassio Christian° Guilherme, Antonio
Bernardes Morey, H. Teixeira Penteado, Paulo Dias Silva Junior e
José Quinteiro. Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1942. Em teste-
munho (sinal público) da verdade. — José Ferreira Neves. — Re-
conheço a firma de José Carlos de Macedo Soares Quinteiro. Rio do
Janeiro 20 de outubro de 1942. Em testemunho (sinal público) da
verdade. — (Assinatura — Reoonheço a firma de Alberto
Bittencourt Cotrim Netto. Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1912. Em-
testemunho (sinal público) da verdade. — Joaquim Gusmão Junior.

ATA N. 1

Ata preparatória para a fundação e organização de uma sociedade anã-
nona de acordo _com o decreto-lei número 2.627, de 26 de setem-
bro de mil novecentos e quarenta, para a esploração da indústria
do ferro, ao alumínio e do cimento.

Aos dois dia, do mês de Outubro de mil novecentos e quarenta o
dois, às quatorze horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital da
República, à -rua México n. 98, 9. 0 andar, sala 901, reuniram-se os se-
nhores -Dr. Alberto Bittencourt Cotrim Neto, brasileiro, proprietário;
José Carlos de Macedo Soares Quinttiro, brasileiro, solteiro, proprietá-
rio; Dr. Cassio Christian° Guilherme, brasileiro, casado, advogado,
proprietário; Paulo Dias Silva Junior, brasileiro, solteiro, proprietá-
rio; Antonio Bernardes Morey, brasileiro, solteiro, proprietário; Dr. Il.
Teixeira Penteado, brasileiro, casado, proprietário, e José Quinteiro,
brasileiro, casado,- industrial, todos domiciliados atualmente nesta ci-
dade do Rio de Janeiro. Usou primeiramente da palavra o Dr. Cassio
Christian° Guilherme que, discorrendo sobre o motivo da reunião,
qual sèja a fundação e organização, nos moldes do decreto-lei número
2.627, de 26 de setembro de 1940, de urna sociedade anônima para a
esploração da indústria do ferro, do alumínio e do cimento no Brasil,
espôs a necessidade e oportunidade de tal empreendimento dada a si-
tuação em que se encontra o nosso pais, e ainda, e principalmente, pelo
dever que cumpre a todo o cidadão brasileiro de envidar todo o seu
esforço no sentido de cooperar, da melhor maneira, no extraordinário
movimento de civismo chefiado pelo insigne presidente Vargas cuja
impressionante visão de estadista impar, de há muito vem determi-
nando normas e providências as mais adequadas e sábias com o ale-
vantado intuito de conseguir, o que será um fato muito em breve, a
necessária independência econômica da nossa imensa Pátria; termi-
nando sua oração com palavras que constituiam verdadeiro hino do
fé patriótica nos destinos do Estado Novo e futuro do Brasil, — pro-
pôs que fosse aclamado, antes de qualquer iniciativa ou resolução o
Sr. Dr. Alberto B. Cotrim Netto, para presidir os trabalhos da presente
reunião, sendo unanimemente aceita tal proposta. Assumindo a pre-
sidência dos trabalhos, o Dr. Cotrim Netto convidou para secretário o
Sr. Antonio Bernardes Morey, que aceitou; e, em seguida, o presidente
ainda com a palavra, elogiou entusiasticamente a iniciativa desta or-
ganização, passando a se .referir e enaltecer, com conceitos os mais
elevados, a obra grandiosa de reerguimento da economia nacional, que
vem sendo, com carinho e patriotismo inexcedíveis, levada a efeito pelo
eminente Chefe da Nação. Concedida a palavra a quem dela ainda
quizesse usar, falou o Sr. Paulo Dias Silva Junior que, depois de
diseotTer sobre a grandeza -do empreendimento a que ora se propõem
Os componentes da reunião, propunha que fosse aclamados entre os
presentes os nomes dos que deveriam compôr uma diretoria provisória
para orientar os trabalhos da fundação e organização da sociedade,
cuja denominação já sugerida pelo Dr. Cassio Christian° Guilherme
e por todos aceita, de Companhia Indústrias Reunidas do Ferro, Alumí-
nio e Cimento do Brasil, fosse convenientemente registada no Depar-
tamento Nacional da Propriedade Industrial, para os fins de direito.
Aprovadas as propostas apresentadas pelo orador foi incumbido das
providências de tal registo o Dr. Alberto Bittencourt Cotrim Neto,
eom amplos poderes, e aclamada a seguinte diretoria provisória: —
Para diretor-presidente o Dr. Alberto 13. Cotrim Netto; para diretor-
vire-presidente o Sr. José Carlos de Macedo Soares Quinteiro; para di-
retor-superintendente o Dr. Cassio Christian° Guilherme; para dire-
tor 1.° secretário o Sr. Antonio Bernardes Morey; para diretor 2.° se-
cretário o Sr. Dr. ii. Teixeira Penteado; para diretor 1. 0 tesoureiro o
Sr. Paulo Dias Silva Junior, e para diretor, 2. 0 tesoureiro o Sr. José
Quinteiro. Empossados o presidente e demais diretores, aquele agra-
dece a aclamação e diz da necessidade da nomeação de uma comissão
que elabore- o Prospecto e Projeto dos Estatutos sociais, concordando
todos os presentes em nomear para esse fim os Srs. Dr. Cassio Chris-
tiano-Guilherme, Paulo Dias Silva Junior e Antonio .Bernardes Morey,
os quais declararam aceitar a incumbência. O Sr. presidente convida
os presentes a comparecerem à próxima reunião mareada para o dia
quatro do corrente mês, às quatorze horas, .neste mesmo local, afim
de continuarem os trabalhos de organização da Companhia Indústrias
Reunidas do Ferro. Alumínio e Cimento do Brasil, determinando ao
secretário que tome por termo os assuntos da reunião, lavrando a res-
pectiva ata que vai assinada por todos os presentes, declarando eu-
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cerrada a sessão. Lida a presente ata, foi. por todos aprovada e assi-
nada. Eu, Antonio Bernardes Moreaa secretário que a escrevi e subs-
crevo. Rio de Janeiro, 2 de outubro de .mil novecentos e quarenta' e
dois. — Alberto B. Cotrim Neli°. — Josõ Carlos de Macedo Soares
Quinteiro, — Cassio Christian° Guilherme. — Antonio Bernardes
rey. — H. Teixeira Penteado.— Paulo Dias Silva ,Junior. — José Quin-
teiro.

ATA N. 2 .
Aos quatro dias do mês de outubro de mil novecentos e quarenta

e dois, às quatorze horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, à rua Méxi-
co n. 98, 9 •0 andar, sala 901, reunidos os senhores que constituem a di-
retoria provisória da Campanha Indústrias Reunidas do Ferro, Alu-
mínio e Cimento do Brasil, a saber: Dr. Alberto B. Cotrim Netto, pre-
sidente; José Carlos de Macedo Soares Quinteiro, vice-presidente; dou-
tor . Cassio Christian° Guilherme. superintendente; Antonio Bernardes
Morey, 1.0 secretário; Dr. II. Teixeira Penteado, 2.° secretário; Paulo
Dias Silva Junior, 1.0 tesoureiro, e José Quinteiro, 2.° tesoureiro, pelo
presidente foi declarada aberta a sessão afim de ser discutido o Pro-
jeto' de Estatutos apresentado pela comissão, anteriormente nomeada
para a sua confecção, assim corno estudado e discutido o Prospecto a
ser apresentado aos futuros subscritores de ações, na forma da lei.
?chi Sr. presidente foi posto em discussão o Projeto de Estatutos,
dando a palavra a quem dela quisesse fazer uso, depois de ter mandado
proceder à leitura do mesmo pelo 1. 0 secretário. Pediu a palavra o
Sr. Paulo Dias Silva Junior para propor fosse a discussão desse Projeto
Seita por Capítulos, separadamente, para maior facilidade de análise,
o que foi aprovado. Em seguida foi aquele •Projeto lido novamente pelo
secretário capítulo por capitulo, e assim discutido e aprovado unani-
memente por consultar plenamente os interesses da organização, e por
se achar estritamente moldado ás determinações do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1910; devendo a diretoria, segundo
resolução unânime dos presentes, elaborar, oportunamente, o respecti-
vo Regimento Interno. O original desses Estatutos, parte integrante:
desta ata, será assinado por todos os diretores, ficando arquivado na
sede da Companhia., na forma da lei. Encerrada a discussão-e aprova-
ção dos Estatutos, o Sr. presidente determinou a leitura do Prospecto
o qual foi por todos aprovado em seu inteiro teôr. Em seguida, nada
mais havendo a tratar-se, o Sr. presidente declarou encerrada a sessão,
ficando á próxima reunião para dia que será previamente determinado,
e mandou que eu, Antonio Bernardes Morey, secretário, lavrasse a pie-

- sente ata que, aprovada, vai assinada por todos os" presentes. Eu, An-
topio Bernardes Morey, escrevi e assino. Rio de janeiro, %4 de Outu-
bro de 1912. — Alberto B. Cotrim Netto. — José Carlos de Macedo
Soares Quinteiro. — Cassio Christian° Guilherme. H. Teixeira Pen-
teado. — Paulo Dias Silva Junior. — José Quinteiro. — Eu, Antonio
Bernardes Morey, 1.° secretário da Companhia Indústrias Reunidas do
Ferro. Aluminío e Cimento do Brasil, declaro que as presentes atas nu-
meradas sob números um e dois, por mim datilografadas e conferidas,
são a cópia fiel das duas atas por mim lavradas DO livro Próprio, des-
tinado à lavratura das atas das reuniões da diretoria provisória da re-
ferida Companhia, cujo livro está devidamente rubricado pelo Sr. 'di-
retor presidente. Por ser verdade, subscrevo a presente ata assim como
a primeira, juntamente com o Sr. presidente, Dr. Alberto B. Cotrim
Netto. Rio-de Janeiro, 4 de outubro de 1912. — Dr. Alberto B. Cotrini
Netto. presidente. — Antonio Berna-rdes Morey, secretário.

Reconheço a firma de Antonio Bernardes Morey,• Rio de :Janeiro,
20 de outubro de 1912. — Em testemunho, (sinal público) da verdade,
Mozart Lago.

Reconheço a firma de Alberto B. Cotrim Netto.
MO de Janeiro, 20 de outubro de 1942. Em' testemunho, (sinal pú-

blico) da verdade, Luiz Cavalcanti Filho. 	 -
(N. 13.511 — 21-10-42 — 838$1).

4ANCO DO DISTRITO FEDERAL S. A.

ATA DA REUNIÃO_EXTRAORDENÁRIA DA ASSEMBLÉIA DO BANCO DO,DISTRIlu
FEDERAL S. A. REALIZADA EM 21 DE SETEMBRO DE 1942

Aos vinte e um (21) dias do mês . de setembro de mil nove-
centos e quarenta e dois (1942), às 15 horas, na sede social do
Banco do Distrito Federal S. A., à rua 1.° de Março ns. 93-95,
nesta capital, com o comparecimento de 97 (noventa e sete) acio-
nistas representando 135.289 (cento e trinta e cinco mil duzentos
e oitenta e nove) ações, mais de dois terços. do capital, conforme
se vê do livro de presença, realizou-se a reunião extraordinária
da assembléia convocaria para esta mesma data.

Verificada a existência de quorum legal, o S. Djalma Pi-
nheiro Chagas' assumiu a presidência, tendo ao seu lado, como 1.°
e 2.0 secretários, respectivamente, os acionistas. Srs. Joffre Ama-
do de Mello e Silva e Dioclecio Gonçalves- de Mello, para isso es-
pecialinente convidados e claclárou instalada a assembléia. Pelo
Sr. 2.0 secretário foi lido o editai de convocação publicado no DM-
rio Oficial, edições de 9, 10 e 11 do corrente e no Correio da Ala-:
nhã', edições de 9, 10 e 11, todas do mês corrente.

A seguir, o Sr. presidente declarou que a assembléia estava reu-
nida para deliberar sobre uma proposta de. aumento de capital, me-
diante incorporação do ativo líquido de uma instituição congênere.
Efetivamente, acrescentou, o Banco Comercial e Agrícola de- Ver-
ginha S. A,, em instrumento datado de 10-9-e12 e subscrito por sua
diretoria e seu Conselho Fiscal, em unanhnicrade - e apoiada por
acionistas representando mais de dois terços do capital, propôs in-
corporar seu ativo liquido ao "Bane() do Distrito Federal S. A., corno
quota do aumento de capital. Essa proposta foi acompanhada de um
resumo do inventário do ativo e passivo do 'balanço do propouefite,

procedidos cai -31 de agoste de 1942. Segundo cases documentos o
valor liquido do ativo do Banco Comercial e Agrícola de Vargidha
Se A., na mencionada' data,- é de a5.000:000$000. -E' por esse Valor
que o Banco propõe sua incorporação.

Nosso- Conselho Fiscal, Ouvido sobre essa proposta, manifestou-
se pela- sua aceitação. Cumpre, agora, a -assembléia deliberar a res-
peito, coneluiu o Sr. presidente. A seguir foram sucessivamente
lidos pelo 2.° secretário 'a proposta • do Banco Comercial e Agrícola
de- Varginha S. A. e . documentos que a instruem, assim como
o parecer emitido a. respeito pelo' Conselho Fiscal do Banco do Dis-
trito Federal - S. A., nos seguintes termos: "O Banco Comer-
cial e Agrícola de Varginha 'S. A:, por sua diretoria em unanimi-
dade:seu Conselho Fiscal e os acionistas que esta subscreeem, con-
siderando:

— que uma boa parte : • de seu capital-aeões já se encontra em
mãos de acionistas-administradores do Banco do Distrito Federal
S.A.;	 •

— . que, cada 'vez mais, , o Banco do Distrito Federal S. A., ex-
tende a rede de suas operações às zonas antes de quasi exclusiva
influência do Banco

 suas,
	 e Agrícola de Varginha S. A.;

assim, a concorrência recíproca tende a deixar insatis-
feitos os capitais dos cieis estabelecimentos de crédito; •

— 'que, reconhecido • isto, o Melhor parece ser desterrar a com-
petição nos negócios, somando-se os capitais, as atividades e as in-
fluências pessoais em Mosaiito de um só .organismo económico, me-
diante a absorção 'do Banco' de 'menor capital pelo de. maior, como é
natural ;

e tendo• auscultado o pensamento e a vontade de seus acionis-
tas com voto preponderante- nas deliberações sociais:

Vem propor a VV. SS. ad-referendum das respectivas assede.
bléias, a incorporação ao Banco do Distrito Federal S. A., como
quota de aumento de capital, do ativo líquido do proponente, pelo
vaieis apurado de 5.000:000$000, conforme balanço de . 30 de junho
de 1942. que instruein esta -proposta, .operando-se, em consequência, a
diSsolução, deste último. — Domingos Ribeiro de Rezende. — José
Rebello da Cunha. — José Bonifácio Caldeira de Araujo. — João
Pedro. de Alvarenga Filho, — Firmino Vinhas. — Pelo espólio de
D. Hermenegilda de _Rezende Pinte, Pinto. — Dr. José
Justiniano Reis. — João Rodrigues- da Costa Junior.- — Sociedade
Anônima ilabello, Alves. Enrico Frota, pp. — José Pinto -de Barros.
— João Rodrigues da Costa Junior. — Julicta da..Fonscca
— Paulo Rodrigues Alves.' — Nicanor Franco. — Luiz Soares. —
José Rebello da Cunha Filho.

• BANCO COMERCIAL E AGRÍCOLA. DE VARGINIIA S. A.
srruaçÃo PELO BALANÇO DE 30 DE JULIIR DE 1912

Contas do ativo"
Letras	 descontadas	 .	 	 S.922:000$000
Empréstimos	 em conta corrente 	 1.011 :000$000
Correspondentes devedores	 .	 	 •	 21:000000
Títulos pertencentes ao Banco 	 111 :000$000
Moveis	 e	 instalações	 .	 	 40:000$000
Valor de um prédio em Cataguazes 	 12:000$000
Dinheiro em caixa	 .	 	 2 .036 :000$000

12:186:000$000

CONTAS DO PASSIVO
Depósitos . . 	 	 7 .787 :000$000
Correspondentes credUres . 	 •	 65:00(4000
Dividendos . 	 - 	 151 :000$000
Juros pertencentes a . terceiros . 	 	 106:000$000

(
8.109:000$000

Excesso do ativo sobre o passivo 	 4.077:0-00$000
Prejuizo provavel sidebitos	 .	 	 300 :000$000

Saldo 3 .777 :000$000

"O Conselho Fiscal do Banco . do Distrito Federal S. A.. por seus
membros efetivos abaixo assinados, tendo examinado a proposta ela-.
borada pela Diretoria de incorporação do Banco Comercial e Agrí-
cola de Varginha S. A.. e. atendendo • a que a- operação referida, .
consulta os interesses do: Banco, uma vez que está acorde com o
programa já iniciado de expansão dos seus negócios nos diversos
estados, é de parecer que a mesma deva ser realizada, mediante a
elevação. do capital social de dez para quinze mil 'contos de reis.
Rio de Janeiro, 15 de-setembro de 1912. — Adota° Barros...— Icor
de. Abranches. — Ostrahla Costa.

Finda essa leitura- o' Sr. presidente declarou em .discussão a
matéria. Usaram, então, da ,palavra, sucessivamente, os Srs. Paulo
Rodrigues Alves, diretor de Sucursais .e Agências e Nelson Oltoni de
Rezende, todos os quais 'se • manifestaram pela conveniência da acm-
tação da proposta do Banco Comercial e Agrícola de Varginha S. A..
e, consequentemente, pelo aumento de capital, nos termos expostos.
Posta,. afinal, em votação essa Matéria, foi a mesma unanimemente
aprovada. À vista desta deliberação, o Sr: presidente pediu à assem-
bléia' a escolha de três acionistas para procederem à verificação do
valor 'do ativo líquido do Banco Comercial e Agrícola de Varginha
S. A., para efeito de -suma incorporação como quota de capital e
declarou aberta a subscrição para aumento- do capital do Banco do
Distrito Federal S. A., de 10.000:0003000, para 15.000:000$000.
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Tendo em vista a disposição do artigo lii do decreto-lei n. 2.627.
de 26 ne setembro de 1940, a assembléia, por proposta da Direto-
ria, fixou o prazo de 30 dias, contados da publicação nesta ata,
para o exercício da preferência de que trata o mesmo dispositivo.
Para procederem à verificação do valor do ativo dó Banco Comer-
cial e Agrícola de Varginha S. A.. foram designados pela assem-
bléia, os acionistas, Nelson Brant Maciel, Amaury Santos Lobo e
Ibá Jobim Meirelles, os quais se achando presentes à reunião, de-
clararam aceitar o encargo e prometeram dele se desempenhar bem
e fielmente, sob as penas da lei, pedindo o prazo de oito dias para
apresentação do laudo. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presi-
dente declarou encerrada a reunião, da qual lavrei a presente ata
que vai por mim subscrita e assinada pelo presidente e pelos acio-
nistas presentes. — logre Arnado de Mello e Silva. — Dialma Pi-
nheiro Chagas. — Drault Ernanny de Mello e Silva. — Paulo Ro-
drigues Alves. — Nelson Ottoni de Rezende. — Dioclecio Gonçal-
ves de Mello. — Severino Pereira da Silva. — Demetrio Pereira
da Silva. — Adauto Barros. — Leon Camille Legay. — Alcides
Vieira Carneiro. — Raymundo Martins Ferreira. — Alberto Braga
Lee.	 Oswaldo Costa Amaro. — Silvino Pereira. — Amaury dos
Santos Lõbe.	 Arthur A. Dubeux. — lbci Jobim Meirelles. —
José de Rezende Lobato. — M. Lao Junior. — Edmundo Falcão.
da Silva. — Joffre Amado de Mello e Silva. — Nelson Brant
• — Evaldo Pinheiro Chagas. — Joffre Amado de Mello e Silva.
— Pp.: Adelgicio Olinto de Mello e Silva. — Carolina das Chagas
Ferreira. — Eugenia Ferreira Costa. — Mathilde Bastos. — Ma-
nuelita das Chagas Ferreira. — Carlos Viriato Saboya. — Alves de
Brito & Comp. — Manuel Pereira. — Margarida de Castro Leite,
como inventariante de Raul Ferreira Leite — Alexandre Boavista
Moscoso. — Manoel da Rocha Pereirar 	 Viuva Rocha Pereira &
Comp. Ltda. Gileno Amado. — lbá Jobim Meirelles. — Pp.:
Yone Chagas Assunção. — Urbano Ottoni de Rezende Barbosa. —
Mario Ottoni de Rezende. — José Eugenio de Rezende Barbosa. —
Jair de Azevedo Ribeiro. — Odila de Rezende Barbosa. — Edgard
de Andrade Reis. — Maria Augusta Junqueira. — Maria Iracema
Junqueira de Azevedo. — Maria Saks. — Alta Pola Mloteck de Re-
zende. — Lincoln de Azevedo. — Manieta Machado Chagas. —
Lincoln Junqueira de Azevedo. — Maria Amelia de Andrade Reis.
— Carmen?. Bicudo de Andrade Reis. — Samuel Sala. — José de
Rezende Meirelles. — Henrique Olavo Costa. — João França Pinto.
— Evaldo Pinheiro Chagas. — Pp; Helio de Castro Costa. — Ar-
thur Bernardes Costa. — Domingos Ribeiro de Oliveira e filhos.
Dulce, Maria Helena, Américo, Evaristo, Orlando, Lygia Carmem.
— Diaulas Ribeiro da Silva. — Rafael Fernandes Lobato. — /min
Martins Carvalho. —Maria Auxiliadora Fernandes Lobato. — João
das Chagas Lobato. — Joaquim Afonso Rodrigues. — Sebastião
Ewerton C. F/eury. — Rodolfo Ferreira Pacheco. — Armando Pi-
nheiro Chagas., — Guilhermina Ribeiro de Oliveira. — Francisco
Cambraia de Campos. — Dulce Cambraia de Andrade. — Edivard
Nogueira. — Afonsina Ferreira Leite. — Antonio Luiz da Cunha.
Oswaldo de Melo Campos. — Alvaro Maleta. — 7'hanios Saliba
Nacked. — Geraldo de Lima Mello. — Lauro Gomes Vidal. — Se-
nocrit Nogueira. — Hamilton de Paula Filho. — Oscar de Carva-
lho. — Elias Raymundo. — Adelino Augusto de Morais, — Arthur
Botelho Junqueira. — Severino Pereira da Silva, por seus filhos me-
neres: Carlos Alberto Moura Pereira da - Silva. — Sonha Maria
Moura Pereira da Silva. — Maria da Glória Moura Pereira da Silvá.

Maria Teresa Moura Pereira da Silva, — Maria Helena Moura
Pereira da Silva. — Antonio I,oureiro Salazar Pessôa. • — Joaquim
Amado de Mello e Silva, secretá.lio.

(N. 13.572 — 21-10-42 — 246$8)
	  •

EQUIPAMENTOS WAYNE DO BRASIL S. A.
DEPARTAMETO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Equi-
pamento Wayne do Brasil S/A., em 9 de outubro de 1942, pelo se-
nhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente
arquivadas nesta Repartição sob o n. 18.284, os seguintes documentos:
a) Ata da assembléia geral ordinária, realizada em 31 de janeiro de
1942, que aprovou as contas do exercício de 1941, e elegeu os mem-
bros da diretoria e conselho fiscal fixando-lhes os vencimentos; b) Ata
da assembléia geral extraordinária, realizada em 21 de setembro de
1942, que sanou as irregularidades apontadas por este Departamento.
— Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção.
Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente cer-
tidão.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1942. — Carmen Cruz, esta-
va selada com 20$2. — Visto Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.547 -- 21-10-42 — 23$5)

rais extraordinárias realizadas em 10 de agosto e 8 de setembro de
1942, que aprovaram o aumento do capital social de 100:000$ para
300:000$0, bem Como retificou e ratificou a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 6 de fevereiro de 1942; c) Guia com o paga-
mento do selo proporcional ao aumento do capital 'social; d) Recibo
do depósito de 10% sobre o capital social digo sobre o aumento do
capital, efetuado no The National City Bank; e) Lista dos subscrito-
res do aumento do capital. -- Pagou de selo de arquivamento a im-
portância de 120$2. — Departamento Nacional da Indústria e Comér-
cio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII,
passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1942. — Carmen Cruz, estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 5$2. Visto, Pires
Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.546 — 21-10-42 — 31$7)

COMPANHIA LOCATIVA E CONSTRUTORA -

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-,
panhia Locativa e Construtora, em 9 de outubro de 1942, pelo Sr. di-
retcr deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartição sob o n. 18.308, os seguintes documentos:
a) Ata da assembléia geral ordinária, realizada em 28 de março de
1942, que aprovou as contas do exercício de 1941, elegeu os membros
da Diretoria e do Conselho Fiscal, bem como fixou os seus honorá-
rios; b) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 28 de
setembro de 1942, que sanou as irregularidades apontadas por este
Departamento. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, pas-
sei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$2. — Visto,
Pires Ferreiro,, diretor da Secção.

(N. 13.565 —. 21-10-42 — 27$5)„

COMPANHIA MELHORAMENTOS FERROVIÁRIOS
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Em cymprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia MJIhoramentos Ferroviários, em 1 de outubro de 1942, pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta Repartição, sob o n. 18.208, os seguintes do-
cumentos: a) ata da assembléia geral ordinária, realizada em 27 do
abril de 1912, que aprovou as contas do exercício de 1911, elegeu os
membros do Conselho Fiscal; b) ata da assembléia geral extraordiná-
ria, realizada em ti de setembro de 1942, que fixou os honorários
dos conselheiros fiscais. — Pagou de selo de arquivamento, a impor-
tância de 20$2. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio.
Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, pas-
sei a presente certidão. — Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1942. —
Carmen Cruz. — Visto. Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.569 — 21-10-42 — 27$5),

COMPANHIA EDITORA FON-FON E SELETA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM QUINZE DE

OUTUBRO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E DOIS

Aos quinze dias do mês de outubro de mil novecentos e quarenta
e dois, na sede social da Companhia Editora Fon-Fon e Seleta, à rua
da Assembléia, número sessenta e dois, reuniram-se cai assembléia
geral extraordinária, acionistas da Companhia, representando mais de
duas terças partes do capital social. Presidiu à reunião o presidente
da Sociedade, senhor Ivan Murta Tavares, o qual, depois de declarar
aberta a sessão, pediu à assembléia fosse designado uni acionista
para dirigir os trabalhos. O próprio senhor Ivan Murta Tavares, foi
aclamado por unanimidade, convidando os senhores Francisco Mar-
tins Capistrano e Manoel Caminha Ferreira para integrarem a mesa,
servindo, respectivamente, como primeiro e segundo secretários. O
primeiro secretário procedeu, então à leitura do convite para a as-
sembléia, publicado rio Diário Oficial, nos dias vinte e quatro de se-
tembro, e três e dez de outubro corrente, e assim redigido: "São
convidados os senhores acionistas para a assembléia geral extraor-
dinária, a ser realizada no dia quinze de outubro de mil novecentos
e quarenta e dois, às quinze horas, na sede social, à rua da Assem-
bléia, número sessenta e dois, nesta capital, afim de deliberarem so-
F,re o pedido de demissão de um de seus diretores e preenchimento da
respectiva vaga. Pela Empresa Fon-Fon e Seleta S. A., Ary Sergio da
Silva, diretor-gerente". Com a palavra o presidente, senhor Ivan
Murta Tavares, comunicou aos presentes que, de acordo com o decre-
to-lei ri. 2.027, de vinte e seis de setembro de 1940, a Empresa havia
providenciado a mudança de sua denominação social de "Empresa
Fon-Fon e Seleta S.A." para "Companhia Editora Fon-Fon e Seleta".
Posteriormente, o referido decreto fora revogado, mas, estando já bas-
tante adiantados os trabalhos iniciados, achou-se de bom alvitre con-
tinuar o processo, que teve fim, agora, com a publicação da referida
certidão no Diário Oficial de oito de outubro de mil novecentos e qua-
renta e dois. A seguir, o senhor presidente declarou que, tendo sido
eleito para aquele cargo afim de preencher a vaga do senhor Antonio
Sergio da Silva Junior, o qual se afastava momentaneamente, por mo-

BRAZAÇO S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Bra-
zaço S/A., em 9 de outubro de 1942, pelo Sr. diretor deste Departa-
mento, certifico que se acham devidamente arquivados nesta Reparti-
ção sob o n. 18.281, os seguintes documentos: a) Ata da assembléia
geral ordinária, realizada em 6 de fevereiro de 1942, que aprovou as
contas do exercício de 1911, elegeu a Diretoria e os membros do Con-
selho Fiscal e fixou os seus honorários; b) Atas do assembléias ge-
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.tivos particulares,. e : uma vez que o- mesmo senhor Antonio . Sergió
da Silva Junior, ali estava de novo, pronto . para voltar -a ocupar o

. seu antigo lugar, solicitava, de bom grado, a sua demissão, • e pedia
à assembléia que procedesse à eleição para reconduzir àquele cargo,
o antigo .presidente. Pediu, então, a palavra o senhor Orlando Cor-
Teia junior, que solicitou sua demissão de membro -do Conselho Fis-
cal, pedido que foi, igualmente, aceito pela assembléia. Procedeu-se,
então, entre os presentes, à eleição para preenchimento das vagas de

•diretor-presidente e membro .o Conselho Fiscal,- tendo sido eleitos,
•por unanimidade, os senhores Antonio Sergio da Silva Junior, para
•diretor-presidente; e Ivan .Murta Tavares, para membro do Conselho
Fiscal. E, como nada mais houvesse a tratar, .foi suspensa a •sessão,

• afim de ser lavrada a presente ata, -que vai por mim, primeiro serre-
- tário, assinada em primeiro lugar e, a seguir, pelos demais 'acionistas
presentes. Francisco Martins Capistrano. — Antonio Sergio da Silva.
— (Mando Correia Junior. — Clovis de Almeida. — Ivan Murta . Ta-

. vares. — Alfredo José Tavares. —. Ada Vieira da • Silva. — André
•Sergio da Silva. — Manoel Caminha Ferreira. — Raul Leal! de Mi-
randa. — Antonio Sergio da Silva Junior. — Paulo Lavrador. —
Cyro Vieira Machado. — Ary Sergio da Silva. — Pela Companhia

•Editora Fon-Fon e Seleta S. A. — Ary Sergio da Silvo, diretor-gerente.
(N. 13-.571 — 21-10-42 — 87$7)

BANCO DE CRÉDITO PESSOAL S. A.
DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado pelo Sr. diretor dás Ren-
das Internas, em data de seis (6) de outubro de 1912 (mil novecentos
e quarenta e dois) a fls. quatro (4) verso do processo n. 35.147-1912
(trinta e cinco mil cento e qual'enta, e sete de mil novecentos e-qua-
renta e dois), de acordo com o pedido do flanco de Crédito
Pessoa/ Sociedade Anônima, certifico ser o seguinte o teor
dos documentos relativos aos altos constitutivos da , alteração dos
seus estatutos contidos no processo n. 9.976-42 (nove mil novecen-
tos e setenta e seis de mil novecentos e quarenta e dois), como se

.segue: A folhas .8 e 11 (oito e onze), Banco de Crédito Pessoal 'S.A.,
ata da assembléia geral extraordinária do Banco de Crédito .Pessoal

. S.A., realizada em 11 (onze) de novembro cie 1941 (mil novecentos
e quarenta e um). Aos 11 (onze) dias do mês de novembro de 1911
(mil novecentos e quarenta e um) na sede do Banco de Crédito Pes-
soal S.A., à rua Buenos Aires 11. 55, , (cinquenta e cinco) nesta cida-
de, às 17 (dezessete) horas, presentes os acionistas que assinaram o
livro de presença, mini total de 2.4.011 (vinte e quatro mil e quator-
ze) ações comuns, e 20.296 (vinte mil duzentos e noventa ! e seis)
ações preferenciais, reunidos em 1.a (primeira) convocação, : confor-
me publicação no Diário Oficial, de 23 e 30 (vinte e três e trinta) 'de
outubro e de 5 (cinco) de novembro e no "Jornal do Comércio" de
iguais datas, foi aberta a sessão pelo diretor-presidente, Sr. Aloysio
Russo, que. declarando haver numero legal, pediu à assembléia que
indicasse uni dos presentes para presidi-la. Aclamado o Sr. Dr. Jor-
ge de Melo Feijó, assumiu a presidência e convidou para secretário
o Sr: Hans Meyer. Assim constituida e instalada a mesa-da assem-
idéia, declarou o Sr. presidente que, de acordo com os anúncios de
convocação, feitos no Diário Oficial de 23 e 30 (vinte e três e . trinta)
de outubro e 5 (cinco) de novembro e "Jornal do Comércio" de iguais
datas, a presente assembléia' iria tomar conhecimento de cima firo,
posta da Diretoria, que tinha merecido parecer favoravel do Conse-
lho Fiscal, acerca' do aumento do capital social de 5.000:000$0 (cinc-o
mil contos de réis) para 8.000:000$0 (oito mil contos de réis), sen-
do metade em ações comuns e metade em ações preferenciais, nos
moldes das já existentes, deliberando sobre o mesmc, assunto. 'Pas-
sando à ordem] do dia, o Sr. presidente -pediu ao Sr. secretário que
lesse a exposição justificativa da Diretoria, bem como o parecer do
Conselho Fiscal. Tomando a palavra, o Sr. secretário leu aseguin-
te exposição: "Proposta da Diretoria. senhores acionistas.' A Di-
retoria do Banco ' de Crédito Pessoal S.A., tendo em vista ,o gran-
de desenvolvimento das operações do Banco, julga de 'máxima. conve-
niência e necessidade aumentar o capital social para 8.000:000$0
(oito mil colacia de réis). O surto das transações demonstra que,
conquanto recentemente aumentado o capital social, •ele é insufi-
ciente para atender' às exigências de sua boa e sempre crescente cli-
entela. Aliás, o relevante papel que os Bancos Nacionais são chama-

. dos a desempenhar, com a progressiva ,nacionalização dos Bancos de
depósitos, por si só impõe o aparelhamento de garantia que desper-
tem a confiança pública, a que nunca são estranhos os fundos sociais'.
Com um capital de 8.000:000$0 (oito mil contos de réis) o Banco
servirá bem o público e pode merecer os seus louvores, convertendo-

' se realmente, em • instrtunento propulsor da nossa economia'. Assim
propõe a Diretoria seja o capital do Banco aumentado de 5.000:000$0
(cinco mil contos de reis), para 8.000:000$0 (oito mil contos de

•réis), distribuido da seguinte maneira: 1.500:000$0 (mil e quinhen-
tos contos cie réis), em ações comuns e 1.500:000$0 (mil e quinhen-
tos contos de réis) em ações preferenciais, nos moldes das ,já

-tentes. Rio de Janeiro, 20-10-1911 (vinte de outubro de anil nove--
centos e „luarenta e Um). Aloysio Russo,- presidente; Lindolfo Xa-

• vier, vice-presidente; João Francisco Coelho Lima, diretor-gerente;
Dr., Jorge Tavares Guerra, / diretor". Parecer do Conselho: Fiscal:
"Os membros do Conselho Fiscal cio. Banco de Crédito Pessoal S.A.,

• abaixo assinados, depois de examinarem a situação dos negócios do
Banco e à proposta feita pela Diretoria, para aumentar ó capital so-
cial de 5.000:000$0 (cinco mil contos de reis), para 8.000:000$0

‘ , (bito mil contos de reis), recomendam (pite a mesma deve ser apro-

vada, por consultar ,os interesses ,cio Banco. Rio de Janeiro, 21-10-
1941 (vinte e um de. outubro de mil novecentos - e quarenta e um).
João Ceciliano de Andrade; ,Raul -Pinto-de Carvalho; Jean,Labrunie".
Posta ,em discussão a proposta feita pela Diretoria, juntamente com
e parecer do Conselho Fiscal, e pinguem pedindo •a palavra, foi a
mesma aceita á aprovada por -unanimidade. Em seguida, o Sr. Pre-
sidente submeteu a referida proposta da Diretoria; com parecer do
Conselho ;Fiscal, aos acionistas presentes à assambléia, possuidores
de ações preferenciais, sendo pelos mesmos Lambem aceita e aprova-
da, por unanimidade.. Pedindo a palavra o acionista Sr. João Fran-
cisco Coelha Lima, Propôs que, de acorde com o disposto no artigo
111 (cento e' onze) § 2.°- dcA'decretolei 11. 2.627 (dois mil seiscentos
e vinte e sete), de 26 . (Vinte e seis) de setembro de 1940 (Mil nove-
centos e quarenta), que ora regula as sociedades • per ações, ficasse
aberta, pelo prazo de 30 (trinta) dias, a Subscrição para o aumento
de capital ora autorizado,- afim de que os senhores acionistas pudes-
sem exercer o direito de , preferência, nos termos do art. 111 .(cento
e onze) do referido decreto-lei. Para este fim, devia a Diretoria
pablicar no Diário Oficial da União e em outro jornal, por 3 (três)
vezes, durante os mesmos 30 (trinta) dias, em intervatos razoaveis,
-um- aviso aos senhores acionistas, para exercerem, se o quiserem,
aquela -preferência, contando-se os 30' (trinta)-- dias a partir do dia
seguinte ao da 1.a (primeira) publicação. Terminado, o dito prazo
de 30 (trinta) dias, caso .os aluais, pela preferência, que lhes é
assegurada, não cubram o dito aumento, será facultada a subscrição
aos senhores acionistas que o queiram fazer, dentro de -48 (quarenta
e oito) horas da data do encerramento daquele prazo, regulando-se,
então, a subscrição proporcionalmente ao número de ações e as subs-
critas pelos mesmos acionistas, no exercício cio seu direito de pre-
ferência, próprio ou derivado de cessão. Coberto o aumento do ca-
pital,- será imediata e extraordinariamente convocada a „assembléia
geral para que verifique a regularidade da subscrição, e aprove, bem
assim, os demais atos ainda necessários à efetividade do dito aumen-
to do capital, 'procedendo-Se previamente ao depósito legal corres-
pondente a 50% (cinquenta por cento) do aludido aumento do ca-
pital social. Declarou o Sr. presidente que submetia à discussão a
proposta apresentada pelo acionista Sr. João Francisco Coelho Lima
e, não havendo impugnação; submeteu-a a votos, sendo unanimemen-
te aprovada, -tanto pelos acionistas portadores do ações comuns, co-
mo pelos portadores de ações preferenciais: Salientou ainda o Sr. pre-
sidente que era necessário ficasse a Diretoria autorizada a providen-
ciar sobre as cl4AiberaçõeS desta assembléia e formalidades legais
que se façam precisas, fiando, igualmente, encarreada de receber
as subscrições do mesmo aumento: fazer, bem como receber, no Ban-
co do Brasil, o depósito legal, realizando, enfim, todas as demais for-
malidades legais indispensaveis à definitiva realização do dito au-
mento, que, submetido • à discussão, e, não havendo impugnação, a
votação, foi unanimemente aprovada. Declarou, finalmente, o se-
nhor presidente que estavam satisfeitos os fins da presente reunião;
dava, entretanto, a palavra a qualquer acionista 'que dela quisesse
fazer uso. Não havendo quem desejasse usá-la, declarou o Sr. presidente
que se congratulava com osiseus consócios pela prosperidade do Banco
de Crédito Pessoal e pelas deliberações adotadas ita assembléia de hoje;
e ia suspender a reuniãb -pelo tempo necessário à lavratura da presente
ata, cm triplicata, sendo unia escrita no livro de atas de assembléias e
as outras datilografadas e conferidas com o original. Reaberta a
sessão,-lida a presente e submetida à' discussão e, em seguida, a vo-
tação, foi unanimemente aprovada. Eu, Haps aleyer, secretário, la-
vrei a Presente no livro de atas e fiz datilografar as duas outras
vias, conferindo-as devidamente, tudo que assino com o Sr. presi-
dente e defnais acionistas presentes. Rio de Jane i ro, 11 (onze) de no-
vembro de 1911 (mil 'novecentos e quarenta e um) Ilans Meyer. —
Dr. Jorge de Melo Feajó. Aloysio Russo. — Dr. Guilherme Guinle.
João Ceciliano dc Andrade. — João Francisco Coelho Lima. — Dou-
tor Jorge Tavares Guerra ]. Lindolfo Xavier. — Raul Pinto de
Carvalho. —. Dr. Jaldemar de Figueiredo Rocha. — Dr. Jerónimo
Coimbra Bueno. — . Dr. Eduardo Elingelhoefer de Fonseca. — Jean
Labrunie. Dr. José Naz Pereira Gomes. — Lucien Wolff. —
Julio Pinto Junior. — Dr. Abelardo Coimbra Bueno. — Vicente
Noronha. — Dr. Camilo Atinjo Filho. — João akdone Reisen. —
Jayme de Araujo Mota. Por minha mulher Simone Jacob Bloch,
Itaymond Jacob. — Por meu filho menor Ariser rnixeira de Maga-
lhães,. Joaquim de Magalhães. — Por meus filhos menores Claudio
Labrunie, Pierre Labrunie: Christian Labrunie e Marguerite Labru-
nie, Jean Labrunie. — Audifax Gonçalves de Azevedo. —Dr. Edgar
Soares de Pinho. — Leon Wolff. — Dr. Herculano Tomaz Lopes.
— Oscar- de Carvalho Azevedo. — Paulo Guimarães Salgado. — Cylio
Gama Cruz. — A. Marcoz— Esta é a cópia fiel da ata lavrada por
mim no livro próprio e (Ide conferi e_ achei exata, indo cada folha
rubricada pelo Dr. Jorge[ de Melo Feijii, com a rubrica que usa.
Rio de,Janeiro, 12 (doze)': de novembro de- 1941 (mil novecentos e
quarenté e um) (assinado)' Hans Meyer, secretário. — Visto — (as-
sinado) Jorge de Melo Feijó, presidente" . . Abaixo havia um carimbo
com 'os seguintes dizeres: Reconheço a firma Hans Meyer e Jorge
de Mello Feijó — Rio, 3 (três) de dezembro de 1941 (mil novecentos
e quarenta e um). Ao lado havia um carimbo impresso, sobre cicias
estamPilbas de $500 (quinhentos réis) com os seguintes dizeres:
16.° Ofício --Raul Sá Filho — Rosário, 83 (oitenta e três) e mais
abaixo haviam duas estampilhas federais no valor total de 4$000
(quatro mil réis) e uma de' Educação Sande de $200 (duzentos réis)
devidamente inutilizadas com um carimbo do Banco de Crédito Pessoal
— Rio" — A folhas 21 a 28 (vinte e quatro a vinte e eito) : Banco
de crédito Pessoal, S. A. —t Ata da assembléia geral extraordinária do
Banco de Crédito Pessoal, S. A., realizada em 12 (doze) de janeiro de
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1912 (mil novecentos e quarenta e dois). Aos doze 'dias do mês de ja-
neiro de mil novecentos e quarenta e dois, na sede social, à rua Buenos
Aires, 55 (cinquenta e cinco), nesta cidade, 'presentes, às 15 (quinze)
.horas, os acionistas que assinaram e livro de presença, representando
24.554 (vinte e quatro mil e quinhentos e cinquenta e quatro) ações co-
muns e 20.832 (vinte mil oitocentos e trinta e dois) ações preferenciais,
reunidos em primeira convocação, conforme editais publicados na im-
prensa, foi aberta a-sessão pelo diretor-presidente Sr. Aloysio Russo,
que declarou haver número legal e pediu à assembléia que indicasse um
dos acionistas presentes. afim de presidir aos trabalhos desta reunião.
O acionista Dr. Jorge Tavares Guerra, usando ia palavra, lembrou o
nome do acionista Si'. Alfred Marcoz, que, aclamada por todos, as-
sumiu a presidência e convidou o acionista Sr. Hans Meyer para ser-

ir de secretário. Constituída desta forma a- mesa, o presidente de-
clarou que a presente assembléia, convocado, com as rigorosas for-
malidades da lei, iria deliberai' sobre a aprovação dos atos anterio-
res da Diretoria e da assembléia extraordinária, de 11 (onze) de
novembro último, no sentido do aumento do capital do Banco - de
cinco mil contos para oito mil contos de reis. Para melhor elucida •
ção dos assuntos e conhecimentos dos senhores acionistas, ia mandar
proceder à'leitura de dois documentos insectos na imprensa desta
Capital, do teor seguinte: "Banco de Crédito Pessoal, S.. A. Aviso.
A Diretoria do Banco de Crédito Pessoal, S. À., cumprindo as deter-
minações de sua assembléia geral extraordinária, de 11 (onze) do
corrente mês, que resolveu aumentar o ' seu caoital social de réis
5.000:0008000 (cinco mil contos de reis) para 8.000:0008000 (oito
mil contos de reis), avisa aos senhores acionistas das seguintes deli-
berações: 1•0, fica assegurado aos mesmos acionistas o direito de sub-s
ereverem, no prazo de 30 (trinta) dias, contados ào dia seguinte ao
tia presente publicação, ações relativas aa dito aumento de capital,
exercendo, se o quizerem, por este modo, o direito de preferência
a esta subscrição, proporcionalmente as ações que . já possuirem, nos
termos do art. 111 (cento e onze) do decreta-lei 2.627 .(dois
mil seiscentos e vinte e sete), de 26 (vinte e seis) de setembro de
1910 (mil- novecentos e quaeenta). 2. 0, terminado o dito prazo de
30 (trinta) dias,•caso os atuais acionistas, pela preferência que lhes,
(ligo, que ali lhes é assegurada, não cubram o dito aumento, será fa-
coitada a subscrição aos acionistas que o queiram 'fazer, dentro de
48 (quarenta e oito) horas da data do encerramento daquele prazo,
regulando-se, então, a subscrição, proporcionalmente ao número das
ações originárias e as subscritas pelos mesmos acionistas no exer-
cício do seu direito de preferência, próprio ou derivado de cessão;
3.0. no ato da subscrição, o subscritor depositará nos cofres do Banco
a importância correspondente ao valor das ações que subscrever;
4.0, coberto o aumento do capital, será imediata e extraordinaria-
mente convocado a assembléia geral, para que verifique a regulari-
dade da subscrição e a aprove, bem assim os cLenais atos realizados,
e delibere sobre os atos ainda necessários à efetividade do dito au-
mento de capital, procedendo-se previamente ao depósito legal corres-
pondente a 50 go (cinquenta, por cento) do referido aumento de ca-
pital. Rio de Jane:ro. 14 (quatorze) . de novembro de 1911 (mil no-
vecentos e quarenta e um). Os diretores: Aloysio Russo, Lindolfo
Xavier, João Francisco Coelho Lima e Dr. Jorge Tavares Guerra".
"Banco de Crédito Pessoal, S. A. assembléia , geral extraordinária.
Primeira convocação. São convidados os senhores acionistas do Banca
de Crédito Pessoal, S. A., a se reunirèm em assembléia geral extra-
ordinária. no dia 'doze de janeiro de 1912 (mil novecentos e quarenta
e dois), na sede social, à rua Buenos Aires n. 55 einquenta e cinco)
as 15 (quinze) horas, afim de deliberar sobre os seguintes assuntos:
'44) aprovação dos termos do aumento do capital social, de cinco mil
para oito mil contos de reis, de acordo com a atutorização s da asem-
Idéia geral extraordinária, de 11 (onze) de novembro último; b) to-
mar conhecimento da lista de subscritores de aeões do referido au-
mento de capital, realizado e totalmente coberto entre os próprioa
acionistas •, c) autorizar os atos finais necessários à efetividade desse
aumento de capital. Rio de Janeiro, 31 (trinta e um) de dezembrb
de 1011 (mil . novecentos e quarenta e um). — .Aloysio Russo, presi-
dente; Lindolfo Xavier. vice-presidente; João Francisco Coelho Lima.
diretor-gerente; 1)1'. Jorge Tavares Guerra, diretor". Declarou o
presidente que estes dois documentos foram publieudos, o primeiro, no
Diário Oficial, de 23 (vinte e cinco) de novembro e 11 (onze) e .18
(dezoito) de dezembro de 1911 (mil novecentos e quarenta e um) e
no "Jornal do Comércio", de iguais data, e o segundo. no Diário Ofi-
cial, de 2,3 e 5 (dois, três e cinco) de janeiro corrente, e no "Jornal
do Comércio", de 1, 6 e 10 (um, seisse dez), tombem do corrente
mês, ficando, assim, .ressalvados .os intereses doa senhores acionis-
tas'quanto à preferência legal para subscrição do .aumento do capital.
Informou a seguir o presidente que o prazo fixado nos avisos publi-
cados pela imprensa terminou a 26 (vinte e' seis) de dezembro úl-
timo, respeitados assim os 30 (trinta) dias para os senhores subs-
critores exercerem os seus direitos de preferência; e que naquela
data as listas de subscrição acusavam um total de 8.188( 'oito mil
cento e dezoito) ações preferenciais e 11.105 ionze mil cento ,e
cinco) ações comuns, subscritas em duas' vias, pelos seguintes se-
nhores: Ações preferenciais, por preferência legal: Aloysio Russo,
brasileiro, residente à Praia do Flamengo n. -116 (cento e de-
zesseis), 3.000	 (três mil)	 ações, no .yalor de	 300:0008000
(trezentos •contos de . reis); 'João Francisco . Coelho Lima,
brasileiro, residente 4 rua Dc. Aristão, 75 (setenta•e cinco) em Pa-
quettl. 4.878 (quatro mil oitocentas e setenta e oito) ações no valor
de A87:8008000 (quatrocentos e oitenta e sete contos e oitocentos
mil ri'sis); Dr. Jorge Tavares Guerra, brasileiro, residente à 'ave-
nida lpiranga n. 716 (setecentos e dezesseis), em Petrópolie, 240
(duzentas e Quarenta) ações, nu valor de 24:0008000 (vinte e nua-

tro contos). Ações comuns, por preferência legal: Aloysio Russo,
3.000 (três mil) ações, no valor de 300:0008000 (trezentos contos);:
João Francisco Coelho Lima,- 8.105 (oito mil, cento e cinco) ações,
no valor de 810:500000 (oitocentos e dez contos d quinhentos mil
reis). Expôs em seguida o presidente que, terminado o prazo .de 36%
(trinta) dias, em 26 (vinte e seis) 'de dezembro, estavam subscritas
as ações acima enumeradas, num total de 8.118 (oito mil cento e
dezoito) ações preferenciais e 11.105 (onze mil cento e cinco),
comuns; havendo, por ' conseguinte, ainda,- naquela. data, • sim rema-
nescente de 6.882 (seis mil oitocentas e oitenta e duas) ações pre-
ferenciais e 3.895 (três mil oitocentas e noventa .e cinco) ações
comuns, para completar o número de 30.000 (trinta mil) ações de
ambas as espécies, previstas nos editais e avisos e na ata da assem-
bléia extraordinária, de 11 (onze) ele novembro último. Esse rema-
nescente de ações, dentro de 'prazo de 48 . (quarenta e oito) horas,
previsto nos editais e avisos, isto é, no dia 28 (vinte e oito) de de-
zembro último, foram tomadas Pelos' seguintes acionistas: João Fran-
risco Coelho Lima 6.822 (seis mil .oitocentas e vinte e duas) ações
preferenciais, no valor de 682:2008000 (seiscentos e oitenta e dois
dontos e duzentos irei-reis) ,• Dr. Jorge Tosares Guerra, 60 (sessenta);
ações preferenciais, no valor de 6:0008000 (seis contes de reis).
Ações comuns: De. Jorge Tavares Guerra, 300 (trezentas) ações no
valor de 30:0008000 (trinta contos de reis); João Fiancisco Coelho
Lima, 3.595 (três mil quinhentas e noventa e .cinco) ações comuna,
no valor de 359:5008000 (trezentos e cinquenta e nove contos e qui-
nhentos mil réis). Lidas essas listas de subscritores, todas em duas.
vias, com as firmas reconhecidas, declarou o presidente, que, cola
esta segunda etapa de subscrição, ficou completo o aumento de três
mil contos de reis do capital social, representado por 15.000 (quinze
mil) ações preferenciais e 15.000 (quinze mil) ações comuns, per-
fazendo assim 30.000 (trinta mil) ações. de ambos os tipos, no total
de 3.000:0008000 (três mil contos rfe réis) Com isso, disse o pre-
sidente, está o Banco de Crédito Pessoal, S. A., com seu capital ele-
vado a 8- .000:0008000 (oito mil contos de reis), o que representa jã
• visivet progresso, dado o pouco lapso de tempo da sua fundação.
Mandou o presidente ler pelo secretário, o seguinte documento:
"Banco do Brasil. Rio de Janeiro, 12 (doze) de janeiro de 1942 (mil
novecentos e quarenta e dois). 1.500:0008000 (mil e .quinnentoe
contos de réis). Recebemos do Banco de Crédito Pessoal, S. A., a
quantia de mil e quinhentos contos de reis, que, 'segundo declaram,
em carta desta data, corresponde a 50 % do aumenlo do seu ca-
pital social, -. de 5.000:0008000 (cinco mit contos de reis) para
8.000:0008000 (oito mil contos de reis), que depositam em cumpri-
mento às exigências legais. Firmamos o presente em duas vias,.para
uni só efeito. Pelo Banco do Brasil, Agência Central, Américo P.
Silva Porto e Mario Alves de Miranda". (Selado com 20200). O
presidente (teclara que todos os subscritores das ações' novas deposi-
taram nos cofres do Banco de Crédito Pessoal, S. A., a importância
correspondente ao valor das ações subscritas, nos termos dos editais
e avisos publicados pela imprensa. Pediu o presidente qge a assem-
bléia se pronunciasse, ratificando as autorizações da as%embléia de
11 (onze) de novembro e- renovando à Diretoria a incumbência de
completar as formalidades legais, para a aprovação, pelos poderes
públicos, dos atos emanados das referidas assembléias e igualmente
sobre a aprovação das gestões por ela exercidas, no sentido de gte au-
mento de capital. Todos os acionistas presentes externaram a apro-
vação aludida e deram votos de aplausos à correção da Diretoria
nos referidos atos. Pediu a palavra o Dr. Jorge de alerto Fedo o
manifestou o desejo de que-se inserisse em ata as congratulações
pela realização do aumento de capital e pela confiança crescente de
que desfruta o nosso Banco- na praça • e no se:o dos senhores acio-
nistas. Esta proposta foi unanimente aprovada. Foi pelo presidente
suspensa a sessão. para lavratura desta ata, que foi por mim, Hans
aleyer, secretário, escrita no livro próprio, e após reaberta a sessão,
lida perante a assembléia e por todos aerovadas -sendo em seguida
subscrita pela mesa e pelos demais acionistas : presentes, tirando-se
duas cópias datilografadas para os fins legais. — Hans Meyer.
Alfred- Marcoz. — Aloysio Russo. — Dr.. Guilherme Guinle.
Dr. Jorge de Mello Feijó. — Dr. Jorge Tavares Guerra. — João
Francisco Coelho Lima. — Dr. Herculano Tomaz Lopes. — Dr. Je-
ronymo Coimbra Bueno. — Dr. Abelardo Coimbra Bueno. — Dr.
Edgar Soares de Pinho. — Dr. Camilo ABAM Filho. — Dr. Jalde-
mar de Figueiredo Rocha.	 João Ceciliano do Andrade. — Raul
Pinto de Carvalho. — Lindolfo Xavier. — Jean Labrunie. — Julio
Pinto Junior. — Elisa Coimbra Bueno. — Lysia Coimbra Buena.

Jayme de Araujo Mola. a-. Lucien Wolff. — Dr. Eduardo Klin-
gelhoefer de Fonseca. Esta é a cópia fiel_ da ata por mini lavrada
no livro próprio, de folhas 9 (nove) a folhas 11 (onze), que conferi
e achei conforme o original, 'inclusive as assinaturas, indo por mina
rubricadas todas as folhas. Rio de Janeiro, 11 (quatorze) de janeiro
de 1912 (mil novecentos e quarenta e dois). Hans Meyer, secre-
tário da mesa". Havia uni carimbo sobre uma estampilha de 8500
(quinhentos réis) federal com os dizeres; Dr. Uno Moreira. Mais
abaixo outro impresso de carimbo com os seguintes dizeres: Reco-
nheço a firma. (sinal público) Hans Meyer. Rio' de Janeiro ((lata
ilegivel). Em testemunho da 'verdade — Carimbo do Tabelião Uno
Moreira — 12.0 Ofício — Rua do-Rosário n. 131 — Capital Federal.
Mais abaixo sobre uma estampilha federal de 58000 (cinco mil reis)
e uma de Educação e Saude de duzentos réis havia o seguinte . ca-
rimbo: Banco de Crédito' Pessoal, S. A. a-- De folhas 51 (cinquenta
e quatro): Armas da Republica — Minietério da Fazenda — Tesouro
Nacional -a, Diretoria das- Rendas Internas, processo :n. 9.976 (nove
mil novecentos e setenta e seis) de 1942 (mil novecentos e quarenta
e dois)..0 aumento, para 8.000:000$000 (oito mil. Contos de réis)
do. capital de 5.000:000000 (cinco mil contos de reis) do: Bano
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de Crédito Pessoal S. A. foi deliberado na assembléia geral extraor-
dinária de ,que dá conta a Cópia de ata de fls. 24 (vinte e quatro).
Referida assembléia contou com o quorum legal e foi precedida de
convocação regular. Pela leitura da. ata de fls. 8, vê-se que a pro-
posta de aumento teve o apoio do Conselho Fiscal. Em consequên-
cia do acréscimo de 3.000:000$000 (três mil contos de réis) ao fundo
social, emitiram-se ações comuns e preferenciais . no total de 30.000
(trinta mil) e com o valor nominal de 100000 (cem, mil reis) cada
uma. Procedeu-se ao depósito de 50 clo (cinquenta por cento) da

'quantia adicionada ao capital anterior- e fez-se prova da nacionali-
dade do subscritor Jorge Tavares Guerra. Os demais subscritores
das ações relativas ao aumento já haviam . comprovado,, no processo
n. 34.755 (trinta e quatro mil setecentos e cinquenta e cinco) de.
1939 (mil novecentos e trinta e nove), sua nacionalidade. Satisfei-
tas, que foram, as exigências do decreto-lei n. 2.627 (dois mil seis-
centos e vinte e sele) de 1910 (mil novecentos e quarenta), opino
pela aprovação impetrada, lavrando-se, na carta-patente de fls. 52
(cinquenta e dois), a necessária apostila. À consideraçãd.superior.
Diretoria das Rendas Internas, em 17 (dezessete) de abril . de: 1912.
(mil novecentos e quarenta e dois): Assinado: Alcantara Filho, dire-
tor. — . De folhas 55 (cinquenta e cinco) : Armas da República —
Ministério da Fazenda — Diretoria Geral da Fazenda .Nacional —
P. 9.976-42 (nove mil novecentos e setenta e seis, de mil novecentos e
quarenta e dois). Aprovado, à vista do parecer emitido pela 'Dire-
toria das 'Rendas Internas. Faça-se a necessária apostila. D. Geral
da Fazenda Nacional, em 24- de abril de 1912. Assinado: 'tomer° Es-
telila. Havia um carimbo com os seguintes dizeres: Diretoria Geral
da Fazenda. Minisnério, cia Fazenda, e mais abaixo, outro carimbo
— Diretoria Geral da Fazenda — Publicado no Difirio Oficial de 28

de abril e 1942, pág. 7.031 (sele mil e . trinta e um). Valem as en-
trelinhas de folha um com os seguintes dizeres: ações comuns —
de fI1ias quatro verso: dois. Era só o que continha nos aludidos -
documentos, -de que eu, (assinatura ilegivel),• escriturário interino
da classe E do Quadro Permanente do Minstério da Fazenda, com
exercício na Segunda Subdiretoria . das Rendas Internas do Tesouro
Nacional,. passei a presente- certidão aos quinze dias do mês de outu-
bro de mil novecentos e quat;enta e dois, a qual vai encerrada pelo
senhor subdiretor da mesma 'Subdiretoria. — Segunda' Subdiretoria
das Rendas Internas, Rio, 16 de outubro de 1912. — Acrisio de . Castro
Pessoa, subdiretor', substituto..

(N. 13.519 — 21-10-12 — 550$3)

COOPERATIVA 'CITRICOLA PROGRESSO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDCSTRIA E COMÉRCIO
CERTIDÃO -

Em cumprimento ao despacho exarado .no requerimento de Coope-
rativa Citifeela Progresso, em 13 de julho de 1912, pelo senhor di-
retor deste; Departamento, certifico que se acha devidamente arqui-
vada nesta Repartição, sob „o n. 17.769, a ata da assembléia geral
extraordinária, realizada em 9 de junho de 1912. que aprovou altera-
ções estatutárias. — • Departamento Nacional da Indústria e Comércio.
Primeira Secção Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII. passei
a presente certidão. — Rio .de Janeiro. 21 de outubro de 19/2,
Carmen Cru:. Isenta de selo. — Visto. Pires Ferreira, diretor da
Secção.

(N. 13.580 — 21-10-12 — 231;5)

1 4

2 Volumes. anotadas as retificações e réproduções_L com indicação das datas de publicação

Ementário da -Legislação Federal
1 volume, classificadas as ementas por ordeii 'alfabética "dos assuntos e numérica

15
Avenida Rodrigues Alves — Seçcão de Vendas da L N. e Agência ns 1 e 2 —

Ministério do Trabalho e Edifício do, Pretório

3: :TRIMESTR E.
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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Casa Bancaria Nacional S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORD/N LAIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

da Casa Bancaria Nacional S. A., a se
reunirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária, no dia 30 do corrente, às 17 ho-
ras, na sede social, à rua São Pedro
n. 39, afim de deliberarem sobre a re-
forma dos estatutos sociais exigida pela
Diretoria Geral da Fazenda Nacional,
no processo n. 52.970 de 1941.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1942.
— José de Castro Meneves, diretor-pre-
sidente. — Daniel Alves de Brito, dire-
tor-tesoureiro.
(N. 13.564 — 21-10-42 -- 5891 -- 3 vezes)

Sociedade Anônima Lovel
Pagamento de Dividendos

Comunicamos aos senhores acionistas
(I lle a partir do dia 22 do corrente mês,
das 9 as 11 horas, na Tesouraria da
Sociedade, à. rua Aristides Lobo na. 90-
98, nesta: Capital, mediante a apresen-
tação das respectivas cautelas, será efe-
tuado o pagamento do terceiro dividendo
referente ao balanço de 1941, publicado
no Diário Oficial de 17 de março p.
findo, menos o imposto de renda de 4 %
sobre dividendos.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1942.
— Joaquim José de Paula Rosa Junior,
d iretor-tesoureiro .

(N. 13.700-20-10-42-4559)

Adutora Ribeirão das Lages S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
São convidados os Srs. acionistas da

Adutora Ribeirão das Lages S. A. a se
reunir, em Assembléia Geral Extraor-
dinária, na sua sede social, à rua Al-
cindo Guanabara n. 17, 8.° andar, pelas
15 horas do dia 27 do corrente, afim
de proceder a eleição do cargo de dire-
tor-secretário, vago em virtude de re-
núncia do seu titular.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1942.
— Pela diretoria — Adutora Ribeirão
das Lages S. A. — Frederico Dahne,
diretor-presidente.
(N. 13.255 —16-10-42-5250 -- 3 vezes)

Patrimônio Imobiliário S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas

para a Assembléia Geral Extraordinária
a realizar-se em 30 do corrente mês, as
10 hor-s da manhã, na sede social, à
rua Luiz de Camões n. 38, 2. 0 andar,
nesta. Capital com a seguinte ordem do
dia: a) Alteração dos Estatutos So-
ciais; b) Aumento do capital social;
c) Eleição do secretário e d) Interes-
ses Gerais.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1942.
- Philippe Gebara, presidente.
(N. 13.540— 19-10-42 — 5250 — 3 vezes)

Companhia Petrolífera
Copeba, S. A.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas des-
ta Companhia para se reunirem no •dia
21 de novembro, próximo vindouro, às
10 horas, na sede social, à avenida Rio
Branco n. 128, 13.° andar, afim de de-
liberarem sobre • o relatório da Diretoria,
as contas e atos da mesma e o parecer
do Conselho Fiscal, tudo referente ao
exercício de 1941, e para elegerem o
novo conselho fiscal e uns diretor.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1942.
— Hugo Boucault, presidente.
(N. 13.544 — 21-10-42 — 42$8 — 3 vezes)

Centro dos Carteiros
Sede: Rua de São Pedro n. 128, 2. 0 and.

Convoco os senhores sócios e acionis-
tas a se reunirem na sede social neste
Centro dos Carteiros, à rua São Pedro
n. 128, 2.° andar, no dia 24 do corrente,
às 14 horas, para ouvir a leitura, discutir
e votar a reforma dos estatutos sociais e
as matérias delas constantes.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1942.
— Bento de Lucena Netto, presidente.
(N. 13.545 — 21-10-42 — 3958 — 3 vezes)

Companhia Nacional de óleo
de Linhaça

A SSEMBLEIA GERAL EXTRAORDIN ÁR/A

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 27 do corrente, ás
14 horas, na sede social, à rua Primei-
ro de Março n. 6, 10. 0 andar, afim de
tomar conhecimento e deliberar sobre a
proposta da Diretoria de aumento de
capital e reforma de Estatutos com o
respectivo parecer do Conselho Fiscal,
e assuntos correlatos.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1942.
— R. O. de Castro Mova. — Raul Ro-
cha Lisbóa. — Olavo P. da Fonseca Gui-
nsardes, diretores.
(N. 13.527-16-10-42 — 5551-3 vezes)

Companhia Petrolífera
Copeba, S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede social, à avenida Rio
Branco n. 128, 13.• andar, os docutnen-
tos a que se refere o art. 99 do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1040.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1942.
— Mimo Boucault, presidente.
(N. 13.543 — 21-10-42 — 3056-3 vezes)

Companhia Comercial
e Maritima S. A.

ASSEM BLEIA GERAL ORDIN /MIA

São convidados os acionistas a se reu-
nirem, no dia no do corrente Inês, as 15
horas, na sede social, à rua Beneditinos
n. 1, loja, afim ele tomarem conheci-
mento e deliberar sobre o relatório da
Diretoria, o balanço, contas e parecer
do Conselho Fiscal, relativos ao exercí-
cio findo em 30 de junho de 1942; satis-
fazer exigência do Departamento ',racio-
nal da Indústria e Comércio referente
ao arquivamento da ata da Asserneléia
Geral Ordinária realizada em 31 de ou-
tubro de 1941 e ainda para a deição da
Diretoria e do Conselho Fiscal para o
novo exercício.

Os titulares de ações ao portador afim
de tomarem parte na reunião, deverão
exibi-las no ato da reunião ou depositá
Ias com antecedência de 3 dias na Cai-
xa da Companhia, ou estabelecimentos
bancários no Brasil, contento que estes
tenham sucursais no Rio de Janeiro. As-
sim, desde esta data e até 30 do cor-
rente mês, ficam suspensas as transfe-
rências de ações.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1542.
— Pela diretoria: Luiz P. d'Orey, diretor.
(N. 13.567 —21-10-42-7655	 3 vezes)

Armazens Gerais Guanabara S. A.
. Dividendo de ações ao portador
No escritório da sociedade à rua TM-

filo Otoni n. 72, 2.° andar, das 13 As
14 horas, pagar-se-á o dividendo de
ações ao portador, correspondente a 20 9,,
do capital e relativo ao exercido de 1941.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1942.
— Armazena Gerais Guanabara S. A.
— A. C. 7'. Oliveira, diretor.
(N. 13.536 —19-10-42 — 3357 — 3 vezes)

Bordallo, Brenha S. A.
Casa Bancária

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDIN RI A

A Diretoria convida os Srs, acionis-
tas para se reunirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária no dia 31 de outubro
do corrente ano, na sede social, à aveni-
da Rio Branco n. 89, loja, às 14 horas,
afim de tomar conhecimento e delinerar
sobre as exigências feitas pela Direto-
ria Geral da Fazenda Nacional no pro-
cesso n. 34.804, de 1942.

Rio de Janeiro, 21 de outubro ele 1942.
— Ricardo Seabra Moura Pinto, diretor-
tesoureiro.
(N. 13.566-21-10-42— 5551 —3 vezes)

Companhia Ferro e Aço de
Vitória S. A.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DEI

ASSEMBLEIA GERAL

.* fundadores da Companhia Ferro
e Aço de Vitória S. A., abaixo assina-
dos, convidam os senhores subscritores
do capital social para comparecerem
rua General Cismara n.56, 4.* andar, no
dia 31 do corente, sábado, às 14 horas,
afim de resolverem sobre a constituição
da sociedade, nos termos dos artigos 43
e 44 do decreto-lei número 2.627, de 25
de setembro de 1940.

Mo de Janeiro, 16 de outubro de 1942.
— Luiz de Souza Lima. — Antonio de
Oliveira Santos.

(N. 13.664— 19-10-42 — 5851 — 3 veze)

Companhia Fiduciaria
Brasileira

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação
São convidados os senhores acionistas

a se reunirem na quinta-feira, 29 de ou-
tubro de 1942, às 11,30 horas, na sede
da sociedade, à avenida Graça Aranha
n. 226, 4.* andar, salas 413-416, em
Assembléia Geral Extraordinária, afim
de tomarem conhecimento e resolverem
sobre uma importante proposta da dire-
toria, inclusive a dissolueão da Compa.
nhia e consequente liquidação, instalais-,
do-se, todavia, com qualquer número.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1949,
— Hugo Dunsher de Abranehes, preste
dente.

(N. 13.578 — 21-10-42 — 5851).

Federação Nacional dos Conduto-
res de Veículos Rodoviários

Sede : Rua Camerino n. 66, 2.* andar— Telefone 41-3101
AVISO

De ordem do Sr. Presidente. CO4
munieo a todos os Sindicatos filiados,
que a eleição para a diretoria e coa,
selho fiscal desta Federação, se reali-
zará no próximo dia 8 de novembro,
às 11 horas, na sede social à rua Ca•
merino n. 66, 2.° andar, nesta Cidade.;
Cientificamos, ainda, os interessados,
de que deverão registar suas cha.
pas na forma expressa na Portaria mi-
nisterial n. Scin-338 de 31-7-40, e dos
estatutos, até sete dias antes da eleição.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1942,
— Antonio Oliveira Aguiar, secretário.

(N. 13.568-21-10-42-2054)

Declaração
Declaro encontrar-se no C. P. O. R..

meu certificado de 5. 4 serie, tirado no
Colégio Pedro 11 ( Externato). — Afranio
Augusto Pinto.
(N. 13.650— 10-10-42 — 1854 — 3 vezes)'
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